
tS PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 001 

TOMADA DE PREÇOS 
N° 00112018 

Processo n° 25112018 

Implantação de Infraestrutura no Parque de Eventos Municipal - 
• 	Mtur/2012 - Etapa 3, Avencal - Piên/Pr, compreendendo: 

Implantação de lnfraestrutura, Playground e Equipamentos na 
área do Parque; Construção de Pista de Caminhada pavimentada 

com 846 M e construção de Área de Convivência com 
pavimentação, Guarda-Corpo e Equipamentos Urbanos 

Secretaria de Planejamento, 
Obras e Urbanismo 

Rua Amazonas, 373,Centro - Piên/PR CEP: 83.860.000 



L v Ia  PREFEITURA MUNICIPAL DE 002 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo 
N° requerimento: 0312018 
Data: 07/02/ 2018 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (E 	 - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais 

Implantação de Infraestrutura no Parque de Eventos Municipal - M1IJR/2012 - Etapa 3, Avencal, Piên/PR 

Compreendendo: 

• Implantação de Infraestrutura, Playground e Equipamentos na área do Parque; 
• Construção de Pista de Caminhada pavimentada com 846m; 
• Construção de Área de Convivência com pavimentação, Guarda-Corpo e Equipamentos Urbanos. 

Todos os serviços devem ser executados de acordo com as especificações que seguem e em conformidade com as 
Normas Técnicas da ABNT pertinentes. 

Valor máximo previsto P4 299.162,75 (Duzentos e noventa e nove mil, cento e sessenta e dois reais e setenta e 
cinco centavos) 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

Esta solicitação visa atender o Contrato de Repasse n° 1.002.526-42/2012, celebrado com o Ministério do Turismo, 
através da Caixa Econômica Federal, conforme ofício n° 0326/2018/GIGOV/CT, em anexo. 

Todos os anos a já tradicional festa do produtor rural, é organizada pelo município, no parque de eventos 
municipal, sendo prestigiada pelos moradores de Piên e de cidades próximas. A festa valoriza o homem do campo e 
promove a confraternização da população local com os municípios de toda a região, atraindo turistas de diversas 
cidades do Paraná e Santa Catarina. Durante o restante do ano, no parque de eventos são realizadas várias 
atividades como caminhadas, confraternizações, eventos e shows, por isso a conclusão desta obra corrobora com o 
nteresse público, pois visa o desenvolvimento do turismo no município, adequando e ampliando a infraestrutura 
local, dessa forma, teremos como benefícios a expansão das atividades turísticas e de lazer, o fortalecimento à 
melhoria da qualidade do espaço, melhorando o proposto inicialmente e com benefícios imediatos à população 
pienense. 

Informamos ainda que se trata de uma reprogramação de valores, pois houve rescisão contratual com a empresa 
vencedora do último certame relativo a esta obra, logo, a realização deste novo processo busca concluir os serviços 
parcialmente executados e também os serviços não executados conforme projeto "as bui/t' 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? 	(X) Sim ( ) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Acervo Técnico 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 003 
PIEN ESTADO DO PARANA 

Dotação 

04.001.15.451.0006.2008.44.90.51.00.00 

Recursos( ) Próprios 	(X) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

Parque de Eventos Municipal - Avencal 	1 NÃO SE APLICA 	1120 dias (cento e vinte dias) 

do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Engenheiro Simon Schneider 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (X) Não 

Em caso afirmativo informar: 
a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

Informações Adicionais: 

Arquivos em anexo: Ofício n° 0326/2018/GIGOV/CT e Contrato de Repasse n° 1.002.526-42/2012/MTUR. 

Arquivos enviados via e-mail: PB REPROGRAMAÇÃO PARQUE DE [VENTOS 2018; PLANILHAS REPROGRAMAÇÃO 
PARQUE DE EVENTOS 2018. 

Por fim, esclarecemos que até o momento o Ministério do Turismo NÃO efetuou o repasse do valor do convênio 
para o município em sua integralidade, tendo apenas garantido que os valores serão liberados conforme evolução 
física da obra, comprovada por meio de boletins de medição emitidos pelo engenheiro civil da prefeitura e 
aprovados pelo fiscal da CAIXA, por esta razão, solicitamos a inclusão de cláusula no contrato que vincule o 
pagamento do município ao contratado com a condição de que o repasse federal seja efetivado. 

' HelOafla Sarnara Tureck 
Secretária de Planejamento, Obras e Urbanismo 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 
	 Depto. de Ucitações e Compras 

Protocolo ti0  

Data 

Responsável: 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. fone: (41) 3632-1136 



994 
eaiwa 	 Grau de Sigilo 

nia a 	 #PúBLICO 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
Gerência Executiva de Governo Curitiba/PR 
Rua Conselheiro Laurindo, 280— 6 °  andar. 

80060-100 - Curitiba - PR 

Oficio n° 0326 / 2018 / GIGOV/CT 

CURITIBA, 2 de Fevereiro de 2018 

A Sua Excelência o Senhor 
Livino Tureck 
Prefeito Municipal 
Prefeitura Municipal de Piên 
Praça do Expedicionário, 140 

• 	CEP: 83860-000 - Piên - PR 

Assunto: Comunica reprogramação. 
Ref.: 	Contrato de Repasse n° 780630/2012 - Operação 1002526-42 - Programa Turismo - 
Implantação de Infraestrutura no Parque de Eventos Municipal 

Senhor Prefeito Municipal, 

1. 	Em resposta ao Of 002/2018/Secretaria Planejamento, Obras e Urbanismo, do 
Município de Piên, protocolado em 16/01/2018, informando reprogramação contratual, 
apresentando projeto readequado e demais documentos pertinentes. Após verificação da 
documentação apresentada e vistoria realizada no empreendimento, atestamos o seguinte: 

3. Sob os aspectos técnicos de engenharia acatamos a reprogramação proposta pelo 
Município, com as alterações informadas de projeto. 

4. Os valores atuais de investimento a serem considerados são, conforme QCI 
apresentado: 

VI = R$ 716.326,53 
Repasse = R$ 686.693,86 
Contrapartida = R$ 14.326,53 
Saldo de repasse a reprogramar = R$ 15.306,14 

5. Para o próximo desbloqueio, o Município deverá apresentar: 

5.1 	Manifestação do órgão ambiental, pois a DLAE - Declaração de Dispensa de 
Licenciamento Ambiental Estadual - emitida pelo IAP encontra-se vencida desde 09/06/2016. 

5.2 	Cópia da Ordem de Serviço para a empresa vencedora da nova licitação. 

OF 0326/2018/GIGOVCT 
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 

caixa.gov.br  
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5.3 	Cópia da ART de execução do responsável técnico da empresa vencedora da nova 
licitação. 

	

5.4 	Comprovação de recolhimento do ressarcimento da análise de reprogramação. 

	

6. 	Até o último desbloqueio, o Município deverá comprovar: 

	

6.1 	Execução das instalações elétricas que alimentam os postes de iluminação a serem 
instalados na área de conveniência, bem como o plantio da árvore ali prevista, a serem realizadas 
pela prefeitura às suas expensas, conforme informado em projeto e no memorial descritivo. 

Respeitosamente, 

FÁBIO DANTAS CASSALI 
Coordenador de Filia! 

Gerência Executiva de Governo Curitiba/PR 

CÉLIO AMÉRICO ALVES IZIDORO 
Gerente de Filial 

Gerência Executiva de Governo Curitiba/PR 

1. 

o 

o 

OF 0326/20 1 8/GIGOVCT 
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 

caixa.gov.br  
2 
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CONTRATO DE REPASSE 14° 1 .002326-42I2DI2IMTURJCAJXA 
PROCESSO N°780630)2012 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE Si CELEBRAM A 
UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO 
DO TURISMO, REPRESENTADA PELA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNICÍPIO DE PIÊN, 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS 
AO APOIO A PROJETOS DE INFRAESTRUTURA 
TURÍSTICA. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualiflcadas têm, entre si, judo e acordado o Contrato 
de Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com os Anexos a este Contrato de Repasse e com 
a seguinte regulamentação, Decreto 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto n°6.170, de 25 de 
julho de 2007, e suas alterações. Portaria lntenninistedal MPOGIMF/CGU n° 507, de 24 de novembro de 2011, Lei de 
Diretrizes OrçarnentMlas vigente, Direluizes Operacionais do Concedente para o exercido, Contrato de Prestação de 
Serviços (CPS) firmado entre o Concedente e a Cabia Econômica Federal e demais .normas que regulamentam a 
espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na forTna ajudada a seguir 

SIGNATARIOS 
- CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Concedente Ministério do Turismo, representada pela Caixa 

Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito 
privado, alada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 6 de 
março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n°6.473, de 5 de junho de 2008, e suas alterações, com 
sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3(4, Brasflla-OF, inscrita no CNPJ-MF sob o no 00.360.30510001-04, na 
qualidade de Agente Operador, nos termos dos instrumentos supracltados, neste ato representada por FÁBIO 
CARNELÓS, RG no  211fl.204-6 SSP-PR, CPF n°236.745.041-20, residente e domicifiado à Rua Valentim Bokowski 
n° 74, Guabirtituba, CUIIIIb&PR, conforme procuração lavrada em notas do 2 0  atido de Notas e Protesto de 
Brasilia/OF, no livro 2964 lis 037, em 07/081201Z doravante denominada simplesmente CONTRATANTE 
II - CONTRATADO - Município de PIênIPR, inscrito no CNPJ-MF sob o n° 76.00266610001-40, neste ato 
representado pelo respectivo Prefeito, Sr. GILBERTO DRANXA, podador do RG n° 5396234-3/9SPJPR e CPF no 
017.768.369-44, residente e domiciliado à Rua Espírito Santo, s(n Centro, Pi#n/PR, doravante denominado 
simplesmente CONTRATADO. 

OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
Implantação de lnfraestrutura no Parque de Eventos Municipal. 
MUNICIPIO BENEFICIARIO 
PIEN-PR, 

CONDIÇAO SUSPENSIVA 
1 } Projeto Básico constituído por desenhos, memoriais descritivos, especificações técnicas, orçamento, cronograma e 
demais elementos técnicos necessários e suficientes à precisa caracterização da obra a ser executada e atendimento 
ás Normas de Acessibilidade, 2) Titularidade da área de intervenção: 3) Manifestação do ôrgâo ambiental, solicitado 
no check list4) Quadro de Composição do lnvestimento;5) Declaração de Responsabilidade pela operação e 
manutenção do objeto contratado;6) Designação da equipe técnica de acompanhamento do contrato;7) 03 prospectos 
de fabricantes diferentes demonstrando as características do equipamento a ser adquirido e seus respectivos 
orçamentos. 
Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO. os (oito) meses. 
Prazo para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 01(um) mês. 

DESCRIÇAO FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA 
Recursos do Repasse da União R$ 702.000,00 (setecentos e dois mil e reais). 
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO 11$ 14.326,53 (quatorze mil, trezentos e vinte e seis reais e 
cinquenta e três centavos). 
Recursos do Investimento (Repasse + Contrapartida) R$ 716.326,53 (set 	e dezesseis mil, trezentos e vinte e 
seis reais e cinquenta e três centavos). 
Nota de Empenho n° 2012NE800912, emitida em 26112(2012, no valor e 702.000,00 (setecentos e dois mil 
reais), Unidade Gestora 540007, Gestão 00001. 
Programa de Trabalho: 23695207610V00001. 
Natureza da Despesa: 444041, 
Conta Corrente Vinculada do CONTRATADO: 2864.006.00647 

1.002.526-42 



CAi'IA Contrato de Repasse 	 007 
PRAZOS 
Data da Assinatura do Contato de Repasse e Anexos: 31 de dezembro de 2012 
Término da Vigência Contratual: 31 de outubro de 2014 
Prestação de Contas: 60 (sessenta) dias após o término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto, 
o que ocorrer primeiro. 
Arquivamento: 20 anos contados da aprovação da prestação de contas pela CONTRATANTE ou da instauração da 
tomada de contas especial, se for o caso- 

Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Paraná. 

Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADa Praça do Expedicionário n °  104 -Piên!PR - CEP: 
83.860-000. 
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE Curitiba Oeste. Rua José Loureiro. 295 - 6 0  Andar-
Curffiba,PR— CEP 60.010-000. 

o 
Curitiba, 31 de dezembro 

Nome: Fábio Camelós 
CPF: 236.745.041-20 

 

o 

1.002.52642 
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Pelo presente Anexo as partes nomlnadas no Contato de Repasse, partiram as cláusulas a seguir, 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DOS ANEXOS E DA SUSPENSIVA 

1 - São partes integrantes do Contato de Repasse, Independente de transcrição: 
a) o Anexo ao Contrato de Repasse - Condições Gerais; 
b) o Anexo ao Contrato de Repasse - Condições Complementares, especificas de cada Concedente, se for o caso; 
c) o Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contatos de Repasse (SICONV). 

1,1 - A eficácia deste Instrumento, caso haja Itens inseridos em condição suspensiva, está condicionada à 
apresentação pelo CONTRATADO de toda a documentação no prazo fixado no Contrato de Repasse e à análise 
favorável pela CONTRATANTE. 

1.1.1 - O prezo fixado para atendimento da condição suspensiva poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual 
período, nos termos de ato regulamentar do Concedente. 

1. 1.2 - O CONTRATADO, desde já e por este Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das 
exigências no prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a rescisão de pleno 
direito do presente Contrato de Repasse, independente de notificação. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2— Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações das partes: 

2.1 —DA CONTRATANTE 
1. analisar e aprovar a documentação técnica, institucional e juildica das propostas selecionadas; 
II. celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitas pelo CONTRATADO, e publicar seu extrato, no 

Diário Oficial da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso; 
III. acompanhar e atestar a execução fisico-financeira do objeto previsto no Plano de Trabalho, com os 

correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e tecnológicos 
da CONTRATANTE 

IV. transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, na forma do aonograma de desembolso aprovado, 
observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrurnerto; 

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação; 
VI. analisar eventuais solicitações de ;reformulação dos Projetos Téaiicos, submetendo-as, quando for o caso, ao 

Co nced ente; 
• 	VII. fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de contate externo e nos limites de sua competência especifica, 

informações relativas ao Contrato de Repasse independente de autorização judicial; 
VIII. receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo CONTRATADO, bem como notificá-lo quando da 

sua não apresentação no prazo fixado e ainda quando constatada a má aplicação dos recursos, Instaurando, se 
for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial. 

2.2 - DO CONTRATADO 

1. consignar no Orçamento do exercido corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos necessários para 
executar o objeto do Contato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole o exercício, consignar no 
Plano Plurianual os recursos para atender às despesas em exercidos Muros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento; 

II. observar as condições para recebimento de recursos da União e para Insen....restos a pagar estabelecidas 
pela Lei Complementar no ioi, de 04 de inalo de 2000; 

III. comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, nos termos do Código 
Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior á contrapartida aportada ao 
Contrato de Repasse; 

IV. adotar o disposto nas Leis n°  10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e no 
Decreto n° 5.298, de 02 de dezembro de 2004, relativamente á piotnoçâo de acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida; 

V. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários ffra$s em 	unidade com as diretrizes estabelecidas pelo 

	

Concedente, podendo estabelecer outras que busquem refletir 	ções de vulnerabilidade econômica e social, 
informando à CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

1.002.526-42 	3 (lEi; 
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VI. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e 

Institucional necessária à celebração do Contrato de Repasse, de acordo com os normativos do programa, bem 
corno apresentar documentos de titularidade dominlal da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos 
emitidos pelo órgão ambientei competente e concessionárias de serviços públioos, conforme o caso, nos termos 
da legislação aplicável; 

VII, compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com narinas e procedimentos de preservação ambiental 
municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 

VIII. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Contrato de Repasse, 
observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da intervenção com a respectiva Anotação 
de Responsabilidade Técnica (PRT); 

IX. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços 
contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, 
determinando a correção de vidos que possam comprometer a fruição do beneficio pela população beneficiária, 
quando detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle; 

X. definir o regime de execução, direto ou indireto, do objeto do Contrato de Repasse; 
XI. realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pelo regime de execução indireta, 

nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e demais nonas pertinentes à matéria, 
assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico, da planilha orçamentária 
discriminativa do percentual de Bonificação e Despesas Indiretas (BOI) utilizado e o respectivo detalhamento de 
sua composição; 

XII. utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei n°10.520, de 17 de 
• 	julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto ti°  5.450, de 31 de maio de 2005, preferencialmente a sua 

forma eletrônica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO a impossibilidade de sua utilização; 
XIII. apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO, ou registro no SICONV que a 

substitua, atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório; 
XIV. apresentar declaração expressa ou fomecer declaração emitida pela empresa vencedora da licitação, atestando 

que esta não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista, sendo de inteira responsabilidade do Contratado a fiscalização dessa vedação; 

XV. prever no edital de licitação e no Contrato de Execução ou Fornecimento (CTEF) que a responsabilidade pela 
qualidade das obras, materiais e serviços executadosflomecidos é da empresa contratada para esta finalidade, 
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 
consecução do objeto contratado e exercera fiscalização sobre o CTEF; 

XVI, registrar no SICONV o extrato do edital de tic*ação, o preço estimado pela Administração para a execução do 
serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de 
homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART dos projetos, dos executores e 
da fiscalização de obras, e os boletins de medições; 

XVII. registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participaites e respectivas propostas  das licitações, bem 
como as informações referentes às dispensas e inedgibilidades; 

XVIII. inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do Contrato de Repasse, 
cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas 
concedentes ou contratantes, bem como dos ôrgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros 
contábeis; 

XIX. atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS), a regularidade das empresas 
. 	e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao Impedimento daquelas em contratar com 

o Poder Público, em atendimento ao disposto na Portaria Cai n°516, de 15 de março de 2010; 
XX. instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o 

desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do 
Contrato de Repasse, comunicando tal fato à COIkffRATANTE 

XXI. apresentar à CONTRATANTE relatórios de execução fisico4lnance*a relativos ao Contrato de Repasse, bem 
como da integralização da contrapartida, em periodicidade compatível com o &onograma de execução 
estabelecido: 

XXII. responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de Repasse prever apenas 
sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, a fim de assegurar sua funcionalidade; 

XXIII. estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Contrato de 
Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

XXIV. notificar os partidos potiticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município 
ou Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos financeiros pela CONTRATANTE, em conformidade 
com a Lei ri0  9.452, de 20 de março de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

XXV. fomecer á CONTRATANTE, a qualquer tampo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o 
acompanhamento e avaliação do processo; 

XXVI. divulgar, em qualquer ação promnodonal relacionada ao objeto efou objetivO do Contrato de Repasse, o nome do 
Programa, a origem do recurso, o valor do financiamento e o nome do CONTRATANTE e do Concedente, como 
entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO a comunicar expressamente à CAIXA a data, forma e local 
onde ocorrerá a ação prommocional, com antecedência mfnima de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de 
suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as 	ções impostas pela Eleitoral n°9.504, de 30 
de setembro de 1997; 
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XXVII. comprometer-se a utilizar a assinatura do Conctdente acompanhada da marca do Governo Federal nas 

publicações decorrentes do Contrato de Repasse. observadas as lin*açóes impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 
30 de setembro de 1997; 

XXVIII. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, licitação, 
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de 
Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema; 

XXIX. prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à consecução do objeto no prazo fixado 
no Contrato de Repasse; 

XXX operar, manter e conservar adequadamente o patrimonio público gerado pelos Investimentos decorrentes do 
Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade; 

XXXI. responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto contratual por consórcios 
públicas; 

XXXII. tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 

3— A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO, até o limite do valor dos Recursos de Repasse fixado no Contrato 
de Repasse de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho. 

3.1 - O CONTRATADO aportará, ao Contrato de Repasse, o valor dos Recursos de Contrapartida fixado no Contrato de 
• 	Repasse de acordo com o cronogrania de desembolso e com o plano de  aplicação constantes do Plano de Trabalho à 

conta de recursos alocados em seu orçamento. 

3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao Contrato de Repasse, 
figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de 
despesa. 

3.3 - Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do Contrato de Repasse terão o seu aporte sob 
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. 

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta específica vinculada ao Contato 
de Repasse, em agência da CAIXA, isenta à cobrança de tarifas bancárias. 

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO 

4 - O CONTRATADO, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização 
escrita da CONTRATANTE para o inicio da execução do objeto deste Contato de Repasse. 

4.1 - A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-contratual e o crédito de recursos de 
repasse na conta vinculada, este se for o caso. 

4.2 - Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto de medição para 
liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta. 

4.3 - Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO declara estar ciente de 
que e autorização de início de objeto e a liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o 
processo eleitoral a se realizar no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de 
segundo turno, em atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea a da Lei n°9.504197. 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO E co DESBIOQUEIODOS RECURSOS 

5 - A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de acordo com as metas e fases ou 
etapas de execução do objeto e será realizada sob bloqueio, após eficácia contratual, respeitando a disponibilidade 
financeira do Concedente e atendidas as exigências cadastiais vigentes. 

5.1 - A autorização de saque dos recursos creditados na conta vinculada será feita em parcelas, de acordo com o 
cJ-onoQrama de desembolso, após a autorização, para inicio do *jeto, depois de atestada, pela CONTRATANTE, a 
execução física e a comprovação do aporte da contrapartida da etapa correspondente e posteriormente a comprovação 
financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO. 

5.1.1 - No caso de execução do objeto contratual por regime de execução direta, a liberação dos recursos relativos à 
primeira parcela será antecipada na forma do cronogiama de desem 	aprovado, ficando a liberação da segunda 
parcela e seguintes, condicionada á aprovação pelaCONTRAT 	d relatório de execução com comprovação da 
aplicação dos recursos da última parcela liberada. 
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5.2 - No caso de obras e serviços de engenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse da União seja inferior a R$ 
750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais), a liberação dos recursos pelo Concedente na conta vinculada, ocorrerá 
de acordo com o cronogramade desembolso aprovado, em no máximo três parcelas correspondentes a 50% (cinquenta 
por cento), 30% (trinta por cento) e 20% (vinte por cento) do valor de repasse da União. 

5.2.1 - Nesse caso, o desbloqueio dos recursos ocorrerá após apresentação do relatório de execução de cada etapa do 
objeto do contrato de repasse devidamente atestada pela fiscalização do CONTRATADO. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

6 - As despesas com a execução do Contrato de Repasse correrão à conta de recursos alocados nos respectivos 
orçamentos dos contratantes. 

6.1 - A emissão do empenho plurianual, quando foro caso. ocorrerá de acordo com determinação específica do 
Concedente, com incorporação ao Contrato de Repasse mediante Apostilamento. 

6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, 'que é determinada por Instrumento 
legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o Contato de Repasse fica automaticamente extinto. 

• 6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo 
físico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado que apresente funcionalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA— DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para 
aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria inteiministerial MPOG/MF/CGU no 507, 
de 24 de novembro de 2011, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste instrumento. 

1.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de acordo com a natureza e a fonte 
de recursos, se foro caso. 

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes 
informações: 

- a destinação do recurso; 
II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando foro caso; 
III - o contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V - a comprovação do recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante inclusão no Sistema das notas fiscais ou 
documentos contábeis. 

7.3 - Os pagamentos devem ser realizadós mediante crédito na conta bancária de tittílafldade dos fornecedores e 
prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos citados abaixo, em que o crédito poderá 
ser realizado em conta bancária de titularidade do próprio CONTRATADO, devendo ser registado no SICONV o 
beneficiário final da despesa: 
a) por ato da autoridade máxima do Concedente; 
i» na execução do objeto pelo CONTRATADO por regime direto; 
c) no ressarcimento ao CONTRATADO por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na 
liberação de recursos pelo Concedente e em valores além da contrapaitidapaduada. 

7.31 - Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma Única vez no decorrer da vigência do Contrato de Repasse, 
pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, desde que permitida a identificação do beneficiário pela 
CONTRATANTE, e observado o limite de R$ 800,00 (oitocentos reais) por fornecedor ou prestador de serviços. 

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em período 
anterior ou posterior à vigência do Contato de Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que 
comprovadamente realizadas na vigência do Contrato de Repasse e se expressamente autorizado pelo Concedente. 

7.5 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o prazo previsto 
para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor 
que um mês. 

7.5.1 - Fica a CONTRATANTE autorizada a promover as aplica 	os recursos creditados na conta bancária 
vinculada ao Contrato de Repasse nas hipóteses e segundo as modalid d de aplicação previstas nesta Cláusula. 
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7.5.1.1 - O CONTRATADO deve reaplicar os recursos desbloqueados que não forem utilizados no prazo aprovado no 
cronograma de desembolso, nas hipóteses e segundo as modalidades de aplicação previstas nesta Cláusula. 

7.5.2 - Os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos serão computados a crédito do Contrato de Repasse 
para consecução do seu objeto, salvo na exceção abaixo disposta, devendo constar de demonstrativo específico que 
integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização como contrapartida. 

7.5.2.1 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas correntes, no caso de obras e 
serviços de engenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse seja Inferior a R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta 
mil reais), devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contratado. 

7.5.2.2 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a execução do 
objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartida. 

7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Contrato de 
Repasse, Inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão ser restituídos à UNIÃO 
FEDERAL, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da 
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável. 

7.6.1 - A devolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e da 
• 	contrapartida prevista, independente da época em que foram apodados, devendo, nos casos em que incida 

exclusivamente sobre o repasse ou a contrapailida, ser devolvido apenas ao ente taular do valor remunerado. 

7.7 - Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, aaescidos de juros legais e atualizados 
monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda 
Nacional, nos seguintes casos: 
a) quando não for executado o objeto pactuado neste Instrumento; 
b) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas; 
c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Instrumento; 
d) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras eu desacordo com o pactuado; 
e) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do termo celebrado ou da 

Portaria Interministerial MPOGJMFICGU n°501, de 24 de novembro de 2011. 

7.7.1 - O CONTRATADO, nas hipóteses previstas anterionuente, será notificado para que, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar do recebimento da notificação, restitua os valores dos repasses acrescidos de juros legais e 
atualizados monetariamente. 

7.7.1.1 - Vencido o prazo previsto no item anterior sem que o CONTRATADO proceda a restituição dos valores, fica a 
CONTRATANTE autorizada, caso haja recursos disponiveis na conta vinculada, a proceder aos débitos dos valores 
respectivos e repassá-los à União. 

7.7.1.1.1 - Na hipótese prevista no tem anterior, não havendo recursos suficientes para se proceder a completa 
restituição, deverá ser instaurada a imediata Tomada de Contas Especial,providenciada pela CONTRATANTE 

7.8 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO de prestar contas dos recursos recebidos e 
aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues à CONTRATANTE, para análise e 
manifestação do Concedente. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO, quando da 
sua extinção, desde que vinculados à finalidade a que se destinam. 

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS 

9 - O Concedente é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa, cabendo á 
CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no iaço de Trabalho. 

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Concedente poderá r 
	

visitas Üi loca com o propósito da 
acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades dese 

	
em to do Contrato de Repasse, 

observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto. 
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9.2 - É prerrogativa da União, por intermédio do Concedente e da CONTRATANTE, promover a fiscalização físico-
financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade 
de assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato relevante que 
venha a ocorrer. 

CLÁUSULA DÉCIMA— DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

10— Obriga-se o CONTRATADO a registrar, em sua contabilidade analítica, em conta especifica do grupo vinculado ao 
ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no passivo 
financeiro, com subcontas identificando O Contrato de Repasse e a especificação da despesa, nos termos do Artigo 54, 
parágrafo primeiro, do Decreto n°93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

10.1 - As Muras, recibos, notas fiscais e quaisquer outms documentos comprobató.ios de despesas serão emitidos em 
nome do CONTRATADO, devidamente identificados com o nome do Programa e o número do Contrato de Repasse, e 
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizados, á disposição dos órgãos de 
controle interno e externo, pelo prazo lixado no Contrato de Repasse. 

10.1.1 - O CONTRATADO deverá encaminhar cópias dos comprovantes de despesas ou de outros 
documentos à CONTRATANTE sempre que houver solicitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à CONTRATANTE nas 
condições fixadas no Contrato de Repasse. 

11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE estabelecerá o prazo 
máximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação 
no mercado financeiro, atualizados monetariamente e acrescidos dejums de mora, na forma da lei. 

11.2 - Caso o CONTRATADO não apresente a prestação de contas nem devolva os recursos nos termos do item 
anterior, ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimpIncia no SICONV por omissão do 
dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins de instauração de Tomada de 
Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária. 

11.3 - Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contes dos recursos proverúentes dos Contratos de 
Repasse firmado pelo seu antecessor. 

11.3.1 - Na impossibilidade dessa prestação de contas, deve apresentar, à CONTRATANTE, e inserir no SICONV 
documento com justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio 
público. 

11.3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo administrador 
solicitará a instauração de tomada de contas especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

12—O CONTRATADO é responsável pelas despesas extraordinárias incorridas pela CONTRATANTE, quando solicitar 
a) roa nálise de enquadramento de Plano de Trabalho e de:pmjetosde engenharia e de trabalho social, quando houver; 
b) vistoria de etapas de obras não previstas originalmente; 
c) publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de responsabilidade do 

CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA— DA AUDITORIA 

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e edemo da União, sem elidir a 
competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO, em confonnidade com o Capitulo VI do 
Decreto n°93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 - É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de 
CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fal 
Instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quan 

oritmle Interno ao qual esteja subordinada a 
fIacionados direta ou indiretamente com o 

missão de fiscalização ou auditoria. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS 

14 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela CONTRATANTE, 
durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até IS (quinze) dias, contados a partir da 
autorização da CONTRATANTE para o inicio dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral 00 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

14.1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contato de Repasse será obrigatoriamente 
destacada a participação da CONTRATANTE, do Concedente, bem como o objeto de aplicação dos recursos, 
observado o disposto no § 1 0  do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações Impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

15 - A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á ao término de sua vigência, 
constantes no Contrato de Repasse, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo MltIvo e aprovação da 
CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado. 

Ø CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

18 - O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, ficando os 
contratantes responsáreis pelas obrigações assumidas na sua vigência, aedltando-se4hes, igualmente, os beneficias 
adquiridos no mesmo período, sØicando no que couber, e PortaS lntevminist&aI MPOGJMF/CGI) no 507, de 24 de 
novembro de 2011 e demais normas pertinentes á matéria. 

16.1 - Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de qualquer das Cláusulas pactuadas, 
particularmente quando constatada pela CONTRATANTE a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de 
Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado e ainda a verificação de qualquer 
circunstância que enseje a Instauração de Tomada de Contas Especial. 

16.1.1 - A rescisão do Contrato de Repasse, na *xTna acima prevista e sem que tenham sido os vetores restituidos á 
União Federal, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

17 - A alteração deste Instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de execução física e 
financeira, inclusive a alteração do prazo de vigênS fixado no Contrato de Repasse, será feita por meio de Termo 
Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO, mediante apresentação das respectivas justificativas, no prazo mínimo 
de 30 (trinta) dias que antecedem o término da sua vigência, sendo necessária, para sua lmp1etnentaçáo, a aprovação 
da CONTRATANTE 

17.1 - A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na fteração dos recursos 
por responsabilidade do Concedente, será promovida de .oficio pela CONTRATANTE, limitada ao pertodo do atraso 
verificado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO. 

17.2 - A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será ~por meio de Teimo Aditivo, ficando a 
majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral exciusiva do Concedente. 

17.3 - É vedada a alteração do objeto do Contrato de Repasse, exceto para a ampliação da execução do objeto 
pactuado ou para redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado, desde que 
devidamente justificado e aprovado pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 

18 - Os documentos instnitórios ou comprobatótios relativos à execução do Contato de Repasse deverão ser 
apresentados em original ou em cópia autenticada. 

18.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato ~consideradas como regularmente feitas se 
entregues por carta protocolada, telegrama ou fax, nos endereços descritosJjb Contrato de Repasse. 

1.002.52642 //4 	

% 	
9 



CA flA 
flIZ4 fl 	Mexo ao Como de Repasse -Condições Gerais - Suor Público 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 	 015 
19 - Fica eleito o foro descrito no Contrato de Repasse para dirimir os conflitos decorrentes deste Instrumento, com 
renúncia sqressa de qualquer outro, pormais privilegiado que seja- 

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas partes e pelas testemunhas 
abaixo, para que surta seus efeito icos e legais, em juízo e fora dele, sendo extraídas as respectivas cópias, que 
terão o mesmo valor do orlei. 

r 

Curitiba, 31 de 

Nome: Fábio CarnlM 
CPF: 236.745.041-20 

Testemunhas 

No 	
- 8.679-44 

Dranka 
CPF: 017. 

Nome: jos 	Barros 

1.002.526-42 
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nIztn 	Anexo ao Contrato de Repasse - Condições Complementares 

016 
Grau de sigilo 

*05 

MINISTÉRIO DO TURISMO 
1 - No caso de çontrataçâo de 
inauguração quando da conclu 

âmbito do Ministério do Turismo, o CONTRATADO deve instalar placa de 
Dnforme padrão fornecido pela CONTRATANTE. 

Curitiba, 31 de dezembro 

Nome: Fábio Camel& 
CPF: 236.745041-20 

Nome: Gdberjb Oranka 
cPF: 017.768.369-44 

o 

1.002.526-42 
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Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO. 

2. Objeto; Implantação de Infraestrutura no Parque de Eventos Municipal - MTUR/2012 - 

Etapa 3, Avençal, Piên/PR4  compreendendo: implantação de Infraestrutura, Playground e 

Equipamentos na área do Parque; Construção de Pista de Caminhada pavimentada com 

846 m e construção de Área de Convivência com pavimentação, Guarda-Corpo e 

Equipamentos Urbanos. 

3. Valor Máximo Estimado; R$ 299.162,75 (duzentos e noventa e nove mil, cento e sessenta dois reais 

e setenta e cinco centavos) 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido uso Grupo Fonte 

04.001.15.451.0006.2008-4490510000  

4 Há Dotação Orçamentária 	(*\) Há Saldo Orçamentário 

( ) Não há Saldo Orçamentário 
Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 

/ 
$DENEYDO/t4SCIMEN Fsf2ORINE 

Contados DepaftamenÇ6 de finanças, Receitas, Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 

(/) Há recursos financeiros 
) Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento:  

Rua Amazonas, n°372, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	r. ov.br , Piên, Estado do Paraná 
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6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
---j Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs:______ 

UiÍECK 
Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 

( ) Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 

() Tomada de Preços 
) Concorrência 

Concurso 

( ) Dispensa de Licitação 

) Inexigibilidade de Licitação 

8. considerações: 

Pretende Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo a Implantação de Infraestrutura no 

Parque de Eventos Municipal - MTUR/2012 - Etapa 3, Avencal, Piên/PR, compreendendo: implantação de 

Infraestrutura, Playground e Equipamentos na área do Parque; construção de Pista de caminhada 

pavimentada com 846 m e construção de Área de convivência com pavimentação, Guarda-Corpo e 

Equipamentos Urbanos. 

Considerando que o objeto solicitado pela Secretaria trata-se de serviços de engenharia civil para 

execução de obra e que não há possibilidade de utilização de Pregão para este tipo de objeto, 

entendemos que a contração deva ser efetuada através de licitação na modalidade Tomada de Preços. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e da 

respectivo contrato que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

CY 
PA TRICIA AP4èÈè3& TROJANO VSKI 

Presidente da comissão Permanente de Licitações 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, r. ov.br , Plên, Estado do Paraná 



Paraná, 22 de Dezembro de 2017 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO Vi  N° 1406 

DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerado, a pedido, conforme requerimento, o servidor 
Altair Trajanovski, portador da cédula de identidade civil com RO n° 
6.097.095-5/PR, ocupante do cargo efetivo de Operador de 
Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 — nomeado pelo Decreto 
036/2015, a contar de 20 de novembro de 2017. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

I'ién/PR. em 21 de novembro de 2017. 

LJVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identilieador:9C6AA591 7  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°229/2017, DEIS DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerada, a pedido, conforme requerimento, a servidora 
Claudete Maurieenz, portadora da cédula de identidade civil com 
RG n° 2.377.062/SC, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017— nomeada pelo Decreto 
152/2017, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 15 de dezembro de 2017. 

.

JVÍNO TUREC'K 
refeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Luhke 

Código Idcntifieador:AEDE39C5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°230/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Pitin, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe o art. SI da Lei n°8.666/93, 

DECRETA: 
MI. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiroa3l de dezembro de 2018: 

Função Sarne RG CPF 
Presidente Patrícia Aparecida Trojanovoti I0.376.651-311°R 093 196 739-26 
Secretária MOrria Zigovski 1 0.339.124-0/PR 071 766.249-76 
Me,nlnre, Dormi de Fátima Piorara -, 4.376.094-5/1°R 601-975.509-15 
Membro 5inn Schrc4er 5260 1 04-7/i°R 021.9104.219-50 
Suplante Stdrney do Nascimento Miori,,r 5.417 001-7/PR 156 970.079-34 
Suplente Adriano Robe,na de Oliveira 6412 905.911°R 029.123 799­  11 
SttpIe,ie lnçrrd Ra.b,are de Baasi 9 795 293-0/I°R 060 076 659-64 
Suplente Bemadeta 	Magaerovsk, 	do, 12 992 939-1 /PR 037 729.099-li 
Suplente Nod, ronescti Geonte, 1.059.291 4,PR 031.909.409-01 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos ás licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piêr - P1ENPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2017. 

LWINO TURECK 
Prefeito 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Idcntiticador:5E58BB49 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°231/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÈNCIAS. 

O Prefeito de Piên. Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX. da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe os arts. 8° a lo do Decreto Municipal n° 
002/2006, 
DECRETA: 

Art. 	1° 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 
I0.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO 

Sarne RG CPF 
DOROO DE FATtMA P1ECR(30Z 4576 104-8rVR 601 575 509-I5 
nMON scuNloneR 6266 004.7/les 021.904.219-50 
ADRIANO RoneRTons olivEiRA 6612 907-9/PE 029 129.799-li 
iNceRtO RUmANE DE BASSI 9.795.293-0IFR 060.676.659.64 
BERNAOETE 	MÃGuEgovsKi 	DOS 12192 OlI-IlPE 037 729 009-41 

NOiLi FowrESciCO GA55N16R 1.059 291-4IPR 031 909 409-01 
MÁRCIA Z100VSKI 10.339 124-0/leR 071.766.249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

www.diariomunicipaI.com.g 	 252 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	020 

TOMADA DE PREÇOS N° 00112018 

PROCESSO N° 25112018 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Piên, Estado do Paraná, através da Comissão Permanente de 

Licitação, designada pelo Decreto n° 230/2017, torna público que fará realizar às 09:30 horas do 

dia 02 de março de 2018, na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Amazonas, n° 373 - 

Centro, Piên/PR, fone (41) 3632-1136, licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, VALOR 

GLOBAL, para implantação de Infraestrutura no Parque de Eventos Municipal - 

•  MT(JR/2012 - Etapa 3, Avencal, Piên/PR, compreendendo: implantação de Infraestrutura, 

Playground e Equipamentos na área do Parque; Construção de Pista de Caminhada 

pavimentada com 846 m e construção de Área de Convivência com pavimentação, 

Guarda-Corpo e Equipamentos Urbanos. 

O valor máximo total é R$ 299.162,75 (duzentos e noventa e nove mil, cento e sessenta dois 

reais e setenta e cinco centavos), com prazo de execução de 120 (cento e vinte) dias. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de Administração e Finanças de 

09 de fevereiro a 02 de março de 2018, no Departamento de Compras e Licitações. As empresas 

interessadas em participar da licitação devem entrar em contato com o Departamento de Licitações e 

Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propostas para cadastro. 

Piên/PR, 07 de fevereiro de 2018. 

r 
L 

PATRICIA APAREI4~ROJANOVSKI 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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TOMADA DE PREÇOS P1° 00112018 

PROCESSO N° 25112018 

ÍNDICE GERAL 

1. PREÂMBULO 

2. OBJETO 

3. VALORES MÁXIMOS E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

S. DA ENTREGA E CONTEÚDO DOS ENVELOPES 

6. DO RECEBIMENTO E QUALIFICAÇÃO 

7. DO ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

8. DO ENVELOPE N° 02 "PROPOSTA DE PREÇOS" 

9. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.  DO PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS 

11.  DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO 

12. DA PUBLICIDADE DOS ATOS 

13. DO PRAZO DOS RECURSOS 

14. DA GARANTIA DA PROPOSTA 

15. DO CONTRATO 

16.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

17.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

19.  DAS PENALIDADES E MULTAS 

20. DA RESCISÃO 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22. DA DOCUMENTAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS 

23. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

24. RELAÇÃO DE ANEXOS 

25. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

2 
Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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TOMADA DE PREÇOS  N° 00112018 

PROCESSO N° 25112018 

1.PREÂMBULO: 

1.1. PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI, Presidente da Comissão Permanente de Licitação do 

Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, concedidas pelo Decreto n° 

230/2017, TORNA PÚBLICO para conhecimento de interessados, que fará realizar no dia 09:30 

horas do dia 02 de março de 2018, na sede administrativa da Prefeitura Municipal de Piên, 

estabelecida na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, fone (41) 3632-1136, na sala de reuniões da 

Prefeitura, procedimento licitatório na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - 

VALOR GLOBAL, o qual será processado e julgado em conformidade com a Lei n° 8.666/93 e com 

as alterações introduzidas pela Lei n° 8.883/94, pela Lei Complementar n° 123/06, Lei Complementar 

Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e pelas disposições deste 

edital. 

1.2. Para o recebimento dos envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA DE PREÇO", 

fica determinado o dia 09:30 horas do dia 02 de março de 2018, os quais deverão ser 

protocolados junto à Comissão Permanente de Licitações, no endereço acima mencionado. 

1.3. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.3.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.3.2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.3. 

2.OBJETO: 

2.1. O objeto da presente Tomada De Preços é implantação de Infraestrutura no Parque de Eventos 

Municipal - MTUR/2012 - Etapa 3, Avencal, Piên/PR, compreendendo: implantação de Infraestrutura, 

Playground e Equipamentos na área do Parque; Construção de Pista de Caminhada pavimentada com 

846 m e construção de Área de Convivência com pavimentação, Guarda-Corpo e Equipamentos 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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Urbanos. 

2.2 Todos os serviços devem ser executados de acordo com as especificações que seguem nos 

projetos básicos (em anexo) e em conformidade com as Normas Técnicas da ABNT pertinentes e 

demais especificações constantes do Projeto Básico. 

3. VALORES MÁXIMOS E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3.1. O valor máximo total é R$ 299.162,75 (duzentos e noventa e nove mil, cento e sessenta dois 

reais e setenta e cinco centavos), com prazo de execução de 120 (cento e vinte) dias. 

3.2. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta do crédito indicado pelo código 

n°: 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 	 - 

Dotações: 04.001.15.451.0006.2008-4490510000 

3.3 Os recursos para custeio são oriundos do Ministério do Turismo - Contrato de repasse n° 

1.002.526-42/2012/MTUR/CAJXA - processo n° 780630/2012, Reprogramação Ofício n° 

0326/2018/GIGOV/CT. 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta TOMADA DE PREÇOS pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente 

ao objeto da contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus 

Anexos. 

4.2. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Plên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

4 
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(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar 

com o Poder Público; 

a) Não será ainda admitida a participacãQdaqueles aueaDresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Piên/PR. 

4.3. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 4.2, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta diretamente na página do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná, bem como através do site www.ceis.pov.br  e junto ao Departamento de Tributação da 

Prefeitura Municipal. 

4.3.1. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de 

Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 

4.4., sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para 

apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com 

Efeitos de Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 

43, § 1 0  da Lei Complementar n° 123/2006. 

4.4. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação, conforme modelo do ANEXO II, junto com a proposta de 

preços no ENVELOPE N° 01. 

4.4.1. Conforme o inciso 1 do § 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se 

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

4.4.2. Conforme o inciso II do § 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa 

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais). 

4.4.3. O Microempreendedor Individual (MEl) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEl aquele que aufira 

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais). 

4.5. A participação na presente licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como na observância dos regulamentos, normas administrativas 

e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. 

S. DA ENTREGA E CONTEÚDO DOS ENVELOPES 

5.1. A representação por mandatário será feita mediante Procuração no Credenciamento. Caso o 

Representante seja sócio titular da empresa, deverá apresentar documento que comprove esse fato. 

Em qualquer caso, deve ser apresentada a Carteira de Identidade ou documento equivalente 

(cópia legível e original), que se apresentará à Comissão de Licitação. 

5.1.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 

5.1.2 Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração com firma reconhecida ou ainda carta de 

credenciamento (conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante 

Legal da Empresa com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da 

licitação, acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de 

empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso 

de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

5.2. Caso a empresa interessada não queira mandar representante para a reunião de abertura, 
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poderá entregar seus envelopes no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital. 

5.3. Os envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA DE PREÇOS" deverão ser 

entregues no local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, em envelopes distintos, de forma 

inviolável, fechados, colados e rubricados no local de seu fechamento, contendo as seguintes 

inscrições: 

a) Envelope n°01 "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

Firma ou razão social e endereço completo do licitante 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Tomada de Preços no 001/2018 

b) Envelope n°02 "PROPOSTA DE PREÇOS" 

Firma ou razão social e endereço completo do licitante 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Tomada de Preços n° 001/2018 

6. DO RECEBIMENTO E QUALIFICAÇÃO 

6.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, a Presidente da Comissão de Licitação 

convocará os representantes legais a apresentarem seus respectivos credenciamentos ou Procuração, 

acompanhados da Cédula de Identidade ou documento equivalente. Após verificada a veracidade dos 

mesmos, serão recebidos os envelopes contendo a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e 

PROPOSTA DE PREÇOS, devidamente fechados, colados e rubricados pelos proponentes licitantes. 

6.2. Após a Presidente da Comissão de Licitação ter declarado encerrado o prazo do recebimento dos 

envelopes, nenhum outro será aceito, e tampouco será permitido que se façam adendos, acréscimos 

ou esclarecimentos aos mesmos. 

6.3. Os documentos retirados do Envelope "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" serão rubricados 

pela Comissão de Licitação e pelos licitantes, facultando-os aos interessados o exame dos mesmos. 

6.4. Caso a Comissão de Licitação julgue necessário, a seu critério, poderá suspender a reunião, 

convidando os 	licitantes 	para 	em 	nova data 	e/ou 	horário 	para análise dos documentos, e 

apresentação do resultado da habilitação. 
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6.5. Ocorrendo a hipótese prevista no item 6.4, a Comissão de Licitação e os representantes das 

empresas participantes, deverão rubricar os documentos apresentados, ficando os envelopes das 

PROPOSTAS DE PREÇOS devidamente colados e rubricados, em poder da Comissão Permanente de 

Licitação. 

6.6. O não comparecimento após regular convocação de qualquer dos participantes a nova reunião de 

que trata o item 6.4, não impedirá que ela se realize, não cabendo ao ausente o direito a reclamação 

de qualquer natureza, salvo os recursos cabíveis. 

6.7. Caso haja algum recurso decorrente da primeira fase (abertura do envelope n° 01 - 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), que importe em efeito suspensivo, as propostas de preços dos 

licitantes habilitados só serão abertas após cumpridas as exigências legais, ou seja, quando tiverem 

sido esgotadas todas as vias recursais dos trabalhos da fase de habilitação, quando será marcado o 

dia, horário e local previamente acertado com os participantes para a segunda fase. 

7. DO ENVELOPE N°01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

7.1. O envelope n° 01 "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", deverá ser apresentado de forma 

inviolável, fechado, colado e rubricado, com os documentos exigidos em cópia autenticada por 

cartório competente ou conferida por servidor da Administração, devendo neste caso, o licitante 

apresentar os originais durante a sessão para a devida conferência, com exceção dos documentos 

exigidos nas letras b, J, n e o os quais deverão ser apresentados em via original. Os documentos 

S
obtidos por meio eletrônico ficam dispensados da apresentação do original ou da autenticação por 

cartório competente, e só terão validade depois de conferida sua autenticidade pelo Órgão licitante, 

nos termos do art. 32, § 2 0, da Lei n° 8.666/93 e demais regulamentos. Deve constar do envelope: 

a) Certificado de Cadastro da Prefeitura de Piên; 

b) Declaração, nos moldes do anexo III deste edital, sob as penas da Lei: 

b.1) que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário 

noturno de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em 

qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 (quatorze) anos; 

b.2) que nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de 

Piên; 

b.3) Que não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração; 

15.4) Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 
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qualquer e suas esferas; 

b.5) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certificado de Regularidade do FGTS; 

h) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site: 

bttD://www&receftafazenda.gov  br/5/mp1esNadona1 A pi/cacoes/A TBHE/consu/taOatantes.app 

/Consu/tarOpcao.aspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

i) Certidão de Registro e regularidade de Pessoa Jurídica no CREA ou CAU; 

j) Declaração de Responsabilidade Técnica, indicando o engenheiro ou arquiteto responsável pela 

execução (preenchida e assinada conforme modelo ANEXO IV); 

k) Certidão de Registro e regularidade do engenheiro responsável no CREA ou arquiteto responsável 

no CAU; 

1) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito 

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços 

ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário); 

m) Certidão negativa de falências e concordatas. 

n) Atestado de visita expedido pelo licitador (modelo ANEXO VI). A proponente, quando da visita ao 

local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o 

preparo de sua proposta; 

o) Comprovação da capacidade técnico-operacional, que poderá ser da empresa ou de profissional 

técnico vinculado à mesma, para desempenho de atividade, pertinente e compatível em características 

com o objeto desta licitação (experiência em execução de projetos em áreas públicas, tais com: 

praças, parques e afins), através da apresentação de atestados fornecidos por pessoas de direito 

público ou privado, em que figure o nome da empresa ou de profissional técnico vinculado a mesma 

ZP4 
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na condição de contratada/contratado, comprovados através de Certificado de Acervo Técnico 

- ATP emitido(s) pelo "Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura —CREA e/ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo- CAU. 

7.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

7.2. Tendo em vista tratar-se de execução de obras no âmbito do Estado do Paraná, os registros no 

CREA ou CAU exigidos neste Edital deverão ser vistados pelo CREA/PR ou CAU, caso a licitante tenha 

sua inscrição no CREA ou CAU de outro Estado. Esta exigência somente deverá ser atendida 

pela proponente vencedora da licitação para fins de assinatura do Contrato. 

7.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.3.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.11, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 

8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.4. As certidões ou documentos exigidos neste Edital que não apresentem expressamente o prazo de 

validade deverão ter sido expedidos até 90 (noventa) dias anteriores a data de abertura do Certame. 

7.5. Em nenhuma hipótese, será concedido prazo para apresentação de documentos ("Documentos de 

Habilitação") exigidos neste Edital e não trazidos à sessão destinada à Habilitação, no respectivo 

envelope, salvo na hipótese constante do art. 48, § 30, da Lei n° 8.666/93 e item 7.3.1. 

7.6. Serão consideradas habilitadas as empresas licitantes que atenderem satisfatoriamente as 

disposições deste item. 
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7.7. Os envelopes contendo as Propostas de Preços das empresas inabilitadas serão devolvidos 

devidamente lacrados aos representantes das empresas licitantes. 

7.8. Se todas as empresas habilitadas e/ou inabilitadas manifestarem desistência expressa de interpor 

recurso, intenção esta que será consignada em Termo de Renúncia (conforme modelo do ANEXO VII) 

ou Ata, a ser lavrada, assinada por todos os licitantes presentes, ou após o julgamento dos recursos 

caso venham a ser interpostos, proceder-se-á a imediata abertura das Propostas de Preços, sendo as 

mesmas rubricadas, folha por folha, por todas as licitantes na presença da Comissão, que as 

autenticará com suas rubricas. 

7.9. A empresa que inserir certidões tidas como falsas serão remetidas aos Ministérios Públicos 

respectivos, para as providências cabíveis. 

7.10. Ocorrendo dificuldade de acesso por meio eletrônico, a licitação prosseguirá na fase de 

habilitação, decidida esta, quando efetivada a comprovação da autenticidade do documento pelo 

sistema. 

7.11. Do resultado do julgamento da habilitação caberá recurso na forma definida no art. 109, 1, da 

Lei n° 8.666/93, com alterações introduzidas pela Lei 8.883/94. 

7.12. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento, não inabilitará a licitante, 

mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder pela mesma, salvo as vias recursais. 

7.13. Fica facultado ao Contratante proceder as diligencias para sanar quaisquer duvidas quanto a 

veracidade das informações prestadas. 

8. DO ENVELOPE N°02 "PROPOSTA DE PREÇOS" 

8.1. O envelope n° 02 - "PROPOSTA DE PREÇOS" será apresentado de forma inviolável, fechado, 

colado e rubricado no local de seu fechamento, devendo conter a Proposta de Preços, 

preferencialmente, datilografada ou equivalente em papel timbrado da empresa, redigida em idioma 

nacional, de forma clara e detalhada, isenta de emendas ou rasuras, com todas as suas folhas 

rubricadas e a última assinada pelo seu responsável, constando: 

a) O número da TOMADA DE PREÇOS n° 001/2018 e a razão social do licitante, o CNPJ, número de 

telefone e de fax e e-mail, se houver, além do respectivo endereço e a indicação do banco e 

agência e respectivos códigos e número da conta para efeito de emissão de Requisição de 
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empenho e posterior pagamento (sem que a ausência gere desclassificação); 

b) Conter a especificação clara do objeto desta Licitação, de acordo com o estabelecido nesta Tomada 

de Preços e nas Especificações e Normas Técnicas pertinentes; 

c) Preço total do LOTE objeto deste edital, expresso em moeda corrente nacional, apurado à data da 

apresentação da proposta, sem a inclusão de encargos financeiros ou previsão inflacionária. Os preços 

só poderão conter 02 (dois) dígitos após a vírgula, relativo aos centavos; 

d) Declaração, emitida pela licitante, de pleno conhecimento das condições locais das obras/dos 

serviços e todas as dificuldades porventura existentes para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação, bem como do recebimento da documentação e informações pertinentes à execução da obra; 

e) Planilhas orçamentárias, que deverão ser apresentadas em papel timbrado da empresa licitante, 

seguindo as discriminações fornecidas no ANEXO VIII. A licitante fica responsável pela execução dos 

mesmos em sua totalidade, tendo em vista que a contratação se dará por preço certo e global; 

e) Cronograma Físico-Financeiro (ANEXO IX) devidamente preenchido, com o respectivo equilíbrio 

físico-financeiro, constando o nome, número do registro no CREA ou CAU e assinatura do profissional 

habilitado e o nome, número do RG e assinatura do responsável legal pela empresa; 

1') apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

g) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto da TOMADA DE PREÇOS n° 001/2018, envolvendo, entre outras 

despesas, fretes, deslocamentos, gastos com hospedagem, transporte e alimentação das 

equipes de trabalho, tributos de qualquer natureza, manutenção, encargos sociais e comerciais, 

etc., garantindo-se este durante toda a vigência do Contrato, exceto quanto aos preços nas hipóteses 

• 	de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental; 

h) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 

2006 (A ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta, no entanto é necessária 

para que a proponente possa ter direito aos benefícios destinados às Mes/EPPs/MEI5 na fase de 

julgamento das propostas). 

i) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

8.2. Não serão levadas em consideração as Propostas apresentadas por telex, telegrama, fax ou 

internet. 
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8.3. A entrega das propostas significará que o proponente estará de acordo com o edital de Tomada 

de Preços e seus anexos. 

8.3.1 A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a empresa proponente: 

a) Examinou criteriosamente os documentos deste Edital, que os comparou entre si e obteve 

informações sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresentá-la. 

b) Considerou que os elementos desta licitação lhe permitiram a elaboração de uma proposta 

totalmente satisfatória. 

8.4. As propostas deverão ser assinadas pelo representante legal da empresa ou por procurador 

devidamente constituído, através de instrumento particular com firma reconhecida, ou público, em 01 

(uma) via, preferencialmente digitadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, em envelope fechado, 

devidamente identificado e fazendo menção à presente licitação, não sendo permitido o mesmo 

representante para mais de uma empresa. 

8.5. A Razão Social completa de licitante deverá ser a mesma das notas fiscais apresentadas por 

ocasião dos pagamentos, caso seja vencedora do certame. 

8.6. Poderão, a critério da Comissão, ser relevados erros ou omissões formais dos quais não 

modifiquem as Propostas e nem resultarem prejuízos para o julgamento das mesmas, ou para o 

Município de Piên. 

• 	8.7. As Propostas serão examinadas e rubricadas pela Comissão de Licitação, bem como pelas 

proponentes ou seus representantes presentes, e será procedida a leitura dos preços e condições 

oferecidas. 

8.8. A Comissão de Licitação poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a 

qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da 

empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, § 50 da Lei n° 8.666/93. 

8.9. O Município de Piên reserva-se o direito de revogar por interesse público, ou anular de ofício ou 

mediante provocação de terceiros, por ilegalidade, no todo ou em parte esta licitação, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa (artigo 49 e parágrafos da Lei n° 8.666/93). 

8.10. No caso de decisão sobre a habilitação ou inabilitação das proponentes, na mesma sessão e 

desde que ocorra a desistência da interposição de recursos pela unanimidade das proponentes, 
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poderá a Comissão de Licitação proceder à abertura do Envelope n° 02 - PROPOSTAS DE PREÇOS. 

8.11. Não ocorrendo a desistência do prazo de recurso sobre as habilitações ou inabilitações, a 

Comissão de Licitação marcará nova data, hora e local, para a abertura dos Envelopes n° 02 - 

PROPOSTAS DE PREÇOS, que será, obrigatoriamente, após decorrido o prazo legal para apresentação 

de recursos ou o julgamento dos mesmos. 

8.12. Após o julgamento dos recursos interpostos, os Envelopes n° 02 (PROPOSTAS DE PREÇOS) 

serão devolvidos, inviolados, às proponentes inabilitadas. 

8.13. Somente serão abertos os Envelopes n° 02 das proponentes habilitadas. 

LI 
8.14. À Comissão de Licitação é facultado solicitar das proponentes esclarecimentos com relação aos 

documentos apresentados, bem como promover diligências ou solicitar pareceres técnicos destinados 

a esclarecer a instrução do processo. 

8.15. As dúvidas que eventualmente surgirem durante as sessões públicas serão resolvidas pela 

Comissão Permanente de Licitação, na presença das proponentes. 

8.16. Desta fase será lavrado a Ata circunstanciada a respeito, que deverá ser assinada pelos 

representantes presentes e pela Comissão de Licitação, devendo toda e qualquer declaração constar 

obrigatoriamente da mesma. 

o 	9. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. O prazo de execução dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias corridos a contar da 

publicação do contrato. 

9.2. O prazo de início, de etapa de execução, de conclusão e de entrega do objeto poderá ser 

prorrogado desde que seja solicitado com as devidas justificativas ao Departamento de Obras e 

Edificações e que estas sejam julgadas aceitáveis pelo Departamento, nos termos do artigo 57 da Lei 

n° 8.666/93. 

10. DO PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS 

10.1. O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 

entrega da mesma. 
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11. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO 

11.1. Da Abertura dos envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

11.1.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste instrumento, serão abertos os envelopes 

contendo a documentação que será devidamente rubricada pela Comissão e pelos proponentes. Após 

o exame da documentação feito pela Comissão Julgadora, esta proclamará os habilitados e, lavrar-se-

á Ata assinada pelos integrantes da Comissão e representantes dos licitantes presentes. 

11.1.2. Caso haja licitante não habilitada e que venha a apresentar recurso, observar-se-á o prazo do 

item 13.1, deste edital, ficando suspensa, a classificação e julgamento até decisão do recurso. 

11.1.3. Proclamados os habilitados, se todos os licitantes desistirem dos recursos, os quais serão 

consignados em Termo de Renúncia (conforme modelo do ANEXO VII) ou Ata, será procedido o 

julgamento dos preços, o mesmo ocorrendo para as demais fases. 

11.1.4. A inabilitação do licitante e a renúncia de recurso importam preclusão do seu direito de 

participar das fases subsequentes. Após a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta. 

11.1.5. Quando todos forem inabilitados, poderá a Administração fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis 

para a apresentação de nova documentação cujos documentos devem estar com sua validade regular 

na data da nova habilitação. 

o 	11.2. Da Abertura dos Envelopes "PROPOSTA DE PREÇOS" 

11.2.1. Os envelopes "Proposta de Preços" de proponentes habilitados serão abertos a seguir, no 

mesmo local, pela Comissão de Licitação, desde que haja renúncia expressa dos proponentes da 

interposição de recursos quanto à fase de habilitação, de que trata o artigo 109, 1, "a" da Lei Federal 

n° 8.666/93, a qual será devidamente consignada em Ata. Exceto nos casos onde a suspensão da 

sessão for necessária para o bom andamento do processo, ou que, estando os representantes 

presentes manifestem intenção de interpor recursos quanto à fase de habilitação, ou ainda não 

estando estes presentes não tenham enviado o termo de renúncia (conforme modelo do ANEXO VII). 

11.2.2. Uma vez abertos os envelopes, as Propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não 

sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as 

ofertas apresentarem em relação às exigências e formalidades previstas nesta Tomada de Preços, 

1 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	

035 
com exceção do previsto nos subitens 8.4 e 11.2.3, salvo a possibilidade de diligências. 

11.2.3. As Propostas que apresentarem erros de cálculos no global terão os valores corrigidos 

automaticamente pela Comissão de Licitação, devendo prevalecer para participação do certame 

licitatório a Proposta devidamente retificada. 

11.2.4. As Propostas serão examinadas e rubricadas pela Comissão de Licitação, bem como pelas 

proponentes ou seus representantes presentes, e será procedida a leitura dos preços e condições 

oferecidas. 

11.2.5. Desta fase, será lavrada a Ata circunstanciada a respeito, que deverá ser assinada pelos 

representantes presentes e pela Comissão de Licitação, devendo toda e qualquer declaração constar 

obrigatoriamente da mesma. 

11.3. Dos Critérios para Julgamento 

11.3.1. Da Desclassificação 

11.3.1.1. Serão desclassificadas as Propostas que: 

a) Deixarem de atender alguma exigência constante deste Edital; 

b) Cotarem parcialmente os itens; 

c) Apresentar oferta que não tenha correlação com que foi pedido no Edital, ou formular proposta 

baseada nas propostas das demais proponentes; 

• 	d) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou excessivos. Poderá a Administração, 

nessa hipótese, solicitar justificativa para avaliação da capacidade de execução do contrato, através 

de documentação que comprove que os preços são coerentes com os do mercado. Consideram-se 

manifestadamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) 

do menor dos seguintes valores: 

d.1) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% do valor orçado pela 

administração, ou 

d.2) valor orçado pela administração. 

e) Tenham evidentes erros de impressão de que inviabilizem o julgamento das propostas; 

f) Tenham seus preços cotados em qualquer padrão monetário diferente do nacional; 

g) apresentar item com preço simbólico ou de valor zero. 

h) Preços acima do máximo estipulado pela Administração. 

11.3.1.3. Se todas as Propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos Licitantes o 
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prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outra, escoimadas das causas que ensejaram a 

desclassificação. 

11.3.1.4. As cláusulas obrigatórias do edital inadmitem modificação volitiva em suas propostas pelos 

licitantes, sendo que estas devem conter apenas o exigido na Tomada de Preços e em seus anexos. 

11.3.1.5. Ocorrendo discordância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, sempre 

que a eles se precisar recorrer. 

11.3.1.6. Ocorrendo discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

o 	11.3.2. Da Classificação 

11.3.2.1. As Propostas consideradas aceitáveis serão analisadas pela Comissão, que fará a 

classificação pelo menor preço global do objeto licitado, orientando-se pelo tipo de licitação de 

menor preço, e aos requisitos contidos no Edital e seus Anexos, cujos preços forem compatíveis com 

os de mercado. 

11.3.2.1.1. O CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE do preço global, da proposta cotada pelos licitantes, 

será de no máximo, o valor estimado para o objeto, o qual corresponde ao valor orçado pela 

Administração. 

11.3.2.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á ao sorteio, conforme 

disposto no § 20  e no § 30 do art. 45 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.4. Da Adjudicação e Homologação 

11.4.1. A Comissão Permanente de Licitação encaminhará os autos ao Prefeito, para fins de 

deliberação quanto à homologação da Licitação e adjudicação do objeto. 

12. DA PUBLICIDADE DOS ATOS 

12.1. A intimação da inabilitação e julgamento das propostas se fará por comunicação direta, no ato 

em que foi adotada a decisão, desde que presentes os representantes das empresas licitantes. Caso 

contrário ocorrerá publicação no veículo oficial de imprensa do Município de Piên, pelo site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  e também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.c1ov.br . 
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13.DO PRAZO DE RECURSOS 

13.1. A interposição de recursos obedecerá ao que estabelece o art. 109 da Lei no 8.666/93, podendo 

o licitante inconformado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, recorrer da decisão da Comissão de 

Licitação, contados da comunicação da decisão lavrada em Ata, se presentes todos os licitantes, ou da 

publicação no veículo oficial de imprensa do Município de Piên. 

13.2. Os recursos interpostos deverão ser dirigidos à Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou nesse mesmo 

prazo, fazê-lo subir devidamente informado ao Prefeito, onde este decidirá em 05 (cinco) dias úteis, 

1 	contados do recebimento do Recurso, nos termos do art. 109 da Lei n 0  8.666/93. 

13.3. Se todos os Licitantes desistirem dos recursos, os quais serão consignados em Termo de 

Renúncia (conforme modelo do ANEXO VII) ou Ata, deverá a Comissão de Licitação prosseguir a 

efetivação do procedimento nas fases respectivas. 

13.4. Os recursos relativos ao julgamento das fases de Habilitação e Propostas de Preços terão efeito 

suspensivo conforme o art. 109, § 20 da Lei 8.666/93, sendo os mesmos admitidos dentro do prazo 

legal. 

13.5. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos do Edital, o licitante que 

tenha aceitado sem objeção, ou deixe de apontar falhas ou irregularidades até o segundo dia útil que 

anteceder à abertura do envelope com as propostas, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 

de recurso. 

13.6. O recorrente deverá fazer acompanhar de seu recurso ou impugnação, todas as provas 

admitidas em direito que julgar necessárias para comprovação de suas alegações. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Licitação excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-

á o do vencimento. Se este recair em dia sem expediente normal no Órgão, o término do prazo 

ocorrerá no primeiro dia útil subsequente. 

14.DA GARANTIA DA PROPOSTA 

14.1. Não se exigirá prestação de garantia da proposta neste procedimento. 
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15. DO CONTRATO 

15.1. Das Condições 

15.1.1. O Contrato decorrente da presente licitação, bem como suas alterações, ficará subordinado à 

Lei Federal n° 8.666/93 e alterações, bem como as normas do Código Civil Brasileiro, no que couber, 

de acordo com a minuta anexa ao presente. 

15.1.2. O adjudicatário será convocado a aceitar e assinar o Contrato e prestar a garantia 

• contratual ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do 

comunicado expedido pelo Departamento de Licitações e Compras, ressaltando que somente 

poderá assinar o contrato a proponente vencedora que estiver regularmente inscrita no 

CREA ou CAU do estado do Paraná, inclusive quanto ao engenheiro ou arquiteto indicado 

para atuar como responsável técnico, 

15.1.3. O prazo concedido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, quando solicitado durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pelo Município. 

15.1.4. A Administração poderá, quando a convocada deixar de assinar o Contrato no prazo 

estabelecido, convidar as demais proponentes classificadas, segundo a ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive de 

preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação do artigo 81 da Lei n° 8.666/93. 

15.1.5. A autoridade competente poderá, até a assinatura do Contrato, desclassificar o licitante 

vencedor por despacho fundamentado sem direito a indenização e ressarcimento e sem prejuízo de 

outras sanções cabíveis, quando o Município de Piên tiver notícia de qualquer fato ou circunstância, 

anterior ou posterior ao julgamento da presente licitação, que desabone a idoneidade ou capacidade 

financeira, técnica ou administrativa da licitante, assegurada a ampla defesa, nos termos do art. 48 da 

Lei 8.666/93. 

15.2. Dos Prazos de vigência do contrato 

15.2.1. O prazo de vigência do contrato 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação do 

extrato do contrato no Diário Oficial do Município, que poderá ser prorrogado desde que devidamente 
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justificado o motivo e aceito pela Administração, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666/93. 

15.2.2. O prazo para recebimento provisório dos serviços será de até 10 (dez) dias, a contar da 

comunicação escrita do Contratado da conclusão dos serviços. 

15.2.3. O prazo para recebimento definitivo dos serviços será de até 15 (quinze) dias, a contar 

do recebimento provisório. 

15.4. Das Obrigações da Contratada e do Contratante 

15.4.1. Conforme especificadas na Minuta do Contrato, anexo à presente Tomada de Preços. 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

16.1. Para assinatura do contrato decorrente desta licitação, a adjudicatária deverá prestar garantia 

de execução da obra, cujo valor será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor de 

sua proposta. 

16.2. O recolhimento da garantia de execução poderá ser efetuado nas modalidades indicadas no art. 

56 da Lei n° 8.666/93. 

16.3. A contratada perderá a garantia de execução quando: 

16.3.1. Da inadimplência das obrigações e/ou rescisão do termo de contrato de empreitada; 

16.3.2. Do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pela Prefeitura da obra. 

16.4. A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante: 

16.4.1. Aceitação pela Prefeitura do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo; 

16.4.2. Comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As 

despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto do lote, são de 

inteira responsabilidade da Contratada. 

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

o 
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17.1. O Pagamento será efetuado conforme medições mensais devidamente vistoriada e aprovadas 

pela fiscalização da Contratante, em até 30 (trinta) dias após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura 

respectiva, onde deverão vir discriminados os valores da mão de obra e dos materiais, e 

comprovantes de regularidade perante a Receita Federal, FGTS e a CNDT, bem como a Relação dos 

Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP. 

17.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

17.1.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

17.1.3. O pagamento ao contratado fica condicionado a efetivação do repasse federal, possibilitando 

assim a revogação do processo caso o repasse não ocorra na integralidade. 

18. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

18.1. O objeto contratado poderá ser aumentado ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por 

cento) sobre o valor inicial atualizado do Contrato, mediante o interesse público, a necessidade de 

serviços e a conveniência administrativa, nos termos do art. 65, § 10 da Lei n° 8.666/93. 

19. DAS PENALIDADES E MULTAS 

19.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, çeto para a penalidade de multa de mora, aplicar 

ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993, conforme segue: 

19.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não 

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

19.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado da execução dos serviços, o contratado ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a ser aplicada a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo de execução, a 

ser calculada pela seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 
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M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da Administração 

Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução por prazo superior ao dobro de prazo 

originalmente concedido para aquela etapa da execução ou que impossibilite o atendimento de prazos 

máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

b.4) interrupção da execução sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o Contrato; 

15.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do Contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pela rescisão não amigável do contrato por iniciativa 

do Contratado. 

19.1.3. SUSPENSÃO 

a) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar a suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município 

de Piên, por prazo não superior a 2 (dois) anos, na forma do art. 87, III da Lei Federal n° 8.666, de 

1993. 

19.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

a) No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, configurando ilícito penal e, no caso de 

inexecução dolosa do contrato, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e 

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

consoante o art. 87, IV da Lei Federal n° 8.666, de 1993. 

19.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado do crédito devido ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 
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referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

19.3. As multas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

19.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 19.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

19.5. A inadimplência total ou parcial do contrato poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas no item 19.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto 

lo 

	

	as hipóteses especificadas nos art. 77 e 78 da Lei n° 8.666193. Fica reconhecido o direito da 

Administração, em caso de rescisão administrativa. 

19.6. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada, tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

20. DA RESCISÃO 

20.1. O Contrato Administrativo decorrente desta licitação poderá ser rescindido: 

20.1.1. Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal 

n° 8.666/93. 

ri: 
20.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração. 

20.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação processual. 

20.2. No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do processo, terá o 

Contratante no prazo de 05 (cinco dias) úteis contados da notificação, assegurado o direito ao 

contraditório e ampla defesa. 

20.3. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as devidas consequências 

contratuais. 
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21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. O presente edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 46 da Lei 

Complementar n 0  123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo ao direito de 

prioridade para as microempresas e empresas de pequeno porte para efeito do desempate. 

21.2. Quaisquer esclarecimentos adicionais ao edital desta Tomada de Preços poderão ser obtidos 

pelo fone/fax (41) 3632-1136 e pelo e-mail ptriciauien.pr.gov.br  até o segundo dia útil que 

anteceder a data marcada para a sessão destinada ao recebimento dos envelopes "Documentação de 

Habilitação" e "Propostas de Preços". 

21.3. Não o fazendo neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente 

claros e precisos para permitir a apreciação das propostas, não cabendo aos licitantes direito a 

qualquer reclamação posterior. 

21.4. A Comissão Permanente de Licitação poderá convocar servidores do Órgão para oferecer 

suporte técnico e/ou jurídico às decisões da Comissão de Licitação. 

21.5. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital, pois a simples 

apresentação da proposta subentende o conhecimento integral do objeto da licitação, incondicional ao 

presente instrumento convocatório, não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento de 

qualquer pormenor. 

21.6. O Município de Piên reserva-se o direito de revogar, anular, suspender ou adiar a presente 

licitação, no exercício de seu poder de autotutela, por razões de interesse público ou por decorrência 

de fato superveniente comprovado, e anular no todo ou em parte, resguardando-se o direito de 

defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, consoante prevê o artigo 109, inciso 1 da Lei n° 8.666/93, 

bem como, transferir a data de abertura, sem que caiba à licitante direito a indenização, seja a que 

título for. 

21.7. As irregularidades sanáveis que venham a surgir no processo licitatório só importarão na 

modificação volitiva do instrumento convocatório em caso de impugnações que sejam consideradas 

procedentes. 

21.8. As modificações ocorridas neste Edital obedecerão ao disposto no § 4 0  do art. 21 da Lei n° 

8.666/93. 
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21.9. Em conformidade com o disposto no § 30 do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

21.10. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão de Licitação, com 

fundamento nas disposições da legislação em vigor. 

21.11. Fica estabelecido que todas e quaisquer informações, esclarecimentos ou dados, fornecidos 

verbalmente por elementos do Município, não serão considerados como argumento para 

impugnações, reclamações, reivindicações e outros por parte dos proponentes. 

22. DA DOCUMENTAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS 

22.1. Por ocasião da contratação o CONTRATADO deverá apresentar, no prazo de 03 (três) dias, a 

partir da assinatura do contrato, a seguinte documentação individual relativa aos funcionários que 

prestarão os serviços nas dependências da CONTRATANTE: 

a) Cópia da CTPS, 

b) Cópia da Ficha de Registro, e 

c) Relação Anual de Informações Sociais - RAIS (Último Ano-base). 

22.1.1 O CONTRATADO deverá fornecer a todos os trabalhadores os equipamentos de proteção 

individuais, adequados ao tipo de serviço a ser executado, devendo ainda: 

a) Treinar e tornar obrigatório o uso dos EPI5; 

b) Certificar-se de que o equipamento de proteção individual fornecido ao empregado 

obrigatoriamente contém a identificação do fabricante; 

c) Observar todas as condições de higiene e segurança necessárias à preservação da integridade física 

de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e aos materiais envolvidos na obra, 

de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela portaria 3.214 de 08/06/1978, lei 

federal no 6.514 de 22/12/1977; 

d) Solicitar ao contratante a presença imediata do responsável pela fiscalização em caso de acidente 

na obra e/ou nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja providenciada a necessária 

perícia. 

22.2. Havendo troca de funcionários na prestação dos serviços deverá o contratado reapresentar a 

documentação acima. 

o 
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23. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

O local é utilizado para diversos eventos municipais, sendo o principal deles a tradicional festa do 

produtor rural, é organizada pelo município, no parque de eventos municipal, sendo prestigiada pelos 

moradores de Piên e de cidades próximas. A festa valoriza o homem do campo e promove a 

confraternização da população local com os municípios de toda a região, atraindo turistas de diversas 

cidades do Paraná e Santa Catarina. Durante o restante do ano, no parque de eventos são realizadas 

várias atividades como caminhadas, confraternizações, eventos e shows, por isso a conclusão desta 

obra corrobora com o interesse público, pois visa o desenvolvimento do turismo no município, 

adequando e ampliando a infraestrutura local, dessa forma, teremos como benefícios a expansão das 

atividades turísticas e de lazer, o fortalecimento à melhoria da qualidade do espaço, melhorando o 

proposto inicialmente e com benefícios imediatos à população pienense. Informamos ainda que se 

trata de uma reprogramação de valores, pois houve rescisão contratual com a empresa vencedora do 

último certame relativo a esta obra, logo, a realização deste novo processo busca concluir os serviços 

parcialmente executados e também os serviços não executados conforme projeto "as built". 

24. RELAÇÃO DE ANEXOS 

24.1. Integram o presente edital de Tomada de Preços: 

ANEXO 1 Minuta do contrato 

ANEXO II Modelo de declaração de Enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno 

Porte 

ANEXO III Modelo de declarações 

ANEXO IV Modelo de declaração de responsabilidade técnica 

ANEXO V Modelo de carta credencial 

ANEXO VI Modelo de proposta de preços 

ANEXO VII Modelo de termo de renúncia do prazo recursal 

ANEXO VIII Planilha Orçamentária 

ANEXO IX Cronograma Físico-Financeiro 

ANEXO X Modelo de Atestado de Visita 

ANEXO XI Projeto Básico 

25. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
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25.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 07 de fevereiro de 2018 

PATRICIA APA rROANOVSKI 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

o 
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ANEXO 1- MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO NO ............... /2018 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS N° 001/2018 

(MINUTA DE) CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO 

GLOBAL QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PIÊN/PR E ............................... 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, 

neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, 

portador da CI n° 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado 

nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro .............................. 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° ..........., Inscrição Estadual n° ................. 

Inscrição Municipal n° ........ ........... CREA/PR - CAL! n° ..............., com endereço na .................... 

fone ..................., neste ato representado pelo Sr........................, inscrito no CPF sob n° 

, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a 

empreitada, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as 

partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: O objeto do presente instrumento consiste na contratação de empresa 

especializada para implantação de Infraestrutura no Parque de Eventos Municipal - MTUR/2012 - 

Etapa 3, Avencal, Piên/PR, compreendendo: implantação de Infraestrutura, Playground e 

Equipamentos na área do Parque; Construção de Pista de Caminhada pavimentada com 846m e 

construção de Área de Convivência com pavimentação, Guarda-Corpo e Equipamentos Urbanos. 

Parágrafo Único: Todos os serviços devem ser executados conforme especificações técnicas dos 

orçamentos, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ABNT. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

r 

Cláusula Segunda: A obra deverá ser executada de acordo com as especificações que seguem no 
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Projeto Básico (ANEXO XI do Edita]) e em conformidade com as Normas Técnicas da ABNT 

pertinentes, de acordo com as planilhas orçamentárias, vinculadas ao procedimento licitatório Tomada 

de Preços n° 001/2018, com supervisão do engenheiro civil da Administração. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ ..............a serem pagos 

conforme medições mensais devidamente vistoriada e aprovadas pela fiscalização da Contratante, em 

até 30 (trinta) dias após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura respectiva, onde deverão vir 

discriminados os valores da mão de obra e dos materiais, e comprovantes de regularidade perante a 

Receita Federal, FGTS e a CNDT, bem como a Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo 

Parágrafo Primeiro: A tesouraria depositará o pagamento em conta-corrente bancária do contratado, 

por ele fornecida. 

Parágrafo Segundo: No preço ajustado estão embutidas todas e quaisquer despesas diretas ou 

indiretas, bem como, despesas com material, mão de obra, deslocamento, estadia e alimentação dos 

funcionários que executarão os serviços, tributos, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e 

outros que incidam sobre o objeto contratado. 

Parágrafo Terceiro: O pagamento ao contratado fica condicionado a efetivação do repasse federal, 

possibilitando assim a revogação do processo caso o repasse não ocorra na integralidade. 

Cláusula Quarta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

Cláusula Quinta: Os pagamentos obedecerão às seguintes exigências: 

a) A 1a  parcela do pagamento só será efetuada após a apresentação da matrícula da obra no INSS, e 

a base de cálculo por parte do INSS do valor da obra. 

b) As parcelas subsequentes somente serão efetuadas após medições e apresentação de GPS e GFIP 

quitadas. 

c) A última parcela somente será efetuada após a baixa da obra no INSS e apresentação da CND da 

obra, acompanhada do Termo de Conclusão. 
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DO PRAZO DE INÍCIO, DE CONCLUSÃO E DE RECEBIMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O prazo para execução do projeto será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da 

publicação do presente contrato devidamente assinado pelas partes. 

Cláusula Sétima: O prazo para recebimento provisório dos serviços será de até 10 (dez) dias, a 

contar da comunicação escrita do Contratado da conclusão dos serviços. 

Cláusula Oitava: O prazo para recebimento definitivo dos serviços será de até 15 (quinze) dias, 

a contar do recebimento provisório. 

Cláusula Nona: O prazo de vigência do contrato 180 (cento e oitenta) dias, a contar da 

publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo Único: Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em 

dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

Cláusula Décima: Os prazos de início, de etapa de execução, de conclusão e de entrega das obras, 

bem como o prazo de vigência dos contratos poderão ser prorrogados, desde que devidamente 

justificado o motivo e aceito pela Administração nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta do 

crédito indicado pelo código n°: 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 

Dotações: 04.001.15.451.0006.2008-4490510000 

Parágrafo Único: Os recursos para custeio são oriundos do Ministério da Saúde, referente a Proposta 

n° 10430.4810001/16-003 Ação: Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS) 

componente ampliação. 

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: Para assinatura do presente contrato, a adjudicatária deverá prestar 

garantia de execução da obra, cujo valor será obtido pela aplicação de Se/o (cinco por cento) sobre o 
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valor contratual, no mesmo prazo para a assinatura do contrato. 

Parágrafo Primeiro: O recolhimento da garantia de execução poderá ser efetuado nas modalidades 

indicadas no art. 56 da Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Segundo: A contratada perderá a garantia de execução quando: 

a) Da inadimplência das obrigações e/ou rescisão do termo de contrato de empreitada; 

b) Do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pela Prefeitura da obra. 

Parágrafo Terceiro: A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á 

• 	mediante: 

a) Aceitação pela Prefeitura do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo; 

b) Apresentação de comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia 

elétrica. As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto do lote, 

são de inteira responsabilidade da Contratada. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES ( Art. 55, VII, Lei 8.666193) 

Cláusula Décima Terceira: São obrigações da CONTRATADA: 

a) Assumir total responsabilidade por seus empregados e/ou prepostos que venham a executar os 

serviços decorrentes do presente Contrato, sendo que o CONTRATANTE não terá nenhuma relação ou 

vínculo contratual de natureza trabalhista, cuja responsabilidade será tão somente da CONTRATADA, 

sendo esta titular e responsável pelos direitos, obrigações e ações decorrentes, pagamento de salários 

e demais ônus, recolhimento de todos os encargos sociais e tributos pertinentes, indenização por 

quaisquer acidentes que seus empregados possam ser vítimas ou derem causa, quando da execução 

do serviço; 

b) Assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 

executados, bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 

c) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 

Contrato; 

d) Manter-se durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura do 

mesmo; 

e) Apresentar sempre que solicitado, durante toda a execução do Contrato, documentos que 

comprovem cumprir as legislações em vigor quanto às obrigações assumidas, em especial, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 
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fl Dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir 

a conclusão do objeto deste Contrato no todo ou em parte; 

g) Manter no(s) local(is) do objeto deste Contrato, devidamente atualizado(s), Livro(s) Diário(s) de 

Ocorrências; 

li) Não manter em seu quadro de pessoal trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos em horário 

noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, começando esta a partir dos 14 

(quatorze) anos; 

i) Atender à solicitação para prestação de serviço requerida pelo CONTRATANTE, no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas; 

j) Desvincular, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da ciência pelo CONTRATANTE, 

qualquer funcionário ou preposto, cuja permanência nos serviços venha a ser inconveniente, quando 

for anotado pela fiscalização do Município; 

k) Prestar o serviço na forma ajustada, de acordo com os memoriais descritivos e Planilhas de Serviço; 

1) Estar à disposição do CONTRATANTE sempre que solicitado. 

Cláusula Décima Quarta: São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento na forma ajustada; 

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do Contrato; 

c) Fiscalizar os serviços ora contratados e tomar as devidas providências quando for o caso. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Décima Quinta: Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados no presente 

Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, exceto para a penalidade de multa de 

mora, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

1. ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não 

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado da execução do serviço, o contratado ficará sujeito à penalidade de multa 

de mora, a ser aplicada a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo de execução, a ser 

calculada pela seguinte equação: 

M=V.F.N 
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Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da Administração 

Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução por prazo superior ao dobro de prazo 

originalmente concedido para aquela etapa da execução ou que impossibilite o atendimento de prazos 

máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

b.4) interrupção da execução sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto; 

15.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o Contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do Contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pela rescisão não amigável do contrato por iniciativa 

do Contratado. 

3. SUSPENSÃO 

a) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar a suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município 

de Piên, por prazo não superior a 2 (dois) anos, na forma do art. 87, III da Lei Federal n° 8.666, de 

1993. 

4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

a) No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, configurando ilícito penal e, no caso de 

inexecução dolosa do contrato, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e 

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 10 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado do crédito devido ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 
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referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

§ 20  As muitas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

§ 30  Independentemente da aplicação das penalidades indicadas nesta cláusula, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

§ 40  A inadimplência total ou parcial do contrato poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas nesta cláusula, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666193. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

§ 50  Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: O Contrato Administrativo decorrente desta licitação poderá ser rescindido: 

a) Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal 

n° 8.666/93. 

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração. 

c) Judicialmente, nos termos da legislação processual. 

Parágrafo Primeiro: No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do processo, 

terá o Contratante no prazo de 05 (cinco dias) úteis contados da notificação, assegurado o direito ao 

contraditório e ampla defesa. 

Parágrafo Segundo: A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as devidas 

consequências contratuais. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 
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Cláusula Décima Sétima: O presente contrato está vinculado à Tomada de Preços no 001/2018. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Oitava: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.883/94 

e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do 

Município de Piên/PR. 

Cláusula Décima Nona Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Vigésima: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula Vigésima Primeira: A fiscalização do serviço, desde o início dos trabalhos até seu recebimento 

definitivo, atuará no interesse exclusivo do CONTRATANTE, não excluindo nem reduzindo a 

responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização deste contrato ficará a cargo do servidor Simon Schneider, 

engenheiro civil do Município. 

DA SEGURANÇA E MEDICINA NO TRABALHO 

Cláusula Vigésima Segunda: O CONTRATADO deverá fornecer a todos os trabalhadores os 

equipamentos de proteção individuais, adequados ao tipo de serviço a ser executado, devendo ainda: 

a) Treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs; 

b) Certificar-se de que o equipamento de proteção individual fornecido ao empregado 

obrigatoriamente contém a identificação do fabricante; 

c) Observar todas as condições de higiene e segurança necessárias à preservação da integridade física 
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de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e aos materiais envolvidos na obra, 

de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela portaria 3.214 de 08/06/1978, lei 

federal no 6.514 de 22112/1977; 

d) Solicitar ao contratante a presença imediata do responsável pela fiscalização em caso de acidente 

na obra e/ou nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja providenciada a necessária 

perícia. 

Parágrafo Primeiro: O contratado, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade 

quanto à negligência ou descumprimento da Lei federal no 6.514 de 22/12/1977, portaria 3.214 de 

08/06/197, Normas Regulamentares - nos. 01 a 28 e em especial as nos. 04,05,06 e 18. 

Parágrafo Segundo: O Contratado não será eximido de qualquer responsabilidade quanto à segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores. 

Parágrafo Terceiro: Somente está autorizada a executar a obra para o Contratante, o Contratado que 

possuir profissionais qualificados e que estejam instruídos quanto às precauções relativas ao seu 

trabalho e apresentarem estado de saúde compatível com as atividades desenvolvidas; portanto, os 

trabalhos nunca deverão ser executados sem que sejam analisados os riscos previstos, os sistemas de 

proteção individual e coletivo e estado geral das ferramentas e equipamentos utilizados. 

Parágrafo Quarto: O Contratante atuará, objetivando o total cumprimento das normas, conforme 

contido no edital de Tomada de Preços n° 001/2018, estando autorizado a interditar serviços ou 

partes destes em caso de não cumprimento das exigências de lei. Se houver paralisações por essa 

razão, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na obra. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Vigésima Terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (dois) vias de 

igual teor e fbrma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR...............de ...................de 2018. 
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LIVINO TURECK 

PREFEITO DE PIÊN 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: HELOANA S. TURECK 	 Assinatura: 

Nome: SIMON SCHNEIDER 	 Assinatura: 

o 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

................ . .......... , inscrita no CNPJ/MF sob o n° . ............ .... . ...... , por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de......................................... no  ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um 'ix" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10 do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

• 	DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Tomada de Preços n° ...../20 18 

Declaramos para os fins de direito, e sob as penas da lei, na qualidade de Proponente do 

procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração; 

d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

,em ________ de 	de 2018. 

(Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° _J 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n° 218 de 29/06/73 e 

n° 317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, 

declaramos que o responsável técnico pelo serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

n° Nome Especialidade CREA 

no 

Data do 

registro 

Assinatura do responsável 

técnico (obrigatório) 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais. 

Local, - de - de 2018. 

(nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO V 

CARTA CREDENCIAL 

Local, - de 	de 2018. 

À Comissão Permanente de Licitação 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° _J 

o Prezados Senhores, 

O abaixo assinado, (inserir o nome completo), carteira de identidade (inserir o número _C 

órcão emissor), na qualidade de responsável legal pela proponente (inserir nome da 

proPonente), vem, pela presente, informar a V. sas que o senhor (inserir o nome completo), 

carteira de identidade (inserir o número e árqão emissor), é a pessoa designada por nós para 

acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de 

preços, para assinar as atas, contratos e demais documentos com poderes para renunciar prazos 

recursais a que se referir a licitação em epígrafe. 

Atenciosamente, 

(nome, RG n° e assinatura do responsável lega)) 
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ANEXO VI 

(razão social, endereço, telefone, "fac-slmi/e"e CNPJ) 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Local, - de 	de 20_. 

À Comissão Permanente de Licitações 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° __j 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. sas nossa proposta de preços, relativa à execução de 

da licitação em epígrafe. 

O preço global proposto para execução do projeto referente a 	objeto da licitação 

supramencionada é de R$ (inseNro valor da proposta) (inseriro valor nor extenso). 

O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execucjp) ((inserir o prazo de 

execucão por extenso)) dias contados a partir do recebimento da Requisição de Empenho. 

Atenciosamente, 

o 

(nome, RG p 0  e assinatura do responsável lega)) 

MIL 
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IM 

(razão social, endereço, telefone, 'Yac-siniile"e CNPJ) 

TERMO DE RENÚNCIA 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

Prefeitura Municipal de Piên 

O proponente abaixo-assinado, participante da licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS n° 

por seu representante legal, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 

8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a entidade que representa, que não recorrerá da 

decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos para habilitação/proposta de 

preços, renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e 

concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura 

das propostas de preços. 

Local, - de 	de 20 . 

(nome, RG n° e assinatura do responsável lega)) 

E 
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CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO PROPOSTO 
Obra: PARQUE MUNICIPAL DE EVENTOS PATAMARES - CONVENIO TURISMO 01, ETAPA 3, AVENCAL, PIÊN-PR 
ODI: 24% - já incormporado aos preços unitários (ver composição do BOI) 
Encargos sociais - 11 7,57%(HORA) 
Fontes de referência: SINAPI-PR. 0712017 - NAO DESONERADO; SICRO; ORSE E ORÇAMENTOS. 
Elaboração: Simon Schneider, Engenheiro Civil, CREA PR VISTO 70380 

Pién, 09 de Outubro de 2017 

Simon Schneider 
Prefeitura Municipal de Piên-PR 

Engenheiro CM 
CREA PR VISTO 70380 

ART 20175738770 
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ANEXO X 

ATESTADO DE VISITA 

Ref.: Edital de Tomada de Preços no _/_____ 

Declaramos que o Sr. (inserir o nome completo), representante da empresa (inserir o 

nome da proponente), devidamente credenciado, visitou o local da execução do serviço, 

objeto da Tomada de Preços em epígrafe. 

Local, - de - de 20_. 

(nome, 1W n° e assinatura do responsável pelo licitado,) 

1 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 25112018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Tomada de Preços e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação do Município de Piên, relativo ao processo administrativo no 

251/2018, o qual trata da abertura de licitação para implantação de Infraestrutura no Parque de 

Eventos Municipal - MTUR/2012 - Etapa 3, Avental, Piên/PR, compreendendo: 

implantação de Infraestrutura, Playground e Equipamentos na área do Parque; 

Construção de Pista de Caminhada pavimentada com 846 m e construção de Área de 

Convivência com pavimentação, Guarda-Corpo e Equipamentos Urbanos, em atendimento à 

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Tomada de Preços, e solicita aprovação jurídica das minutas do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da 

Lei de Licitações. 

1. Do relatório: 

• 	 O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, onde 

foi descrita e justificada a necessidade de adquirir o referido objeto, informando que se trata de ação 

a ser custeada com recursos oriundos do Contrato de Repasse n° 78063012012 - Operação 

1002526-42 - Programa Turismo, junto a Caixa Econômica Federal, além de contrapartida 

pelo Município. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 
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A Presidente da Comissão de Licitação sugeriu que o processo ocorresse através de 

licitação na modalidade Tomada de Preços, considerando o valor do objeto que fica abaixo do limite 

estabelecido no art. 23, II, "b" da Lei de Licitações. 

Há ainda que se considerar que esta modalidade proporciona maior publicidade na 

divulgação do edital, de maneira que haverá maiores chances de que se alcancem melhores propostas 

para o fornecimento do objeto. 

Foi finalizada a minuta do edital e do respectivo contrato na modalidade Tomada de 

Preços, para atendimento do requerimento da Secretaria solicitante, as quais ora são submetidas à 

apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

e 
Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Tomada de Preços para atender ao interesse da 

Secretaria, há que se registrar algumas considerações. 

Ao nos depararmos com uma requisição de licitação para execução de serviços de 

engenharia, devemos nos ater a certas observâncias mínimas, visando garantir a real possibilidade de 

conclusão da mesma. 

A Lei de Licitações expressamente elenca alguns requisitos que devem ser observados 

antes da instauração de licitação com o objetivo de contratar empresa para execução de serviços no 

seu art. 7, § 2 0 : 

§ 20 As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 
- houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos 

interessados em participar do processo licitatário; 
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus 
custos unitários; 
III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma; 
IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual 
de que trata o art. 165 da Constituição Federal, quando for o caso. 

Para contratar a execução de serviços de engenharia, a Lei n° 8.666, de 1993, prevê, 

em seu artigo 23, 1, que esta contratação deverá ser precedida de licitação, nas modalidades Convite, 

Tomada de Preços e Concorrência. 

A Tomada de Preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente 

cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 

anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 

Em conformidade com a Lei Federal de Licitações 8.666/1993, esta modalidade será ) / 

utilizada para: obras e serviços de engenharia cujos contratos tenham valores estimados até R$ 	1 
2 
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1.500.000,00; e aquisições de bens e demais serviços cujos contratos estiverem estimados até R$ 

650.000,00. 

Desta forma, constatamos que o presente processo preenche estes requisitos legais 

mínimos, podendo assim, ser autorizada a instauração de licitação para contratar o objeto pretendido. 

Sendo assim, esta Procuradoria Jurídica entende que o presente processo preenche 

estes requisitos legais mínimos, podendo ser autorizada a instauração de licitação para contratar o 

objeto pretendido, orientando apenas para que durante a condução do processa sejam cumpridas as 

determinações legais da Lei n° 8.666, de 1993, no que for aplicável, sob pena de invalidade do 

certame, em especial, quanto à forma e os meios de publicidade dos atos contidos no art. 21 da Lei 

de Licitações, o interstício mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação da último aviso de licitação e 

a data da abertura dos envelopes, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal 

de Contas do Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
• 	 II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 

no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
20  do art. 48 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
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proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666, de 1993, destacando-se a clareza e objetividade 

do objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

• 	concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei; 
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X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Tomada de Preços para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, não existindo óbice para o 

prosseguimento dos trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, hi fine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

E 
	

Piên/PR, 07 de fevereiro de 2018. 

Veivuane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 
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Ni 29, sexta-feira, 9 de fevereiro de 2018 

cttl anexo ao edital acedo a presente Licitação do tipo Mecos Preço 
- Global Por lote. 

Do interessados ato participar da pt  cacete licitação, poderão 
atirara Geblal na sede da Prefeitura Municipal, sinaa Acenada Ieuaçu, 

750, centro, Neva Espareuçe de Sudoeste Patatsi, de uesoedaa smtat-
Eira doo soltaste/e /ts 1 1 h3çtnin horas e das 1 3tt3oeliu ão 1 7h3fleoin, 

ou no ettdçreçr eletrônica wscw.novaespeluecaslosodoesnc.pr .govht-, 
maiores jefonnaçãcs pelo Fone; (44i) 1546-1144. 

Nova Esperança da Sudoeata'PR, 7 da (mareiro de 2018. 
JAtO STANGE 

Poeflonor 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAGUÁ 

AVISO DE REABERTURA 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2017 

Itarario das 11:30 As 

Paranagua-PR. 5 de fevereiro de 21110 
RONALD S11 VÁ DONCALVES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO FRONTIN 

AVISO DE LICITAÇÃO 

A pra letitro Me sttc pão de Paula Froinlitt alentada da Prefeito  
M uteicipat eras verde/o Sr. Assnaoia Gilberto fitilho lama publico a 
sadas as intareunadas qae reatszned eredene iaanc050 pare Cantrataças 
da Jnlstilaiçia hoçptiatar para rratosp8o de consultas tencdtcas 
espim saltzsrlaa deI/nas eoemlçnles ao oferlaalo pelo Gestor Estaaluol 
lo SUS, o que arorrc ao.tnds das saspecnivas ceasçcais de tegulaçao, 

altc,osssodaa etl, 'timor corelrala cote a Prefeitura Municipal de Pauto 
r'L -osinii's-Pr. eme/orna. tlispasto - na Cotsstituiçãa Federal, Lei ti' 

Paulo Pratttttt - PR, O de feneresors d e  2010. 
ANTONIO (III ,BERTO ORIIIIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DF PERODAI. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N'4/2010 

Diário Oficial da União - seção 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 112010 

PROCESSO N" 251 2010 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Munictpta de Pids, Soado do I'arauá, atravds Coutissao 
Permanente de licitação, tlasiguaalo pelo Decreta 1 '  290 2017, toma 
pública qur fará rei/Fac Ias 09:30 lima, da dia 02 de osaaço de 2018, 
ato sede de Prct'einum Municipal situada na Rua A madonas. 370 - 
Castro, Pi1toPR, faite (411 3632-0136. iicitaçaa ao nneçlalidade 
TOMADA OP, PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - EMPREITADA 
POR PREÇO (1LOIRAL, para iauploartoç0o de Irfmaolnidnars tia 
Parque tia everties Motttc,pal - EITOR/2012 - 000pa 3, Meteu 
PsetaJPR, aottapracardeçda; rrra101atstação de Iofraeslnaoom, Playgroutsd 

equIpamentos ao área do Parque, eonolnaç/o de Pteu de Caruin boda 
paaimentasáa com 146 a,s açeçtrusFia de Asa de C onvivdeai a ecu, 
pav'mertaçaão, Guarda-Coa oitçEaluipautcutao  tarbatnoe O valor 
,sránlnto raul d 8$ 299 162,73, FIntar o tosrnocensaeaaose mil a 
srçsruseedalnrcais oortenuartanco ccntasosl.cout proatele 
aneruçua rIr 120 (cculoesi ole) dias corado, 

co edital completo giadarai ser adquirida lia Sssni-ctaria de 
administração da 119 da fevere co a 112 de março da 201M As 
empresas iutarcnsadao ele parlicipar da licilaças, davam entrar rui 
cenlala cama Departamento de Licitações e Compras. sor oterceim 
dia anterior à abertura das propostasa nato  nadasse. 

Pidr-pR 7 de feveret m de 2010. 
PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Preuidaute de Cainnioeàe 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICINHALÃO 

AVISO DE lICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL - SIP 

Edital a' 32015 

A Ceteass lo de Preçdo, Jr Pncrailura Mtnnicoltol de Pin]ialaa, 
no cneraicia dm atribuições que lhe eonfçrcon Portonia u 02/2016, de 
0/01/2010, toma páhtace, para codeeennnoctnta doo interessados que 

lei -á -cali7ac ao dia 27/02/2018, ás 08:30 haras, ao cudereço, RUA 
DOMINGOS CALIXTD. 4ç3, PINFIALÃOPR, a rcerião da 
racelcmeoteeabar taro das dae ornetntsçleu e  propostas, can(orne 
ropeenticesta no Edital da licitação N20512018-PR na utadal iotsds 
PREGAO tIçESRNCIA, aãjaeisaoda registra de pIegas. 

Informamos que a iulagra do Edital podam sei çoliaitada 
anands das a-matt: daatdite/õetond com 

Seleças dc passou (o) iaM ocas (s) danaram peatise cia visaste 
tatacão de empresa para hanspotlr de di vrtsou ntataitats sacando 
sai tttsõco bmculanaes, mediante eopeci ticaçSa couslatoteso 

Critério -la Jutgamattta- Menor Preço POR ITEM, 

Panl,also-PR, a de (carretro de 20115 
RODRIGO RAI-DIM 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DL PIRAQUARA 

EXTRATO DE CONTRATO rC2352010 

Ppercerim tt° 2070312017 - CONCORRÊNCIA tt°, 0/20117 

Coulralatttc MUNICÍPIO DE PIRAQtIAI9A Conrraraala: VIASUL 

CONSTRUTORA EIRELI - ME, nosentor no CNN sob ne. 

(03070 090/000I-21, otta sede ata Rtnt Doutor Maractirot Nogueira, 

3117 Bairro Cattlto São José dos PinhainsIR. CI tajrtet-. C,stitrataçãsa 

ti. os,arpro meaasecuçbaa de pao'trteraaçãss dc aias ml, nttasçom 

scniças da lctiutpt rtltpetto, tirenogem. iaei,a-rto decotteretasnert 

saneIa. refraça da sob latro osom ai suta-te,-nsr de brttn 4A, base 

da bota ptaatsnada, imprimação, pititura do  ligatçda,rrsasoirneulst 

ISSN 1677-7050 	 253 	st 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 

&VIS0) DE S St' SI  
PREGAO ELETRÔNICO N' 1/2011 

t) Muntcipto da Pt,nta Deassa - t' R irfi,ros . sollansil. di, 
pregão, que se realizaria no dia 09 dc fenere ira de 2010, aIradas da 
Balsa de Ltei octanas e Leitões tsvausanhlteaanpran.org .bro, Prol/ão, na 
lot'stsocicirdntea para aquisição de ndoeeos alimentictos. Mais 
snlornuaçõeo sarda fornecidas das 121t00aniuis 1 llaOOttni osa cede da 
pre(eilnra, ou pela teterora 1421  2224-li 76 ou ainda aliadas do titik 
6 Llp://sc,asr. pottlaprossa.pr  eov.bt/l iciuraea 

Rttt 7 d fencreira da 2010. 
ESMERLR SAVELI 

Soesatúsiu 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL 

DO PARANÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO EI,E1'RONICO Ni - 6/2011 

Procenao Lacitaldrua nas) 21110 
Ohjrlo -' Formação ,tc reeioao de pt e/ias pato oquistçaa unirarmes 
escalaras paro os atritos do Rede Municipal dc Ensitto de Polira] da 
Parará - Educação itifaatileEatnitto fuodanteutal" A orsttu'alaçaonend 
pelo pealodo de 12 meses, Data; 20 do FEVEREIRO de 20110. às 0915. 
A sessão será realizada tia alarmel no endereço rlctrõoi'co 
waooneott, proseovemantenuis.gnv.br . Criodt o de Julgante nto: 
MENOR PREÇO POR LOTE - Edital: à disposição don na oite - 
oanrss:pootaldaparana.prgor.br, L  1 irilaçôca / hei taçõns2o II / 
edtuis 

Pontal do Pauuá-15R Ida fevereiro de 2010. 
MARC:eI.o M P0ORIN 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITANDENITA 

AVISO DELICITAÇÃ() 
PREGAO N' 1612010-PNIQ - SRP 

çahjcsa: CONTRATAÇÃO DE SEGUROS PARA VEICIOLOS DA 
FROTA MUNICIPAL 
Local: Prefeitura Municipal 
Uma umina de entregu dos envelopes; 02 eis tear/a da 2018, Es On:0I 
horas, Dava da abernutu da sessão: 02 da sttarya de 2018. às 01015 
Forno Os ptíioos, só serão pssi -roeados etc caso, detalardameelo 
cansado pela Pra kitttme,tuuaa par licitantes Ira rei mosõesettetagra 
do edital Prefeitura Muttiaipal de Uuivaslinha, Ruo Jose de Sã Rilsaa, 
2300, Piatue 41-36731231, Fax 41-36232118, 

nitação2quitatodiisha.pt:astv.br 

Quitaadiuloa.PR, O de faverei ro do 2011. 
MARIA POLIA SOCEK WOJCIK 

Prefeita 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 

TEREZA DO OESTE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 09 512110 

0 M ttttiaipio de Sasalo Tareza do roeste, Estada do Paraná - 
iottta pública goa rará realizar, as 1400 loras de dar 26 da Fesr, -etra, 
de 2018, na Av. Paraa,i o' 01 eut Souto Tereza do Orsle, Paraná, 
Drasil, PRPGA0 PRESENCIAL virado a Aqutorção do um 
Caminhão e:eçsmba. zero quitomoç, dãaaal, suaves da Censaio de 
Reposte 850970-201 79uIAPA/('aisa - lipomeaar preço por itesir 

Local: Pre(eilutu Mariioipsl - 
A Pan Ia caos Is ir,Ieitn aol da Edito leseus espenli rol 

modelou, acenos e plaoiltras, dcveràa ser ralaa'adoseo endereço ocinaa 
indicado apaauir do dia 14 de Fovcrasnt 2018 co hora rio das ação es 
tt:tOahs o doa 13;30 as 17:00 hs, 

RepLssta, de Precas N° 6O12012 
A Ptttbitura do M aaiç ipip de Paranaçita. Alrares de Sim 

ego nt Pregoeiro Oficial, Toa Publico a (tm da Suapeissast do Processe 
Itcttotono Em EpigraFe. Cuja Otajetss e E autratacao de Pos presa 
Espacial/cada Na Fatmerimasno de Meças Di5i tais Incerativas, Com 
reta Scasinc 1 Ao Toque, Sistoteo Operacianal Paseprio o Canjualo de 

• ApI tcati nas Ei laca Lisos Em Aleaditernio dão Necessidades da 
Secretaria Mire/ripa! de Educaeao e Ensino inlegial. A5". 
I'utslsca Se Realizara Eni 23 de Fevcrairst de 2010. Ao 09:011 Haras 
Itt(as-matoos Que O Edital RelitIcado E'ticajnii-Sa Diopoasoci Na, 

	

apllcavets a 	espceie. 	tnrdiaule -  de CONTRATO DE 
CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTAS MEDICAS ESPECIALIZADAS ELETIVAS para 
supi as tteeeosidadca da Secretarie Municipal de Saúde de Paula 
Frotnr/PR. Os interessados deverão apresentar a daesaenruta çSo para 
habilitação e pmponaa de preitos tio penado compreendido de 
14/112/2018 à 2102 2018, no Setor de Ltcttaeõrs do Mutei cipso da 
Paula F ts,onit' PR. aio diaa ulets, la, Isodaala dou ttlllrlt(lrnnit àt 
12000nsinc das 1 3l'Oümin Ias 1 ltnOOu,in. A alacnlura doo cnsala,pcs 
a cerrcspoitdasttc Itabiliração ocorrerá à rar5çt da Camtssão 
Pemtauente de Licitação, ant seco ão pública. às I4h30nnnss do 1' dia 
útil sobocqnenrc o dato de encerramrnto do ractibisnoneo doo crras,nos, 
ao Selar de Licitações de Prefcãnaau Municipal de Paulo Frptttata TI 
Edital dssponirct' Rua Ria Babosa, 2104- Pealo Fronçiu - P0, dias 

• 	ireis das ttalftooeirn do 1 7htttttniu. Itffoouaçhsss: Pane (42)3 543-1 21 Cl. 

	

E-mail 	lie ItapanEofraotru@hocinail cose. 	Sua: 
srtrw.paul000uurupreocbr Paulo Prenhe- P0 - 08/02/2018 

bote docomotrio pede ser oeaarrnado tia etdereça rtatrõraco htnj:°/n000v iai.govbr auteintir,  idadeblirnl, 	 Dactorrriloaaarrnadso digiaa 1 nlertte 	saro catane 	o" E MP 	20ç-2 de 24105/2001. que r im Itou i a 
pela eoaln0a 00032018020900252 	 Infraesantltara de Chores Publicas Idraoitcirar - ICP-Iãrasil 
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órgão: Prefeitura Municipal de Piên 

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N° 112018 

PROCESSO N°251/2018 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Piên, Estado cio Paraná, através Comissão Permanente de Licitação, designada 

pelo Decreto n° 23012017, torna público que fará realizar às 09:30 horas do dia 02 de março de 2018, na 

sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR, fone (41) 3632-1136, 

licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - EMPREITADA POR PREÇO 

GLOBAL, para implantação de lnfraestrutura no Parque de eventos Municipal - MTUR/2012 - etapa 3, 

Avencal, Piên/PR, compreendendo: implantação de lnfraestrutura, Playground e equipamentos na área do 

Parque, construção de Pista de Caminhada pavimentada com 846 m e construção de Área de Convivência 

com pavimentação, Guarda-Corpo e Equipamentos urbanos. O valor máximo total é R$ 299.162,75, 

(duzentos e noventa e nove mil e sessenta e dois reais e setenta e cinco centavos), com prazo de 

execução de 120 (cento e vinte) dias corridos. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de Administração de 09 de fevereiro a 02 

de março de 2018. As empresas interessadas em participar da licitação devem entrar em contato com o 

Departamento de Licitações e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propostas, para cadastro. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão 

o 
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comerciaLâbenparana.00e.br  

TOMADA DE PREÇOS N' 00172O18 
PROCESSO N 25112018 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Munisripio de Pisa. Estado do Paraeã através da Comia: 
anenis de Lic-itsçsn designada pelo Derrete ri' 23020I7. te 
xi que lará salvar as 09:30 horas do dia 02 de março do 2018, 
ao Prefeitura Man'r.rpsl silsadans Rua Amazonas r' 173 - Cair 
PR torre sal) 3632 1136, soltaras na ersdal,dade TOMADA 

:ventos Municioiai - MTLJPJ2OI2 - Etapa $, AmassE, PiSEI 
renderas: iinplantaçbo Is tnhraesl.ett,,n. Playgroued 
arrepIos Era úte.s ria PsmsEe; Corstrsçãe de Piela do Oanriitla 
vetada cedi t4eereo,nrattstção de Á.ea de Conssê rida 

restaçsa. Osardacorpa e Eqsrpenrerttoa Llrbares. 
01 mãos,, Estale Cx 269. ,e2.75 Idazarlrose Inventa e lese i 
e sessenta dais'eais e nslenlaednco s.errlavnn}. som prazo 

tesa de 20 (canta esietei dias. 
setadqeitidoraaezreraaria de Astinitaislraça' 

r.as de 09 do fevereiro aOl de março de 2018 no Departamento 
e ucinações. As empresas tnteiessedas Erm parlistpar da licttat 

trenlrar m,n contato some DeparTamento de Lieitaç.des e Compr 
terceiro dia annerisrãafteelara das proposlas para cadastro. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

A BONVPLUS INDUSTRIA E COMERCIO, IMPORTAÇÃO 
E EXPORTAÇÃO DE COSMÉTICOS LTDA, inscrita sob 
CNPJ te 62.566.34070001-49. tona público queira requerer 

Instituto Ambiental do Paranà - IAP, a renovação da 
cerlça de Operação, fle  114314-Ri, validade 0110812018. 

para a alividade de Fabricação de PeI'rurnlariss e 
Cosméticos, sito à Pus Rio Amazonas, 703, weissápolls, 
PitInaiaiPR. CEP 83.322-01 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MALLET torna pública que 
Isrà realiaar Licitação sob modalIdade LEILÃO PUBLICO 

001 72018 com as seguintes oaracteristices: 

OBJETO: Alienação de veiculos dedarados inaer sriveis a 

eata Administração Pública, no estado em que se encontram 
e saro garantia. 

FORMA DE JULGAMENTO: Maior oeerta. 

DATA DO LEILÃO. 26102 12018 às 14h00n,in, na sede da 

Câmara d05 Vereadores, no Palácio 21 de Setembro, silo a 
Avenida João Pessoa. n' 909. Centro, em MaIlettpR. 

AQUISIÇÃO 00 EDITAL: Estará disponivel na sade da 

Prefeitura Municipal de MaIletJPR, silo a Ruia Major Estevão, 

180. Centro, em MaIletíPR e no site h,'  

a partir de 0910212010. 

INFORMAÇÕES: (42) 3542-1204 

Prefeitura Municipal de Maliel, 00)02/2018. 

LUIZ CLÁUDIO GRABOVISKI 

LEILOEIRO OFICIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMIRANTE TAMANDARIE  

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL E- 01312018 

DATA LIMITE PARA PROTOCOLAR OS ENVELOPES 

DE HABILITAÇÃO 6 PROPOSTA DE PREÇOS; 

051091I3 ãa 08h30 mm. 

DATA DA ABERTURA, DA SESSÃO: 05103/I8 às 

O9I000mIn. 

Objeto: 	'CONTRATAÇÃO 	DE 	EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

SERVIÇOS DE EUFFET. 

Valer Máspmo R$ 46.764.00 (quarenta e sela mIl 

setecentos e seseenta e quatro reais). 

Informações Complementares! 0 edital poderá ser 

retirado no Portal da Transparência na sido da Prefeitura: 

i'Litaçops:i3.'Lae'larldsra.p)r gov.irr 	(41) 	36998e54 / 

3699-86431 3699-8655 / 3699-8674 

Almirante Tarieandaré, 08 de fevereiro de 2018. 

LUIZ CARLOS TEIXEIRA DA LUZ - Pregoeiro Oficial 

05610610 00 caMpo COMPRIDO 
REMATO FARTO LNSA 

OFICIAa 
Mas 90,1.55,5 Pedm trelala 95.16.1  a. sotaza agIa, laia IS, ceepe 

Ceepnd,. caelisatPR 
reee: 41.5373-lsaa- 

EDITAL DE PROCLAMAS 
Faço saber qae preteadem se casar: 
51' MICHEL DIEPS DA SILVA e JESSICA MOREIRA 
ei. cLAuoIIdEI WILLr e .IENIFPER AFPSECIDA saDeelRA: 
03 JOÃO GUSTAVO CARAZZAI DE MORAIs. SCÉLLEN TREN1IN BReM: 
04- MARLOPI PrrSR RIBEIRO DE SOUZAe EVELYN ouvmlceRooRlouus; 
55. LEANDRO SOUSA DE ARAeJO e ROSANOELA ALVES ELIAS: 
5a'EROPI Meio MIR56DA e .IOSIANI DIELi 
W'ALAR OESAaI vIeIRAa.EatNHovsRI .SaAcAR0uPIA DO NASCIMENTO 
FERRE. 
50 ,MAURIUO EIRD DE LIMA, ALICE DE MOuRA DA SILVA: 
as-cARLOs DE FARIAS eIIFLERA MATOS DIAS: 
10- RONALDO LEnes aOROES* MARIELLI DE ABREU:  
11.6006100 F6REEIRA DA5aLVA eELIN4E APARECIOA EASOO5AOr 
MIRAM DA 
12' RAFAEL RECOADO MASISdEIRO e BRUNA RIBEIRO DE LMA 
se altesin soabot 1a algaR Impedionenle. epanha-o na deenra da lei, no 
prazo de lSlaaeaeI dias 

CU,IIIEa, an a.,Jaselre de 2818.' 

REMATO FARTO LAMA 
OrICIAL 

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°084/2017 

REGISTRO DE PREÇOS N° 08412017 

PROCESSO N' 37.56012017 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARANAGLJÁ. ATRAVÉS 

DE SEU PREGOEIRO OFICIAL, TORNA PUBLICO O FIM DA 

SUSPENSÃO DO PROCESSO LICITATÕRIO EM EPIGRAFE, 

CUJO OBJETO É CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MESAS DIGITAIS 

INTERATIVAS, COM TELA SENSIVELAO TOQUE, SISTEMA 

OPERACIONAL PRÓPRIO E CONJUNTO DE APLICATIVOS 

EDUCATIVOS, EM ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ENSINO 

INTEGRAL. A SESSÃO PÚBLICA SE REALIZARA EM 23 DE 

FEVEREIRO DE 2018, As 09:00 HORAS. INFORMAIçIOS 

QUE O EDITAL RETIFICADO ENCONTRA-SE DISPONíVEL 

NOS SEGUINTES ENDEREÇOS: VAR psren gagr. O5C E 

sctôsjioiãaçoes-e.com  br SOB ID. 701554, OUTROS 

ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS PELO 

PREGOEIRO, RUA ALIA DA COSTA, 322, CENTRO, NO 

HORÁRIO DAS 11:30 AS 37 , 30H OU PELO TELEFONE N-

(41) 3420-8003. 

PARANAGUÁ. 06 DE FEVEREIRO DE 2018. 

RONALD SILVA GONCALVES - Preooeiro 

AVISO DE LICITAÇAO - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PONTAL DO PARANÁ PROCESSO LIEITATÓRIO ts °  08/201 E 

-PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. 08/2018 

Objeto: -Formação da registro da preços para aquisição 

unirormes escolares para os alunos da Rede MunIcipal de 

Ensino de Pontal do Psraná - Educação infantil e Ensino 

IRA. 2070212015, às 05Ff, sessão sere realizada na 

endereço eletrônico. 

de Julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE. 

disposição no silo wws.porstaldoparans.pr.gos.br , link 

Pontal do Paraná, 08 de fevereiro de 2018. 

Marcelo M. Fiorin - Pregoeiro - Decreto n°6540717  

PREFEITO DO MUNICiPiD DE SÃO JOÃO 00 TRIUNFO, rio uso de suas 
altibeipões pese. iortna público, para a oonhecimmrno dos irleressados. 
qee rorá realizar licitação ria modalidade de PREGAO Elelrõnicon' 

5' 54(Jl'JrZOl T/MAPNCAII5A. Mande. 1 ser realizada ia aia 01 de 
rrarse de 2018. ás 09:00 horas, O Edite i devera ser reli-ado Ira Piseeiiura 
M am. sai de Sue Jota, ao TriarnIo. Ospaaismento de LI:dações Cr.mprarn 

Ccril,aen Rua Torrente Csi Cacos trava3 12, cedro S/oJrrre de 
Trivrile, Esiedo do Paraná se sesl ,  "da asesta-telra, das OeI.00non as 
11140 1n2e e Cal 13h3Omin às letrxieiis,, aIran's do nil505vrrevi'.iir,r .hi 
00' a,rraa eia sire 'voo.' slIeisnro.iar.90a Er IPorral dv. 1 raslaparár.eiai. 

050 João do Traste. nade Ieaeieiee de 2015, 

Abiieael do Valia - PreterIa 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREFEITO Do MUNICiPIO DE SÃO JOÃO DO TRIUNFO, rio nau dessas 
aldboipees legam, torna põblica, para e conhecimento dos ieleeessados, 
que fará esficar linilaSSo ria modalidade de PREGÃO Eletrônico is° 
0772015 . PMSJT, de tipo esee.er preço, em regime de menor PEÇO 

uritárie par ilerei. atileIleando o Regielrv. de pmços para Issuras aquisiçess 
as eaebilideios paras edacapsa 'infantil eeasiao tundamsetsl, paria atender 
e demanda da 5acreraris Mseicipal de Eduraçúle. reItero eTariarlio, 
Abert,,reaser,  matizada ao dia 05 de narco de 2015, às 09:00 soas, 
O Edjial irevera rei retirada na Prete,Ismra Manlúlpai as Suo Jose <lo 
TLerki, Depaltainente vis. Linilasões, Cslnlpraseco,,itaron, Rala TesasIa',e 
Osi Greles Onero, ar 20e.prlst. Siso, bar.: no Triratanrt, Estaca iv' Pomes, 
ds as7.mcslaasestc'Idi r,1 das esse Oasi s 1 ih4arrlre das 13n304Trn 
às idlloer,s atas/a Os sue ei, rress'EiLSIS,Et, os alces ir,, 57v: act,. 
si141to rr.ssv.sr  IPasIsI via T'asIsparélnoiai 

São Jarra do Telsata. OS de ecos rei3O de 2015. 

Ablinasi do ValIe - Prefeito 

4: .F7ffpSE$1, :$EFíjA1: MEL:  

NcIA PUBLICA  Nao77l2a1a.sEsIIpR 
OBJETO CDNTRATAQAD DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONSOLTORIA PARAVERIRCAÇAO DA MELHORIA 
DO PADRÃO QUALIDADE DOS COLÉGIOS SESI NA PERSPECTIVA 
DOS ALUNOS 
DATA DE ABERTURA: 05 DE MARÇO DE 2010 ÀS 09:55 NORAS 

JETO: A peesenls lis lasSo sem como oFfeis a venliaiaçao desnipmaa 
a eee.osças de 510910 de iaalalaçao de mdc b8ica paras inieeraele 
te edital, elaborado pela empiasa IPOable Neiwerk Solu5ons, 
EDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Nos teirsoa de §2°, do ar). 22, da L. 
586i podereo partdpsr da presente Liotação somente at 

,reesados que pOaseam CADASTRO rilializado na Preteis'rs Msnidpal 
cetombs, estado ra data da ilbel leira da presente licitação: ou, aqueles 
E sierderema lodos as corelisess esigldss para vadaslramonts a5Eo 
SISC,dja,ahil.091 a delal do recebimsete das preposlas, observada o 
eaadria quslitlaçaOeoatendimento das dispesiqoas preaielaernc 

A € HORARIO DA ABERTURA: Dia 25r031201e, as 09h lavas 

CAi Sala do rs'itmibes da CdsI ara Marliopai de Odortlso. Iocdizada 
Rua rrar,dsoo Sasato 6005 . centro. 
eTA, O 9 raposerte dnssrd ebsersar esatamsnls aaespesdirapses 
Eras do Pecisto  Bãeioa a das trrslaiandes da cámara MaaiDpal de 
ombo, para apresentar sura propoata, para tanto, laca designado o dia 
de fevereiro de 2018,das 14h ás 166 para análise do Projete e 

recebimento dos Ervelopes números 01 
Ia data de publicapao deste Eclirai ais Se 
e cinco mimsailoo). do dia 28iO3/2015, Ira 

Ia a presente Iloteção e as rDlrdiçoea para aleadialerlo 
es ascessárias aI celnnprimenlo de soa obpto, nomeei. 50 

is quando soiicirados por escrito. diagrdos ao Presrdenle 
o FsmnaoseIe de Liotaçao, e oroteoolados na Ser.rslada 

Mssioipai de colombo, oa pela e  
r :, reoersrrds  roirti,r até 05 cinco) dias úteis airles da 

para pret000l'eaçao dos Envelopes Dl e 02, 
ceio,tibo, 08 de lera reilo de 2018. 

ALCEU LUIZ MOTTIN 
PresIdente da Comlnsac de Licitação 

SARA MVNIÇ!EALflE.AR.AQÇÀM3A 
ESTADO DO PARANÁ 

EXTRATO DE INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 0272018 

Na do Processo: 01472016. Objeto: Inscrição do Sei 

Oloniel de Souza Rocha no Curso 'Prnalaçâo de Contas 

acordo com o TCE-PR', que ocorrera nos dias 21 a 23 

revereiro de 2018, na Cidade de CuritlbasPR, Empret 

EFICIÉNCIA, CAPACITAÇAO E TREINAMEN' 

PROFISSIONAL EIRELI - ME, (Unipública Escola de Geat 

Pública), inscrita no CNPJIMF aob n° 28329.884)0001-4 

Fundamento Legal: AR. 25, II. c/c Ara. 13, ambos da Lei 

6.666/93. Valor global: Rã 1.490,00 (ni quarJ'Ocentol e nevar 

resisl. Declaração da lnexlbilidade: erra 0570272018, por 311 

Sandro Inrorlalo, Presidente da Comissão de LIoltaçi 

Retificação da flexibilidade: em 07/0272016 por Bsn t-

Custodio da Oliveira, Prmadanle da COmoro Municipal 
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Arrombamentos no interior voltam a 
preocupar moradores e empresários 

Ocorrências registradas nesta semana na área rural de 
Pién e Rio Negro expêem a audácia dos bandidos 

A falta de segurança é 

uni tema debatido com certa 

frequência pelos moradores 

dos bairros tageado dos 

Martins, em Piên, e Lageado 

dos Vieiras, em Riu Negro. 

Distante das áreas centrais e 

com vários estabelecimen-

tos comercias, ambas as 

comunidades ficam à mercê 

da ação dos bandidos. Na 

madrugada da última terça-

-feira, dois empreendimen-

tos foram arrombados. 

Primeiramente, os cri-

minosos foram até a sede da 

le Mudas Florestais, em 

indo dos Martins. Por 

volta da 0h30, eles adentra-

rum no estabelecimento e 

fttrtaram dois notebooks, um 

retroprojetor, TV, duas roça- 

deitas, motosserra, soprador 

e uma lavadora. Eles ficaram 

no local cerca de 11,30 e 

depois empreenderam fuga 

em um automóvel. 

Posteriormente, os ban-

didos atrnmbaram aAope-

cuária Agrotec. em Lageado 

dos Vieiras. "Imagens de cã-

meras de segurança de pré-

dios vizinhos mostram que 

eles ficaram aproximada-

mente 30 minutos no local. 

Primeiramente, arrobarsm 

uma parte metálica da porta 

frontal, onde um deles teve 

acesso ao interior do estabe-

lecimento. Neste espaço, de 

cerca de 30 centímetros, eles 

passaram vários itens, como 

motosserras, furadeiras, es-

pingardas de pressão, diver- 

sas facas, notebook, entre 

outros produtos", detalhou o 
proprietário João Schadc, que 

estima mm prejuízo superiora 

RS 10 mil, "Estamos atuando 

há cerca de um ano e meio e 

nunca tínhamos enfrentado 

uma situação dessa. A po-

lícia passa com frequência 

fazendo rondas, mas vamos 

contratar alarmes e investir 

em câmeras de segurança 

para se prevenir e inibir no-

vos registros desta natureza", 

concluiu João. 

A Polícia Militar reforça 

que quem compra produ-

to sem procedência pode 

ser preso por receptação. 

Informações devem ser re-

passadas, até mesmo anoni-

mamente, pelo telefone 1 9t). 

ii 

BANDIDOS ARROMBARAM FARTE da porta ttontal e tiveram acesso à álea interna da agiupecuiria 

Conseg de Quitandinha retoma as reuniões mensais 
Conselho de Segurança vem mantendo atua çâo e ampliando o debate sobre a segurança pública no município 

O Conselho dc Segurança 

(Conseg) de Quitandinha 

retomou na última terça-

-feira as reuniões mensais. 

Na ocasião, foram debatidos 

importantes assuntos visando 

avanços na melhoria da sego-

rançapública. 

Em um primeiro momen- 

to, esteve em pauta a utiliza- 

ção da Delegacia Eletrônica. 

"As pessoas podem utilizar a 

lntemct para fomiatizarbolc- 

Ims de ocorrência de dctcmii- 

nados fatos, como extravio 

eumenlos", ressalta o 

S -n co Rudinilson Witt. Na 

sequência, foram abordados 

temas voltados ao transito. 

"Constatamos muitas irre-

gularidades, como pessoas 

falando ao celular enquanto 

dirigem, o desrespeito à faixa 

de pedestre e o estaciona-

mento em faixas amarelas. 

Além disso, muitos aimdanão 

utilizam cinto de segurança 

transportam crianças sem 

o uso da cadeirinha. Vamos 

redobrar a fiscalização, mas 

acima de tudo, as pessoas 

precisam se eonscicntizar", 

reforça Rudinilsois. 

A reunião também abor - 

dou a importância das denún-

cias quando há visualização 

de veieulos e pessoas em 

atitude suspeita. "A polícia 

pttcisa ser acionada imediata-

mente para verificar o que está 

acontecendo", salienta Rudi-

nilson. O Conseg também 

pontuou sobre a proibição 

de festas rave. "Os eventos 

que nau têm a devida autori-

zação serão interditados e os 

organizadores responsabili-

zados", alerta. 

A próxima reunião está 

marcada para o dia 13 de mar-

ço, às 19 horas, tio Cetequi. C'ONSEG DEBATEU IMPORTANTES tensas na reunião realizada nesta semana 

, 0A ..1 , Prefeitura Municipal 
de Agudos do Sul 
PREGÃO PRESENCIAL N' 1012018 

NicíPlo DE AGUDOS no SUL, Estado do Paraná, toma Pública Para 
isento doa interessados qus, de acordo com e Lei rO a.8s6, de 21 
odeies asseas alteruçúea, tal no. 10.52012002, Dscrela Municipal 
12006, e a Lei esmelemestar 123/2005 e altenaçiiea. encontrs-ss 
a licitação sob a modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, 
MENOR PREÇO - ITEM para co'trata'odoobjetoabaio desonro: 
TO:AOUI5IÇÃODE MATERIAIS PEDA000ICOS EMATENDIMEN-
ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. 
limite para entrega dos orvelopsa: 2210212016 de OSbISmin. no 
.10 da Prateitura. 
da sosaao pública 2210212016 ás 09h30niin, ia sala deres,, Oca 

altura Municipal. 
tal completo poderdoerratirado 5° Dapartamerlode Corrpra,eLici- 
das 8:00 as 11:30 horas a das 13:00 ás 17:00 horas, ias dias ateia 

ta 	
, 

o da L,o,rle. na  Ai, Brasil, ne  277, Centro. Agudas do Sal, telefona 
24-lassos porsolicilaçáo coa-mal licitacaoagudoahotmail.com  

Lt5eIANE MAIRA TEIXEIRA, - Prefeita Muniopal 

PREGÃO PRESENCIAL 4' 1112018 
NICIPIO DE AGUDOS DO SUL, Estada da Paraná, torra público para 
imerto dos irderassados que, da acord, com a Lei n'. asas, de 21 
ode 1003 sares alteraç' s.Lei n'. 10.52012002, Decreto Mur'cipal 
0006, e a Lei Complementar 123/2006 e alterações, encontra-sa 
o licluçan sob a modalidade de PREGÃO, es eorma PRESENCIAL, 
MENOR PREÇO — ITEM tara cortralaçào da objeto abateu descuro: 
TO: REGISTRO DE PREÇOS PARAAOUISIÇÕES DE FRALDAS DES-
.'EIS,EMATENDIMENTOAOSPACIENTESAC)Ji,tsflOsOoMuNlClPto. 
1/mil, para "trepa doa envelopes: 2210212018 às 13h15rtlr, no 
ilo da Prateitars. 

osessao Pública : 224212018 h, 1 3h3ttnin, na sala dereceiOe, 
situra Muricipal. 
tal completo podaraS ser retirado no Oepartamsntoda Comprasa Lici-
daa 8:00 as 1130 horas e dos 13:00 às 17:00 horas, nos dias úteis, 
da LicItante, na Ae. Brasil. e' 277, Centro, Agudos do Sal, telefone 

/411 3d24-1808.os poraolic'dsçéa no e-mail lioitacoo.,sgudosRbotmall.00m 
LuCIANE MAIRA TEIXEIRA - Prersita Municipal 

	

- 	PREGÃO PRESENCIAL N- 1 V201 
0MUNICIPIODE AGUDOS D0 SUL , Selado do Parará, toma publico para 

coabedmento dos irtaressados quio. de acordo com a Lei 19.666, da 21 
da jsrho de 1883 ssuasalteraçães, L,i n'. 10.520/2002, Decreto Manicipat 
a' 035a006 

 
035/2006, torna e a Lei Complemerter 12312006 o sltersçães, e,co,Ea-se 

AO.. a ticitesda sob a modalidade de PREGÃO. 'a toa PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO— ITEM para contratação do coleto atais,o descrita 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AOUISIÇOES DE 
DIETA ENTBRAI, PARA ATENDER OS PACIENTES DAATBNÇÃO BÁSICA, 

Data limita para entrega dos anveispes: 23/0212016 as Osbismir, no 
prol,colo da Prefeitura. 

InIcio de sessão pública 2310212018 ás OBEaOmir, na sala de reu,iôeu 
da Prefeitura Municipal. 

O Edital completo poderá ssrretirsdo no Depa riamenio de Comprase Lid' 
ações, das ato as 11:30 horas e das 13.00 às 17:00 horas, rco dias úteis. 

na sede da Licitante, na Av. Brasil, ,0 277. Centro, Aaudos do Sal, tetetose 
(41) 3e24-1809. ou porsoliolaçao roe.mail licitadas _agadoshotmail.com 

LueIANE MAIRA TEIXEIRA - Prefeita Msricipal 

	

- 	PREGÃO PRESENCIAL N°13/2018 
o MuNICIPI0 DE AGUDOS DO SUL, Estado do Paraná, toma público para 

co,h 'cimento dos interessados que, de acordo com a Lei r°. 8.656, de 21 
de lucho de laa3ssuas alterações, Lei e°, 10,52012002, Decreto Municipal 
,5.  03512006, e a Lei complementar 12312006 e alteraçdes encontra se 
aberto a licitação sob a modalidade de PRCGAO, es forma PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO - RIZM para confralaçao do otijelo abeiro descrito: 

METO REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AOU1SIÇOES DE 
PAPEL A4 EM ATENDIMENTO AS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

Dada limite paro erdroga dos envelopes : 2310212018 as lahlSmlri, no 
pmtocolo da Prsteitura, 

trlo,o da sessao pública: 23/0212018 às 13h30m,n, na saia de reuribes 
da Prefeitura Municipal. 

O Edital completo poderá ser retirado no Departamento de Comprada Lici- 
ações, das 500 as 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, nas dias úteis, 

na sede da Licitante, na Av. Brasil, r° 277. Cesso, Agudos do Sul, teletore 
(41)3624-I808.ou por solicitaçao no e.asil Iicitaceo_agudosthotmail,com 

LucIANE MAtRA TEIXEIRA ' Prefeita Municipal 

íti Prefeitura Municipal de Piên 
TOMADA DE PREÇOS N' 001)2018 

PROCESSO N' 25112018 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Municipio de Pten, Estudo da Parsná, atracas da Com/ssso Perma' 
unte de Licitação, designada pelo Decreto n' 23012017, torna público 
se rara recusar às 08:30 horas do dia 02 de março de 2018, ru sede da 
rereilure Municipal situada na Rua Amazonas. re  373_ Centro. Pias! 

.OBAL, para tmplantação de lneraestrjtcjra 'o Parçua de Eveotos 
- MTUR1201 2— Etapa 3, Avenca!, Piér/PR, comprae,desdo. 
lo de Intreestratura, Ptayarousd cEga pamentos na área do 
:onstruçan de Pista de Caminhada pavtmerlada com 84õm 
ode Arca de Convivência com pavimen luculo, Guarda-Como e 

Ovatortenásimototal é R$ 299,162 75 duzer toseroventae nove mil, resto 
sessenta dois reais e seresta e cinco ogstavos). com prazo de escoo sã, 
6120 bento e viaje) dia,. 
O edital completa poderá ser adguin'do na Secretaria de Admin/strao 
ina,çss de OS de fevereiro a 02 de março de 2018, no Departamento de 
ompras e Licitepoes, As empresas interessadas em participar da licitação 
ei/em eetrar em contato com o Departumertode Liciteçãe, e Compras, até 
terceiro dia arle,or á abertura das proposles para cadanlro. 
Piêr/PR 07 deteve miro de 2018, 

PATRICIA APARECIDA TRoJANovsKl - Presidente 
da Comissao Permanente de Liolação 

SUMULA DE PED. DE RENOV. DE 
LICENÇA DE OPERAÇÃO 

LUIZ CARLOS KLIDLAWICZ. inscrito no CPP: 047.247.459-67, torna 
pública que requereu do IAP, renovação da Licença de Opersçao para 
o Empreendimento de SECADOR DE CEREAIS, ro endureço Estada 
Campestre doa Pautas, a/n°, eampestrs dos Pautas, Mandirituba - Parand, 
CNP: 83.800-001 
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"4 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TOMADA DE PREÇOS N°001/2018 

PROCESSO N°251/2018 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Piên, Estado do Paraná, através da Comissão 
Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n° 230/2017, toma 
público que fará realizar ás 0930 horas do dia 02 de março de 2018, 
na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Amazonas, n° 373 - 
Centro, PiénIPR, fone (41) 3632-1136, licitação na modalidade 
TOMADA DE PREÇOS, VALOR GLOBAL, para implantação de 
Infraestrutura no Parque de Eventos Municipal - MTUR/2012 - 
Etapa 3, Avencal, Piên/PR, compreendendo: Implantação de 
Infraestrutura, Playground e Equipamentos na área do Parque; 
Construção de Pista de Caminhada pavimentada com 846m e 
construção de Área de Convivência com pavimentação, 
Guarda-Corpo e Equipamentos Urbanos. 
O valor máximo total é R$ 299.162,75 (duzentos e noventa e nove 
mil, cento e sessenta dois reais e setenta e cinco centavos), com prazo 
de execução de 120 (cento e vinte) dias. 
O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 
Administração e Finanças de 09 de fevereiro a 02 de março de 2018, 
no Departamento de Compras e Licitações. As empresas interessadas 
em participar da licitação devem entrar cm contato com o 
Departamento de Licitações e Compras, até o terceiro dia anterior á 
abertura das propostas para cadastro. 

Piên/PR, 07 de fevereiro de 2018. 

PA TRIC!A APARECIDA TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:C1C80243 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONCURSO PÚBLICO— EDITAL 0112015 

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 0112015 

EDITAL 003/2018 - CONVOCA CANDIDATOS 
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Pién/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica 
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n° 
001/2015, homologado pelo Decreto n°06/2016, de 18 de janeiro de 
2016, 

RESOLVE: 

1.1. Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 
Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro — 
Piên/PR, a partir do dia 15 de fevereiro de 2018, no horário das 08:00 
as 12:00 e das 13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e 
para realização da avaliação médica pré-admissional: 

Cargo: Odontólogo 

CIassifleaØo 

 

medo  29502° 	 Claudia Bchrski carneiro Ribeiro noo Soara, 

PUBLIQUE-SE. 

Prefeitura Municipal de Pién/Estado do Paraná, em 15 de fevereiro de 
2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Art. 1° Determinar o arquivamento do processo de Sindicância 
instaurado pela Portaria no 394, de 21 de junho de 2017, nos termos 
do art. 189, § 2 0, da Lei n° 960/2007. 

Art. 20  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, 08 de fevereiro de 2018. 

L1WNO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRiSTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças. 

Publicado por: 
Luciana Lubkc 

Código Identiticador:C5674A8D 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N ° 020/2018 

PREGÃO PRESENCIAL N°002/2018 

Detentor da Ata: FERNANDA JANTSCH REIS - ME. 
CNPJ sob n°23.732.869/0001-26 
Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de serviços 
de arbitragem, para os campeonatos realizados no Município, 
para a Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. 
Valor Total: R$ 45.886,50 (quarenta e cinco mil, oitocentos e 
oitenta e seis reais e cinquenta centavos) 
Dotação Orçamentária: 09.002.27.812.0011.2023.3390390500. 
Data de assinatura: 07 de fevereiro de 2018. 
Validade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiftcador:213E9055A 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°021/2018 

•REGÃO PRESENCIAL N° 00212018 

Detentor da Ata: MICHELI KARINE ROSA - ME. 
CNN sob n° 14.745.23510001-17 
Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de serviços 
de arbitragem, para os campeonatos realizados no Município, 
para a Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. 
Valor Total: R$ 126.318,00 (cento e vinte e seis mil, trezentos e 
dezoito reais) 
Dotação Orçamentária: 
09.002.27.812.00I l.2023.3390390500. 
Data de assinatura: 07 de fevereiro de 2018. 
Validade: 12 (doze) meses 

CRIS TIA NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LWIiVO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:D0I013F7E 

www,dinriomunicipal.com.br/ap 	 156 



15/02/2018 
	

Licitações - Prefeitura Municipal de Pién 

TOMADA DE PREÇOS N° 00112018 	 o 
TOMADA DE PREÇOS N°001/2018 

PROCESSO N°251/2018 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Piên, Estado do Paraná, através da Comissão Permanente de Licitação, 

designada pelo Decreto n° 230/2017, torna público que fará realizarás 09:30 horas do 

dia 02 de março de 2018, na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Amazonas, n° 

373 - Centro, Piên/PR, fone (41) 3632-1136, licitação na modalidade TOMADA DE 

PREÇOS, VALOR GLOBAL para implantação de Infraestrutura no Parque de Eventos 

Municipal - MTLJR/201 2 - Etapa 3, Avencal, Piên/PR, compreendendo: implantação de 

• 	lnfraestrutura, Playground e Equipamentos na área do Parque; Construção de Pista de 

Caminhada pavimentada com 846m e construção de Área de Convivência com 

pavimentação, Guarda-Corpo e Equipamentos Urbanos. 

O valor máximo total é R$ 299.1 62,75 (duzentos e noventa e nove mil, cento e sessenta 

dois reais e setenta e cinco centavos), com prazo de execução de 120 (cento e vinte) 

dias. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de Administração e Finanças de 

09 de fevereiro a 02 de março de 2018, no Departamento de Compras e Licitações. As 

empresas interessadas em participar da licitação devem entrar em contato com o 

Departamento de Licitações e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das 

• 	propostas para cadastro. 

Piên/PR, 07 de fevereiro de 2018. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

D Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 

este Edita! foi publicado no quadro 

de edital da Preíei ir de Pjn. 

ACESSE AINDA 
	

Piê 

Funcionário ke4onsávet 

http:/f.pien.pr.gov.br/Iicitacoes/178o-tomada-de-precos-n-o01-2018 
	

213 



TOMADA DE PREÇOS N° 00112018 
	

076 
Objeto: OBJETO: implantação de lnfraestrutura no Parque de Eventos Municipal - MTUR/2012 - 
Etapa 3, Avencal, Piên/PR, compreendendo: implantação de lnfraestrutura, Playground e 
Equipamentos na área do Parque; Construção de Pista de Caminhada pavimentada com 846m e 
construção de Área de Convivência com pavimentação, Guarda-Corpo e Equipamentos Urbanos 

Abertura: 02 de Março às 09h30m 

[1 

0 



07? 
TOMADA DE PREÇOS N° 00112018 

PROCESSO N° 25112018 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Piên, Estado do Paraná, através da Comissão 

Permanente de Licitação, designada pelo Decreto ri 0  230/2017, coma público que fará realizar 

às 09:30 horas do dia 02 de março de 2018, ria sede cia Prefeitura Municipal, situada na 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Pién/PR, lone (41) 3632-1136, licitação na modalidade 

TOMADA DE PREÇOS, VALOR GLOBAL, para implantação de Infraestrutura no Parque 

de Eventos Municipal - MTUR/2012 - Etapa 3, Avencal, Piên/PR, compreendendo: 

implantação de Infraestrutura, Playground e Equipamentos na área do Parque; 

Construção de Pista de Caminhada pavimentada com 846m e construção de Área de 

0 	Convivência com pavimentação, Guarda-Cúrpo e Equipamentos Urbanos. 

O valor máximo total é R$ 299162,75 (duzentos e noventa e nove mil, cento e 

sessenta dois reais e setenta e circo centavos), corri prazo de execução de 120 (cento e vinte) 

aias. 

O editai completo podera ser adquirido na Secretaria de Administração e 

Finanças cie 09 de fevereiro a 02 de março de 2018, no Departamento de Compras e Licitações. 

As empresas in(eressadas em pjçipmdaliaiaçãooevem entrar em contato com o 

Departamento de Licitações e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propostas 

para cadastro. 

Piên/PR, 07 de fevereiro de 2018. 

. 	 PATRICIA AJ#

à0

t TROJAOVSKI 

Presidente da Comniïiarence de Licitação 

,yyjç 

para ; 

. 	U. 

ri;ç.  6 

- 
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it. 	
Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 458 12018 

Requerente: CASTRO CONSTRUCOES LTDA. ME 	 CNPJ: 04.775.22010001-48 

Contato: 	CASTRO CONSTRUCOES LTDA. ME 

Telefone: 	47 36353136-4736351120 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 

Descrição: 	
RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA D EPREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

• Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 02 de Março de 2018. 

PATRICIA A$ciuA TROJANOVSKI 
Protocolista 

S-i P50020S6I rptProcassoProtocolo 	 PATRICIA. 0210312018 08:16:48 

42 * 1 	
Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 458 12018 

Requerente: CASTRO CONSTRUCOES LTDA. ME 	 CNPJ: 04.775.22010001-48 

Contato: 	CASTRO CONSTRUCOES LTDA. ME 

Telefone: 	4736353136 -4736351120 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA D EPREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piêe Março de 2018. 

CASTRO CONJTRUCOES LTDA. ME 
Requerente 
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Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS 

1, 	FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 01104/2018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 02 de Março de 2018 

A  NFGATIVA N° 	439/2018 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 
NZTMJ42QEM4C442SRRT 

!NA LIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: CASTRO CONSTRUCOES LTDA. ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA 	CNPJ/CPF fINSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
DE FORA 

50547 	 04.775.220/0001-48 255348835 
ENDEREÇO 

RUA CORONEL VERJSSIMO DE SOUZA FREITAS, 365 - SALA 01 - CASCATA CEP: 89294000 Campo 
Alegre - SC 

CNAE / ATIVIDADES 
Comércio varejista de materiais de construção em geral, Outras obras de engenharia civil não especificadas 

anteriormente 

e 

( 

htlp://1 92.168.1 .7:7474/esportal/stmcertidao.view.Iogic7idCertjdao=9749 	 112 



0210312018 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governa Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

você está auem 
Início » (íEIS 	 080 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas tnidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidara 
relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

fr775220000148 CPF/CNPJ:] 

Edome. RazSo Social ou] kopcional) 
Nome Fantasia:_1 

Tipo desanção:] Todos - 	 v - 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 02/0312018 08:33:08 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

C1,1P3/CPF: 04775220000148 

Página 1/1 

ATENÇAO 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

entidades que as prestaram, não podendo a união ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 

que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme Informado pelo órgão sancionador (publicação no Dou: dados constantes de Ofício, etc.) 

" Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador d:verge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNIP] 

!eforrnadc,s O nome constante do cadastro de Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 

nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados ,nformados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

E] 

httP://.Portaldatransparencía.gov.br/ceis?cpfcnpja477522000014a&n0rn=&1jp050= 	 1/1 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

TCEPR 
	

AM 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedor 

	

Tipo documento 	CNFJ 	v 	Número documento 	04775220000148 

Nome 

	

Periodo publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até - 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até - 

NRUM ITEM ENCONTRADO! 

e 

https://servicos.tcep [govbr/tcepr/municipal/aiI/consultarimpedidoswebaspx 	 1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - 1 	PARANÁ 

CADASTRO DE HABILITAÇÃO PARA LICITAÇÕES 

CERTIFICADO DE REGISTRO NO287 

Nome/Razão Social: 

Castro Construções Ltda ME. 

Endereço: 

Rua Coronel Veríssimo de Souza Freitas, no 365- Bairro Cascata - Campo Alegre/SC - CEP: 89294-000 

E-mail: Telefone: Fax: 

castroconstrucoesltda@liotmail.com  (47) 3633-3136 (47) 3633-3136 

CNPJ: Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

04.775.22010001-48 Isento 14370 
Responsável pela Empresa: RG: CPF: 

João Castro 5.14953-SSP15C 179.691.079-15 

Objeto Social: 

Comércio varejista de materiais de construção em geral; 

Construção, reformas, restauração de Edificações. (CNAE 4521.7101) 

Certificamos que a empresa acima identificada encontra-se registrada no Cadastro de 
Habilitação para Licitações, nesta Prefeitura, nos termos da Lei 8.666/93, tendo 

apresentado os seguintes documentos (cópia autenticada): - Contrato Social e sua última alteração; - Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ (Cartão de Identificação); - Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC); 

Comprovante de Inscrição Municipal. 

Patricia Aparecida Trojanovski 

Presidente da Comissão de Licitação 

(Decreto n°230/2017) 

Este certificado é fornecido gratuitamente, tendo validade por 01 (um) ano, a partir da 

data de emissão. 

Emitido em: 27 de fevereiro 2018. 

E:' 



Razão Social: CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA. 
CNPJ: 04.775.22010001-48 

Endereço: RUA CORONEL VERISSIMO DE SOUZA FREITAS, n 2  365 Bairro 

CASCATA, Campo Alegre/SC 

CEP: 89.285-675 

Fone: (47)  3633-3136 

o 	 Tomada de Preços n 00112018 

Declaramos para os fins de direito, e sob as penas da lei, na qualidade de Proponente do procedimento 

licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possuímos. em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nY 

9854. de 27.10.99, que altera a Lei nY 8666/93; 

b) Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração: 

d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas: 

e) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

ciente da obrigatoriedade de declarar Ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente 

Campo Alegre. 02 de Março 2018. 

João éastro 

RG:514.953 



I MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CASTRO CONSTRUCOES LTDA 
CNPJ: 04.775.220/0001-48 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

• 	 Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br > ou <http://www.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 211012014. 
Emitida às 16:17:28 do dia 1910212018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1810812018. 
Código de controle da certidão: 82EF.7D55.EA37.107E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 



ESTADO DE SANTA CATARINA 	 086 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): 	CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA ME 
CNPJ/CPF: 	 04.775.22010001-48 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: 	 Lei n2  3938166, Art. 154 
Número da certidão: 	 180140015766808 
Data de emissão: 	 2010212018 14:46:55 
Validade (Lei ne 3938/66, Art. 158, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 	2110412018 
15.510111): 

• 	A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://www.sef.sc.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente 

Impresso em: 20/0212018 14:46:56 



ESTADO DE SANTA CATARINA 	 087 c*) PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 	 Data: 2010212018 14h35min 

SECRETARIA DE FINANÇAS 	 Número 	Validade 
íI224 f9/08/20 i] 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nnma / 	Snril 

CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA - ME CNPJ: 04.775.22010001-48 

Aviso r 

Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto à 
	

Finalidade 

Mensagem 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos às inscrições 
abaixo caracterizadas. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de Cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

Contribuinte: 12331 - CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA - ME 
Endereço: Rua CEL VERISSIMO S. FREITAS, 365* - Bairro CASCATAS - Compl. sala 01 - CEP 89.294-000 

EconÔmico: 10852- Comércio varejista de materiais de construção em geral 
Endereço: Rua CEL VERISSIMO S. FREITAS, 365* - Bairro CASCATAS - Compl. sala 01 - CEP 89.294-000 

('Minn rI ('.nntrnI 

D13A1XH65007W5361 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http:Ilwww.campoalegre.sc.gov.br/ 

Campo Alegre (SC), 20 de Fevereiro de 2018 

Rua CEL BIJENO FRANCO, 22 - CENTRO 
Campo Alegue (SC) - CEP: 892g4-000 - Fone: (47) 3632-2266 

Página 1 de4ér 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CASTRO CONSTRUCOES LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 04.775.220/0001-48 

Certidão n ° : 144820059/2018 
Expedição: 19/02/2018, às 16:25:02 
Validade: 17/08/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se 	que 	CASTRO 	CONSTRUCOES 	LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o 

04.775.220/0001-48, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Consolidação das Leis 
de 7 de julho de 2011, 
do Tribunal Superior 

e 
do 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 	 cC 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

1 

ki 
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IMPrnI 	f VOLTAR 

CAIXA  
CAIXA ECONCMCA FECFR,4L 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	0477522010001-48 

Razão Social: 	CASTRO CONSTRUCOES LTDA 

Endereço: 	RUA CEL VERISSIMO DE SOUZA FREITAS 365 SALA 011 CASCATA / CAMPO 
ALEGRE / SC 189294-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, Certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o 
FGTS. 

Validade: 05/0212018 a 06/0312018 

Certificação Número: 2018020607043027857809 

Informação obtida em 1910212018, às 16:28:48. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  

e 



Razão Social: Social: CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA. 

CNPJ: 04.775.220/0001-48 

Endereço: RUA CORONEL VERISSIMO DE SOUZA FREITAS, n 2  365 Bairro 
CASCATA, Campo Alegre/SC 

CEP: 89.285-675 

Fone: f471 3633-3136 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Ao 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

CASTRO CONSTRUCOES LTDA ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n 0  04.775.220/0001-48, por 

intermédio de seu representante Legal, Sr. ]OAO CASTRO, portador da Carteira de Identidade 

n.° 514.953, inscrito no CPF/MF sob o n.° 179.691.079-15, DECLARA, para fins do disposto no 

Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 001/ 2018, sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. (x) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar 

n.° 123, de 14/12/2006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar 

n.° 123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do 

artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 



Campo Alegre, 02 de Março 2018. 	 091 
/ 

'4 
João cístro 
RG: 514.953 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e implicará no 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte falsa 

ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, bem como, às demais 

sanções penais cabíveis. 

. 
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$ 	
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENV. ECONÔMICO SUSTENTÁVEL 	
, 9 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - JUCESC 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Página 1 de 1 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 

na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 

CASTRO CONSTRUCOES LTDA 

Natureza Juridica 	SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Número de Identificação do Registro de CNPJ Data de Arquivamento do Data de Inicio 

Empresas - NIRE (Sede) Ato constitutivo de Atividade 

4220308111-5 04.775.22010001-48 14/11/2001 01(11(2001 

Endereço completo (Logradouro, N° e complemento, Bairro, cidade, u, CEP) 
R CORONEL VERISSIMO DE SOUZA FREITAS, 365-SALA Dl CASCATA, CAMPO ALEGRE, SC, 89294-000 

Objeto Social 

COMÉRCIO 	VAREJISTA 	DE 	MATERIAIS 	DE 	CONSTRUÇÃO 	EM 	GERAL; COMÉRCIO 	VAREJISTA 	DE 	MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM 

GERAL; 	COMÉRCIO 	VAREJISTA 	DE 	MATERIAIS 	ESCOLARES; 	COMÉRCIO 	VAREJISTA 	DE 	ARTIGOS 	DO VESTUÁRIO 	E 	SEUS 

ACESSÓRIOS; CONSTRUÇÃO, REFORMA, RESTAURAÇÃO DE EDIFICAÇÕES.  

Capital: R$ 	150.000,00 •' Microempresa ou Prazo de Duração 

(CENTO E CINQUENTA MIL REAIS) empresa de Pequeno Porte 

(Lei n° 12312006) 

Capital Integralizado: R$ 	150.000,00 

(CENTO E CINQUENTA MIL REAIS) 	 . Microempresa Indeterminado 

Sócios/Participação no capital/Espécie de Sócio/AdministradorlTõrmino do Mandato - 
Termino do 

NomeICPr ou cNPJ 	 Participação no capitai(RS1 Espécie de Sócio 	Administrador Mandato 

JOAO CASTRO 	 146 ,000,00 socio 	 Administrador xxxxxxxxxx 

179.691.079-15 

MARIA LUIZA FRIS CASTRO 	 400000 SOCIO xxxxxxxxxx 

094.001.479-37  

Situação 
Último Arquivamento 

Data: 10106/2014 	 Número: 	20141036923 REGISTRO ATIVO 

Ato: ALTERAÇÃO 
Status 

Evento(s): 	
. 

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL). xxxxxxxxxxxxx 

o 

Florianópolis - SC, terça-feira, 20 de fevereiro de 2018 	 , 

Eu, 	

r. 

Conferi e assino. 

HENRY GOY PETRY NETO 
Certisign ' Autoridade Cerlihcadora 
Certificado pelo Instituto Nacional de Iecnologia de Informática  

Documento Assinado Digitalmente 2010212018 A 

' 	
Presidencia da República 	[ Junta Comercial de Santa Catarina 

ff 	i 	: 	 Casa Civil 	 CNPJ. 83.565.648.0001-32 

Medida Provisória N°2.200-2, Vnrã deve instalar  n  certificado  dn .ItICESC 
Para verificar a autenticidade acesae Mvwjucesc.sc.gov.br 	i 	'i!:;f 	de24 deagosto de 2001. 	' wiv,jucesc.sc.gov.br/certificado  

e informe o número 02093112018-01 na consulta de processos. 
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Área Restrita do Profissional - Crea-PR 

093  

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a 
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná, 
circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Certidão n°: 25341/ 2018 	 Validade: 22/08/2018 

Razão Social: CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA 
CNPJ: 04775220000148 
Num. Registro: 50556 	 Registrada desde : 03/11/2010 
Capital Social: R$ 150.000,00 
Endereço: RUA CORONEL VERISSIMO DE SOUZA FREITAS, 365 SALA 01 CASCATA 
Município/ Estado: SAO BENTO DO SUL-SC 	 CEP: 89291570 
Objetivo Social: 
Comércio varejista de materiais de construção em geral. (CNAE 4744-0/99). Comércio 
varejista de materiais escolares. (CNAE 47(51-3/03). Comércio varejista de artigos do 
vestuário e seus acessórios. (CNAE 4781-4/00). Construção, reforma, restauração de 
edificações (CNAE 4521-7/01). 
Restrição de Atividade : As atividades da Empresa ficam restritas às Atribuições do(s) 
Profissional(is) Responsável(is) Técnico(s). 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2018. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 
presente data. 

Responsável (eis) Técnico(s): 

1 - CLEVERSON BAUMEL 
Carteira: SC-465114/D 	Data de Expedição: 14/07/1973 
Desde: 03/11/2010 Carga Horária: 4: H/D 
Visto N°: 66378 	Data do Visto: 22/02/2002 
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
DA RESOLUCAO 218 - ARTIGO 07 do CONFEA 

Para fins de: LICITAÇÕES 

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, 
esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos. 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n.° 70458/2018, ressaltando a 
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de 
seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Emitida via Internet em 23/02/2018 10:03:52 
1/2 
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DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

To,r—tF. J 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução no 218 de 29/06173 e 

n° 317, de 31110186, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, 

declaramos que o responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

n° Nome Especialidade CREA Data do registro Assinatura 

no visto Paraná 

õF C4\JERSOt4 BAUMEL NGENHEI*) SC 465114-D 22-02-2002 

CIVIL Visto PR- 066378 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais. 

PIÊN, 02 de Março de 2018 

JOÃO CASTRO'ií.  RG: SSP 1 514.953 

Responsável legal da 

CASTRO CONSTRUÇÕES LiDA - ME 

Castro Construções Ltda. 	 L) N 
CNPJ: 04.77522010001-48 l.E.: 255348835 
Rua Cel. Veríssimo de Sousa Freitas, 365 	 '•• J 

Cascata - Campo Alegre - SC 

[1 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Física e 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que 
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal 
n° 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita 
à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro. 

Certidão n°: 25338/2018 Validade: 22/08/2018 

Nome Civil: CLEVERSON BAUMEL 
Carteira - CREA-SC N° :5C-465114/D Visto N° 	066378 

. 	 Registro Nacional 	2500829901 
Registrado(a) desde : 14/07/1973 Dt. Expedição visto 	22/02/2002 

Filiação 	ILTON JOSE BAUMEL 
IZABEL DO CARMO RUDNICK BAIJMEL 

Data de Nascimento : 27/04/1973 
Carteira de Identidade 	2.373.903 CPF 	71066322953 
Naturalidade 	SAO BENTO DO SUL/SC 

Título: 	ENGENHEIRO CIVIL 
UNIVERSIDADE REGIONAL DE BLUMENAU-SC 

Diplomação : 07/02/198 
Situação 	Regular 
Atribuições profissionais: 

DA RESOLUCAO 218 - ARTIGO 07 de 29/06/1973 do CONFEA. 

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico: 
50556 - CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA 
Desde: 03/1112010 Carga Horária: 4 Horas Unidade: HORA/DIA 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2018. 
Não 	possui 	débito(s) 	referente 	a 	processo(s) 	de fiscalização 	e/ou 	dívida 	ativa 	até 	a 
presente data. 

Para fins de: CADASTRO 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n.° 70447/2018. 	 \\ 

oQ u 	
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Emitida via Internet em 23/02/2018 10:02:38 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N° 002/2014, 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à 
respectiva ação penal. 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
097 

A empresa: CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA - ME, estabelecida à rua Wigando 
Diener, n° 52, bairro : Vinte e Cinco de Julho, São Bento do Sul, Santa Catarina, 
CNPJ: 04.775.22010001-48 e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 255.348.835, registrado 
no CREA / SC sob o n° 087590-9, representada por João Castro, doravante deno-
minado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado: Cleverson Baumel, en-
genheiro civil registrado no CREA / SC sob o n°046511-4, residente à rua Felipe 
Schmidt n° 355, bairro: Centro , São bento do Sul, Santa Catarina, com RG: 
SSP- 2.373.903 e CPF: 710.663.229-53 , doravante denominado simplesmente de 
CONTRATADO, ajustam entre si o presente termo de contrato como segue: 

Cláusula 1 1  - O contratado obriga-se a prestar serviços em qualquer município on-
de haja obras em andamento do contratante nos dias e horários seguintes: de se-
gunda-feira à sexta-feira de todas as semanas, nos horários das : 8:00 às 12:00 
horas. 

Cláusula 2° - Todo o material necessário utilizado pelo contratado na execução dos 
serviços do contratante, será fornecido pelo contratante. 

Cláusula 31  - O transporte e as despesas com alimentação quando necessário a vi-
sitas às obras, correrá por conta do contratante. 

Cláusula 40  - Responderá o contratado, na condição de responsável técnico pelas 
atividades desenvolvidas pela contratante ('Castro Construções Ltda). 

Cláusula 5° - O contratado ficará responsável pelas visitas e acompanhamentos de 
obras e projetos que demandarão de quatro ( 04 ) horas diárias. 

Cláusula 6°- Se o houver horário extra ou suplementar, o valor desta hora será de 
cinqüenta ( 50 % ) porcento superior da hora normal. 

Cláusula 7° - Considerar-se-á rescindido o presente contrato, independente de noti-
ficação judicial e extrajudicial, para ambas partes, desde que comunicado por escrito 
com antecedência de trinta dias a parte interessada. 
Caso contrario , a vigência do contrato é por tempo indeterminado. 

Cláusula 80  - Fica eleito o fórum de São Bento do Sul para dirimir quaisquer dúvidas 
decorrentes do presente contrato. 

Cláusula 90  - A remuneração mensal será de R$ 3.060,00 (equivalente à 06 salá-
rios mínimos mensais), pela jornada de 4:00 horas diárias. 

Continua outra página ............ 

/ 

Gustavo I'víath ias 
SÃO BEf#O Otc F 	ED 	

E 1 
TTLTEOR(E FE tPrn MALTA - TB LTO 

Aut?nticação  

,ao Bento do Sul-SC, 23f0Z/Q18 
Çonfere fielmente com o original aprflentado, dou fé 

J 340 Selo-1,90 - Totãl: 530 
Seloorgftal de fiscaliz410 do Tipo: NORMAL â- 	5981 9-JR$V 	 * 

ROSANE S. 

- 	
OOFIJ o dados doatoem qel,tj 



E por estarem juntos e perfeitamente acertados, assinam o presente contrato, 
Instrumento de duas (02 ) vias de igual teor. 

São Bento do Sul, 13 de Março de 2010. 

098 

João Castro -Castp'Construçõ Ltda 
Contratante 

Cleverson Baumel - engenheiro civil 
Contratado 

a _________________ 
W 	lvaçíoYVarella - 1 0  testemunha 

Ilton ,k,sé Biumel - 20  testemunha 

:IL-LT!Tr,o. 
I72-fELEFA:(.I;)3'.,134.34-1u 

FEL: P uRIOFFLIrT]O VALT.F - TASELIÃO 

Reconheço e dou fé por VERDADEIRA a(s) firma(s) de: 
CLEVERSON BAUMEL......................... 

................................... 
Em testemutiho 	 a verdade. 

SIo Bento do Sul-SC, 15/10/2010 
Emol.:t,90 - Selo: 1,00 - Total: 2,90 . Selo:13XL2O753 

- JE42NE9êjA4h4$ J.rs9JncR1zADA 
2 'VL-RJ 

/ 

Ett<»IATOO t.CfiAS  E PrOTeSTOS DE SAI) DOO O DO SUL - SI 

t' 	 J:c-:L::.e::. tr':-.OFLD. 	RF'JTJ lo 00:_SI. o 	0105_'74_TELSFkI (4'IES-201 

la :0. 	 500:PEI:fliOL 

Ueconheço e dou U por VERDADEIRA a(s) firma(s) ei 

.70*0 CASTRO .......................... 

Beato 	

.... 

Dao 	do SuI-SC, 01/09/2011. Es, testemunho 	da dae. 
o E,n014,00 - Selo: 120 - Total: Ri 3,20 

JEANE C.PACHECO - ESCREVENTE 
Selo fi.caJiaaAa do Tip.. NORMAL C CL1H8853II-47X4 

Consulta os dados do Aio emlo.tjsc.jus.br 	, 
frzj 

Gustavo Math ias 

ç - 	 FELIPE URIELYEOPEVTO1tAL IA -TABELIÃO 

J Autenticação 
	"4_~w0  

ponfere l9elnwnte Com o original  apresentado, dou fé 

ao Bento do Sul-SC, 23102/2018 
Ernol. ,4O - 5 

kakzaÇ&GdoT-ipo:NORM
- Total: 530 

Seloüigital de 	E2P59818-KSÔM 

ROSAN 	 T - Confira os dados  do ato e 	10.1 cjus.br 

- 	 -- 



Poder Judiciário da União 1J E) FT TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITóRIOS 099 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO(AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS) 
e r Instâncias 

CERTIFICAMOS que, após consulta aos 
falências e recuperações judiciais disponíveis até 
extenso e CPF/CNPJ de:  

registros eletrônicos de distribuição de ações de 
1910212018, NADA CONSTA contra o nome por 

CASTRO CONSTRUCOES LTDA - ME 
04.775.22010001-48 

. OBSERVAÇÕES: 
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida 
pelo interessado e pelo destinatário. 
b) A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br ), informando-se o número do selo digital de 
segurança impresso. 
c) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de 
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador. 
d) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder 
Judiciário. (artigo 8 0, § 20  da Resolução 121/CNJ). 
e) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações 
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os 
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo 
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br , Cidadãos, Certidão de Nada Consta, Tipos de Certidão, 
flA certidão cível atende ao disposto no inciso 11 do artigo 31 da Lei 8.666/1 993. 
g) Cumprindo medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado. 

Emitida gratuitamente pela internet em: 20102/2018 
Data da última atualização do banco de dados: 1910212018 

•Selo digital de segurança: 201 8.CTD.3ZAW.8OBJ.0VZR.DLZY.SHCR 
VÁLIDA POR 30(TRINTA) DIAS 

7 

Página 	1 	de 1 

NucER - Núcleo de Emissão de certidões do TJDFT 
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B .Térreo. 

Brasília - DF 
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. 

2010212018 14:06:13 

EXE 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

jJ ESTADO DO PARANÁ 100 

ATESTADO DE VISITA 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° 01/2018 

Declaramos que o Engenheiro civil CLEVERSON HAÜMEL, CREA n° 046511-4 $C da 

proponente CASTRO CONSTRLICÔES LTDA ME, devidamente credenciado, visitou o local da 

execução da obra, objeto da Tomada de Preços em epígrafe. 

o 
Piên, 28 de Fevereiro de 2018, 

S!mon Schneier, RG 6.268.104-7 SSP-PR 

lo 
Cleverson BaUmel, RG 2.373.903/SC, CREA: 046511-4 SC 

A 

Praça do Expedicionário, 104 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 '  1 



Prefeitura Municipal dePlên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

101 
ATESTADO TÉCNICO 

DOCUMENTO 6412016 

Atesto, para os fins de comprovação de Capacidade Técnica, que a empresa: 
CASTRO CONSTRUÇOES LTDA - ME, com sede na Rua Coronel Veríssimo de 
Souza Freitas - n° 365, Bairro das Cascatas, Campo Alegre —SC, registrado no visto 
CREA-Pr no 50556, inscrito no CNPJ: 04.775.220 / 0001-48, tendo como o seu 
responsável técnico pela empresa: Cleverson Baumel, engenheiro Civil, CREA: SC-
465114 / D, inscrito no CPF: 710.663.229-53, que esta empresa construiu para a 
Prefeitura Municipal de PIEN - Pr, conforme o contrato: N° 023 12015, a execução 
da construção da: 
Quadra Poliesportiva em concreto com área de: 550,00 m2 de piso, com estrutura 
metálica e chapas galvanizadas com área coberta de :866,00, vestiário em alvenaria 
com área: 33,00 m2, passarela metálica com área de: 30,00 m2, localizada no bairro: 
Campina dos Maias, município de Piên - Paraná, com área de edificação total: 
938,80 m2. 
Os serviços executados foram os seguintes: 

Serviços preliminares 
• Piso da quadra de esportes em concreto 

• 	

e Fundações em concreto armado 
• Estruturas em concreto armado 
• Estruturas metálicas na cobertura e na passarela 
• Cobertura 
• Fechamento das laterais e oitões dá cobertura com aço galvanizado 
• Instalações elétricas de baixa tensão 
• Instalações hidráulicas 
• Sistema de drenagem 
• Vedação de paredes em alvenaria 
• Alambrado metálico 	 - 

Atestado registrado riied 
• Pinturas e revestimentos 	 vinculação à res 

CREA - PR 

0. Conforme mencionado da ART N°20151351572 	 AO121ajsar 

Responsável técnico pela elaboração / execução: Cleverson Baumel - Engenheiro 
Civil - CREA:SC- 465114/ D. 
A localização da obra: Estrada Municipal KO-402 SI N, bairro: Campina dos Maias 
Município de Piên —estado do Paraná. 

• 	
Período de execução da obra: início- 2110512015 - término-: 1110512016. 

Piên, 23 de Junho de 2016. 

»a /&naL& 

SIfrON SdHNEIDER 
Engenhêiro Civil 

Prefeitura Municipal de Piên - Paraná 	 Prefeitura Municipal de Piën 

Inscrita CNPJ sob o no: 76.002.66610001-40 	 CREA/PR Visto 70380 

Gustavo Mathios  
j TÃJO 

FELEP Wø 0. 

Autenticação 
Confere fielmente com o original apresentado, dou fé. 
Sao Bento do Sul-SC, 2310212018 
Emol 340- Selei 90-Total 5.30 

1 ti Ti eIoDi sa9 0T45980H
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
DO PARANÁ 

Certidão de Acervo Técnico com Atestado 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná - CREA-PR, certifica 
que o(a) profissional abaixo procedeu a(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - 
ART(s) referente(s) ao(s) serviço(s)/obra(s) descrito(s) nesta Certidão, integrando desta 
forma sua experiência profissional, conforme o Artigo 470  da Resolução n° 1025/2009, 
do CONFEA. 

Certifica que, conforme dispõe o Artigo 2 0  da Lei Federal n.° 6.496/77, a ART 
define para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo empreendimento de 
engenharia e agronomia. 

Certifica que, cabe ao(a) profissional a responsabilidade quanto a realização e 
conclusão do(s) serviço(s), bem como seus quantitativos, sendo de responsabilidade 
deste órgão apenas a verificação da(s) atividade(s) condizente(s) com o registro e a(s) 
atribuição(ões) profissional(is), em conformidade com a Lei Federal n.° 5.194/66, 
Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA e Instruções 
Normativas deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. 

Certifica que a capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica é 
representada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu 
quadro técnico e varia em função de alteração dos acervos técnicos dos profissionais 
integrantes de seu quadro técnico, conforme o Artigo 48 0  da Resolução 1025/2009 do 
CONFEA. 

Certifica que, a critério do(a) profissional, esta Certidão de Acervo Técnico 
estará acompanhada do Atestado emitido pelo(a)(s) contratante(s) constante(s) da(s) 
ART(s) acervada(s), o qual será um complemento que conterá detalhamentos quanto 
ao(s) serviço(s)/obra(s), abrangentes aos dados desta Certidão, e que atenderá a 
exigência prevista no Artigo 30, § 1 0 , inciso 1, da Lei Federal n.° 8.666/93. 

Certifica que ficam cientes o(a) profissional detentor e a quem interessar possa, 
recebedores desta, que as informações constantes no Atestado, em desacordo com a 
presente Certidão de Acervo Técnico, não é(são) de responsabilidade do Crea-PR, e sim 
de seu(s) emitente(s), restringindo-se à presente Certidão às atividades registradas 
na(s) ART(s) acervada(s), conforme disposto na Lei Federal n.° 6.496/77. 

Certificamos, finalmente, que quaisquer eventuais informações divergentes 
apresentadas em Atestado não se vinculam à presente Certidão, sendo o conteúdo 
daquele de responsabilidade do(s) seu(s) emitente(s). 

4 

ENGENHEIRO CIVIL 
CLEVERSON BAUMEL 
Carteira Profissional:SC-465114/D 
Acervo Técnico N°. :3292/2016 
Selos de autenticidade:A 010.211 

RNP N°:2500829901 
Protocolo NO.: 2016/00233696 

1/3 
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CLEVERSON BAUMEL 
Carteira Profissional:SC-465114/D 	 RNP N°.:2500829901 
Acervo Técnico NO.: 3292/2016 	 Protocolo N°. :2016/00233696 
Selos de autenticidade:A 010.211 

• ART 	N° .............. :201513515720 ......Registrada:01/04/2015 ............ 
Empresa 	Executara... :CASTRO 	CONSTRUÇÕES 	LTDA............................... 
Contratante(s) ...... :PREEEITURA 	MUNICIPAL 	DE 	PIÊN 	- 	ONPJ/CPF: 

76.002.666/0001-40 ................................... 
Tipo 	de 	Contrato .... :EMPREITADA ........................................... 
Atividade 	Técnica. - . :EXECCÇÃO 	DE 	OBRA 	OU 	SERVIÇO 	TÉCNICO .................. 
Arca de Cornecéncia. EDI FICAÇÕES 	- 	CONSTRUÇÃO 	CIVIL. ...................... 
Tipo de Ohra/Serviço:EDIFICAÇÕES DE 	ESPORTE 	QUALQUER 	ÁREP.................. 
Serviço Contratado.. :EXECUCÃO ............................................. 
Dimensão ............ :938,80 	1v12 ..........Área 	Existente:0,C0 	M2 	.......... 
Área 	Ampliada ....... .0,00 	M2 	...........Área 	de 	Refforma:D,00 	M2 	......... 
Dados Comp1ementares:0,00 ............................................... 
Local 	da 	Obra ....... :ESTRADA 	MUNICIPAL KO-402 DX ESCOLA, 	S/N 	CAMPINA DOS 

MAIAS................................................ 
Micpo/Estado.... :PIEN/P?. ..............................................  
Dano 	do 	I:-.- 	_a ...... :21/05/2015 ......... Data 	de 	Conclusão:Il/05/2016 ..... 
Loccc 	de Conclusão. . :DECLARAÇÁO 	PROFISSIONAL .............................. 
Descr. 	Compl. 	Serv. . :EXECUÇÃO 	DE 	UM 	OBRA 	DE 	CONSTRUÇÃO 	DE 	QUADRA 

POLIESPORTIVA 	EM 	CONCRETO 	( 	550,00 M2 	) , 	VESFUARIO 
EM 	ALVENARIA 	( 	 33,00 M2), 	PASSARELA METÁLICA 	( 	30,00 
M2 	) 	ALAMBRADO 	METÁLICO, 	SISTEMA 	DE DRENAGEM, , 
SERVIÇOS 	PRELIMINARES, 	FUNDAÇÕES EM CONCRETO ARMADO, 
FECHAMENTO 	LATERAIS 	/ 	OITÕES 	DA 	COBERTURA 
,INSTALAÇÕES 	ELÉTRICAS DE BAIXA TENSÃO, 	ESTRUTURA DE 
CONCRETO 	ARMADO 	E COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA E 
CHAPAS 	GALVANIZADAS 	COM 	( 	8 66, 00 	M2 	) 	DE ÁREA 
COBERTA 	E 	938,80 	M2 	DE 	ÁREA 	TOTAL .................... 

Observação................................................................ 

4,n 
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ENGENHEIRO CIVIL 
CLEVERSON BAUMEL 
Carteira Profissional: SC-4651 14/D 	 RNP N°. :2500829901 
Acervo Técnico N°. :3292/2016 	 Protocolo N°. :2016/00233696 
Selos de autenticidade:A 010.211 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Crea-PR 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n.° 2016/00233696. 

Emitida via Internet em 23/02/2018 10:01:07 horas. 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme a Resolução N° 317/86 e a Instrução de Serviço N° 
002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à 
respectiva ação penal. 

/ 
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Razão Social: CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA. 

CNPJ: 04.775.220/0001-48 

Endereço: RUA CORONEL VERISSIMO DE SOUZA FREITAS, ti2  365 Bairro 

CASCATA, Campo Alegre/SC 

CEP: 89.285-675 

Fone: (47) 3633-3136 

lo 	 TERMO DE RENÚNCIA 

À COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

O proponente abaixo assinado, participante da licitação modalidade Tomada de Preços 

001/2018, por seu responsável legal, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei 

n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a entidade que representa que não irá 

recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos para 

habilitação, renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo 

respectivo e concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório, 

passando-se à abertura das propostas de preço. 

Campo Alegre, 02 de Março de 2018. 	
L 

/ 7 .  

João C'astro 

RO: 514.953 

m<w 
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Razão Social: CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA. 

CNPJ: 04.775.22010001-48 
Endereço: RUA CORONEL VERISSIMO DE SOUZA FREITAS, n 2  365 Bairro 
CASCATA, Campo Alegre/SC 

CEP: 89.285-675 

Fone: (47) 3633-3136 

TERMO DE RENÚNCIA 

À COMISSÀO DE LICITAÇÕES 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

O proponente abaixo assinado, participante da licitação modalidade Tomada de Preços 

001/2018, por seu representante legal, declara, na forma e sob as penas impostas pela 

Lei n° 8.666193, de 21 de junho de 1993, obrigando a entidade que representa que não 

pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou as proposta de 

preços, renunciando, assim, expressamente ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e 

concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório. 

Campo Alegre, 02 de Março 2018. 

João Cistro 

RG: 514.953 

1! Çjv 
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Razão Social: CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA. 
CNPJ: 04.775.22010001-48 

Endereço: RUA CORONEL VERISSIMO DE SOUZA FREITAS, ng 365 Bairro 
CASCATA, Campo Alegre/SC 

CEP: 89.285-675 

Fone: (47) 3633-3136 

ATESTADO DE VISITA 

e 
Ref.: Edital de Tomada de Preços n° 001/2018. 

Declaramos que o Sr. João Castro, representante da empresa CASTRO CONSTRUCOES 

LiDA ME, devidamente credenciado, visitou o local da execução do serviço, objeto da Tomada 

de Preços em epígrafe. 

Campo Alegre, 02 de Março 2018. 

1 

'4 
C 	 Joãotastro 

RG: 514.953 
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Requerente: 

Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 45912018 

LN CONSTRUCOES LTDA. EPP 

IM 

CNPJ: 10.834.99910001-28 

LN CONSTRUCOES LiDA, EPP 

Telefone: 	47 36351250 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE A TOMADA DE 
 PREÇOS 001/2018 

FORNECEDOR: LN CONSTRUÇÕES 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Plên, 02 de Março de 2018. 

BERNADEtEMAGUEROVSKI DOS SANTOS 
Protocolista 

Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 459 12018 

Requerente: LN CONSTRUCOES LTDA. EPP 	 CNPJ: 10.834.99910001-28 

Contato: LN CONSTRUCOES LTDA. EPP 

Telefone: 47 36351250 

Assunto: LICITAÇÃO - Versão: t 

Descrição: RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE A TOMADA DE 
PREÇOS 00112018 
FORNECEDOR: LN CONSTRUÇÕES 

Tempo Minimo Estimado: 	O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Plên, 	 de 2018. 

LN CONSTRéOÉSLTdIÁ.'EPP 
Réquerente 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N9 03 DA SOCIEDADE « LN CONSTRUÇÕES 
LTDAEPP" 

Pelo presente instrumento particular, LOURIVAL NEGRELI, brasileiro, 

comerciante, divorciado, nascido em 21 de Fevereiro de 1962, Piên, PR, 
CPF-420.543.899-00, CI N 9  784.677-5SP/SC, residente e domiciliado a Rua 

Iracema, 349, Cruzeiro, CEP-89286.320, São Bento do Sul, SC; e TONNY 

CHRISTIAN NEGRELI, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 21 de Junho 

de 1987, em São Bento do Sul, SC, CPF-049.603.709-98, Cl N2  4.316.15-
5SP/SC, Arquiteto, registrado no CONFEA sob n 9  250817408-4, e CREA 
sob n2 098854-8, residente e domiciliado a Rua Fundão, 1920, Bairro 

Mato Preto, CEP-89285-385, São Bento do Sul, SC; únicos sócios da 

sociedade LN CONSTRUÇÕES LTDA EPP, Rua Iracema, 349, Sala 2, Bairro 

Cruzeiro, 89286.320, São Bento do Sul, SC, registrada na Jucesc sob n 

42204308946 em 20/05/2009, e alterações posteriores, e inscrita no 

CNPJ-10.834.99910001-28, resolvem, assim, alterar o contrato social: 

CLAUSULA 1 - O capital social que é de R$ 270.000,00 (duzentos setenta 

mil reais) com a incorporação de P$;  80.000,00 (oitenta mil reais) da 

conta de Reserva de Lucros, passa para R$ 350.000,00 (trezentos e 

dnqüenta mil reais), dividido em 350.000 quotas no valor de R$ 1,00 

(hum real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas, assim 

distribuídas: 

LOURIVAL NEGRELI................, 239820 quotas no valor de R$239.820,00 

TONNY CHRSTIAN NEGRELI.., 110180 quotas no valor de R$110.180,00 

TOTAL..................................., 350000 quotas no valor de R$350.000,00 

Á VISTA DA MODIFICAÇÃO ORA AJUSTADA, E A FIM DE ADAPTAR-SE A 

LEI 10.40612002, RESOLVEM AINDA OS SÓCIOS CONSOLIDAR O 

CONTRATO SOCIAL, CONFORME CLAUSULAS A SEGUIR: 

CLÁUSULA 1 - A sociedade gira sob o nome empresarial de "IN 

CONSTRUÇÕES LTDA EPP". 

?REF. MUN DE 
CONFERE  
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CLÁUSULA 20 - A sociedade-  tem sua sede na Rua Iracema, 349, Sala 2, 
Bairro Cruzeiro, CEP-89286.320, São Bento do Sul, SC. 

CLAUSULA 3 - O capital social é de R$ 350.000,00 (trezentos cinqüenta 

mil reais), dividido em 350.000 (trezentos cinqüenta mil) quotas no valor 

de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas e integralizadas, assim 
distribuídas: 

LOURIVAL NEGRELI................239820 quotas no valor de R$ 239.820,00 

TONNY CHRISTIAN NEGRELI ... 110180 quotas no valor de R$ 110.180,00 

TOTAL.....................................350000 quotas no valor de R$ 350.000,00 

CLAUSULA 4 - A sociedade explora o ramo de empreiteira de obras na 

lo construção civil, e edificações residenciais, comerciais, obras de 

urbanização e paisagismo, comércio varejista de materiais de 

construção. 

CLÁUSULA 5! - A sociedade iniciou suas atividades em 04 de Maio de 

2009, e seu prazo é por tempo indeterminado. 

CLAUSULA  162  - As quotas são indMsíveis e não poderão ser cedidas ou 

transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica 

assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferência 

para sua aquisição se postas a venda, formalizando se realizada a cessão 

delas, a alteração pertinente. 

I 	CLÁUSULA 72 - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 

suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização 

do capital social. 

CLÁUSULA 8 - A sociedade é administrada pelos sócios LOURIVAL 

NEGRELI e TONNY CHRISTIAN NEGREU, isoladamente, com os poderes e 

atribuições de administrar os negócios sociais, vedado no entanto, o uso 
do nome comercial em atividades estranhas ao interesse social ou 

assumir obrigações seja em favor dos quotistas ou de terceiros, bem 

como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos 

sócios. 

CLÁUSULA 9 - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, 

os administradores prestarão contas justificadas de sua administração 
DE p1ËN - 
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procedendo a elaboração do inventário, do balanço de resultados 

econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros 
ou perdas apurados. 

CLAUSULA 10 - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício 
social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão o 
administrador quando for o caso. 

CLAUSULA 11 ,1  - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar 

filiais de outra dependência, mediante alteração contratual, assinada 
por todos os sócios. 

CLAUSULA 122  - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 
. 	retirada mensal, a título de pró-labore, observadas as disposições 

regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA 13 - Falecendo ou interditado qualquer sócio a sociedade 

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. 

Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios 

remanescentes o valor de seus haveres será apurado e liquidado com 

base na situação patrimonial da sociedade, a data da resolução 

verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos 

em que a sociedade se resolva ao sócio. 

CLAUSULA 14 - Os administradores declaram, sob as penas da lei, de 

. que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, 

por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 

de prevaricação peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a 

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 

de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou 

a propriedade. 

CLAUSULA 15 - Fica eleito o Foro de São Bento do Sul, SC, para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste 

contrato. 
1 	

- 
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CLAUSULA 16 - Os atos reservados a competência de profissões 

legalmente regulamentadas serão exclusivamente praticadas pelos 
sócios que preencham tal condição ou mediante a contratação de 
terceiros, detentores de inscrição no respectivo órgão fiscalizador. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente 
instrumento em três vias de igual teor e forma. 

São Bento do Sul, 01 de Outubro de 2014. 

(C 
VAiEREC 

• 
TONNY CHRISTN =EL( 

JLiNTA COM 
ERC!L DO ESTADO DE SANTA CATARiNA CERTIF!000 tEGISTRO EM; 	

20142595322 
Protoco'0. 141259532-2,D 15/12/2014 

17/ 

IS CONS? ICQE$ UDA EPp 

Empresa:42 2 
0430894 6 	

101201 
SOB N° 

SECRETÁRIO CERAL 

E 
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DECLARAÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

LOURIVAL NEGRELI e TONNY CHRISTIAN NEGRELI, sécios da empresa LN 
CONSTRUÇÕES LTDA, em constituição nessa Junta Comercial, declara para os 
devidos fins e sob as penas da lei, que a receita bruta anual não excederá ao limite 
fixado no inciso II do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de Dezembro de 
2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas 
no parágrafo 4° de art. 3° da mencionada lei. 
Em atendimento as disposições da Lei Complementar 123106, a microempresa 
adotará em seu nome empresarial a expressão EPP. 

São Bento do Sul, SC, 04 de Maio de 2009. 

,/,]• 

LOURIVAL NÉGRELI 

TONNY CHRISTIAN NEGRELI 

JUNTA COMERCIAL. 00 ESTADO DE SANTA CATARINA 
W GI RnF;C0 0 REGSíÇ0 EM. 20/05/2009 SOB N° 20091315581 

rt,t,00; 09/131558-1 DE 14105/2009 

Srtprcsa:2 2 0430894 O 

rvloNIQuI: 0LINC,ER I'HiI.I!' 

SECRETÁRIA 051V;. 

B DC 39 2 03 
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(!1 Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA-  
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 0110412018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 02 de Março de 2018 

NEGATIVA N°: 440/2018 ÓDIGODEAUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: LN CONSTRUCOES LTDA. EPP 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF ESTADUAL ALVARÁ 
DE FORA 

[INSCRIÇÃO 

56961 10.834.999/0001-28 253321 
ENDEREÇO 

RUA IRACEMA, 349 - SALA 02 - CRUZEIRO CEP: 89286320 São Bento do Sul - SC 
CNAE / ATIVIDADES 

Construção de edificios, Construção de instalações esportivas e recreativas 

a 

http:J/l 92.168.1 .7:7474/esportal/strrcertidan.view.Iogie?idCertidao=9750 	 112 



0210312018 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas lnidóneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 
Inicio » CEIS 	 1 16 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela  Cantroladoria.Geral da União que tem como objetivo consolidara 
relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública, saiba mais 

Consulta 

	

CPF/CNPJ: 	I99eO0D128 

	

Nome, Razão Social ou 	õpcional) 	 -- 	 - 

Nome Fantasia: 

	

Tipo de Sanção: 	Todos 

	

Quantidade de registros 	encontrados: O 	bata: 02/03/2008 08:44:42 

Não foram encontrados registros que  atendam ao seguinte critério de busca: 

C1,1P3/CPF: 10834999000128 

Página 1/1 

ATENJÇAO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade a/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 
que delas resultem causados a tsrceiros. 

Designação do apenado, conforme informado peio órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 

Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionsdor diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o cPF/CNPJ 

informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas urna alteração no 
no-os do tencionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

o 

http:/tv.portaldatransparencía,gov.br/ceis?cpfCnpj=1 08349990001 28&nome=&tipoSancao= 	 1/1 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

Fornecedo, 

	

Tipo documento 	9N!.'í Número documento 	10834999000128 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de FFm Impedimento: de 	 até 

[ 
o HUM ITEM ENCONTRADO! 

https://sewlcos.tce.prgov.br/tcepr/munioipal/ail/Consultarimpedidoswebaspx 	 111 
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JOÃO OSMAI? MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

JACQUELJNE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:2ACCA7BA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°44212019, DE 07 DE JUNHO DE 2019 

PORTARIA N°44212019, DE 07 DE JUNHO DE 2019 

Designa responsabilidade a servidor público. 

O Senhor João Osmar Mendes, Prefeito Municipal de Piên/Estado do 
Paraná e a senhora Norilda Grossi Sacht, Secretária de Educação e 
Secretária de Esporte Cultura e Lazer, no uso de suas atribuições 
legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° Determinar que a servidora pública Zilda Aparecida Gemes, 
portadora da cédula de identidade civil com RG n° 5.339.957-6/PR, 
ocupante do cargo público de Assistente Administrativo, exerça a 
responsabilidade pela documentação escolar do Centro Municipal de 
Educação Infantil Tia Nena, a contar de 03 de junho de 2019. 

Art. 2° Esta Portaria entra cm vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a 03 de junho de 2019. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 07 de junho de 2019. 

Registre-se e 
Publique-se. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

NORIUDA GROSSL SACHT 
Secretária de Educação 

Republicado por incorreção em 1210612919. 
Publicado por: 
Luciana Lahke 

Código Identificador:DAC4E7D2 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA 

Piên/PR, lide junho de 2019. 

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA 

Eu, SANDRIELI DO CARMO KUROVSKI, convocada pelo Edital 
n°013/2019, residente e domiciliada na Rua Principal, sln, Gramados, 
Piên PR, portadora da cédula de identidade civil com RG n° 
127186014/PR e CPF 062.311.029.63, venho mui respeitosamente 
requerer desistência da vaga de Professor - Educação Infantil e 
anos iniciais do Ensino Fundamental — 2° chamada, conforme 
classificação obtida no último Processo Seletivo Simplificado 
001/2017/ Edital 01/2017 realizado. 

SANDRIELIDO CARMO KUROVSKJ 
Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:BE28E0I 8 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 002/2017— EDITAL 

0112017 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 00212017 - EDITAL 
0112017 

EDITAL 014/2019 - CONVOCA CANDIDATOS 
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica 
Municipal, considerando o resultado do Processo Seletivo 
Simplificado 002/2017 - Edital n°007/2017, homologado peio Edital 
007/2017, de 08 de dezembro de 2017, 

RESOLVE: 

1.1. Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 
PiônfEstado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro - 
Piên/PR, a partir do dia 12 de junho de 2019, no horário das 08:00 as 
2:00 e das 13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para 

realização da avaliação médica prá-admissional: 

Emprego: Professor - Educação Infantil e anos iniciais do Ensino 
Fundamental - 2° chamada 

Cia,siflação 	 Nome do C°udid,io 

19° 	 Edile neira Franco 

PUBLIQUE-SE. 

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em II de junho de 
2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:9C676D83 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
PREGÃO PRESENCIAL N°064/2019 

PROCESSO N° 108812019 
TIPO: MENOR PREÇO— POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar a° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de cesta 
básica a serem fornecidos através dos benefícios eventuais 
previsto na Lei Municipal N° 1.33712018, regulamentada pelo 
Decreto n° 07212018, conforme especificações e quantidades 
estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Assistência Social e 
Defesa Civil 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais a' 8.666/1993 e n° 10,520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos 
Municipais n°002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, 	DA 	DECLARAÇÃO 	DE 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 185 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - 

iv,  PARANÁ 

CADASTRO DE HABILITAÇÃO PARA LICITAÇÕES 

CERTIFICADO DE REGISTRO NO295 

Nome/Razão Social: 

LN Construções Ltda. 

Endereço: 

Rua Iracema, n° 349- sala 2- Bairro Cruzeiro - São Bento do Sul - CEP: 89290-000 

E-mail: Telefone: Fax: 

inconstniçoesi,saninternet.com  (47) 3635-1250 (47) 3635-3633 

CNPJ: Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

10.834,99910001-28 25.585.701-2 15520 

Responsável pela Empresa: 	- RG: CPF: 

Lourival Negreili 784.677 SSP/SC 420.543.899-00 

Objeto Social: 

Exploração do ramo de empreiteira de obras na construção civil, Edificações, 

Residenciais, 	Industriais, 	Comerciais, 	de 	Serviços, 	Obras 	de 	Urbanização 	e 

Paisagismo, comercio varejista de Materiais de Construção em geral. 

Certificamos que a empresa acima identificada encontra-se registrada no Cadastro de 

Habilitação para Licitações, nesta Prefeitura, nos termos da Lei 8.666/93, tendo 

apresentado os seguintes documentos (cópia autenticada): 

- Contrato Social e sua última alteração; 

- Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

- Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC); 

- Comprovante de Inscrição Municipal. 

Patricia Aparec Trojanovski 

Presidente da Comissão de Licitação / 
(Decreto n° 230/2017) 

Este certificado é fornecido gratuitamente, tendo validade por 01 (um) ano, a partir da 

data de emissão. 

Emitido em: 27/02/2018 

t 



LN CONSTRUÇÕES Ltda. 
Projetos e Execução de Obras 	 120 

Rua Iracema no 349 - Cruzeiro- São Bento do Sul - SC 
t.47-3635-1250 / @: lnconstrucoessbs@gmail.com  

DECLARAÇÃO 

A 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

Tomada de Preços n 0  001/2018 

Declaramos para os fins de direito, e sob as penas da lei, na qualidade de Proponente 

do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 

S (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 9854, de 

27.10.99, que altera a Lei n.° 8666193; 

b) Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de 

Piên; 

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou 

impedidos de contratar com a Administração; 

d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, em qualquer e suas esferas; 

e) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

SÃO BENTO DO SUL 02 DE MARÇO DE 2018 

T TTU.VALNEGRELI 

CPF: 420.543.899-00 

RG:784.677SSP/SC 

CNPJ: 10.834.99910001-28 

.1 



14/1112017 

S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

121 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: LN CONSTRLJCOES LTDA - EPP 
CN12J:10.834.999/0001-28 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

Ih 	A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br > ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN n 2  1.751, de 0211012014. 
Emitida às 13:32:42 do dia 14111(2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1310512018. 
Código de controle da certidão: OBBI.D6FA.F921,C526 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

s 

j i 
1/1 

Ei 



ESTADO DE SANTA CATARINA 	 122 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): 	IN CONSTRUCOES LTDA EPP 
CNPJ/CPF: 	 10.334.999/0001-23 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que no constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 
divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: Lei ne 3938166, Art. 154 
Número da certidão: 180140011279163 
Data de emissão: 0510212018 11:13:33 
Validade (Lei nt 3938/66, Art. 158, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 0610412018 
15.510/1.1.): 

• 	A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 

http;//www.sef.sc.gov.br  

e 

Este documento foi assina35itaImente

8 11:13:36 impresso em: 
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A W!91 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 	 123 

'tirffl DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS• 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
N°2727/2018 

Nome/Razão: LN CONSTRUCOES LTDA - EPP 	 Código: 378720 
CNPJ/CPF: 	10.834.99910001-28 
Endereço: 	IRACEMA 
Complemento: 
Bairro: 	CRUZEIRO 	 CEP: 89.286-320 	Cidade: São Bento do Sul - SC 

[FINALIDADE] 

Certificamos, para os devidos fins,que conforme os Registros Cadastrais de Tributação de Imposto e 
Taxas desta Prefeitura, constatamos que LN CONSTRUCOES LTDA - EPP, residente e domiciliado na RUA 
IRACEMA n°349, cadastrado no CPF/CNPJ sob o n°10.834.999/0001-28, nada deve a Fazenda Municipal, 
até a presente data, ficando ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a qualquer tempo as 
penalidades pecuniárias não lançadas a data desta. 

Validade até: 07/0312018. 	 São Bento do Sul (SC), 5 de fevereiro de 2018. 

A 
Código de Controle: WGT21 1201 -000-MUERGR-255524234 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle 
informado. 

http:/Isaobentodosul.atende.net  

Emitida via Portal do Cidadão 

LI 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LN CONSTRUCOES LTDA - EPP (MATRIZ E FILIAIS) 
CMPJ: 10.834.999/0001-28 
Certidão n': 142872309/2018 
Expedição: 09/01/2018, às 14:15:20 
Validade: 07/07/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LN CONSTRUCOES LTDA - EPP (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o n °  10.834.999100C 1-28, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

3 	INFORMAÇÃO IMPORTANTE Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 4 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugeatfias: cndt@tst.jus.br  



20/0212018 https:/twww.sifgecajxa.gov.br/En1presa/Crf/CrffFgeCFSIn1primirpapeI.asp?VARPessoaMatriz1  5731053&VARPessoa=15731053&vARUf... 

125 
CÂI 4* 
CAIXA ECONOMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRI? 

Inscrição: 1083499910001-28 

Razão Social: LN CONSTRUCOES LTDA 

Endereço: AV IRACEMA 349 SALA 2 / CRUZEIRO / FLORIANOPOLIS / SC 189290- 
000  

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 05102/2018 a 0610312018 

Certificação Número: 2018020615361239344482 

Informação obtida em 20102/2018, às 14:00:48. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixagovbr 

A 

https://www.sifgecaixa.90v.br/Enipresa/cJ -f/crf/FgecFslniprjrnírpapolasp?vARpessoaklatrjzl  5731053&VARPessoarl573lO53&VARUf=SC&V... 111 
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SIMPLES 

Simples Nacional - Consulta Optantes 

Data da consulta: 26/01/2018 

ID Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ: 10.834,99910001-28 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial: LN CONSTRUCOES LTDA - EPP 

ID Situação Atual 

Situação no Simples Nacional : Optante pelo Simples Nacional desde 20105/2009 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI 

L eriodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

El Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

ID Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

htnt0s Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 

// 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENV. ECONÔMICO SUSTENTÁVEL 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - .JUCESC 
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CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Página 1 de 1 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 

na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 

IN CONSTRUCOES LTDA 

Natureza Juridica: 	SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Numero de Identificaflo do Registro de CNPJ Data de Arquivamento do Data de Inicio 
Empresas - MIRE (sede) Ate Constitutivo de Atividade 

42 2 0430894-6 10.834.999/0001-28 2010512009 0410512009 

Endereço Completo Logradouro, N 4  e Complemento, Bairro, Cidade, DF, ÇP) 
RUA FRACEMA, 349-SALA 2. CRUZEIRO, SÃO BENTO DO SUL, SC. 89286420 

Objeto Social 

EMPREITEIRA 	DE 	OBRAS 	NA 	CONSTRUÇÃO 	CIVIL 	E 	EDIFICAÇÕES 	RESIDENCIAIS, COMERCIAIS, 	OBRAS 	DE 	URBANIZAÇÃO 	E 
PAISAGISMO COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

Capital: R$ 	350,000,00 Micfoem?rosa ou Prazo de Duração 
(TREZENTOS E CINQUENTA MIL REAIS) 	 . Empresa dPoqueno Podo 

(LqLn'1 	2ô06) 

Capital Integralizado: R$ 	270.000,00 

(DUZENTOS E SETENTA MIL REAIS) Empresdé ge4!Iéó porfe Indeterminado 

ciosiarticiaão no CapitallEspécle do Sóc oIAdm.nlst adortrénnfrtç à0 Mandâtq 
Término d o 

eIcPF Nom 	ou CNN 	 Participa 	nó canitalidti Esoécie de Sócio 	Administrador Mandato 

LOURIVAL NECRELI 	 239.82000 SOCIO AdministraØ x)0000cxxxx 
420.543,899-DO 

TONNY CHRISTIAN NECRELI 	 iio!ko,oø 	* SÓCIO AtflÀ tadqr xxxj00000çx 

049803,709-98 

último Arquivamento , Situação 

Data: 1511212014 	 Número 	20142595322 REGISTROATIVO 
Ato ALTERAÇÃO 

EvenIolsI Status 

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) )000000000000( 

CONSOLIDACAO DE,COr4TRAT0JgSTpTUT9 

s 

Florianópolis - SC, quarta-feira, 17 de janeiro de 2018 

CL Eu, 
Conferi e assino. 

HENRYGOY PETRY NETO 
CesIgn - Autoridade Certitcadora 
Certificado pelo Instituto Nadonal deTecnologia de Informática 

Presidência da República 
Documenta Assinado DigitaImente 1710112018 

Casa Civil 
Junta Comercial de Santa Catarina 
CNN: 83.565.648.0001-32 

Medida Provisória No 2.200-2, 
Para verificar a autenticidade acosse www.jucesc.sc ,gov.br de 24 de agosto de 2001. J e informe o número 00672912018-01 na consulta de processos, 

você deve instalar o certificado da JUCESC 
wwv.jucesc.sc ,gov.br/certificado 
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA 
JURIDICA 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo 	 N° 0000000421701 	128 CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA 
Lei N° 12378 de 31 de Dezembro de 2010 

20180000421701 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA 

Validade: 31105/2018 

CERTIFICAMOS que a Empresa mencionada encontra-se registrada neste Conselho, nos Termos da Lei 12.378110, 
de 3111212010, conforme os dados impressos nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que a Empresa não se encontra 
em débito com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, estando habilitada a exercer suas atividades, 
circunscrita à(s) atribuiçáo(ções) de seu(s) responsável(veis) técnico(s) 

INFORMACOES DO REGISTRO 
Razão Social: LN CONSTRUÇÕES LTDA - EPP 
Registro CAU: 19469-7 
CNP1 10.834.99910001-28 
Objetivo social: EXPLORA O RAMO DE EMPE 

EMPRESA HABILITADA PARA O EXERCIdO DE ATIVIDADES DE ARQUITETURA E 
URBANISMO, CONFORME CAMPOS DE ATUAÇÃO DEFINIDOS PELA LEI 12.37812010. 

Atividades econômicas: 

CONSTRUÇÃO DE EDIrICI05 
CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 

Capital social: R$ 350.000,00 
última atualização do capital: 1511212014 

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 

Nome: TONNY CHRISTIAN NEGRELI 
Titulo: 
- Arquiteto e Urbanista 

$ 
	Início da responsabilidade técnica: 3110512012 

A autaniddade desta Ceitidão pode ser verificada em: https -JIsiacaubr.gov.br/appMew/sighUex1emoWorrnSentos . =a d'ave: CMSAZ 
Impressoen: 01)03/2016ãa 09:57:21 por LN, ip: 138.118.31.62 

ii 
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Rua Iracema no 349 - Cruzeiro- São Bento do Sul - SC 1 
t.47-3635-1250 / @: Inconstrucoessbs@gmail.com  

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de Tomada de Preços no 00112018 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução no 218 de 29106173 

1 
e n° 317, de 31110186, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, 

declaramos que o responsável técnico pelo serviço, caso venhamos a vencer a refeilda licitação, é: 

n° Nome Especialidade CREN CÃO 

no  

Datado registro Assinatura 

TÉCNICO 
01 LOURIVAL NEGRELI 59070-0 16-04-2002 

EDIFICAÇÕES  

02 
TONNY CRHISTIAN ARQUITETO E 

A-57720-0 31-12-2010 
NEGREU URBANISTA cc / 

/ 
Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais. 

E 	SÃO BENTO DO SUL, 02 DE MARÇO DE 2018 

Resp. Empresa: LOURIALNEGREi 

	

/ 
CPF: 420.543.899-00 

RG: 784.577 SSP/SC 

CNPJ: 10.834.999/0001-28 

mi 

1 
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 

N°0000000424562 

130 

20180000424562 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA 

Validade: 3010712018 

CERTIFICAMOS que o Profissional TONNY CHRISTIAN NEGRELI encontra-se registrado neste Conselho, nos 
Ternos da Lei 12.378110, de 3111212010, conforme os dados impressos nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que o 
Profissional não se encontra em débito com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR 

INFORMACÕES DO REGISTRO 

Nome: TONNY CHRISTIAN NEGRELI 

RegistroCAU 

	-0 : A57720 
Registro Anterior CAU: 111676-2 
CPF: 049.603.709-98 
Tipo de registro: DEFINITIVO ( PROFISSIONAL DIPLOMADO NO PAIS) 
Situação de registro: ATIVO 
Título(s): 

- Arquiteto e Urbanista 
CUrSOS anotados no SICCAU: 

- Nenhum curso anotado. 

ATRIBUICÕES 

As atividades, atribuições e campos de atuação profissional são especificados no art. 20 da Lei 12.378, de 31 de 
dezembro de 2010. 

OBSERVACÕES 

- A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à 
respectiva ação penal. 
- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(Ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão 
perderá a sua validade para todos os efeitos. 
- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

- Válida em todo território nacional. 

/ 

/ 

A autonttdade desta Cedid8o poda ser vedilcada em: httpsJ/sI u.caubr.gov.br/appMew/sJghtlextemo?fOnnSeTVtcOs,  m a chave: Y280Y4 
Imçesso em: 01/0312018 ás 13:5949 por TONNY CHRISTIAN NEGRELI. ip: MI 18.31.62 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N9 03 DA SOCIEDADE "LN CONSTRUÇÕES 
LiDA EPP" 

Pelo presente instrumento particular, LOURIVAL NEGRÉLI, brasileiro, 

comerciante, divorciado, nascido em 21 de Fevereiro de 1962, Piên, PR, 
CPF-420.543.899-00, Cl N 2  784.677-5SP/SC, residente e dõm4ciliado a Rua 

Iracema, 349, Cruzeiro, CEP-89286.320, São Bento do Súl, SC; e TONNY 

CHRISTIAN NEGRELI, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 21 de Junho 

de 1987, em São Bento do Sul, SC, CPF-049.603.709-98, CI N 2  4.316.15-
S5P/SC, Arquiteto, registrado no CONFEA sob n 9  250817408-4, e CREA 
sob ri 2  098854-8, residente e domiciliado a Rua Fundão, 1920, Bairro 

Mato Preto, CEP-89285-385, São Bento do Sul, SC; únicos sécios da 

sociedade LN CONSTRUÇÕES LTDA EPP, Rua Iracema, 349, Sala 2, Bairro 

Cruzeiro, 89286.320, São Bento do Sul, SC, registrada na Jucesc sob ri 2  
42204308946 em 2010512009, e alterações posteriores, e inscrita no 

CNPJ-10.834.99910001-28, resolvem, assim, alterar o contrato social: 

CLÁUSULA 1 - O capital social que é de R$ 270.000,00 (duzentos setenta 

mi! reais) com a incorporação de R$ W.000,00 (oitenta mil reais) da 

conta de Reserva de Lucros, passa para R$ 350.000,00 (trezentos e 

cinqüenta mil reais), dividido em 350.000 quotas no valor de R$ 1,00 

(hum real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas, assim 

distribuídas: 

LOURIVAL NEGRELI................, 239820 quotas no valor de R$239.820,00 

TONNY CHR!STIAN NEGRELI.., 110180 quotas no valor de R$110.180,00 

TOTAL..................................., 350000 quotas no valor de R$350.000,00 

Á VISTA DA MODIFICAÇÃO ORA AJUSTADA, E A FIM DE ADAPTAR-SE A 

LEI 10.40612002, RESOLVEM AINDA OS SÓCIOS CONSOLIDAR O 

CONTRATO SOCIAL CONFORME CLAUSULAS A SEGUIR: 

CLAUSULA Ifi - A sociedade gira sob o nome empresarial de "IN 

CONSTRUÇÕES LTDA EPP". 

lê- 



CLÁUSULA V - A sociedade-  tem sua sede na Rua Iracema, 349, Sala 2, 132 
Bairro Cruzeiro, CEP-89286.320, São Bento do Sul, SC. 

CLAUSULA 3 - O capital social é de R$ 350.000,00 (trezentos cinqüenta 
mil reais), dividido em 350.000 (trezentos cinqüenta mil) quotas no valor 

de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas e integraliiadas, assim 
distribuídas: 

LOURIVAL NEGRELI................239820 quotas rio valor deR$ 239.820,00 

TONNY CHRISTIAN NEGRELI ... 110180 quotas no valor de R$ 110.180,00 
TOTAL.....................................350000 quotas no valor de R$ 350.000,00 

CLÁUSULA 4 - A sociedade explora o ramo de empreiteira de obras na 

construção civil, e edificações residenciais, comerciais, obras de 

lo urbanização e paisagismo, comércio varejista de materiais de 
construção. 

CLAUSULA 5 - A sociedade iniciou suas atividades em. 04 de Maio de 

2009, e seu prazo é por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA 6 - As quotas são indMsíveis e nãopoderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica 

assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferência 

para sua aquisição se postas a venda, formalizando se realizada a cessão 

delas, a alteração pertinente. 

CLÁUSULA 7 - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 

suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização 

do capital social. 

CLAUSULA 8 - A sociedade é administrada pelos sócios LOURIVAL 	4 
NEGRELI e TONNY CHRISTIAN NEGRELII, isoladamente, com os poderes e 

atribuições de administrar os negócios sociais, vedado no entanto, o uso 

do nome comercial em atividades estranhas ao interesse social ou 

assumir obrigações seja em favor dos quotistas ou de terceiros, bem 

como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos 

sócios. 

CLAUSULA 9 - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, 

os administradores prestarão contas justificadas de sua administração 

PREh MU 
CONFERE COM 



procedendo a elaboração do inventário,' do balanço de resultados 
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econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros 
ou perdas apurados. 

CLAUSULA 10 - Nos quatro meses seguintes ao términó do exercício 
social, os sécios deliberarão sobre as contas e designarão o 

administrador quando for o caso. 

CLÁUSULA 11 2  - A sociedade poderá a qualquer tempO, abrir ou fechar 

filiais de outra dependência, mediante alteração contratual, assinada 

por todos os sócios. 

CLAUSULA 122  - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 

retirada mensal, a título de pró-labore, observadas as disposições 

S regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA 13! - Falecendo ou interditado qualquer sócio a sociedade 

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. 

Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios 

remanescentes o valor de seus haveres será apurado e liquidado com 

base na situação patrimonial da sociedade,- a data da resolução 

verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos 

em que a sociedade se resolva ao sócio. 

CLAUSULA 149 - Os administradores declaram, sob as penas da lei, de 

que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, 

por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 

de prevaricação peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 

de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou 

a propriedade. 

CLAUSULA 15 - Fica eleito o Foro de São Bento do Sul, SC, para o 

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste 

contrato. 

c 

/ 



CLÁUSULA 16 - Os atos reservados-  a competência de profissões 
legalmente regulamentadas serão exclusivamente praticadas pelos 
sócios que preencham tal condição ou mediante a contratação de 

terceiros, detentores de inscrição no respectivo órgão fiscalizador. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente 
instrumento em três vias de igual teor e forma. 

São Bento do Sul, 01 de Outubro de 2014. 

LOVALNE RELI 

• 
TONNY CHRISTIN NESELI 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
r»$CERTFICO OREGESTRO EM; 15/12/2014 

Soa W. 20142595322 14/2595322 DE 171101201 
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DECLARAÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE S  

LOURIVAL NEGRELI e TONNY CHRISTIAN NEGRELI, sócios da empresa LN 
CONSTRUÇÕES LTDA, em constituição nessa Junta Comercial, declara para os 
devidos fins e sob as penas da lei, que a receita bruta anual não excederá ao limite 
fixado no inciso II do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de Dezembro de 
2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas 

a 	no parágrafo 4° de art. 3° da mencionada lei. 
Em atendimento as disposições da Lei Complementar 123/06, a microempresa 
adotará em seu nome empresarial a expressão EPP. 

São Bento do Sul, SC, 04 de Maio de 2009. 

LOURIVALGREL1 

TONNY CIIRISTIAN NEGRELI 
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2610112018 	6995725 
PODER JUDICIÁRIO o 	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Comarca de São Bento do Sul 

CERTIDAO 
FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CERTIDÃO N°: 5001559 
	

FOLHA: 111 

A vista dos registros civeis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina da Comarca de São Bento do Sul, com distribuição anterior à data de 26101/2018, verificou-se NADA 
CONSTAR em nome de: 

LN CONSTRUÇÕES LTDA, portador do CNPJ: 10.834.99910001-28. 

OBSRVAÇÕES 

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

c) a autenticidade deste documento poderá serconfirmada no endereço eletrônico http://w.tjsc.jus.br/portal,  opção 
Certidões/Conferência de Certidão; 

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da 
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente; 

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n° 11,101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128-
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias, 

São Bento do Sul, sexta-feira, 26 de janeiro de 2018. 

1 

6995725 
PEDIDO No: MIIIIlUUIOIlIIIIN 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

1!1 	ESTADO DO PARANÁ 137 

ATESTADO DE VISITA 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° 001/2018 

Declaramos que o Arquiteto TONNY CHRISTIÁ4N NEGRELI, CAIJ no A57720-0 da 

proponente LN CONSTRUÇÕES LTDA EPP, devidamente credenciado, visitou o local da execução 

da obra, objeto da Tomada de Preços em epígrafe. 

Piên, 27 de Fevereiro de 2018. 

Simor1'Schneider G 6.268.104-7 SSP-PR 

Tonny Christian Negre , RG 4 . 316 2  SSPISC, CAU A57720-0 

) 

o 
HJ' 

Praça do Expedicionário, 104 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. fone (41) 3632-1136 	1 
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CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM 
ATESTADO 

N°0000000061109 138 I Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO 

1.1 NO 12318 de 31 de Dezembro de 2010 

s 

o 

2012 No 00006 MI 1 no Me 

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, que consta em nossos arquivos o registro de Acervo referente ao(s) Registro(s) de 
Responsabilidade Técnica - RRTs abaixo discriminada(s): 

Profissional: TONNY CHRISTIAN NEGRELI 

Título do Profissional: Arquiteto e Urbanista 
Registro Nacional: Registro CAU n° 000A577200 

Validade: Indefinida 

Número do RRT: 663632 	 Tipo do RRT: DERIVADO 	 Registrado em: 

Forma de Registro: RETIFICADOR à 534824 	 Participação Técnica: INDIVIDUAL 

Descrlcao: RRT SUBSTITUIÇÃO DA RRT N. 534824, PARA CORREÇÃO DE ÁREA DE REFORMA, SENDO DE 544,12m 2 . Execução de 
Reforma e Ampliação no Centro de Educação Infantil Municipal Sonho Meu, Contrato n. 22312010, sendo ampliação de 297,35ni 2  e 
reforma na edificação existente de 544,12m 2 , totalizando uma área de 841,47m 2 . Obs: No que se refere à Execução de instalações 
prediais de prevenção e combate a Incêndio abrangem Sinalização e Iluminação de Emergência e Conjunto de Extintores. 

Empresa contratada: LN CONSTRUÇÕES LTDA - EPP 
CNPJ: 10,834.99910001-28 

Contratante: Prefeitura Municipal de São Bento do Sul 
CPF/CNPJ: 86051398000100 

RUA Rua Jorge Lacerda 

Complemento: 	 Bairro: Centro 

Cidade: SÃO BENTO DO SUL 
	

UF: SC 

Contrato: 22312010 
	

Celebrado em 2710112011 

Valor do Contrato: R$ 312.331,12 
	

Tipo do Contratante: Pessoa juridica de direito público 

Data de Inicio: 0111212010 
	

Data de Fim: 3010412011 

Atividade Técnica 

2.1.1 - Execução de obra, 297.35 1112 - metro quadrado: 2.2.2 - Execução de estrutura de concreto, 297.35 m - metro quadrado; 

2.5.1 - Execução de instalações hidrossanitárias prediais 297.35 m 2  - metro quadrado; 2.5.7 - Execução de instalações elétricas 

prediais de baixa tensão, 297.35 m 2  - metro quadrado; 2.5.5 - Execução de Instalações prediais de prevenção e combate a Incêndio 
297.35 m2  - metro quadrado; 2.1.2 - Execução de reforma de edificação , 544.12 m 2  - metro quadrado: 

Endereço da obra/serviço 

RUA AFONSO HASTREITER 	 N°55 

Complemento: 	 Bairro: MATO PRETO 

Cidade: SÃO BENTO DO SUL 	 UF: SC 	 CEP: 89285130 

Coordenadas Geográficas: O O 

1. Descrição  

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO  

1 lnfonnaçôes 

A.~~ desta CoeSão pode ser veqfficade em: ht s://t4su.caobr.gov ,br/appMewl&ght/,xt,moWcnn-S.rvj coma dwve: 570B5IW988IØW9Z 
Inçresso em: 2810212018 ás 13:18:56 por. TONWY cI4RIS1tAN MEGRELI, g,: ¶86.226.157.2 

N°75 

CEP: 89280902 
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CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM 
ATESTADO 

W Conselho de Arquitetura e Urbanismo 	 N° 0000000061109 	139 CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO 
Lei NO 12378 de 31 de Dezetabro de 2010 

- A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado constituirá prova da capacidade 
técnico-profissional da pessoa jurídica somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu 
quadro técnico por meio de declaração entregue no momento da habilitação ou da entrega das propostas 

- Certificamos, ainda, que nos termos do artigo 2 0  da Lei n° 12.37812010 e artigos 2 0  e 30  da Resolução n° 
2112012-CAU/BR, esta Certidão é válida somente para os serviços condizentes com as atribuições profissionais acima 
discriminadas 

- Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado apresentado em cumprimento à Lei n° 8-666193, 
expedido pela pessoa jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações 
nele constantes. É de responsabilidade deste Conselho a verificação da atividade profissional em conformidade com a Lei 
n° 12.37812010 e Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) 

- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos 

Certidão n°5110312012 
2810212018,13:15 

Chave de Impressão: 67D135IWSSSI6WSZ8SWDZ 

8 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de comprovação, que a empresa IN CONSTRUÇÕES 
LTDA. inscrita no CNP]/MF sob no 10.834.999/0001-28, sediada à pua Iracema, 349, 
sala 2, Bairro Cruzeiro, na cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, 
executou para PREFEITURA DE SÃO BENTO DO SUL; inscrita no CNP] 
86.051.398/0001-00, os seguintes serviços nesta cidade: 

CONSTRUÇÃO: 

- Execução de obra com área de 297,35m2; 
Execução de Estrutura de Concreto com área de 297,35m2; 

r 

Execução de Instalações Hidrossanitárias prediais com área de 297,35m2; 
Execução de Instalações Elétricas prediais de Baixa Tensão com área de 
297,35m2; 

-Execução de Instalações prediais de Prevenção e Combate a Incêndio com área 
de 297,35m2; 
Execução de Reforma de Edificação com área de 544,12 m2. 

A responsabilidade técnica pela execução destes serviços foi do Arquiteto e Urbanista 
Tonny Christian Negre//CAU 111676-2. O período de execução deu-se de 0111212010 à 
30/04/2011, baixada por conclusão em 24/10/2012. 
A PREFEITURA DE SÃO BENTO DO SUL atesta que os referidos serviços foram 
desempenhados com qualidade, pontualidade e competência, dentro do que haviam sido 
previstos no contrato, bem como atendendo normas técnicas vigentes da ABNT. 
A obra foi executada na Rua Afonso Hastreiter, 55 - 'EXECUÇÃO DE REFORMA E 
AMPLIAÇÃO NO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL MUNICIPAL SONHO MEU" - no bairro 
Mato Preto na cidade de São Bento do Sul. 

o 

•0 

o - 
(no 

c 
1' 

s 	 São Bento do Sul 2 10/2012. 

CMI 

Rua Jorye Lacerda 75-Centro 89280-902 São Bento do SúI 50 ~ sachentodo.su! Sc gov 
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560,00 	560,00 

	

3850,00 	3850,00 

385,00 

240

1 

	 -- 	 240,00: 

1650,00 	1650,00 

1,0 -

1 001 

1,00 385,00 	100 j 	165,00 
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eNqpJ: 10234 '139/0002-22 - iit~ cr o&stacaL: 253,321.301 
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Obra: AMPLIAÇÕES, REFORMAS E CONSTRUÇÃO DE MUROS DE CONTENÇÕES NO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL MUNICIPAL SONHO MEU 

Local: Rua Afonso Hastreiter, 55 - Bairro Mato Preto - São Bento do Sul/SC 

Proprietário: PREFEITURA MUNICPAL DE SÃO BENTO DO SUL 

Abertura : 24111120100 - horario 14:00+A135hrs 

TOMADA PREÇO N°235/2010 

PLANILHA DE CUSTOS 	-- 

CUSTO  MATERIAL 
ITEM DISCRIMINATIVO 	 UND 	QUANT  

- 	 4 UNITÁRIO 	TOTAL[ 

[ 1. DESPESAS INICIAIS 	 1 
.1 4DESPESAS COM LICENÇAS TAXAS, IMPOSTOS, ART 	 VB 

 H 
PROJETOS ESTRUTURAL DAS AMPLIAÇÕES, PROJETOS (ELÉTRICO, HIDRO- 

2 SANITÁRIO DAS PARTES AMPLIADAS E REFORMADAS), PROJETO 	 VB 
• PREVENTIVO CONTRA-INCÊNDIO DAS AMPLIAÇÕES E PROJETO ESTRUTURAL 

DOS MUROS DE CONTENÇÕES, VER MEMORIAL DESCRITIVO 

.3 PLACAS NA OBRA 	 IIIIY 
Total do Grupo  

AMPLIAÇÕES NO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL (CONFORME PROJETOS 

1 2. JE MEMORIAL DESCRITIVO)  

CUSTO MÃO DE OBRA 

UjiFÂRIO 	TOTAL 
CUSTO TOTAL 

800,00 

5500,00 

550,00 

6850,00 

t 



VB 1,00 

M3 14,13 !  

!__. 65,10 

VB 1,001 

M2 41,70 

21,? 

7,C 

	
• _ — 	 e 

PLANILHA DE CUSTOS 
- 	 CUSTO MATERIAL 

ITEM DISCRIMINATIVO 	 UND 	QUANT 	 --- 
-- 	 -- 	 UNITÁRIO 	TOTAL 

AMPLIAÇÃO NO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL PREVENDO: INSTALAÇÃO 
DO CANTEIRO DE OBRAS, MOVIMENTAÇÃO DE TERRA, INFRA E SUPRA- 
ESTRUTURA (Prever nas fundações estacas em concreto armado cravadas 	1 	 i 

mecanicamente), VEDAÇÃO, ESQUADRIAS, COBERTURA, REVESTIMENTO DOS 
FORROS, REVESTIMENTOS DE PAREDES, IMPERMEABILIZAÇÕES, PISOS, 	M2 	297,35 	483,00: 	143620,05 
INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS , EQUIPAMENTOS HIDROSANITÁRIOS 	 : 
REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS, INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, PREVENTIVO CONTRA-
INCÉNDIO, VIDROS, ESPELHOS, PINTURA, CALÇADAS, ESCADAS, QUADROS - 
NEGROS... 

CUSTO MÃO DE OBRA 	CUSTO TOTAL 
UNITÁRIO 	TOTAL 

207,00 	61551 , 45 ! 	205171,50 

Total do Grupo 

3• REFORMADAS CONSTRUÇÃO EXISTENTES NO CENTRO DE EDUCAÇÃO 
 (CONFORME PROJETOS E MEMORIAL DESCRITIVO) 

3.1 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS (Conforme Projetos !_Memorial Descritivo) 

1 RETIRADA DE EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS E 
• ELÉTRICAS QUE DEVERÃO SER RETIRADOS PARA EXECUÇÃO DA REFORMA 

.2 DEMOLIÇÃO DE PAREDES EM ALVENARIA COM POSTERIOR REQUADROS 

.3 - RETIRADA DE DIVISÓRIAS DE EUCATÉX 

RETIRADAS DE JANELAS E PORTAS COM OS CAIXILHOS, NOS LOCAIS 
INDICADOS EM PROJETO EM ANEXO 

RETIRADA DE AZULEJOS NAS PAREDES COM POSTERIOR REGULARIZAÇÃO 
• DA SUPERFÍCIA COM ARGAMASSA 

Total do Grupo  

- 	205171,51 

120,00 

131,41 438,03 

195,30 651,00 

	

245,001 	105,00 	105,00 	350,00 

	

543,23 	5,58 	232,81 	776,04 

	

- 	- 	
- 2615,07 

280,00 	120,00 

30662j 	9,30 

3,00 

E DIVISÓRIAS 

1 CONSTRUÇÃO DE ALVENARIA C/BLOCOS DE CONCRETO 
'CELULAR(CHAPISCADO E REBOCADO)  

37,24 
	Tt 159Sf 160268Z 600894 

Ud 



CUSTO MÃO DE OBRA 
CUSTO TOTAL 

UNITÁRIO TOTAL -  

2103' 335,16L ........... 1117,20 

13,19 158,78 529,28 

--H-  ---- 

- 7655.42 

1,951 104,50 348,34 

1,09 51,98 173,26 

11,96_ 304,85 1016,18 

90,00 190,801 636,00 

	

9,30 	903,501 	3011,65 

	

12,30 	948,58 	3161,92 

±EH1.... 

__ 	

•_ 

PLANILHA DE CUSTOS 
ITEM DISCRIMINATIVO 	 UND 	QUANT 11 	CUSTO MATERIAL 

-- ------------ 	 _____ 

 

	

UNITÁRIO 	TOTAL 

2 CONSTRUÇÃODE DIVISÓRIAS EM GESSO ACARTONADADUPLO ESP. 12CM 	M2 	196 	490 	78204 

.3DMSÓRIA EM EUCATÉX COR CINZA CRISTAL (COLOCADA) - 	 M2 	12,04 H 	370,49 

TotaldoGrupo 	- 	- 	 -- 	- 

3.3 - REFORMA DO PISO  

.1 RETIRADA DE PISO CERÂMICO COM OS RODAPÉS 	 ____ M2 ______  

.2 RETIRADA DE PISO VINILICO COM OS RODAPÉS 	 M2  

CONTRAPISO DE CONCRETO IMPERMEÁVEL- esp.: acm e Fck=251VIPa - 
.3 PREVER ATERRO, COMPACTAÇAO DO ATERRO E LASTRO DE BRITA NR. 2 	M2 

ESP.: 10cm E MALHA DE AÇO Q61 

SOLEIRA DE GRANITO   

COLOCAÇÃO DE NOVO PISO CERÂMICA RÚSTICO PLACA 43x43cm - PEI 4 
ASSENTADO COM ARGAMASSA COLANTE+ REJUNTE + RODAPÉS 	 M2 
CERÂMICOS _(Prever _regularização _e tratamento do piso 	 - 

COLOCAÇÃO DE NOVO PISO VINÍLICO PLACAS 30x30cm - espessura do piso de 	
M2 

2mm + RODAPÉS DE MADEIRA (Prever regularização e tratamento do piso) 

Total do Grupo  

.4 

53,59: 4,55 243,83 

47O 121,28 

25,50 27,90' 711,32 

2,12 2, 445,20. 

97,15 21,70 2108,16 

77,12 28,70 2213,34 

-H 

3.4 PINTURA DE TODAS ASCONSTRUÇÕESEXISTENTES  

1 PINTURA DAS CONSTRUÇÕES EXISTENTES CONFORME MEMORIAL 
DESCRITIVO 

Total do 

J INSTALAÇÕES E APARELHOS HIDRO-SANITÁRIOS 

TORNEIRA VERSÁTIL CROMADA DA MARCA LORENZETF10 U  SIMILAR - 
.1 POTÊNCIA DE 5.500W NO QUENTE NA COZINHA 

VB 	1 

UN 	1 	1,001 	159,251 	1 

8500,00 

68,251 	68,251 	227,50 

.2 CUBA DE INÓX 500x400x200mrn-COM AÇESSÓRJOS E INSTALADA 	 - CJ 	1,00 	315,001 	315,0k ...1320J 	1359pJ j50,00 

c 	 s3 onstruç6eS udo 



CUSTO MÃO DE OBRA 
CUSTO TOTAL 

UNITÁRIO TOTAL 

96,00 192,00 640,00 

225,00 225,00 750,00 

240,00 240,00 800,00 

84,00 558,60 1862,00 

30,47 9 1 , 40 L 304,67 

11,75 23.491 - 	 78,30 

5112,47 

ITEM DISCRIMINATIVO 

i  .3 JCUBA DE INÓX 560x340x150mm - COM ACESSÓRIOS E INSTALADA 

CUBA DE INÓX 600x550x450mm - COM ACESSÓRIOS E INSTALADA 

1 ,5 TANQUE DE INÓX COM BALCÃO (COMPLETO COM OS ACESSÓRIOS) 

H .6 BANCADA DE GRANITO COM OS ACABAMENTOS 

L,8  

7 

	

	 GIRATORIA DE METAL CROMADA 

	

 TORNEIRA DE PAREDE DE METAL CROMADA 	- - - 	- 

Total do Grupo 

ILHA DE CUST 
CUSTO MATERIAL 

UND QUANT 
UNITÁRIO TOTAL 

CJ 2,00 22400 448,00 

L 	 1,00 52500 525,00 

- UN 1,00 56000 560,00 

M2 6,65 196,00 1303,40 

UN 3,00 71,09 213,27 

UN 2,00 27,41 54,81 

3.6ESQUADRIASNOVASASEREMFORNECIDASEINSTALADAS  

3.6.1 PORTAS 
PORTA JANELA DE FERRO 570x250cm(PJ2) - COM FERRAGENS E COLOCADA  
E VIDROS 4mm 	 CJ 	1,00 	1470,00 	1470,00 	630,00 	630,00 	2100,00 

-   

.2 

 

PORTA DE MADEIRA DE ABRIR MACIÇA ALMOFADADA 90x210cim - COM VISOR: CJ 
	1 00 	315,00 	315,00 	135,00 	135,00; 	450,00 

o,20x0,8om DE VIDRO TEMPERADO lOmm - COM FERAGENS E COLOCADA (P1) 

PORTA DE MADEIRA DE ABRIR MACIÇA ALMOFADADA 90x2I0cm - COM 
FERRAGENS E COLOCADA (P2) 	

CJ 	2,00 	288,54 	577,08 	123,66 	247,32: 	824,40 

4 PORTA DE MADEIRA DE ABRIR MACIÇA ALMOFADADA 8Ox21Ocm-COM  
FERRAGENS E COLOCADA (P3) 	

CJ 	3,00 	283,851 	851,55 	121,65 	364,95 	1216,50 

PORTA DE MADEIRA DE ABRIR LAMINADA MACIÇA 70x140cm - COM 	
CJ 	800 	 182,00 	1456,00 	78,00 	624,00 	2080,00 

FERRAGENS E COLOCADA (P4) 	 ,  

.6 PORTA DEEUCATÉX COM FECHADURA 8Ox21Ocrn(PS)-COLOCADA 	 CJ 	1,00 	 1192 12 	119,12 	51,05 	51,05 	170,17 

- 	 Total do Grupo  

4. SERVIÇOS DIVERSOS A SEREM REALIZADOS  

.1 
I FORRO PVC 200mm - COM RODAFORRO, AMARRAÇÕES E ARMAÇÃO 	

M2 	2550 	17,35 	442,32 	7,43 	189,57 I 	631,89 
 METÁLICA 	 - 	 --------- 



UNITÁRIO TOTAL UNIIARIU TOTAL 

200 315,00 630,00 135,00 270,00 

132,27 16,91 2236,95 7,25 958,69 

100 490,00 490,00 210,00 210,00 

1,00 315,00 315,00 135,00 135,00 

54,36 7,20 391,17, 3,08 167,65 

-- 	2,00 - 35,00 70,00 15,00 30,00 

6,00 126,00 756,00 54,00 324,00 

30,85 35,42 1092,71 15,18 468,30 

172,85 	35,00 	6049,751 	15,00 	2592,75 

e 
PLANILHA DE CUSTOS 

ITEM DISCRIMINATIVO 	 - UNI) 	
CUSTO MATERIAL 	

L 	
CUSTO MÃO DE OBRA 

• CONSTRUÇÃO DE UM DOMUS NO REFEITÓRIO - A CONTRATADA DEVERÁ -- 
,2 PREVER TODOS OS ACABAMENTOS NECESSÁRIOS: FORRO DE MADEIRA, UN 

COBERTURA EM POLI-CARBONATO.. 

AZULEJO CERÂMICO PLACA 30x30cm PEI-3 - EXTRA - ASSENTADO COM 
.3 ARGAMASSA COLANTE+ REJUNTE, EXECUTADO NOS LOCAIS INDICADOS EM M2 

PROJETO EM ANEXO DO PISO ATÉ OTETO 	 1_ 

ARRUMAR FISSURAS, RACHADURAS E TRINCAS EM PAREDES, PREVENDO 
.4 RETIRADA DE PARTE O REBOCO EXISTENTE E REFAZENDO COM VB 

ARGAMASSA ARMADA - Ver Memorial Descritivo - - 

REVISÃO DAS JANELAS E PORTAS EXISTENTES (PREVER TROCA DE VIDROS V8; 
QUEBRADOS, DANIFICADAS, PERFIS DE METAL DANIFICADOS.) 

1 RETIRADA E RECOLOCAÇÃO DE RODAPÉ NOVOS DE MADEIRA COLOCADO E M 6 
PINTADO (h7,Ocm) 

.7 ARRUMAR TRILHOS DE PORTAS DE CORRER EXISTENTES UN 

TROCAR VÁLVULAS DE DESCARGAS EXISTENTES POR VÁLVULAS DE 
8 

DESCARGAS DA DOCOL COM ACABAMENTOS 
UN 

CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS EM CONCRETO NOS LOCAIS INDICADOS EM 
M2 

PROJETO EM ANEXO - PREVER DEMOLIÇÃO DAS CALÇADAS EXISTENTES 

r t FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PASTILHAS CERÂMICAS ESMALTADAS 
lOxlOcm (PEI-3) COM PLACA DE 30,8x30,Bcm ASSENTADO COM ARGAMASSA M2 
COLANTE PARA USO EXTERNO+REJUNTE - NOS LOCAIS INDICADOS EM 

JOJETO EM ANEXO - VER MEMORIAL DESCRITIVO -- 

RETIRADA E RECOLOCAÇÃO DE UMA PORTA JANELA DE VIDRO TEMPERADO UN 
(PJ1) - PREVER TODOS OS ACABAMENTOS NECESSÁRIOS 

Total do Grupo 

60; 

;00,00 	600,00 

CUSTO TOTAL 

900,00 

3195,64 

700,00: 

450,00 

558,82 

100 , 00 

1080,00 

1561 ,01 

S. IINSTALAÇOES ELETRICAS, DE TELEFONE E DE TV  

.1LN.J2?2OMPLETA DA REDE ELÉTRICA EDEN NAS ÁREAS 	1 1,00 1 	1400,001 	1400,00 

'N 



PLANILHA DE CUST 
ITEM DISCRIMINATIVO 

	
UND 	QUANT 	 - - 

UNITÁRIO 	TOTAL 	UNITÁRIO 	TOTAL 

CUSTO MATERIAL 	 CUSTO MÃO DE OBRA 	
CUSTO TOTAL 

Obs.: A contratada deverá prever toda a instalação, conforme pontos fornecidos 

pela prefeitura e projeto fornecido pela contratada e aprovado pela Secretaria de 

Planejamento e Urbanismo. A contrada deverá prever fiações novas, eletrodutos, 

tomadas, luminárias... Ver especificações no Memorial Descritivo  

• Total doGrupo  

1 IINSTALAÇÃO COMPLETA DA REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS NAS ÁREAS
REFORMADAS 
Obs.: A contratada deverá prever toda a instalação, conforme projeto fornecido pela 

Prefeitura. A contrada deverá prever calhas, descidas, caixas de areais, 

v 1,00 875,00 	875,00: 375,00 37&0O 1250,00 

ubolações...Ver especificações no Memofial jJescritivo  • 

O') 

2000,00  

a. 



e 
PLANILHA DE CUSTOS  

TEM DISCRIMINATIVO 	 UHD 	QUANT 	
CUSTO MATERIAL 	 CUSTO MÃO DE OBRA 	

CUSTO TOTAL  
UNITÁRIO 	TOTAL 	UNITÁRIO 	TOTAL 

Total do Grupo 	-- 	 - -- - 	125000 

8. PREVENTIVO CONTRA-INCÊNDIO 	 - 	 -- - 	-- 

.1 	 DE TODO O PREVENTIVO CONTRA INCÊNDIO NAS 	
VB 	1,00 	- 840,00 	840,00 	360,00 	

36000j - 

	1200,00 

Toda a instalação, conforme projeto fornecido pela contratada.  

Total do Grupo 	- 	 - 	 -----------: 

	 1200,00: 

9.IMPLANTAÇÃO 	 - ---------___ 	 - 	 -- 	 - ----------- 
.1 -- ATERRO COM MATERIAL SOQUE - COMPACTADO 	- - 	M3 - 1410,00 -----8,40 - 	3444,00 	- 	3,60 -- 1476,00 	4920,00 

.2 	 PALANQUES DE 	
M2 	75,00 	35,70 	2677,50 	15,30 	1147,50 	3825,00 

3 RETIRADA ERECoLocAÇÂO DE UM PARQUINHO EXISTENUE -VER -
V13 1 00 	77000 	770 O0 	33000 	330,001 110000 

.4 CONSTRUÇÃODEUMACAIXADEAREIA - VERMEMORIALDESCRITIVO 	 UN 	1,00 	1050,00 	1050,00 	450,00: 	450,00 	1500,00 

5 E PREPARAÇÃO (SOL 	
DO TIPO SEMPRE VERDE (COM NIVELAMENTO 	

M2 	210,00 	6,30 	1323,27 	2,70 	567,12 	1890,39 

6 PAVIMENTAÇÃO COM PÓ DE BRITA NOS LOCAIS INDICADOS EM ANEXO - 
	M2 	30000 	700 	210000 	300 	90000 	300000 • ESPESSURA DA CAMADA DE PÓ DE BRITA COMPACATADA10cm 	 300,00 	 , 

PORTÃO DE FERRO DE CORRER 1 ASA 1,50x1,50M - CONFORME PROJETO DE  
DETALHE E MEMORIAL DESCRITIVO 	 CJ 	1,00 	231,00 	231,00 	99,00 	99,00 	33000 

CONSTRUÇÃO DE UM BOEIRO CONFORME DETALHE E MEMORIAL 	
UN 	1,00 - 	31500 	31500 	13500 	135,00 	45000 



CUSTO MATERIAL 

UNITÁRIO 	TOTAL 

21,70 	824,60. 

105,00 

CUSTO MÃO DE OBRA 

UNITÁRIO 	TOTAL 

9,30 	353,40 

5062,50 

CUSTO TOTAL 

117800 

18193,39 

16875,00, 

16875,00 

11812,50 	45,00 

385,00 

1,00 	350,00 

UN 1,00, 550,00 

- 	 - 	- 	---- 	
1050,00 

93699,34 	 312331,12 

	

385,001 	165,00 

	

350,00 	150,00 150,00 - 	 500,00 

- 	
- 	PLANILHA DE CUST 

ITEM DISCRIMINATIVO 	 UND 	QUANT 

.9 TUBO DE CONCRETO DIAM. 30em 	-- -- 	 38,00 

L-----H 	--Total doGrupo -- 

.--- 	..-- 

10.-- CONSTRUÇÃO DE NOVO MUROS DE CONTENÇÃO - Ver especificações no Memorial Descritivo 
-•1--- 
	 - ------------ 	 .- 

CONSTRUÇÃO DO NOVO MURO DE CONTENÇÃO CONFORME MEMORIAL 
.1 DESCRITIVO PROJETOS ARQUITETÔNICOS E PROJETO ESTRUTURAL 	 M2 	112,50 

FORNECIDO PELA CONTRATADA 

Total do Grupo 

i1.ERVIÇOS COMPLEMENTARES  

r 1  PLACA DE INAUGURAÇÃO DE AÇO ESCOVADO COM PLACA DE GRANITO - 
INSTALADA 

2PEZA GERAL DE TODA A OBRA PARA ENTREGA 	- 

Total do Grupo  

TOTAL DA OBRA 

TOTAL R$ 312.331,12 

(Trezentos e Doze Mil Trezentos e Trinta e Um Reais e Doze Centavos) 

BOI UTILIZADO P/ TODOS ITENS 25% 



Endereço: RUA IRACEMA  

Número: 349 Complemento: SALA 2 

Referência: Bairro: CRUZEIRO 

Quadra: Lote: 

CEP:  89286-320 Município/UF: SÃO BENTO DO SUL/SC 

Caixa Postal: CEP Caixa Postal: 

Telefone: FAX: 

E-Mail:  

e 
A 

1 

2810212018 	 Ficha Cadastral - IE 25.585.701-2 - LN CONSTRUCOES LTDA EPP 

ESTADO DE SANTA CATARINA 	 DATAJHORAATIJAL 	 28/02/2018 11:21:55 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 	 INSCRIÇÃO ESTADUAL 	 255857012 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 	CPF/CNPJ 	 10834999000128 
SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 	 USUÁRIO 	 04361013942 

FICHA CADASTRAL 

Dados do Contribuinte 

Inscrição Estadual: [25.585.701-2 	 CPF/CNPJ:I10.834.999/0001-28 
Nome Empresarial: LN CONSTRUCOES LTDA EPP 

Tit.Estab./N.Fantasia: LN 

Municipio/UF: 83119- SÃO BENTO DO SUL/ SC 	 Unidade Regional: 	41 - GERFE DE MArRA 

Tipo de Contribuinte: 09 - OUTROS PRESTADORES DE SERVIÇOS 

Tipo de Inscrição: 01 - ESTABELECIMENTO PRINCIPAL 

Situação Cadastral: 1 - ATIVO 	 J 	Dt. da Situação Cadastral:120/05/2009 

Natureza Jurídica: 12062 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Eventos: 

Nire: 422043089461 Capital Social: 350.000,00 

Dt. Constituição: 20/05/2009 Enquadramento Fiscal: EPP 

Dt. Cadastramento: SIMPLES  
20/05/2009 Regime de Apuração de ICMS: NACIONAL 

Optante do Simples Nacional na RFB: SIM 
Dt. Inicio Atividade c/ ICMS: 30/06/2009 Não se aplica Regularidade ou Prazo Adicional: 

[Ver Motivos] 

Dt. Última Atualização Cadastral: 08/01/2018 00:14:52, por SAT00058 - Manutenção Corretiva Unidade - 

Portarias SEF 380/2017 e 458/2017 

Área Utilizada:  50,00 METRO QUADRADO (M2) 

Apura çãoConsolidada desde: 

Forma de Atuação: 

Auxiliares/Adjuntos: 	 11 - SEDE ADMINISTR. ISOLADA 

Valor da Estimativa (Ufir): 

Informacões sobre Documentos Eletrônicos: - Credenciado a Emitir Nota Fiscal Eletrônica - NFe a Dartir de 3110812011 li 

CNAE 	Descrição 	 Qualificação 

4120400 Construção de edifícios Principal 

4299501 IConstrução de instalações esportivas e recreativas Secundario 

Ltl Endereço do Estabelecimento 

t Fnrinarn dn rnrrncnnndAnri 

Endereço: AVENIDA IRACEMA  

Número: 349 Complemento: SALA 2 
Referência: PROXIOMO A EMPREITEIRA DE OBRAS LEAO LTDA Bairro: CRUZEIRO 
Quadra: Lote: 

CEP: 89286-320 MunicipiofUF: SÃO BENTO DO SUL/SC 
Caixa Postal: CEP Caixa Postal:  

Telefone: FAX: 

E-Mail:  Web Site:  

Dados do Contabilista 

Nome: JAISON DANILO ALVES 

CPF/CN P3: 04361013942 	 ICRC: 	 11SCO3765706 
Data Ingresso: 16/05/2016 

Guarda de 
Documentos: 

Endereço: AVENIDA ARGOLO 

1/2 

4 



28/02/2018 	 Ficha Cadastral - IE 25.585.701-2 - LN CONSTRUCOES LTDA EPP 

tiJ 

e 

1 

Número: 490 Complemento: SALA 02 	 -I 
Referência: Bairro: CENTRO 

Quadra:  Lote: 

CEP: 89280-040 Município/UF: SÃO BENTO DO SULJSC 

Caixa Postal:  CEP Caixa Postal:  

Telefone: 47 3633 4575 FAX:  

E-Mail: jaison_alves@hotmaii.com  Web Site:  

iíOuadro Societário (Sócios/Administradores/Titulares) 

Dados Gerais 

Nome: TONNY CHRISTIAN NEGRELI 

CPF/CNP]: 04960370998 

Relação: SÓCIO 
Qualificação: SÓCIO ADMINISTRADOR 

Data Ingresso: 04/05/2009 	 IData Saída: 

Endereço: RUA FUNDÃO  

Sócio: Número: 1920 Complemento:  

Referência: Bairro: MATO PRETO 

Quadra: 00000 Lote:  

CEP:  89285-365 Município/UF: SÃO BENTO DO SUL/SC 

Caixa Postal: - CEP Caixa Postal:  

Telefone: 047 36341134 FAX: 

E-Mail: ESCRITURA@DIENER.COM.BR  Web Site:  

Dados Gerais 

Nome: LOURIVAL NEGRELI 

CPFfCNPJ: 42054389900 

Relação: SÓCIO 
Qualificação: SÓCIO ADMINISTRADOR 

Data Ingresso: 04/05/2009 	 IData Saída: 

Endereço: RUA IRACEMA  

Número: 349 Complemento:  
socuo. 

Bairro: CRUZEIRO 

 Lote:  

LE-Mail: 

 

89286 - 320 Município/UF: SÃO BENTO DO 
SULISC  

CEP Caixa Postal:  

4736321955 FAX:  

PROJETOS@EMPREITEIRALEAO.COM.BR  Web Site:  

Informacões Adicionais 

Grupo Especialista : GESMAC 

Franqueadores:  

Franqueados:  

Integradores:  

Integrados: ___________________________________________ 

Condição de Uso: 99 - NAO TEM VALOR Data Início: 	 Data Fim: 

Tipo Registro: 99 - NAO TEM VALOR INúmero Registro: 

Locatários, Arrendatários, Parceiros e Comodatários. 

[jjmprimirFecharj 
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LN CONSTRUÇÕES Ltda. 
Projetos e Execução de Obras 	 152 

Rua Iracema no 349 - Cruzeiro- São Bento do Sul - SC 
t.47-3635-1250 / @: lnconstrucoessbs©gmail.com  

PROPOSTA DE PREÇO 

PIÊN/PR, 02 DE MARÇO DE 2018. 

À comissão Permanente de Licitações 

Ref.: Edital de Tomada de Preços no 00112018 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S nossa proposta de preços, re4ativa à execução de 

implantação de Infraestrutura no Parque de Eventos Municipal - I4TUR/2012 - Etapa 3, 

Avencal, PiênjPR, compreendendo: Implantação de Infranstnztura, Ptayground e Equipamentos 

• na área do Parque; Construção de Pista de Caminhada pavimentada com 846 m e construção de 

Área de Convivência com pavimentação, Guarda-Corpo e Equipamentos Urbanos, da licitação em 

epígrafe. 

o prego global proposto para execução do pro~ referente a TOMADA DE PREÇOS N. 00112018 

0 prazo de execução do obleto é de 120 OZ45 í~ E VIArff 	dias em~ a partir do 
recebimento da Requisição de Empenho. 

Prazo validade proposta: 60 dias contatos a partir da data de entrega da mesma. 

Banco SCRCRED - AGÊNCIA 0112 — CONTA 4600— BANCO 085 

BOI da obra: 21% incorporado aos preços unitários no valor final 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO-DE-OBRk 111,57% (HORA) 

o Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de 

pequeno porte, conforme estabelece o artigo 32  da lei complementar ng 12312006. 

Declaramos que temos pleno conhecimento das condições locais das obras/dos serviços e todas as 

dificuldades porventura existentes para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, bem como, que 

recebemos a documentação e informações pertinentes à execução da obra. 

Atenciosamente, 

CPF: 420.543.899-00 

RG: 784.677 SSP/SC 

CNP]: 10.834.99910001-28 
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N CONSTRUÇÕES Ltda. 
Projetos e Execução de Obras 	 53 

Rua Iracema no 349 - Cruzeiro- São Bento do Sul - SC 1 
t.47-3635-1250 / @: lnconstrucoessbs©gmail.com  

DECLARAÇÃO 

CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS DAS OBRAS 

'SI 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIÊN 

LN CONSTRUÇÕES Ltda EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.834.75810001119, 

• por intermédio de seu Representante Legal, Sr.(a)LOURIVAL NEGRELI, portador(a) da 

Carteira de Identidade n.° RG: 784.677 SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob o n° CPF: 

420.543.899-00, DECLARA, para fins do disposto no Edital de Implantação de 

Intraestrutura no Parque de Eventos Municipal - MTUR/2012 - Etapa 3, Avencal, 

Plên/PR, compreendendo: implantação de Infraestrutwa, Playground e 

Equipamentos na área do Parque; Construção de Pista de Caminhada pavimentada 

com 846 m e construção de Área de Convivência com pavimentação, Guarda-Corpo e 

Equipamentos Urbanos. no 00112018, que possui pleno conhecimento das condições 

e locais da obra e dos serviços e todas as dificuldades porventura existentes para 

cumprimento das obrigações objeto da licitação, bem como do recebimento da 

documentação e informações pertinentes à execução da obra; 

[1 

SÃO BENTO DO SUL, 02 DE MARÇO DE 2018 

CPF: 420.543.899-00 

RG: 784.677 SSP/SC 

CNPJ: 10.834.999/0001-28 

MINAI 
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LN CONSTRUÇÕES Ltda. 
Projetos e Execução de Obras 

CNPJ: 10.834.99910001-28 
Rua Iracema no 349 - Cruzeiro- São Bento do Sul - SC 

t.47-3635-1250 / @: Inconstrucoessbs@gmail.com  

Obra: PARQUE MUNICIPAL DE EVENTOS PATAMARES - CONVENIO TURISMO 01, ETAPA 3, AVENCAL, PIÊN-PR 
BDI: 24% - já incormporado aos preços unitários (ver composição do BOI) 
Encargos sociais - 117,57%(HORA) 
Fontes de referência: SINAPI-PR, 0712017 - NÃO DESONERADO; SICRO; ORSE E ORÇAMENTOS. 
Elaboração: Simon Schneider, Engenheiro Civil, CREA PR VISTO 70380 
TOMADA DE PREGOS N. 001/2018 

PLANILHA DE CUSTOS 
PARQUE DE EVENTOS  

TE M DESCRIÇÃO 00 TEM QUANTIDADE UNID R$UNIT 
TOTAL TOTAL (%) 

1 PLAYGROUND - - 63.071,78 93,89% 
1.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS. AF_03/2016 2090, M3 - 89,37 1.86783 2,78% 

1.2 
REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO MECANIZADA.
AF   04/2016 

20,90 M3 30,86 645,39 0,96% 

1.3  
Meio-fio de concreto simples, rejuntado com argamassa de cimento e areia 

I no traço 1:3 
56,80 m 27,70 1.573,36 2,34% 

1.41 LASTRO DE AREIA GROSSA ESPALHAMENTO MANUAL 16,50 M3 100,00 1.650,00 2,46% 
1.5 Banco em tora de eucalipto autoclavado 4,00 ud 720,00 2.880,00 4,29% 
1.6 Lixeiras duplas em aço e madeira de lei, 2 cestos de 401 4,00 ud 880,00 3.520,00 5,24% 
1.7 Banco de madeira e ferro fundido 3,00 ud 700,00 2.100,00 3,13% 
1.8 Floreira aço e madeira com 60cm de diâmetro 2,00 ud 1.100,00 2.200,00 3,27% 
1.9 Floreira aço e madeira com 110cm de diâmetro 2,00 ud 1.700,00 3.400,00 5,06% 

1.10 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS. AF_03/2016 2,00 M3 69,37 176,74 0,27% 

1.11 
REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÂO MECANIZADA. 
AF  0412016 

1,00 M3 30,88 30,88 0,05% 
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ITEM DESCRJÇÂO DO ITEM QUANTIDADE UNID - TOTAL (%) 

112 • 
CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/
BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_0712016 

050 ' 
M3 36142 ' 18071 ' 027°! ' 

• 113 LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO 
DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF_12/2015 

0'50 M3 23374 
' 

11687 
' 017°! , 

1.14 
Playground em madeira tratada 12x5m; com 1 torre, 1 ponte em arco, 2 
escorregadores, 1 tunel, 1 teia, 1 rampa escalada, 2 escadas, 1 tubo 
bombeiro, 2 patamares  

1,00 ud 40.000,00 40.000,00 59,54% 

1.15 PLANTIO DE GRAMA BATATAIS EM PLACAS 246,00 M2 11,00 2.728,00 4,06% 

2 EQUIPAMENTOS URBANOS - - 4.104,81 6,11% 
2.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS. AF_03/2016 1,00 M3 89,37 89,37 0,13% 

2.2 
MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇAO MECANIZADA. 

AF 0412016 
0,50 M3 30,88 15,44 0,02% 

2.3 Placa de entrada em madeira de lei 3x0,60m e suporte em pontaletes 1,00 ud 4.000,00 4.000,00 5,95% 
TOTAL DO ORÇAMENTO  67.176,59 100,00% 

(SESSENTA E SETE MIL E CENTO E SETENTA E SEIS REAIS E CINQUENTA E 
NOVE CENTAVOS) - 

SÃO BENTO DO SUL/SC I  02 DE MARÇO DE 2018 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 

CPF: 420.543.899-06 

RG: 784.677 SSP/SC 

Urbanista 
TONNY C, NÉGRELI 

CAU 457.720-0 

CPF: 049.603.709-98 

RG. 4.316.152 

ijjitrções Ltda.
lq 
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LN CONSTRUÇÕES Ltda. 
Projetos e Execução de Obras 

CNP3: 10.834.99910001-28 
Rua Iracema no 349 - Cruzeiro- São Bento do Sul - SC 

t.47-3635-1250 / @: Inconstrucoessbs@gmail.com  

Obra: PARQUE MUNICIPAL DE EVENTOS PATAMARES - CONVENIO TURISMO 01, ETAPAS AVENCAL, PIÊN-PR 
BOI: 24% - já incormporado aos preços unit&tos (ver composição do BOI) 
Encargos sociais - 117,57%(HORA) 
Fontes de referência: SINAPI-PR, 07/2017- NÃO DESONERADO; SICRO; ORSE E ORÇAMENTOS. 
Elaboração: Simon Schneider, Engenheiro Civil, CREA PR VISTO 70380 
WFUAflA flC flflCtt%* II flA4flfl40 • 	u..n_n -- 1 •'- 	 •- WW 

PLANILHA DE CUSTOS 

PISTA DE CAMINHADA  

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTiDADE (11410 TOTAL  TOTAL (%) 

1 PAVIMENTAÇÃO PISTA DE CAMINHADA  122.971,06 100,00% 

1.1 BASE PARA PAVIMENTACAO COM BRITA GRADUADA, INCLUSIVE COMPACTACAO 152,86 M3 93,95 14.361,20 11,68% 

1.2 PINTURA DE LIGACAO COM EMULSAO RR-IC 3.057,20 M2 1,48 4.524,66 3,68% 

1 3 
CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 
(CBUQ), CAMADA DE ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE 3,0 CM EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF_0312017 

91,72 M3 790,25 72.481,73 58,94% 

1.4 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA ASFALTICA PARA PAVIMENTAÇÃO 
URBANA 

3.668,64 M3XK 1,04 3.815,39 3,10%  

1.5 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS. AF_0312016 5,12 M3 89,37 457,57 0,37% 

1.6 
EXECUÇÃO DE PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_0712016  

5,12 M3 463,10 2.371,07 1,93% 

1.7 ARMACAO EM TELA DE ACO SOLDADA NERVURADA Q-92, ACO CA-60, 4,2MM, MALHA 1 5XI5CM 25,60 M2 11,87 303,87 0,25% 

1.8 PREPARO MANUAL DE TERRENOS/RASPAGEM SUPERFICIAL 916,00 M2 7,28 6.668,48 5,42% 

1.9 PLANTIO DE GRAMA BATATAIS EM PLACAS 11,00 10.076,00 8,19% 

1.10 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS. AF_0312016  89,37 22,34 0,02% 

1.11 
CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÃNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_07/2016 

g4,00 

 361,42 90,36 0,07% 

112 
LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE CONCRETO EM 
ESTRUTURAS. AF_12/2015 

 233.74 58,44 0,05% 

1.13 biceiras duplas em aço e madeira de lei, 2 cestos de 401  880,00 3.520,00 2,86% 

 TURA ACRILICA PARA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL,EM PISO CIMENTADO  26,21 113,23 j 	0,09% 
- 1 

Ç. 
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ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUAN11DAD€ UNIO TOTAL (%) 

1.15 Fornecimento e implantação de suporte metálico galvanizado para placa de regulamentação - O = 0 1 60 m 1300 UD 230,99 3.002,87 2,44% 

1.16 Confecção de placa em alumínio, espessura de 1,5 mm, modulada, aérea, com película retrorrefletiva tipo l + III 214 M2 515,82 1.103,85 0,90% 

TOTAL DO ORÇAMENTO  122.971,06 100,00% 

(CENTO E VINTE DOIS MIL E NOVECENTOS E SETENTA E UM REAIS E SEIS CENTAVOS) 

SÃO BENTO DO SUL/SC, 02 DE MARÇO DE 2018 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 

TONNY C 'NEGRELI 

CAU AS;.72043 CPF: 420. .899-00 

RG: 784.677 SSP/SC 	 CPF: 049.603.709-98 

RG. 4.316.152 
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p 	LN CONSTRUÇÕES Ltda. 

Projetos e Execução de Obras 
CNP): 10.834.99910001-28 

Rua Iracema no 349 - Cruzeiro- São Bento do Sul - SC 
t.47-3635-1250 / ©: inconstrucoessbs@gmaii.com  

Obra: PARQUE MUNICIPAL DE EVENTOS PATAMARES - CONVENIO TURISMO 01, ETAPA 3, AVENCAL, PIÈN-PR 
BOI: 24% - já lncormporado aos preços unitários (ver composição do BDi) 
Encargos sociais - 11 7,57%(HORA) 
Fontes de referência: SINAP1-PR, 07/2011-NÃO DESONERADO; SICRO; ORSE E ORÇAMENTOS. 
Elaboração: Simon Schneãder, Engenheiro Civil, CREA PR VISTO 70380 
Tflha&flA nr nrnns M nniinia ..- r --... -------- 

PLANILHA DE CUSTOS 
AREA DE CONV1VENCIA  

rItM 	 DESCRIÇÃO DO TEM 	 QUANTIDADE UMO 	 TOTAL TOTAL 

1 PAVIMENTAÇÃO E GUARDA-CORPO 	 - 	63.811,86 	64,91% 

1.1 DEMOLICAO MANUAL CONCRETO ARMADO (PILAR / VIGA / LAJE) - INCL EMPILHACAO LATERAL NO CANTEIRO 	 0,29 	M3 	34974 	101,42 	0,10% 

1.2 FABRICAÇÃO DE FÕRMA PARA VIGAS, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E = 17 MM. AF_1212015 	22,13 	M2 	71,81 	1569,16 	1,62% 

1,3 CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (CIMENTO/ AREIA MÈDIN BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 	 1 1 62 	M3 	36142 	56550 	060% 
BETONEIRA 400 L. AF_07/2016 

1.4 LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. 	 162 	M3 	233,74 	376,66 	0,39% 

______ AF_1212015 	
.33 - ________ 	9 1,3 

1.6 PISO EM PEDRA PORTUGUESA ASSENTADO SOBRE BASE DE AREIA, REJUNTADO COM CIMENTO COMUM 	 302,50 	M2 	99,70 	30.159,25 	30,77% P1
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 10,0 MM, UTILIZADO EM ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. 116 KG 792 2 3 094% 

1.7 LASTRO DE AREIA GROSSA ESPALHAMENTO MANUAL 27,23 M3 111,78 3.043,22 3,11% 
1.8 GUARDA-CORPO EM TUBO DE ACO GALVANIZADO 11/2" 	 76,00 	M2 	353,07 	28.833,32 	27,38% 

2 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 	 - 	3.123,74 	3,80% 

2 1 POSTE DE AÇO GALVANIZADO CONICO CONTÍNUO CURVO DUPLO, FLANGEADO, COM JANELA DE INSPEÇÃO  
H=4M(LIVRE), DIÂMETRO 60,3mm- FORNECIMENTO E INSTALACAO 	

200 
, 	

UN 	
1. 	,

08561 	2.17122 	2.22% 

22 LUMINARIA FECHADA PARA ILUMINACAO PUBLICA - LAMPADAS DE 2501500W - FORNECIMENTO E INSTALACAO 	 4,00 	UN 	316,10 	1 26440 	1,29% 
(EXCLUINDO LÂMPADAS)  

2.31 LÂMPADA MISTA DE 500W - FORNECIMENTO E INSTALACAO 	 4,00 	UN 	72,03 	288,12 	0.29% 

3 PINTURA 	 1 	 1.893,78 	1,93% 

3.1 Aplicação de fundo fosfatizante (p/aço galvanizado) - 1 demão 	 78,45 	m2 	10,14 	795,48 	0,811%j  

3.2 Pintura de acabamento com aplicação de 02 demãos tinta esmalte sintético, e = 35 mícrons p/ demão 	 78,45 	m2 	14,00 	1.098,30 	1,12% 

4 EQUIPAMENTOS URBANOS 	 - 	28317,5829,36% 

99 
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o 
TEM DESCRIÇÃO DO mim GAm~ UNID TOTAL TOTAL (%) 

4.1 • CONCRETO FCK 	20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (CIMENTO! AREIA MÉDIA! BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_0712016 

050 1 M3 36142 1 18071 1 0,18% 

• 42 
LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. 
AF_1212015  

050 M3 23374 11667 012°! 

4.3 Banco de madeira e ferro fundido 8,00 ud 70000 5.600,00 5,71% 
4.4 Banco tipo vestiário madeira e ferro fundido 6,00 ud 720,00 4.320,00 4,41% 
4.5 Floreira aço e madeira com 80cm de diâmetro 6,00 ud 1.100,00 6.600,00 6,73% 
4.6 Floreira aço e madeira com 110cm de diâmetro 6,00 ud 1.700,00 10.200,00 10,41% 
4.7 Lixeiras duplas em aço e madeira de lei, 2 cestos de 401 2,00 ud 880,00 1.760,00 1,800/0 

TOTAL DO ORÇAMENTO  98.006,96 100,00% 

(NOVENTA E OITO MIL E SEIS REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS) 

SÃO BENTO DO SULJSC, 02 DE MARÇO DE 2018 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 DIAS 

ccf 
Lourhial 	 TONNY C. P4JREU 

CPF: 420443.S-OO 	 C4UA57120-O 

RE: 784.677 55P/SC 	 ;. 04&6017V9-88 

RO. 4316.152 

TomY 
é Urbanista 

cJ 

i 



ri 
	

o 

• LN CONSTRUÇÕES Ltda. 
Projetos e Execução de Obras 

NflC: 10.834.999/0001-28 
Rua Iracema no 349 - Cruzeiro- SSo Bento do Sul - SC Lffi 	t.47-3635-1250 / lO: Inconstrucoessbs@grnail.com  

Obra: PARQUE MUNICIPAL DE EVENTOS PATAMARES - CONVENIO TURISMO 01, ETAPA 3, AVENCAL, PIÊNPR 
BOI: 24% - Já Incorniporado aos preços untAdos (ver composição do BDI) 
Encargos socIaIs- 117,57%(HORA) 
Fontes de referência: SINAPI-PR, 07M17 .  NÃO DESONERADO; SICRO; ORSE E ORÇAMENTOS. 
Elaboração: Simon Schnelder, Engenheiro CM, CREA PR VISTO 70350 
tflMAflA DE  onrnc Id flflhltAlR • '-•u.-.-• .'- 	.. y 

CRONOORMIA flSICO  

ITEM DESCRIÇÃO ETAPA Modiçio 01 Medição 02 Medição 03 Mediçio 04 TOTAL 

% __ RI % RI % RI RI % RI 

1 PARQUE DE EVENTOS 10,0% 8.717,66 40,0% 26.870,63 50,0% 33.588,30 - -  100,0% 67.176,69 

1.1 PLAVGROUND 10% 8.307,18 40% 25.228,11 60% 31.535,89 -  100% 63011,18 

1.2 EQUIPAMENTOS URBANOS 10% 410,48 40% 1.641,02 50% 2.052,41 -  100% 4.104,81 

2 PISTA DE CAMINHADA 55,0% 67.634,08 36,0% 43.039,87 . 297,11 100,0% 122.971,06 

3 ÁREA DE CONVIVÉNCIA - - ' 4 38.167,12 639,64 

ã28.777,68  

100,0% 98.006,96 

3.1 PAVIMENTAÇÃO E GUARDA-CORPO ' - 80% 38.167,12 444,74 100% 63.611,88 

3,2 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS . - - 123,74 100% 3.723,14 

3.3 PINTURA - - .893,78 100% 1.893,78 

3.4 EQUIPAMENTOS URBANOS - - 
.777,58 100% 26.717,58 

TOTAL POR MEDIÇÃO 

25.8% 

74.351,74 

74.351,74 50,1% 

 89.910.60 

144.262,24 75.0% 

71.755,42 .1*95 	_..I1Q4&1 
210.017.88 .15461 

__---------- 

TOTAL ACUMULADO POR MEDIÇÃO 

VALOR TOTAL: R$ 288.154,61 (DUZENTOS E OITENTA E OITO MIL E CENTO E CINQUENTA E QUATRO REAIS E SESSENTA E UM CENTAVOS) 

SÀO BENTO DO SUIJSC, 02 DE MARÇO DE 2018 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 

e - ata 
LowlvW 	 tONNY C N EU 

CPF: 420543. 	 CAUAS7. 
Ra: 784.677 SSP/SC 	 F: 019.603. 98 

M. 4.315432 

cc i 

Arquiteto eUtt8fl 



L1N CONSTRUÇÕES Ltda. 
Projetos e Execução de Obras 	 161, 

Rua Iracema no 349 - Cruzeiro- São Bento do Sul - SC 1 
t.47-3635-1250 / @: lnconstrucoessbs@gmail.com  

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIÊN 

LN CONSTRUÇÕES Ltda EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.834.75810001119, 

por intermédio de seu Representante Legal, Sr.(a)LOURIVAL NEGREU, portador(a) da 

Carteira de Identidade n.° RG: 784.677 SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob o n° CPF: 

420.543.899-00, DECLARA, para fins do disposto no Edital de implantação de 

Infraestrutura no Parque de Eventos Municipal - MTUR/2012 - Etapa 3, Avencal, 

Piên/PR, compreendendo: implantação de Infraestrutura, Playground e 

Equipamentos na área do Parque; Construção de Pista de Caminhada pavimentada 

com 846 m e construção de Área de Convivência com pavimentação, Guarda-Corpo e 

Equipamentos Urbanos. no 00112018, sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1.( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar a» 

123, de 1411212006; 

2. (X ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 30  da Lei 

Complementar n.° 123, de 14112/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10  do artigo 18 da Lei 

• 	
Complementar n.° 123, de 1411212006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 

40  do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

SÃO BENTO DO SUL 02 DE MARÇO DE 2018 

CPF. 42 .543 .89900 

RG: 784.677 SSPJSC 

CNPJ: 10.834.999/0001-28 
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PROTOCOLO 

Processo: 460/2018 

Requerente: BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL 	CNPJ: 09.519.06410001-78 

Contato: BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME 

Telefone: 

Assunto: LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descri Descriçáo:RECEBIMENTO Dos ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE A TP 
001/2018 

	

1 Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

	

• . Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Plên, 02 de Março de 2018. 

PATRICIA  
Protocolista 

STP 500.20561 rplProcessoProtocolo 	 PATRICIA, 02103/2018 09:08:06 

Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 460 12018 

Requerente: BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL 	CNPJ: 09.519.06410001-78 

• Contato: 	BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	DescriçãoRECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE A TP 
001/2018 

	

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 02 de Março de 2018. 

OUARD & BOUARDtONSTRUçÃÔ CIVIL 
Requerente 
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Pelo presente instrumento, JOSIEL BOUARD, brasileiro, casado sob 
o regime de comunhão parcial de bens, natural de Cerro Azul - PR, nascido em 2210711966, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG no 4.405.756-5-SSP/PR, e do CPF/MF 
581305.279-87, residente e domiciliado à Travessa Souza, 176, Centro, CEP 83570-000, na 
cidade de Cerro Azul, Estado do Paraná e ROSILDA DE MATOS BOUARD, brasileira, casada em 
comunhão parcial de bens, empresária, natural de Cerro Azul - PR, nascida em 2210511970, 
portadora da Cédula de Identidade RG no 5.345.785-1-SSP/PR, e do CPF/MF n° 031.261.859-08, 
residente e domiciliada à Travessa Souza, 176, Centro, CEP 83570-000, na cidade de Cerro Azul, 
Estado do Paraná; únicos sócios componentes da saciedade empresária BOUARD & BOUARD 
CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA ME, com ato constitutivo registrado na Jucepar sob NIRE n° 
4120617176-9 em 1510412008, inscrita no CNPJ/MF no 09.519.0641000148, com sede à Rua Mal. 
Floriano Peixoto, 122, Centro, CEP 83.570-000, Centro, município de Cerro Azul, Estado do 
Paranã; deliberam de pleno e comum acordo, nos termos da Lei n°. 10.406, de 2002, a presente 
alteração deste contrato: 

1 - INCLUSÃO DE ATIVIDADES: Serão incorporadas às atividades da empresa, as seguintes: 
CNAE FISCAL 42.13-8/00 (OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS): 

E 	cA 31: 400 [co:nA DE pas:Duc,s N'0-PERIGOSOS); CMAE FISCAL 81.30- 
VIDADES PAISAGISTI( -, AS): CNAE FISCAL 81.29-0100 (ATIVIDADE DE LIMPEZA DE 
CAIXAS DE ÁGUA E CAIXAS DE GORDURA): CNAE FISCAL 68.21-8101 

(CORRETAGEM NA COMPRA E VENDA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS); CNAE FISCAL 6821-
8/02 (CORRETAGEM NO ALUGUEL DE IMÓVEIS), Cl FISCAL 68 224100 (GSS E " 
ADMINISTRAÇÃO DA PROPRIEDADE IMOBILIÁRIA). 

2 - Face às alterações acima, os sócios resolvem CONSOLIDAR o contrato social, conforme 
segue: 

BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA ME - CNPJ 09.519.06410001-78 

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL - MIRE 4120617176-9 
 

Pelo presente instrumento de contrato social, JOSIEL BOUARD, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, natural de Cerro Azul - PR, nascido 
em 2210711966, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 4.405.756-5-SSP/PR, e do 
CPF/MF ° 581.305.279-87, residente e domiciliado à Rua Mal. Floriano Peixoto, 122, Centro, CEP 
83.570-000, na cidade de Cerro Azul, Estado do Paraná e ROSILDA DE MATOS BOUARD, 
brasileira, casada em comunhão parcial de bens, empresária, natural de Cerro Azul - PR, nascida 
em 2210811970, portadora da Cédula de Identidade RG n° 5.345.785-1-SSP/PR, e do CPF/MF n° 
031.261.859-08, residente e domiciliada à Rua Mal. Fioriano Peixoto, 122, Centro, CEP 83.570- 

dn Paran resolvem consolidar o presente contrato social. 

Cláusula Primeira; A sociedade terá a razão social de BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO 
CIVIL LTDA ME. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 02/06/2017 11:37 SOB N' 2017717322. 
PROTOCOLO: 173717322 DE 01/06/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

V 11702046504. NIRE: 41206171769. 
SOUnD & BOUnD CONSTRUÇAO CIVIL LTDA - 
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Cláusula Segunda: A sociedade terá sua sede à Rua Mal. Floriano Peixoto, 122, Centro, CEP 
83570-000, na cidade de Cerro Azul, Estado do Paraná. Poderá, mediante deliberação 
dos sócios representando a maioria do capital social e observada as disposições da legislação 
aplicável, abrir e encerrar filiais, sucursais, agências e escritórios em qualquer parte do território 

:Iqul; Terceiro: A s ir».'dada tem por objeto a oLvidada de: 

CNAE FISCAL • 	 DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 

	

4120-4100 	Construção de Edifícios. 

	

3101-2100 	Fabricação de móveis com predominância de madeira. 

	

38.11-4100 	Coleta de resíduos não-perigosos. 

	

42.13-8100 	Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas. 

	

4321-5/00 	Instalação e Manutenção Elétrica. 

	

4322-3101 	Instalações Hidráulicas, Sanitárias e de Gás. 

	

4322-3103 	Instalações de sistema de prevenção contra Incêndio. 

	

4330-4102 	Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos. 

	

4330-4/04 	Serviços de pintura em edifícios em geral. 

	

4391-6100 	Obras de fundações. 	 — 

	

4399-1103 	Obras de alvenaria. 

	

A7 .12.3/00 	Comércio varejista de materiais elétricos. 

	

47.44-0/01 	Comércio varejista de ferragens e ferramentas. 

	

41.44-0102 	Comércio varejista de madeiras e artefatos. 

	

4744-0103 	Comércio varejista de materiais hidraqftcos 

	

47.44-0104 	Comercio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas. 

	

47.44-0199 	Comércio varejista de materiais de construção em geral. 

	

68.21-8101 	Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis 

	

68.21-8102 	Corretagem no aluguel de imóveis 

	

68.22-6100 	Gestão e administração da propriedade imobiliária. 

	

7732-2101 	Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador. 

	

772-2102 	Aluguel de andaimes. 

	

61.29-0100 	Atividade de limpeza de ruas, caixas de água e caixas de gordura. 

	

81.30-3100 	Atividades paisagísticas 

CERTIFICO O REGISTRO EM 02/0612017 11t37 SOB N' 20173717322. 
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Cláusula Quarta: O prazo de duração da sociedade é indeterminado, tendo iniciado suas 
ocnfcrn'o contrato crquvadc na Junta Comercia! do Paraná. 

:suIa Quinta: O canita! socal é cc R$ 350.000,00 (Trezentos e Cinquenta mil Reais), 
uiviuidú em 350.QO0 (Trezentos e Cinquenta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Hum Real) 
cada, integralizad9 pelos sócios neste ato, em moeda corrente -do pais da seguinte forma: 

Sócio: 	 N2 de Quotas: 	Valor Total: 

JOSIEL BOUARD 	 315.000 quotas 	R$ 315.000,00 	90 

ROSILDA DE MATOS BOUARD 	 35.000 quotas 	R$ 35.000,00 	10 

Total 	 350.000 quotas 	R$ 350.000,00 	100 

Parágrafo Primeiro: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, nos 
termos do Artigõ 1.052, da Lei n! 10.406, de 2002. 

Cláusula Sexta: A sociedade será administrada pelo sócio JOSIEL BOUARD, ao qual caberá 
individualmente a representação ativa e passiva da sociedade, judicial e extrajudicialmente, 
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da 
sociedade; sendo vedado de acordo com o Artigo 1.064, da Lei n! 10.406, de 2002, o uso da 
denominação social, ou da firma, em negócios estranhos aos fins propostos. 

Cláusula Sétima: Fica facultada a nomeação de administradores não pertencentes ao quadro 
iTTvo::o7tc7cac...acordocomcAftÇ1o1061,daLei 

Cláusula Oitava: No exercício da administração, o administrador terá direito a uma retirada 
mensal a titulo de.pro labore, cujo valor será convencionado de comum açorda entre os sócios. 

Cláusula Nona: Os sócios reunir-se-ão sempre que necessário, mediante convocação do sócio 
majoritário ou pelos sócios minoritários cujas quotas formem pelo menos um quinto do capital 	-' 
social, e suas deliberações ou decisões constarão no livro de «Atas de Reuniões da Diretoria". 
Para que a deliberação seja válida, será necessária a presença da maioria dos sócios; 'quorum"; ' 
e, para tomada de decisões será necessária maioria simples e no caso de empate, o sócio v' 
majoritário terá direito ao segundo voto, de desempate. 

Parágrafo Primeiro: Fica dispensada a formalidade da convocação, quando todos os sócios 
comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia, nos 
termos do Parágrafo 2!, Artigo 1.072, da Lei na 10.406, de 2002. 

Parágrafo Segundo: Se todos os sócios se decidirem, por escrito, sobre a matéria objeto da 
reunião, fica dispensada a sua realização, nos termos do Parágrafo 32,  Artigo 1.072, da Lei n 
10.406, de 2002. 

Cláusula Décima: Os sócios que representam, no mínimo, a três quartos do capital social, 
poderão promover a alteração do contrato social, independentemente do consentimento expresso 
ou tácito, por parte dos demais sócios, especialmente no que tange à exclusão de sócio que 
passe a colocar em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade. 

CERTIFICO O REGISTRO EX 0210612017 11:37 SOB E' 20173717322. 
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Parágrafo Único: A exclusão de sócio somente poderá ser determinada em reunião 
especialmente convocada para esse fim, estando o sócio excluído ciente em tempo hábil para 
permitir o seu comparecimento e o exercício do seu direito de defesa. 

Ciáusula Décima Primeira: As quotas de capital da sociedade são indivisíveis e não poderão ser 
alienadas a pessoas estranhas ao quadro social sem o prévio consentimento dos demais sócios, 
aos quais fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de preferência para 
aquisição das quotas, formalizando a alteração contratual, se realizada a cessão. 

Cláusula Décima Segunda: Havendo, no sócio, o desejo de retirar-se da sociedade, deverá 
notificar aos demais sócios, por escrito, com antecedência mínima de 80 dias; e seus haveres lhes 
serão pagos após o levantamento de balanço especial levantado para esse fim, em condições e 
prazos negociados, no mínimo em seis parcelas iguais e sucessivas, atualizada por índices 

resoios cio circo de 6% ao ano. 

Pargrafo único: Findo o orazo de 60 dias para o exercício da preferência, sem que os sócios 
tenham se manifestado ou se houver sooras, as quotas poderãe ser cedidas, ou alienadas ,a 
terceiros. 

Cláusula Décima Terceira: O sócio que ceder suas quotas, total ou parcialmente, fica livre de 
quaisquer responsabilidades posteriores à data de averbação de sua saída da sociedade, após 
quitar todas as obrigações decorrentes do período em que o sócio retirante participava na 
sociedade, de conformidade com o Artigo 1.057, da Lei ri! 10.406, de 2002. 

Cláusula Décima Quarta: O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano, data 
esta em que serão elaborados o inventário, o balanço patrimonial e o balanço de resultado 
econômico, e será efetuada a apuração do resultado com observância às disposições legais 
aplicáveis. 

Parágrafo único: Os lucros ou prejuízos apurados serão distribuídos ou suportados pelos sócios 
na proporção de sua participação no capital social. 

Cláusula Décima Quinta: O falecimento de qualquer um dos sócios não dissolverá a sociõqade, 
que prosseguirá com os sócios remanescentes, herdeiros e sucessores, apurando os haveres do 
sócio falecido em balanço especial levantado para esse fim, na data do falecimento. Se os 
herdeiros do sócio falecido não tiverem interesse, ou não for possível continuar na sociedade, o 
valor correspondente as suas quotas de capital e sua participação nos lucros líquidos serão pagos 

:opdç.ôes prcos negociados, no mínimo em seis parcelas iguais e sucessivas, atualizadas 
Por índices oficiais acrescidos de Juros de 6% ao ano. 

Cláusula Décima Sesta . A regência supletiva da sociedade limitada dar-stá pelas 
reginleMais da soçjed eanôna, Là.11.rP 0404,,dis 1976

Clausula Decima Sétima. Fica expresso que os sócios não respondem subsidíariamertte pelas 
obrigações sociais segundo a remissão determinada pelo Artigo 1.054, ao Artigo 997, da Lei ri! 
10.406, de 2002. 

Cláusula Décima Oitava: Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo consenso 
dos sócios, com observância à Lei n 10,406, de 2002, e outros dispositivos legais sujeitos ao 
presente tipo de sociedade, 
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Cláusula Décima Nona: O sócio administrador declara que não está incurso em nenhurti dos 
impedimentos previstos no Parágrafo 1 0  do Artigo 1.011 da Lei n0  10.405, de 2002, que o impeça 
de exercer a presente atividade mercantil- Art. 1.011: O administrador da sociedade deverá ter, no 
exercício de suas funções, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma 
empregar na administração de seus próprios negócios. § 1 °  Não podem ser administradores, além 
das pessoas impedidas por lei especial, os condenados a pena que vede, ainda que temporária, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto 

s oft:iY: clr ondena co § 2" Apcarii-sc, à atividade dos administradores, no que 

Cláusula Vigésima: Fica eleito, o foro da Comarca de Cerro Azul,. Estado do Parana para 
qualquer ação fundada neste contrai; com exclusão expressa de qualquer outra, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento em três vias de igual 
• 	forma teor, que serão assinadas pelos sócios, na presença de duas testemunhas. 

Cerro Azul (PR), 30 de Maio de 2017. 

ROSILDA DE MATOS BOUARD 

ELABORADO 
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A presente 

1.6 consirução e Marcenaria 
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a até o dia 17/97/2015 
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• 	 . 	PROCURAÇÃO 

For este instrumento oartícutar de Procuracão, a empresa BCUí•RD 1; 
	LLOI 

BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA . ME, com sede a Rua MarcrrJ 

Ftonano PeLx.oro. 122. Centro, Cerro AzuL inscrita no ONFI: 1)2.51 oQO:rH . 

72, Hscrkão Estadual 90440967°70 acriudo Municipal 1064, rsr;mse.rooia 

nes:o ...to por seuRepreser:'tanto L..eoal Sr. ,JOSIEL BOUAPD, cortador do PC: 

4,405.7565 e 0FF: 551 305 27K87, nomeia e constitui sua Procuradora o 

LUANA MENEGUEL DEPETRIS, portador do PC: 9.829.747-2 e 

E] 
	

465 543h59 &-, a quero confiro ompios oodcrres poro representar 5: 

BOUARD & BOUARD CONSTPUOA.Q C;'VIL LTDA ME paiacflm r:erU 

(ia promover a particpaçào do outorgarite em ícdações, corri podeiss para 

tomar quakiuer dedso durante todas as ÇCSCS do ïerlarne. cnnoordsr coro 

• 	 ,: 	 .'»j ... ',' .,,.',;,:, 

c,aucir5nados ou depositadas: transigir. desistir e praticar torirro 0:5 atua• 

necessários ao cumprimento do presents mandato: constitui: procu radar '' 3d 

tud.:cia e aubstaheiecer, com ou sem reserva de poderes. 
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1t 	Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: 	 REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 09103120 18, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 07 de Fevereiro de 2018 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: NEGATIVA N° 	306/2018 9ZTMJ42QEMMX4425UBQ 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
DE FORA 

58696 09.519.064/0001-78 
ENDEREÇO 

RUA MAL. FLORIANO PEIXOTO, 122 - CERRO AZUL CEP: 86570000 Cerro Azul - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Não definidas 

a 

a 

http://1 92.168.1 .7:7474/esportalfstmcertidao.view.Iogic?idcerfidao=9607 	 112 



0210312018 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

você está em: 
Inicio » aIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidônees e Suspensas (CEIE) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem Como objetivo consolidar a 

relação das empresas e pessoas fisices que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de Celebrar contratos com a 

Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNPJ: 1 

NonseRazãoS:ciaiouI 	
oeelT ' 

co de Sançeo 	Todos 	 y 

Quantidade de registros encontradas: O 	Data: 02/03/2018 09:24:31 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP3/CPF: 095190640000178 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Esta cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes s fornecedores. As informações aqui veiculadas são da inteira responsabilidade das 

entidades que as prestaram, não podando a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos Ou indiretos 
que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no Dou; dados constantes de Oficio, etc.) 

Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro de Receita Federal, considerando-se o CPF/CNIPJ 
informados, o nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas urna alteração no 
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

httP://t.portaldatransparencia.gov.br/ceis?cpfCnpjag51906400001  78&nome&tiposancao 	 1/1 



0210312018 	 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

TCEPR 	 172 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

fon,ecedor 

	

Tipo documento 	CNFJ 	v 	Número documento 	09519064000178 

Nome; 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

•IIUM ITEM ENCONTRADO! 

0 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/Consultarirnpedidoswebaspx 	 1/1 



ENVELOPE N 9  01 "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - EPE 

RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 122, CENTRO, 

CERRO AZUL / PR 

DESTINATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AT: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N200112018 



CADASTRO DE HABILITAÇÃO PARA LICITAÇÕES 

ML 

o 

CERTIFICADO DE REGISTRO N° 389 

Nome/Razão Social: 

Bouard & Bouard Construção Civil LTDA 

Endereço: 

RUA MAL. FLORIM4O PEIXOTO, 122, CERRO AZUL, CURITIBA/PR. - CEP: 83570- 

(000  

E-mail: Telefone: Celular 

onstrucaoemarcenariagmailcom (41) 3662-1174 (41) 98412-7199 

CNPJ: Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

09.519.06410001-78 90440967-70 1064 

Esponsável pela Empresa: RG: CPF: 

Josiel Bouard 4.405.756-5/SSPPR 581.305.279-87 

Objeto Social: 

Construção de edifícios, instalação e manutenção elétrica, instalações hidráulicas, 

sanitárias e de gás, instalação de sistema de prevenção de incêndio, obras de 

fundações e de alvenaria, instalações de porta, janelas, tetos, divisórias e armários 

embutidos, serviços de pintura, fabricação de móveis, aluguel de máquinas, 

equipamentos e andaimes e comércio varejista de matérias de construção, 

ferragens, ferramentas, madeiras artefatos, materiais hidráulicos e matérias 

elétricos. 

Certificamos que a empresa acima identificada encontra-se registrada no Cadastro de 

Habilitação para Licitações, nesta Prefeitura, nos termos da Lei 8.666/93, tendo 

apresentado os seguintes documentos (cópia autenticada): 

- Contrato Social e sua última alteração; 

- Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

- Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC); 

- Comprovante de Inscrição Municipal. 

PATRICIA APARECID TROJANOVSKI 

Presidente da Comissão de Licitação 

(Decreto n° 230/2017) 
Á 

Este certificado é fornecido gratuitamente, tendo validade por 01 (um) ano, a partir 

da data de emissão. 

Emitido em: 27/02/2018. 



j0", ~~ Bouarul & Bouaril Construção Civil 
Construção e Reforma do Piso ao Teto 	175 

ONFI: 09.519.06410001-78 

DECLARAÇÕES 

TOMADA DE PREÇOS N° 001/2018 

Declaramos para os fins de direito, e sob as penas da lei, na qualidade de Proponente do 
procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

a. Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 
16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 
observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b. Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c. Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 
contratar com a Administração; 

d. Não fomos declarados inidâneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
em qualquer e suas esferas; 

e. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

5rr :'xpressão da vergado, firmamos a presente. 

Cerro Azul, em 02 de Março de 2018. 

]OSIEL BOUARD 

RG 4405756-5 

L 

LaeouislruçàooMarcenaria 
R. Mal. Fleriano Peixoto n°122, Centro, Cerro Azul- Pr CEP 83510-000 

Fone/Fax 14113662-1174 e-mail j.bconstrucaoemarcenarla@vmalLcom 

3 
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06109/2017 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 	
176 

Secretaria da Receita Federal do Brasil 	 - 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: BOUARD & BOUARD CONSTRUCAO CIVIL LTDA - ME 
CNPJ: 09.519.06410001-78 

Ressalvad6 o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n 2  5.172, de 25 de outubro de 1966-
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
. 	 (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Eta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativojpaFa 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei ng 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:I/www.receita.fazenda.gov.br > ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751 > de 0211012014, 1  

Emitida às 07:48:44 do dia 06109/2017 <hora e data de Brasília>. 	 -- 
Válida até 05/0312018.  

Código de controle da certidão: 7620.4068.6D713.4000 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

& 
1h 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
PARANÁ 
W. 	DO ESTADO - 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°017605275-81 

177 

Certidão fornecida para o CNPJIMF: 09.519.06410001-78 

Nome: BOLJARD & BOUARD CONSTRIJCAO CIVIL LTDA EPP 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estryio da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária è não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 0910612018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Página á de 1 
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Paraná 
PREFEITURA MUNICIPAL CERRO AZUL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

Data: 0910212018 10h14min 

Número 	Validade r [1/O3/2O1] 

178 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

E CUARO CONSTRUÇÃO CML LTDA EPP 

A...., 
u.  rtvo 

Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto à 

CNPJ: 09.519.06410001-78 

Finalidade 

- Mensagem 

Oertificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos às inscrições 
abaixo caracterizadas. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

o 

- utiuiyti ue '.,uItLuuIe 

CWIYEFANSSJ01-11K1B1 

J•.. 	C. DjüEi1SCi :n:-,ultada no 	c.a ur.feitur. por meio do código c€ nontrole informado 
http:l/www.cerrc)azul.pr.gov. br/ 

Cerro Azul (PR), 09 de Fevereiro de 2018 

Rua Barão do Cerro flui, 63 . Centro 
Cerro flui (PR) - CEP 83570000- Fone:4136621 222 

Página 1 de 1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
ri 

Nome: BOUARD & BOUARD CONSTRUCAO CIVIL LTDA - ME 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 09.519.064/0001-78 

Certidão n°: 138618776/2017 
Expedição: 17/10/2017, às 10:04:19 
Validade: 14/04/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da daa 
de sua expedição. 

. Certifica-se 	que 	BOUARD 	& BOUARD CONSTRUCAO CIVIL LTDA - 	ME * 	. 	 (MATRIZ E FILIAIS), 	inscrito(a) 	no CNPJ sob o n° 
09.519.06410001-78, 	NÃO CONSTA 	do 	Banco 	Nacional 	de 	Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 	642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, 	acrescentado pela Lei n °  12.440, 	de 7 de julho de 2011, 	e 
na Resolução Administrativa n° 	1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, 	de 	24 	de agosto 	de 	2011. 
Os 	dados 	constantes desta Certidão 	são de responsabilidade dos 
Tribunais 	do 	Trabalho 	e 	estão 	atualizados 	até 	2 	(dois) 	dias 
anterires 	à 	datada 	sua 	expedição. 
No caso de pessoa jurídica, 	a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, 	agências ou filiais. 
A aceitação 	desta 	certidão 	condiciona-se 	à verificação 	de 	sua 
autenticidade 	no 	portal 	do 	Tribunal 	Superior 	do 	Trabalho 	na 
Internet 	(http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 	 - 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
iixadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determibados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



2610212015 

rT114p10wiítv0Lï48 1 

t*s•r 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	 0951906410001-78 

Razão Social: 	BOUARD E BOUARD CONSTRUCAO CIVIL LTDA EPP 

Nome Fantasia: JB CONSTRUCAO CIVIL 

Endereço: 	 R MARECHAL ELORIANO PEIXOTO 122 /CENTRO / CERRO AZUL / PR / 83570-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 6.036, de 11 
de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em 
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes 
a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 17/02/2018 a 18/03/2018 

E: 
	

Certificação Número: 2018021706550487823199 

Tnformaço obtida em 26/02/2016, às 08:59:54. 

A uUli:oçâe deste Certificado para os tios previstoc em Lei está condicionada à Verificação de 
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  

LI 

/ 



Bouaril & Bouaril Construção Civil 
Construção e Reforma do Piso ao Teto 

CNPJ: 09.519.064J0001-J8 

DECLARAÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A 

da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL UDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

09.519.064/0001-78, por intermédio de seu Representante Legal, Sr. JOSIEL BOUARD, 

portador(a) da Carteira de Identidade n.° 4.405.756-5, inscrito no CPF/MF sob o n° 

581305.279-87, DECLARA, para fins do disposto no Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 

o 00112018, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. (X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar 

n.° 123, de 1411212006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do 

artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Cerro Azul, em 02 de Março de 2018. 

--1-  - 
JOSIEL SOUARD 

r09.519.064/0001 	RG 4.405.756 

DOUArD & BOUARÜ 
CONSTRUÇÃO CML [:íDA - EPP 

UA MAL. FLOR!?JO ?EIXOTC) N' 122 

L
CERRO A21 - CEP: 83570-Jct 

CERRO JULp 	J 
1.3 crnsuuçãe e t&wcenaria 

R. Mal. Ilorlano Poixoto 00122,  Centro, Cerro Azul- Pr CEP 83510-000 
Fofleífax (4113662-1114 e-mail Lbconlnicaoemarceiiada@gmaiLcoeI 

a 



: SIMPLES 

Simples Nacional - Consulta Optantes 	 182 
Data da consulta: 2610212018 

:ao uc' Cnntrbufrte CNPJ Matriz 

CNPJ : 09.519.06410001-78 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial: BOUARD &BOIJARD CONSTRUCAO CIVIL LTDA 

Íjl Situação Atual 

Si'tuação no Simples Nacional : Optante pelo Simples Nacional desde 1510412008 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI 

W Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

r,r5es pen SIMEI em Períodos Anteriores: !13o Exstem 

QJ Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendaméntos no Simples Nacional: Não ExIstem 

íiJ Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

o Eventos Futuros (SIMEI) 

Evêntoú Futuros no SIMEI: Não Existem 



15/021201 	 CREA 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a 
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná, 
circunscrita à(s) atribuiçâo(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Certidão n°: 2109212018 	 Validade; 14/0812018 

Razão Social: BOUARD & BOUARD CONSTRUÇAO CIVIL LTDA - EPP 
CNPJ: 09519064000178 

• 	 Num. Registro: 47892 	 Registrada desde : 16/04/2009 
Capital Social: R$ 350.000,00 
Endereço: RUA MAL. FLORIANO PEIXOTO, 122 CENTRO 
Município/Estado; CERRO AZUL-PR 	 CEP: 83570000 
Objetivo Social: 
4120-4/00 Construção de edifícios; 3101-2/00 Fabricação de móveis com predominância 
de madeira; 3811-4/00 Coleta de resíduos não-perigosos; 4213-8/00 Obras de 
urbanização - ruas, praças e calçadas; 4321-5100 Instalação e manutenção elétrica; 4322-
3/01 Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 43223/03 Instalações de sistema de 

evenrc contra incêndio; 4330-4/02 Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e 
•'3n /CI en»çns :1e ptur m edifícios em geral; 4391-6/00 

Obras de fundações; 4399-1103 Obras de alvenaria; 4742-3/00 Comércio varejista de 
materiais elétricos; 4744-0/01 Comércio varejista de ferragens e ferramentas; 4744-0102 
Comércio varejista de madeiras e artefatos; 4744-0/03 Comérco varejista de materiais 
hidráulicos; 4744-0104 Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas; 
4744-0/99 Comércio varejista de materiais de construção em geral; 6821-8/01 
Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis; 6821-8/02 Corretagem no aluguel 
de imóveis; 6822-6/00 Gestão e administração da propriedade imobiliária; 7732-2/01 
Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador; 7732-2/02 Aluguel 
de andaimes; 8129-0/00 Atividades de limpeza de ruas, caixas de água e caixas de 
gordura; 8130-3/00 Atividades paisagísticas. 
Restrição de Atividade : Atividades restritas à área de Engenharia Civil. 

Encontra-sé quite com a anuidade relativa ao exercício de 2018. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 
presente data. 

Responsável (eis) Técnico(s): 

1 - PAULO ROBERTO PINTO SILVA 
Carteira: PR-30723/D 	Data de Expedição: 08/04/1998 
Desde: 20/08/2012 Carga Horária: 20: H/S 
ituhv f-NGFNHFFRD CIVIL 9ituação: Regular 

Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 70  do CONFEA 

Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Decreto Federal N.° 23.569/1933 - Art. 28 0  

Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Lei Federal N.° 5.194/1966 - Art. 7 0  

À 0  
112 



15/0212018 	 CREA 

Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 70  da Lei Federal 
N.° 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.° 23.56911933 e 
do art. 70  da Resolução do Confea N.° 218/1973. 184 
Quadre(s) Técnico(s): 
1 - LUANA MENEGUEL DEPETRIS 
:art.e: R-I38417/D 	Data de Expedição: 04/04/2014 
Desde: 15/02/2018 
Título: ENGENHEIRA CIVIL 
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 7 0  de 29/06/1973 do CONFEA 

Lei Federal N.° 5.194/1966 - Art. 70  de 24/12/1966 
Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 7 0  da Lei Federal 
N.° 5.19411966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.° 23.56911933 e 
do art. 7 0  da Resolução do Confea N.° 21811973. 
Decreto Federal N.° 23.56911933 - Art. 28 0  de 11/12/1933 

Para fins de: LICITAÇÕES 

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, 
esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos. 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.° 5872312018, ressaltando a 
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de 
seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

THfticla vit Internet em 15/02/2018 15:50:38 

- ;.pensa-5n a assinauJa neste documento conforme Instruçãn de serviço NO 00212014. 
A taISJfLCaÇãO deste uocumento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à 
respectiva ação penal. 

o 

(; 

http:llcreawebcrea-pr,org,br/y/ebrestritQprof/Default.aspx?SESSAO=FM3BxbjghZyv&CODREGTO=631 322&adjust_vptrue 
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ttt Bouard & Bouard Construção Civil 
Construção e Reforma do Piso ao Teto 

CNPJ: 09.519.06410801-18 	 185 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 001/2018 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n° 218 de 
29/06/73 e n° 317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, 
e Aqronomia, declaramos que o responsável técnico pelo serviço, caso venhamos a vencer a 
referida Hcitaco, é: 

no Nome Especialidade CREA/CAU 

no  

Data do 
registro 

Assinatura 

1 Paulo Roberto Pinto da Engenheiro Civil 30.723 /D 08/04/1998 
Silva - Resp. Técnico  

2 Luana Meneguel Engenheira Civil 138.417/D 04/04/2014 uc-nO- 
Depetris - Quadro 

 Técnico  

Declaramos, outrossim, que os profissionais acima relacionados pertencem ao nosso 
quadro técnico de profissionais. 

em 02 de Março de 2018. 

,L 

JOSIEL BOUARD 

RG. 4.405.756--5 

6'9.51 9.064/0001 -7p5 
BOUARO & BOUARD 

CONSTRIJÇÀO CIVIL LT[)A - EPP 

RIJA!.IAL FLORIANO PEtXCITO tF 
ERROtZUL- GEP: 3TftCJ 

L 	CERROAZUL - PR 

1.8 construção o Marcenaria  
H. Mal. Floríano Peixoto n°122. Centro. Cerro Azul- Pr CEP 83510-000 

FeieIFax 14113682-1174 e-maíl i.hconstrucaoemarcenaria©gmail.com 	1 
Lt 

o 
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[tE 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 

E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Física e 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que 
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal 
n° 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita 
à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro. 

Certidão n°: 13754112017 	 Validade: 31/03/2018 

Nome Civil: PAULO ROBERTO PINTO SILVA 
Carteira - CREA-PR N° :PR-30723/D 
Registro Nacional 1702245586 
Registrado(a) desde : 08/0411998 

Filiação ALBERTO LUCAS PINTO SILVA 
AOEAI.0 1 L:c:9A57 DA SILVA 

97:7 e Nasc:ment 	9/B./ 967 
[.rlrR* í.1r"it 7 S-d; 	41H4.Ç 9..7 	 CPF :57241573900 
:LntiJr:Hc:de:R: 

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 
Data da Colação de Grau 06/03/1997 	 Diplomação : 06/03/1997 
Situação Regular 
Atribuições profissionais: 

Decreto Federal N.° 23.569/1933 - Art. 28 0  de 11/12/1933 
Lei Federal N.° 5.194/1966 - Art. 7 0  de 24/12/1966 

Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 70  da Lei Federal 
N.° 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.° 23.569/1933 e 
do art. 7 0  da Resolução do Confea N.° 218/1973. 

Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 70  de 29/06/1973 do CONFEA. 

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico: 
41576 - PRPS CONSTRUÇOES METÁLICAS LTDA 

lo 	Desde: 27/02/2012 Carga Horária: 20 Horas Unidade: HORA/SEMANA 

47892 - BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - EPP 
Desde: 20/08/2012 Carga Horária: 20 Horas Unidade: NORA/SEMANA 

Ericunra-se quite cor, a anuidade relativa ao exercício de 2017. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 
presente data. 	 - 

Para fins de: Licitações 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n.° 377078/2017. 

Emitida via Internet em 24/10/2017 09:46:36 	

:3 
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24/10/2017 
	

CREA 

Dispensa-s&a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N° 00212014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à 
respectiva ação penal. 

o 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANA 

Certidão de Registro de Pessoa Física e 
Positiva de Débitos com Efeito de Negativa 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que 
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal 
n° 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita 
à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro. 

Certidão n°: 2849612018 	 Validade: 3110312018 

Nome Civil: LUANA MENEGUEL DEPETRIS 
. 	 Carteira - CREA-PR N° :PR-138417/D 

Registro Nacional 1713112949 
Registrado(a) desde 0410412014 

War5ci 	$17 CPR[ OS MFNECLIEI 
EULAUA CURA MENEGUEL 

Data de Nascimento 04/12/1991 
«arteiM de Identidade 05362375292 	 CPF 06554305980 
Naturalidade CERRO AZUL/PR 

Título: ENGENHEIRA CIVIL 
UNIVERSIDADE POSITIVO 
Data da Colação de Grau : 28/03/2014 	 Diplomação : 28/03/2014 
Situação : Regular 
Atribuições profissionais: 

Lei Federal N.° 5.194/1966 - Art. 7 0  de 24/12/1966 
Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 7 0  da Lei Federal 
N.° 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.° 23.569/1933 e 
do art. 7 0  da Resolução do Confea N.° 218/1973. 

Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 7 0  de 29/06/1973 do CONFEA. 
• 	Decreto Federal N.° 23.569/1933 - Art. 28 0  de 11/12/1933 

lo 
Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico: 
47892 - BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - EPP 
Desde: 15/02/2018 Carga Horária: 4 Horas Unidade: HORA/DIA 

Possui parcelamento de anuidade em dia no CREA-PR. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 
presente data. 

Para fins de: LICITAÃ*Ã.ES 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n.° 78920/2018. 

41tp://creaweb.crea-prorgbr/webrestritaprof/Default.aspx?SESSAO=1 hAxY3Y2byPM&C00RE6T0631322 	 112 



Emitida via Internet em 01/03/2018 10;35;24 

[iA 

IR 
Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N° 002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à 
respectiva ação penal. 

o 

http:1Jcreawebcrea-pr.or2br/webrestritaprof/Defaultaspx?SEsSAO1hAxY3y2bypM&CQppEGTO631322 	 212 
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CONTRAIO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS 

7.  

Pelo presente nstrumanto particular de contrato de 

BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, pessoa jurídica de dreito 

inscrita no CNP/MF n °  09.519.064,1000 1  -78, sediaca à rua Marechal Floriano Fe.xctot2 

Centro rnunicípc de Cerro Azul. neste ato representado por seu sóclo-adm•r - ;s:racT 

JOSIEL BOUARD, brasfleiro. casado empresário portador da Cédula de Icienudade AO 

4.405.756-5-SSPIPR.. e do CPF/MF n° 581305.279-87. residente e domicihadc a Travessa 

fl 

	

	
Souza, 176— Centro —Cerro Azul - Paraná, de ora em diante denominada simplesmente cc 

CONTRATANTE, e de outro lado PAULO ROBERTO PINTO SILVA, brasileiro. casado. 

,. 	,. 	. 	.. 	.... 

.CC.,ic93CP.fl 	eec 	.•: 	- 	 :. 

domiciliado á Rua José Leal Fontoura. 576. Centro município de Colombo, Estado 

Paraná, de ora em diante denominado de CONTRATADO têm entre sL corno JOStO 

contratado, a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS deste último conto setue 

CLÁUSULA PRIMEIRA:- Que o CONTRATANTE, or este instrumento. cunttat 

serviços do CONTRATADO a partir roque este passará a ser o RESPONSAVEL TÉCNIC• 

pelas obras da CONTRATANTE. Fica o CONTRATADO obrigado a cumprir uma 

horária de 20 (Horas) horas semanais. 

CLÁUSULA SEGUNDA:- Que o CONTRATADO. pelo presente ns:rumento cc 

predispõc a efetuar os serviços a quo for solicitado com as especificações a sero 

L 

	

	
especifoadas oportunamente, podendo ndcar as ressoas  que lhe convier para nauane 

corno seus auxiliares, os quais não terão nenhum vnuuo com o ora CONTRATANTE 

CLÁUSULA TERCEIRA.- Que a CONTRATANTE se obriga a fornecer toco o 

material necessário para as obras a serem realizadas. 

— 	 k 

. .,..' 	., 

Fevereiro de 2019. 

CLAUSULA QUINTA.- Que o valor dos servos contratados e de R$ 4.728.00 

(Quatro mil, Setecentos e Vinte e Oito Reais). ou seia. 06 (seis) salários mínimos 

mensais em vigência no país, que deverão ser  paqos até O 5° dia útH de cada ré  

moeda corrente no país. 

Parágrafo Único:- Por ocasião do aumento do salário minrno o saldr,o 

CONTRATADO aumentará automaticamente na mesma proporção 

PREF. MUN. DE PIÊN - PR 
CONFERE COM O ORIGINAL 

PREGOEI 



TESTEMUNHAS: 

. 

e 

PAULO ROBERTO PINTO SILVA 
CONTRATADO 

CONTRATANTE 

A--- 	N. 

o 

.1 

A 

.4' 

/ 

.. ................................. '.4' .  

4tcO  

191 

CLÁUSULA SEXTA:- Caso o ora CONTRATADO esteja em desacordo quanto a 

qualidade do material utilizado nas obras, deverá fazer por escrito um termo de rejeição por 

escritpao CONTRATANTE, para que o impasse seja solucionado. 

CLÁUSULA SÉTIMA:- Fica eleito o Foro da Comarca de Cerro Azul - Estado do 

Paraná, para nele serem dirimidas todas as dúvidas que o presente contrato gerar. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente 

contrato em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas idôneas. 

Cerro Azul, 01 de Março de 2011. 
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CONTRATO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado 

BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, pessoa jurídica de direito pdvado, 

inscrita no CNPJ/MF n° 09.519.06410001-78, sediada à Travessa Souza. 176, Centro. 

município de Cerro Azul, neste ato representado por seu sócio-administrador JOSIEL 

BOUARD, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de ldentkiade RG 

4.405.756-5-SSPIPR.. e do CPFÍMF n°581.305.279-87, residente e domiciliado à Travessa 

Souza, 176 Centro - Cerro .Azul - Paraná, de ora em diante denominada simplesmente de 

CONTRATANTE, e de outro lado PAULO ROBERTO PINTO SILVA, brasileiro, casado, 

enQenheiro cívU inscrito no CREA/PP sct 	::a.:n.. PPÍ T.. .........•..:. 

n° 4.8O 992-2t-SSP!PR., e do «p'4F 	S72415. H .... sI•nH:I 

domiciliado á Rua José Leal Fontoura, 576, Centro, município de Colombo, Estado do 

Paraná, de ora em diante denominado de CONTRATADO, têm entre si, como justo e 

contratado, a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS deste último, como segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA:- Que o CONTRATANTE, por este instrumento, contrata os 

serviços do CONTRATADO, a partir do que este passará a ser o RESPONSÁVEL TÉCNICO 

pelas obras da CONTRATANTE. Fica o CONTRATADO obrigado a cumprir uma carga 

horária de 04 (Quatro) horas diárias. 

CLÁUSULA SEGUNDA:- Que o CONTRATADO, pelo presente instrumento, se. 

predispõe a efetuar os serviços a que for solicitado, com as especificações a serem 

especificadas oportunamente, podendo indicar as pessoas que lhe convier para trabalhar 

corno seus auxiliares, os quais flãø terão nenhum vínculo com o ora CONTRATANTE, 

CLÁUSULA TERCEIRA:- Que a CONTRATANTE se obriga a fornecer todo o 

ma$nal necessáriopara as obras a serem realizadas 

CLÁUSULA QUARTA- Que  

(Quatro) anos. tendo rnico em 0 de Mnrco cio 2011  

Fevereiro de 2015. 

CLÁUSULA QUINTA:- Que o valor dos serviços contratados é de R$ 3.270,00 (Três 

mil, Duzentos e Setenta Reais), ou seja. 06 (seis) salários mínimos mensais em vigêncie. 

no país, que deverão ser pagos até o 50  dia útil de cada mês, em moeda corrente no pais. 

Parágrafo Único:- Por ocasião do aumento do salário minimo, o satârio do 

CONTRATADO aumentará automaticamente. 

PP- 
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CLÁUSULA SEXTA:- Caso o ora CONTRATADO esteja em desaco:do oentn 

qualidade do material[ utilizado nas obras, deverá fazer por escrito um termo de rejeição por 

escrito ao CONTRATANTE, para que o impasse seja sQlucionado. 

CLÁtJSLjLA sÉ;L 	i:.. ........ 	..•'" 	.H' 

.......................... «.H' ..... . 

E. por estarem justos e contratados, assinam o uresenre 

contrato cru duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas idóneas 

Cerro Azul 01 de MarçD de 2015. 

RD & BOUARD CONSTRUCAO CtViL LTDA 

	

6OUARD & BOUARD / 7 	 JO$EL BOUARLD  
CONTRUÇÃO CIVIL LTDA. , 	 CONTRATANTE 

7PAVESSASO1)ZAN 176 

L 	 J 

e 	
TESTEMUNHAS 

2 

,Ou. 

eve  

Uati 	
2,  

4
MUN. DE PIÊN 

CONFERE COM 
o PR ORiG1NAL 



ry 	< 

pQÇLSNO30Ot 

[11 

P61 



v 

o 

SGJ 
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ffiril 
CONTRATO PARTICULAR DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS 

Pelo presente instrumento particular de contrato de um lado BOUARD & BOUARD 

CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF o° 
09,519.064/0001-78. sediada à Rua Marechal Floriano Peixoto, 122. centro, munícípo de Cerro Azul 

neste ato representado por seu sócio administrador, JOSIEL BOUARD, brasileiro, casado, 
empresário, portador da cédula de identidade RG o° 4.405.756-5-SSPIPR, e do CPF n° 581.305 29-
87. residente e domiciliado na Rua Marechal Floriano Peixoto, 122, centro. Cerro Azul, Paraná, de ora 
em diante denominada simplesmente de CONTRATANTE. e de outro lado LUANA MENEGUEL 
DEPETRIS, brasileira, casada, Engenheira Civil, inscrita no CREAIPR sob n °  138,4171D-PR, 
portadora da cédula de identidade RG n°9.829747-2 SSP/PR edo CPF n°065.543.059-80, residente 
edomiciliado na Rua João Stivat Sobrinho S!N Centro Cer'oAzu', Por&ná d 
deno•mnad CONTRATADA. ter,  

PP.OT tOSlONAIS cioste trr.: .: .:; 

CLAUSULA PRIMEIRA: Que o CONTRATANTE, por esse instrumento, contrata os serviços 

do CONTRATADO. a partir do que este passará a ser INTEGRANTE DO QUADRO TÉCNICO da 

CONTRATANTE. Fica o CONTRATADO obrigado a cumprir uma carga borária de 4 horas diárias, 
cumprindo uma jornada diária de segunda a sexta-feira das 13:00 as 17:00 n. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Que o presente contrato tem duração de 02 (dois) anos, tendo início 

em 2011212017 e término previsto para 20/12/2019. 
CLÁUSULA TERCEIRA: Que o valor dos serviços contratados é do R$ 3.816,00 (Três md 

oitocentos e dezesseis reais), ou seja, 04 (quatro) salários mínmos mensais em vigência no país qe 
deverão ser pagos até o 50  dia útil de cada mês. 

Parágrafo único: Por ocasião do aumento do salário mínimo, o salário do CONTRATADO 

aumentará automaticamente na mesma proporção 
CLAUSULA QUARTA: Fica eleito o Foro da Comarca de Cerro Azul-. Estado do Paraná, paia 

nele serem dirimidas todas as dúvidas que o presente contrato gerar 

E. por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em duas vias de igual teor e 
forma, na presenca de duas testemunhas idôneas. 

'_erro Azul, 20 de dezembro de 2017. 

BC"JAF,f) . 	IAFID QJTo 	 :'P 
OS:LL EC:U,\ÍRD 

4.aT'ifl7/ O&13» 

0 
VO- 

"T..:.. 	
.. 	 .. 	 ,-. Nome: i'\',cÇ 'J.ivtE' f\Jt.' 	 TABEuONAENÕ'tesoE%'ÉRc'ÀUL .rc 

RG  
'ENOQEL OEPETRIL ................... . 

MEN EG Li EL 

TESTEMUNHAS 

Nome''*1  

RG: 

. 	
,, 



PODER JtJí)fCíiiRíO 1)0 ESTADO DO PARANÁ 

D1S7'RIlIU/<ÁD PIi0(E5SU4L 01 (0411RC-I DE cniRoAzt 7l. 
E%('RuJ :i 1V! 1 DO (RIA/E L'00  DIS1'RIIWIDOI? LANENOS  

e&igeio aç;bc: h's 	acI , íí4prjushr 

(7:R11!. 10 \EG 1171 

UkAJL putL 	 jae l io,e 	dc íUd)uçeu irucessual 
- PAU NUA e RF( UPERAÇÃ() JUIMCtAL sob minha guarda neste cartório, verWtquei NÃO 
CONSTAR nenhum registro em tuidarnenlo contra: 

ROt;ÁRD & BOI ÍAR!) CONSTRUÇÃO CRIE. LEDA 

(N pj 09.519.0(410001-78  

n periud compreendido entre a presente data e os últimos 20 (vinte) anos que a unleee4leln. 

O rerernio e verd;o.ie e deu té. 
('çllo 	 13:18:5) • 

E 

4 - 
4 	 4/ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

 ESTADO DO PARANÁ 198 

ATESTADO DE VISITA 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° 01/2018 

Declaramos que o Engenheiro Civil PAULO ROBERTO PINTO DA SILVA CREA no fffl 

30.723/0 da proponente BOI/ARO & BOUARD CONSTRUCÃO CIVIL LiDA - ME, devidamente 

credenciado, visitou o local da execução da obra, objeto da Tomada de Preços em epígrafe. 

. 

Piên, 27 de Fevereiro de 2018. 

9imon Schneiler, RG 6.268.104-7 SSP-PR 

Paulo Roberto Pinto da Silva, RG 4.804.992-3/SSP-PR, CREA: PR 30.723/D 

Praça do Expedicionário, 104 - centro. P/ên/PR. CEP 83.860-000. fone (41) 3632-1136 	1 
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O 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

DO PARANÁ 

Certidão de Acervo Técnico com Atestado 

.......;. E; 

idade Técí;ic.a 

	

ÇCSr.i •::;;T•,(s: •;5 	c:erLiu;u. 	LCqmiIdDCieSLd 

forma sua experiência profissional, conforme o Artigo 47 0  da Resolução no 1025120Q9Á 
do CONFEA. 	 . 	 . 

Certifica que, conforme dispõe o Artigo 2 0  da Lei Federal n.° 6,496/77, a ART 
define para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo empreendimento de 
engenharia e agronomia, 

Certifica que, cabe ao(a) profissional a responsabilidade quanto a realização e 
conclusãn do(s) serviço(s), bem como seus quantitativos, sendo de responsabilidade 
deste órgão apenas a verificação da(s) atividade(s) condizente(s) com o registro e a(s) 
atribuição(ões) profissional(is), em conformidade com a Lei Federal n.° 5A94166, 
Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia CONFEA e Instruções 
Normativas deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. 

Certifica que a capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica é 
representada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu 
quadro técnico e varia em função de alteração dos acervos técnicos dos profissionais 
:ntegrantes de seu quadro técnico, conforme o Artigo 48 0  da Resolução 102512009 do 
CO N FEA 

Certifica que, a critério do(a) profissional esta Certidão de Acervo Técnico 
•7;••; 	; 	': 	.;. Y•'. 	;••;;•,'E•y:. 

	
:: 	 :i 	;* Tp 	 Ec 

nÍOk 	 , ÍRJSL) £ ; ud uci riederai si. 0  8obJ93 

Certifica que ficam cientes o(a) profissional detentor e a quem interessar possa, 
recebeoores desta, que as informações constantes no Atestado, em desacordo com a 
oresente Certidão deAcervo Técnico, não «são) de responsabilidade do CREA-PR, e sim 
de seu(s) emitente(s), restringindo-se à presente Certidão às atividades reqístradas na 
(s) ART(s) acervada(s), conforme disposto na Ler Federal n.° 5,496177. 

Certificamos, finalmente, que quaisquer eventuais informações divergentes 
apresentadas em Atestado não se vinculam à presente Certidão, sendo o conteúdo 
Caquele de responsabilidade do(s) seu(s) emitente(s). 

ENGENHEIRO CIVIL 
PAULO ROBERTO PINTO SILVA 
Canteira Profrssíonal :PR-30723/D 
Acervo Yénico N° 21t5j 2017 
Selos de autenticicjade:A 036.046 

RNP N°:1702245586 
Protocolo N°. :2017/00159397 

/ 

•; 	::; 	i,; 	.. •iu.fc 	 ;;;rpWrE' .wurotsp1SESSAOi',,.. 	24 Uilri 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

PAULO ROBERTO PINTO SILVA 
Carteira Proflssional:PR-30723/D 	 RNP N°, 1702245586 
Acervo Técnico N°. :2115/2017 	 Protocolo N°.:2017100159397 
Selos de autenticidade:A 036.046 

1: .r ....: .....,,:Pr1FFEITUPJ 	MIFiICI V'.L 	:11: 	CFIRP,C 	AZUL 	(7NI>J/CPL: 

SIIUVIÇOL............. 	............. 
r' 

'L' PlCLI'SS.Fí%UAIS NA CUAI.ilUAUL CIVIL ....... 

LeSc CoI S't 	AFC EERsN A E)LCUÇO DO PROJETO ELÉTRICO DE BAIXA 
TENSO E DO PROJtTO PAS CAZÇ, 	MZ)rnS$UÕ AS 

D AC 9!FtLTi)Afl!, PARA A 1 t)tECUCXCbÈÓ1RAS 
vI':IzAcAo 	 PACACRN'i'ZAL DO NUNICIDIO. (1 

122112 F::T2) .P,U LV A CXIII. U2A22 LFEIL(NINAçIAO FÍILILCA 

/ 
DI: 

hup: crcuvcF'.crca-pr.org.br'ehcrea/consuItas/irnpnmffacero,asp?SESSAO=0&N.. 24/05/201 74 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
00 PARANÁ 

Certidão de Acervo Técnico 

o 

ENGENHEIRO CIVIL 
PAULO ROBERTO PINTO SILVA 
Carteira Pr0fiss1onal:PR-3072310 
Acervo Técnco N°, 2115/2017 
Selos de autenticidade:A 036.046 

RNP N°.: 1702245586 
Protocolo N°. 2017/001593g7 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://wwwcreapr.crg.br ), através do protocolo n° 2017100159397. 

Emtida via Internet em 24/0512017 15:0406 horas. 

:..... 	........ :UL,.:;L.. 	 ...........• 
002/ 20 
A fa[sficaçào deste documento constitui-se em crime prew$to no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à 
respectiva ação penal. 

e.  

.Qç.  

liun 	 accrvo.aso!S]jSSAO0&N... 24/05201 7 

/ 



202 

:1 H.ïTCT;L ;: CrRR.o AZUL 

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DE RELAÇÕES púBtic*s, 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E PROJETOS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTÁMOS, para os devidos fins, que a empresa BOUARD & EOUARD 

CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA ME, CNPJ 09.519.064/0001-78 com sede à Rua Marechal 

Floriano Peixoto, 122, centro, município de Cerro Azul, estado do Paraná, executou para a 

PREFEITURA 

 

MUNICIPAL DE CERRO AZUL, CNPJ 76.105.626/0001-24 sob o regime de 

empreitada a Preço Global, a obra de OBRA DE REFORMA E ADEQUAÇÃO DA PRAÇA 

MONSENHOR CELSO. conforme descrito abaixo: 

Dados da Obra / Serviço: 

ARTn°20152433530; 

Profissional Responsável: PaülaRoiberto Pinto Silva— CREÁ 

Objeto dc Contrato: obra de reforma c adequação da Praça Monsenhor Celso; 

Local de execução: Praça Monsenhor Celso, centro. Cerro Azul, Paraná; 

Período de cxecuçdo: 0.5 de Junho de 2015 a 24 de Abril de 2017; 

Área da obra: 6,600 m 2 , 

Atestanios ainda, que os serviços prestados atenderam satisfatoriamente. não existindo 

até a presente data. fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações 

assumidas. 

- 

Cerro Azul. 08 de maio de 2017. 

2' 

DINAELI1 KETLVN SOUZA.JAQUÈTTI. 
Engenheira Civil CREA 127339!D 
Responsável Técnico Fiscalização 	1çp 

Rua Barão do Serro Azul, ii. 63 - Centro - CEP: 83,570-000 -. CERRO AZUL - 
Telefone: (41) 3662-1876 - E-mail: gabinete@cerroazuLpr.gov.br  

"Feliz à p,ução cujo Deus deSenhar" 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
DO PARANÁ 

Certidão de Acervo Técnico com Atestado 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná - CREA-PR, certifica 
que o(a) profissional abaixo procedeu a(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - 
ART(s) referente(s) ao(s) serviço(s)/obra(s) descrito(s) nesta Certidão, integrando desta 
forma sua experiência profissional, conforme o Artigo 47 0  da Resolução n° 1025/2009, 
do CONFEA. 

Certifica que, conforme dispõe o Artigo 2 0  da Lei Federal n.° 6.496/77, a ART 
define para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo empreendimento de 

-enh,rta e acjror!ornfti. 

Ccr::ic,i quc, aLc cça) pahssonaI a responsabflidade quanto a realização e 
conclusão do(s) serviço(s), -  bem como seus quantitativos, sendo de responsabilidade 
deste órgão apenas a verificação da(s) atividade(s) condizente(s) com o registro e a(s) 
atribuição(ões) profissional(is), em conformidade com a Lei Federal n,° 5.194/66, 
Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA e Instruções 
Normativas deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. 

Certifica que a capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica é 
representada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu 
quadro técnico e varia em função de alteração dos acervos técnicos dos profissionais 
integrantes de seu quadro técnico, conforme o Artigo 48 0  da Resolução 1025/2009 do 
CONFEA. 

Certifica que, a critério do(a) profissional, esta Certidão de Acervo Técnico 
estará acompanhada do Atestado emitido pelo(a)(s) contratante(s) constante(s) da(s) 
ART(s) acervada(s), o qual será um complemento que conterá detalhamentos quanto 
ao(s) serviço(s)/obra(s), abrangentes aos dados desta Certidão, e que atenderá a 
exigência prevista no Artigo 30, § 1 0 , inciso 1, da Lei Federal n.° 8.666/93. 

• 	 Certifica que ficam cientes o(a) profissional detentor e a quem interessar 
possa, recebedores desta, que as informações constantes no Atestado, em desacordo 

c- n ci preseiie Curtido de Acervo Técnico, não é(são) de responsabilidade do CRA-
ít « 	CL '5 	11 	nro(s), r e rtngu dri se a prLsente Certidão aS atividádês 

/') ( 	aç , - vada(s) ]  conrorme disposto na Lei Federal n.° 5.496/77 

Certificamos, finalmente, que quaisquer eventuais informações divergentes 

	

apresentadas em Atestado não se vinculam à presente Certidão, sendo o conteúdo 	/ 
daquele de responsabilidade do(s) seu(s) emitente(s). 	 - 

ENGENHEIRO CIVIL 
PAULO ROBERTO PINTO SILVA 
Carteira Profissional: PR-30723/D 
Acervo Técnico N°. :2249/2017 
Selos de autenticidade:A 036.033 

RNP N°:1702245586 
Protocolo N°. :2017/00166771 

u,. 
 o  
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
DO PARANÁ 

Certidão de Acervo Técnico 

UL3 ROBERTO PINTO SILVA 
Pvot;c.n 	Cfl[ 	 RNP N°.J707245586 

- .. 	-, 	.,. 	 »rowuuft, N..2Üi7JOOi66?7i 
Selos de autentic!dade:A 036.033 

AOL 	................ :201&2210524 	O ......Reglstrada:26/05/2015 ............ 
ARi:rrespcns...... . 	................... 	ART 	Vinculada: ................... 
Ejnures.a 	Execntor.e... :BDUARD & EOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL I-TDA ME ............. 
................... 	...... .-PREFEITURA 	MUNICIPAL 	DE 	CERRO 	AZUL 	- 	ONPJ/CPF: 

7G,105.626/0001-24 ................................... 
:IL'c 	de 	Contrata - - - - PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS ................................ 
•tívi dada 	T&:noa ... :PPOjEi'O E EXECUÇÃO DE OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO ......... 
;1j-a 	La O 	cc 	a::ia:SEEVIÇOS TÉC PROFISSIONAIS NA MODALIDACE CTVTL ....... 

• •l±p•adc - ra/ferviça:EDIFICAÇÔES PúBLICAS 	QUALQUER ÁREA ................... 
arv1ÇD Cantas La:io. . EXECUÇÃO ............................................. 

- 	
:0-ISSO 

 ............ -- -------- 	Área 	Existente:0,00 	M2 	.......... 
Anal 	acta ------- :0,03 	P9 	...........Área 	de 	Reforma:O,C-0 	P2 	......... 

Tu -Iosoomp]arnentares:0, 3D 	............................................... 
da 	Obra ........ PRAÇA MUNICIPAL 	CENTRAL, 	S/N 	CENTRO ................. 

-íuni.c1pa/Esrada .... :CERRO 	AZUL /PR ........................................ 
Oitc 	OU 	Iluda ...... : 10/35/204 ...........;lata 	de 	Conclusão:241041, 2317 ..... 

da CraClasSo :0ECL.ARACÃO 	PP-.CFISSIGNAL .............................. 
Sei - o. - :000AS 	DE 	PEVITALTZAÇÃO - DA 	PRAÇA 	CENTRAL 	DO 

PRAÇA. 	IMPLANTAÇÃO 	DE EQUIPAMENTOS PARA ACADEMiA AO 
- AR LIVRE E BANCOS DE PRAÇA, TOTALIZANDO 6.600,00 M.. 

Obseyvacãc ................................................................ 

com  o 

sccr.joa,H.5uuF'j Fel.: 45&i'NO2Ul7APARtMElROHLCCDEGTC U636 

3' 
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LI 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

DO PARANÁ 

Certidão de Acervo Técnico 

ENGENHEIRO CIVIL 
PAULO ROBERTO PINTO SILVA 
Carteira Profissional:PR-30723/D 	 RN  N°.:1702245586 
Acervo Técnico N°. :2249/2017 	 Protocolo N°. :2017/00166771 
Selos de autenticidade:A 036.033 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea ~pr.org.br ), através do protocolo n.° 2017/00166771. 

Emitida via Internet em 25/0512017 08:34:48 horas. 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme a Resolução NO  317186 e a Instrução de Serviço N° 
102 /7 n 14 

Iíé 

'4 

o 

tA ??:Y. steC0 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CERRO AZUL 
ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE RELAÇÕES PÚBLICAS, 
flFÇFNVØI VTMFNTO ECONÓMICO E PROJETOS 

, ...( >r 

ATESTAMOS, para os devidos fins, que a empresa BOUÁRD & ROUARD 

CONSTRUÇÃO CIVIL LTDÀ ME, CNPJ 09319.06410001-78 com sede à Rua Marechal 

Iloriano Peixoto, 122, cemro,mumeípiu de Cerro Azul, estado do Paraná, executou para a 

PRL1LUFURA MUNICIPAl., DE CERRO AZUL. CNPJ 76.105.626/0001-24 sob o regime de 

empreitada a Preço Global, a obra de OBRA DE APOIO A PROJETOS DA 

INI:RAES1R(: lURA TURIST1CA - REVITALIZAÇÂO DA PRAÇA MONSENHOR CSO. 

conlbune descrito abaixo: 

Dados da Obra / Serviço: 

Contrato n 021 '201 5: 

A RI n ? 1 y  1 ()74' 

'JOJCtO UC LUiiLnuo. uOnj ue apulo a 1UJC&OS uit lfl1racauUtua tubsúca 	vitaiizaçào da 1 1 ra 

Monsenhot Celso; 

Local de execução: Praça Monsenhor Celso, centro, Cerro Azul, Paraná, Paraná; 

Período de execução: 20 de Maio de 2015 a 24 de Abril de 2017: 

Área da obra: &600 11):' 

Atestamos ainda, que os serviços prestados atenderam satisfatoriamente, não existindo 

até a presente data, flatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações 

as uni idas. 

Cerro Anil, 08 de maio de 2017 

.1 	 DINAELINKETLYN SOUZA JAQUETTI 

Rua Barân do Serro Azul, n. 63 - Centro - CEP: 83.570 -000 - CERRO AZUL - 
Telefone (41) 3662-1876 - E-mail: gabinete@cermazuf.pr.gcv.or  

à ,wçdo cujo Deus do Senhor" 

PREF. MUN. DE PIËN - PR 
CONFERE COM 0 ORIGINAL 

PPE  

tado MGIStF dc 
cuaçácáres 	CAI 

e 

o 



Página 1 dc 7 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
00 PARANÁ 

Certidão de Acervo Técnico com Atestado 

207 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná - CREA-PR, certifica 
que o(a) profissional abaixo procedeu a(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - 
ART(s) referente(s) ao(s) serviço(s)/obra(s) descrito(s) nesta Certidão, Integrando desta 
forma sua experiência profissional, conforme o Artigo 47 0  da Resolução n° 1025/2009, 
do CONFEA. 

Certifica que, conforme dispõe o Artigo 2 0  da Lei Federal n. °  6.496177, a ART 
define para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo empreendimento de 
engenharia e agronomia. 

Certifica que, cabe ao(a) profissional a responsabilidade quanto a realização e 
o , troo do do reon sobiUd adr: 

..- 	 c:(st rcr1rlízente(s) com o ruostro e 

Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - COMFEA e Instruções 
Normativas deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

Certifica que a capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica é 
representada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu 
quadro técnico e varia em função do alteraço dos acervos técnicos dos profissionais 
integrantes de seu quadro técnica, conforme Q Artigo 48 1) cia Resolução IO2S/2009 do 
CONFÍA. 

Certifica que, a critério do(a) profissional, esta Certidão de Acervo Técnica 
estará acompanhada do Atestado emitido pelo(a)(s) contratante(s) constante(s) da(s) 
ART(s) acervada(s), o qual será um complemento que conterá detalhamentos quanto ao 
(s) serviço(s)/obra(s), abrangentes aos dados desta Certidão, e que atenderá a • 	
exigência prevtsta no Artigo 30, § 1 0 , inciso 1, da Lei Federal n.° 8.666193, 

Certifica que ficam cientes o(a) profissional detentor e a quem interessar possa, 
recebedores desta, que as informações constantes no Atestado, em desacordo com a 
presente Certidào de Acervo Técnico, não é(são) de responsabilidade do CREA-PR, e sim 
De seu(s) emitente(s), restringindo-se à presente Certidão às atividades registradas na 
(s) ARI- (s) acervada(s), conforme disposto na Lei Federal n.° 6.496177. 

............ • lU•a ... 	OvE'0cdtS 	r,formdes jÍ.'crcente5 
.: LcoIrri.:0c 	 :.fj, 

daquele de responsabilidade do(s) seu(s) emitente(s), 

ENGENHEIRO CIVIL 
PAULO ROBERTO PINTO SILVA 
Carteira Profissiona{:PR-30723/D 	 RNP N°:1702245586 
Acervo Téc4llco W.:6500/2017 	 Protocolo N°. :2017/00405467 . 
Selos de utentir.ídsde:A 054013, A 054014, A 054015, A 054016, A 054017 

pp 

com 

hupo creaeh.crea-pr.or hrwchcrca/consultas'irn niraceno.p?ESS&OO&N ... iii.Si 
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[1 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

DO PARANA 

Certidão de Acervo Técnico 

PAULO ROBERTO PINTO SILVA 	 . 
Carteira Profissionat:PR,30723/D 	 RNP 14°. 17,02245586 
Acervo Técnico N°. :6500/2017 	 Protocolo N°. :2017/00405467 
S&os de autenbcidade:A 054013, A 054014, A 054015, A 054016, A 054017 

.............. ZITUP. .MUNIC. PAI Q ,  ITANDIN.J 	- 	IN 	J/CFF.: 

•. 	. 	.t:1....:P: 	...IACAT; 1: 	PERVICO:................................ - 	PTTP P. .F 	iJ:AÇ) 	RA 	OU 	CERVIÇO TÉCNICO ........ 
vP 	t. 

................. .- r  -.r- 	rTffí'r. - 7.Ip 	)'1;:.Q:T?; 	í;r................. 
.......... 

t........... 

.... :E;.C/2.D ........ r, Ir)I 	(. 	('L.T;T•IT.u,:U'h/LIf2P!; 	..... 

P4 - 

4 

/ 

hup /ct-eu.vebci-eapr.org.br/webereakonsukas/iinprirníractrvo.aSp?SI/SSAOO&N 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITANDIN'A 
dc Pdç2 

	

b 	 ON (41) 3623-1231 
h&Ç!.gbv.br E'n.il: prc twaQqubnüh:i. j;'.v hr 	209 

[5TAMCS. 	os devoos fins, que umpru'. PflUARD & ROUARO CONSTRUÇ\O CSV!;. LTDA ME, CNP; 

Preç 'ilnbaÇ obra CENTRO DE EVENTOS, conforma descrito abaixo; 

• 	

'jyy', 	 nnrrnr Pinto Silvi - CflFA PP. 1fl,7?./l 	Engenheiro Ci; 

. .... r»,, ç:o de obrq'fc CrNTflÔ nF EVEN TQS; 

juLççàc Av rernandes de Andrade, esquina com flua Anlha$ Paolini, Rairra PnVi. Cuitardinha, Paraná; 

Mi aio de 2015 a 06 de março o  2017; 

,. 	os ervços p:estadcs atnderam sarsfatoriamente, rio ex(co 3M a presente 

Cerro AzM, as de otnubiv de 2017. 

)L4JC) C. 

K spuusëIv 

ESARP4LLLH 	
/ 

nhto 

PRI3.C) 1/O  

CWÜ 	 PALUC1 	/ 

com o ORTG 

GHEA-PP 
O SELO DE AUTENTICIDADE FÇN 1  

AFIXADO NA ÚLTIMA FOLHA kj 
1 

ÇCREïM?A DE EE$tNVOLVIMtNTO WBANO DEPARTAMENTO CE Et.'AYA 
dc' S 	23 	C&( Rr) - 2H" 343•GQO rune: (42, S2 	
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Cá' 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

00 PARANÁ 

Certidãp de Acervo Técnico 	 4 

ENGENHEIRO CIVIL 

PAULO ROBERTO PINTO SILVA 

9ot71no4 4fVl 

.Af40i3, A 04Lfl 4, A 054015, Á 054016, A 054017 

Á autenticade desta càrtdo poderá ser confirmada na pSna do CRrA-PR 
(http://www ,crea prorgbr), através ÇJQ protocoo n,° M l //00405467. 

m3tda viçi tnternet wn 24f111701 7 1ÇL?0:42 horas. 

flbptrtLk a .isinatula nest &iuç.urnenlQ, çeniQnrle 	 ÔQ N° 3171136 	fnstruçe cip Serviço N" 

002/2014. 
A fiHÇi C3çKi dpu iotumotu con;tUuise em crime previcto rie Cvdiyu Ptni rfliIir, v3etn 	õ atitõr à 

penM. 
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ENVELOPE N 9  02 "PROPOSTA DE PREÇOS»  

BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA -EPP 

RIJA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 122, CENTRO, 

DESTINATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AT: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N200112018 
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CNPJ: 09.519.06410001-18 

BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - EPP, CNP] 09.519.064/0001-78 

Mai echa! Horiano Peixoto, 122, Cerro Azul, Paraná, 83,5704V11  

(41) 3662-1174 (41) 3662-1528 

BANCO DO BRASIL - AG 4740-6 CC 6975-2 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Cerro Azul, em 02 de Março de 2018. 

À Comissão Permanente de Licitações 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° 001/2018 

e . 	 Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. gas  nossa proposta de preços, a 
preços fixos e sem reajuste, relativa à implantação de Infraestrutura LiO Parque de 
Eventos Municipal - MTUR/2012 - Etapa 3, Avencal, Piên/PR, compreendendo: 
implantação de Infraestrutura, Playground e Equipamentos na área do Parque; 
Construção de Pista de Caminhada pavimentada com 846 m e construção de Área de 
Cor.vivência com pavi;neitação, Guarda-Corpo e Equipamentos Urbanrs, da licitação 

O 'preço global proposto para execução da obra supramencionada é de 
R$216.865,78 (Duzentos e dezesseis mil oitocentos e sessenta e cinco reais e setenta 
e oito centavos). 

O prazo dê execução do objeto é de 120 (cento e vinte) dias contados a partir do 
recebimento da Requisição de Empenho. 

O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos. 

Declaramos que temos pleno conhecimento das condições locais dos serviços e 
todas as dificuldades porventura existentes para o cumprimento das obrigações objeto 
desta licitação, bem como, que recebemos a documentação e informações pertinentes 
à execução da obra.  

3 .  

JOSIEL BOUARD 

• 	RG. 4.405.756-5 

11111 construção e Marcenaria 
R. Mal. Fioriano Peixoto n°122, Centro, Cerro Azul- Pr CEP 8351i-000 

Fone/Fax 14113662-1114 o-mali j.bconstrucaoemarcenaria@gml.com  

JOSIEL 3OUARD 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N°001/2018 

OBRA: PARQUE MUNICIPAL DE EVENTOS PATAMARES - CONVENIO TURISMO 01, ETAPA 3, AVENCAL, PIÊN-PR 

'TE 	 . DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT UNIO 
R$ UNIT 

... .. TGTAL...'t4 ': ' EF CÕD 

1 	PLAYGROUND 	- - R$49.367,52 93,91% 

11 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS. AF_D312D16 20,90 
M3 R$ 64,79 R$ 1.354,11 2,56% SINAPI 93356 

REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO MECANIZADA. M3 R$ 22.39 R$4675 0,59% SINAPI 93382 
AF 04J2016 2090 

1.3 
Meio-fio de concreto simples, rejuntado com argamassa de cimento e m R$ 20,08 R$ 114054 2,17% ORBE 4555 
areia no traço 1:3 56,60 

1,4 LASTRO DE AREIA GROSSA ESPALHAMENTO MANUAL 16,50 
M3 R$ 81,03 R$ 1.337.00 2,54% COMP. 

- 1.5 Banco em tora de eucalipto autoclavado 4,00 
ud RI 522,00 RI 2.088,00 3,97% ORÇAM, 

1.6 Lixeiras duplas em aço e madeira de lei, 2 cestos de 401 4,00 
ud RI 710,50 RI 2.642,00 5.41% ORÇAM. 

1.7 hanco de madeira e ferro fundido ud RI 587,25 RI 1 .76t75 3,35% ORÇAM. 
3,00 

1.8' Floreira aço e madeira com 80em de diâmetro 2.00 
ud RI 884.50 RI 1.769,00 3.37% ORÇAM, 

1.9 Floreira aço e madeira com 110cm de diâmetro 2,00 
ud RI 1.413.75 RI 2.827,50 5,38% ORÇAM. 

1.10 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS. AF_0312016 2,00 
M3 R$13,179 RI 129,58 0,25% SINAPI 93358 

REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO MECANIZADA. M3 RI 22,39 RI 22,39 0,04% SINAPI 93382 
AlF 04J2016 1.00 

CONCRETO  FCK = 2OMPA, TRAÇO 1:2,7:3 (CIMENTO/ AREIA MÉDIAS 
1.12 BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. M3 RI 262,03 RI 131,02 0,25% SINAPI 94964 

Al`  07/2016  
050 

:AM[NITC) (:OM USE UL BALDES, ADENSAMENTO E RI 16946 W 8473 O 16Y SINAPI 93 
PMEN;U?.1ECONURFIU[MLS1NUIUIIAS i;F12/2U15 0,50 ' 	 , , i 	. 	 . 

RI 
Piayground em madeira tratada 12x5m; com 1 torre, 1 ponte em arco, 2 

1.14 	escorregadores, 1 lunel, 1 teia, 1 rampa escalada,2 escadas, 1 tubo 
1,00 

ud 
31.080,75 

R$ 31.080.75 59.12% ORÇAM. 

bombeiro, 2 patamares 

115 PLANTIO DE GRAMA BATATAIS EM PLACAS 248,00 
M2 RI 9,40 RI 2.331,20 4,44% SINAPI 7423811 

2 EQUIPAMENTOS URBANOS - RI 3.200.74 6,09% 

11 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS. AP_03/2016 1.00 
M3 RI 64,79 RI 64,79 0,12% SINAPI 93358 

REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO MECANIZADA. M3 RI 22,39 R$ 11,20 0,02% SINAPI 93382 
AF 0412016 0,50 

2.3 Placa de entrada em madeira de lei 3x0,60m e suporte em pontaletes 1,00 
ud RI 3.124.75 RI 3.124.75 5.94% ORÇAM. 

3 PAVIMENTAÇÃO PISTA DE CAMINHADA R$ 90,726,74 100,00% 

BASE PARA PAVIMENtÃÃO COM BRITA GRADUADA, INCLUSIVE M3 - 	RI 66.11 R$ 10.411,29 11,47% SINAPI 73710 CTACÇ.OM 
152,86 

3.2 PINTURA DE LIGACAO COM EMULSAO RR1C M2 RI 1,07 RI 3.271,20 3,61% SINAPI 72942 
3057,20 

ÔONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 
BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ). CAMADA DE M3 Rt 254 14 5790% SIN 
ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE 3,0 CM 	EXCLUSIVE 91,72 
TRANSPORTE. AF  0312017  

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA M3XI( RI 075 RI 2751 48 305% SINAPI 95303 
ASFALTICA PARA PAVIMENTAÇÃO URBANA 3.666,64 

M 

15 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS. AF_0312016 r.3 RI 64,79 RI 331,72 0,37% SINAPI 93358 
512 

EXECUÇAO DE PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN 
A 	IOCO USINADO ACARAMFNTO CONVFNCIQNAI. NÃO ARMADO M3 RI 335,75 RI 1.719 04 1,89% SINAPI 94991 

.... ............... 

1.8 construção e Marcenaria 
R. Mal. Floriano Peixoto n°122. Centro, Cerro Azul- Pr CEP 83510-000 

Fono/Fax 14113662-1114 e-mail j.bcouslrucaoomarcenaria©ginaiLcOm 
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Construção e Reforma do Piso ao Teto 
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1 ARMACAO EM TELA DE ACO SOLDADA NERVURADA Q-92. ACO CA- 	1 M2 R$ 861 1 R$ 220,42 0,24% SINAPI 85662 1 so ,  4,2MM, MALHA 15XI5CM 25.60 ~3 . 7 

6 PREPARO MANUAL DE TERRENO S/ RASPAGEM SUPERFICIAL 916.00 F42 R$ 5,28 R$ 4.836,48 5,33% SINAPI 85422 1 
3.9 PLANTIO DE GRAMA BATATAIS EM PLACAS 916,00 

M2 R$ 9,40 R$ 8.810,40 9,49% SINAPI 7423611 

0,25 M3 R$ 64,79 

R$ 262.03 0,25 M3 

M3 R$169,46 

ud R$710,50 

M2 R$ 19,00 

UD R$167,47 

M2 R$ 373.97 

929 
M3 R$253,56 

M2 R$ 52,06 

1,62 	
M3 

S 6Â 	MENTO DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF  1212015 1.62 
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIAMETRO DE 10,0 MM, UTILIZADO 
EM ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF  1212015 116,33 
PISO EM PEDRA PORTUGUESA ASSENTADO SOBRE BASE DE 
AREIA, REJUNTADO COM CIMENTO COMUM 302,50 

4.7 LASTRO DE AREIA GROSSA ESPALHAMENTO MANUAL 27,23 

4.8 GUARDA-CORPO EM TUBO DE ACO GALVANIZADO 11/2" 76.00 

5 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

VANIZADO COlOCO CONTINUO CURVO DUPLO 
.'.:,GFAF , i1 COM 	ANELA DE lNsPEc:Ão H=4M(LIVRE) DIÂMETRO  

5.2 250/500W- FORNECIMENTO E INSTALACAO (EXCLUINDO 400 
LAMPADAS)  

5.3 LÂMPADA MISTA DE 500W- FORNECIMENTO E INSTALACAO 4,00 

6 PINTURA 

6.1 Aplicação de fundo fosfatizante (p/aço galvanizado) -1 demão 7845 
Pintura de acabamento com aplicação de 02 densos tinta esmalte 
sintético, e = 35 microns p/ demão 78,45 

7 EQUIPAMENTOS URBANOS 

CONCRETO FCK = 20MPA. TRAÇO 1:2,7:3 (CIMENTO/AREIA MEDIA' 
7.1 BRITA 1)PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. 0,50 

• 72 
L,MINMMLN U LL)IVi uou uc oMLuco, .Muc'No,ilvtcr. 

ACABAMENTO DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. AI  

7.3 tanco de madeira e ferro fundido 

74, Banco tipo vestiário madeira e ferro fundido 

7.5 Floreira aço e madeira com 80cm de diâmetro 

76 Floreira aço e madeira com 110cm de diâmetro 

7.7 Lixeiras duplas em aço e madeira de lei, 2 cestos de 401 

TOTAL DO ORÇAMENTO / 

	

R$ 16,201 	0,02% 1 SINAPI 1 	93358 

	

R$ 65.51 1 	0,07% 1 SINAPI 1 	94964 

R$ 42,37 0,05% SINAPI 92873 

R$2.842,00 3,13% ORÇAM. 

R$ 62,08 0,09% SINAPI 84665 

R$ 2.177,11 2,40% SICRO 5213851 

R$80030 0,88% SICRO 5213434 

R$ 46.118,00 62,69% 

R$ 73,53 0,10% SINAPI 84152 

R$ 1.152,09 1,57% SINAPI 92265 

R$ 424.49 0,55% SINAPI 94964 

R$ 274,53 0,37% SINAPI 92873 

R$667,73 0,91% SINAPI 92794 

R$ 21.864,70 29,72% SINAPI 84183 

R$ 2.206,45 3,00% SINAPI COMP. 

R$ 19.454,48 26,44% SINAPI 73631 

R$ 2.699,70 3,67% 

R$ 1 ,5i41,14 2,14% ORC'AM. 

R$916,68 1,25% 83478 SINAPI 

R$ 208,88 0,28% SINAPI 7383116 

R$ 1 .496,83 2,03% 

R$ 576,61 0,78% ORBE 2337 

R$ 920,22 1,25% ORBE 2316 

IR$_23.256,25 31,61% 

R$ 131,02 0,18% SINAPI 94964 

R$ 84,73 0,12% SINAPI 92873 

R$ 4.698.00 6,39% ORÇAM, 

R$ 3132,00 4,26% ORÇAM. 

R$5.307,00 7,21% ORÇAM. 

R$ 6482,50 11,53% ORÇAM, 

R$ 1.421,00 1,93% ORÇAM, 

R$ 216.865,78 100,00% 

CerrQSuI, 02 de março de 2018 

H. ...... Ç.)EANLALLLVALAS.AF2.20io 

CONCRETO FCK 20MPA, TRAÇO 1:2.7:3 (CIMENTO/ AREIA MEDIAI 
311 1 BRITA 1) - PREPARO MFCÀNICO COM BETONEIRA 400 L 

'iY!?OlE 

312 '"'' 	
..... 

ACABAMENTO DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. AI  

3.13 Lixeiras duplas em aço e madeira de lei, 2 cestos de 401 

3 14 
PINTURA ACRILICA PARA SINALIZAÇÃO HORIZONT/ 
CIMENTADO 
Fornecimento e implantação de suporte metálico galvani 
de regulamentação-O = 0,60m 

16 Confecção de placa em aluminio, espessura de 1,5 mm, 
com pelicula retrorrefletiva tipo 1 + III 

4 1 PAVIMENTACÃO E GUARDA-CORPO 

4.1 BCLEMPILHACAOLATERAL NO GANT 
- FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA VIGAS, EM CHAPA DE MA 
4.2 COMPENSADA RESINADA, E = 17 MM. AF 1212015 
- CONCRETO FCI< = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (CIMENTO/ ARE 

4.3 SRITA II . PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. 

M3 

KG 

M2 

M3 

M2 

UN 

UN 

UN 

m2 

M2 

M3 

M3 

ud 

ud 

ud 

ud 

ud 

R$ 262,03 

R$ 169,46 

R$ 5,74 

R$ 72,28 

R$ 81,03 

R$ 255,96 

R$ 787.07 

R$ 229,17 

R$ 52,22 

R$ 7,35 

R$ 11,73 

R$ 262,03 

R$ 169,46 

R$ 587,25 

R$ 522,00 

R$ 884,5D 

R$ 1.413,75 

R$ 710,50 

riSIEL'OAR5 	 -. 	 PAULO ROBERTO PINTO SILVA 
RG 4.405.756-5 

, 	 JOSIEL BOUARD 	 CREA PR 30.723/D 
RG 4.804.993 

9. Q4/JQfl 	1.11construção o Marcenaria 
'O.Floriano Peixoto n°122, Centro, Corro Azul- Pr CCI' 83510-000 

EDUARO & BOUAFUaoIFaX 14113662-1114 e-mail j.bconstrucaoomarconaria@umail.com  
CONSTRUÇÃO CIVIL UDA 

- EPP 
RUA MAL F1 C'Rip1 PEX.'ITÜ 

lEr 	 qr - 	 rE0L- 	H 
'a, 	CERRO AZUL 
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CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N°001/2018 

OBRA: PARQUE MUNICIPAL DE EVENTOS PATAMARES - CONVENIO TURISMO 01, ETAPA 3, AVENCAL, PIÊN-PR 

o 

!TEM DESCRIÇÃO ETAPA 	 Medição 01 	Medição 02 	Medição 03 	Medição 04 

	

OS 	fl 	 R$ 	% 	 % 

100 	 - 400 	 SUO 
1 PARQUE DE EVENTOS . 	'' 	5.258,82 '' 	21.027,31 	' 	26.284,13 

io  
- 

1.1 PLAYGROUND 10% 	4.93675 40% 19.747.01 50% 24.68376 - 
1.2 - 	EQUIPAMENTOS URBANOS - 	10% 	320.07 40% 1.280,30 50% 1 1.600,37 - 

2 PISTA DE CAMINHADA 
55,049.899.71 

35,0 
31.754,36 - 	10,0% 9.072,67 

3 ÁREA DE CONVIVÊNCIA - - 37,6 
27.670,80 	62,4% 45.899,98 , 

.1 3 
PAVIMENTAÇÃO E GUARDA- 

60% 27.670.80 	40% 18447,20 - 
32 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS - - , - 	100% 2.699,70 

3.3 PINTURA  100% 1.496,63 

3.4 EQUIPAMENTOS URBANOS - 	- - - 	-100% 23.256.25 

TOTAL POR MEDIÇÃO 
25f 55 156,53 

24,3- 
52.781,67 

24 
53.954 ,93 	25.3% 54.972.65 

254 49,7 74  DOO 
TOTAL ACUMULADO POR MEDIÇAO 

15653 1079320 8 161.893 21686578 

TOTAL 

52.568,26 

100% 49.367.52 

100% 3.200,74 

	

100,0 	
90.726,74 

	

%

100,0 	
73.570,78 

100% 46.118,00 

100% 2.699,70 

100% 1.496,83 

100% 23.256,25 

100% 216.665,78 

Cerro Azul, 02 de março de 2018. 

'PAULO ROBERTO PINTO SILVA  
RG 4.405.756-5 	 CREA PR 30.723/D 

RG 4.804.992-3 

- C.C1C4/OOO173L 
BOUARD & BOUARD 

CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - EV 

RUA ML. FLORIANO PEIXOTO N' 2 
CERRO AZUL - GEP' 8357UL.t 

L. 	CERRQAZUL-PR 

La construção e Marcenaria 
R. Mal. Floriano Peixoto n°122, Centro, Cerro Azul- Pr CD' 83510-000 ' 

Fone/Fax 14113662-1114 e-mail J.bconstrucaoemarcenaria@gmail.com 	- 
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CNPJ: 09.519.05410001-18 

DECLARAÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A 

presidente dU Cumisso Permanente de UcUações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

09.519.064/0001-78, por intermédio de seu Representante Legal, Sr. ]OSIEL BOUARD, 

portador(a) da Carteira de Identidade n.° 4.405.756-5, inscrito no CPF/MF sob o n° 

581.305.279-87, DECLARA, para fins do disposto no Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 

001/2018, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. (X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar 

n.° 123, de 14/12/2006; 

MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da [ai Complementar 

n.° 123, de 14 11 12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do 

artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

/ - 
	Cerro Azul, em 02 de Março de 2018. 

2 

JOSIEL BOUARL 

RG 4.405.756-5 

BO'JARD & BOUARD 
CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - 

RUA Mm, FLOMANO
122 

L CERRO AZUL. CEP: e7go 

CERRO AZUL PR 	-J 
iD construção e Marcenaria 

A. MaL Flirlano PeUwto n°122, Centro, Cerro Azul- Pr CEP 83510-000 
Fone/Fax (41)3662-1114 o-mali )Jpcoqstivcaemnarceiatla@iMaILceiD 
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TOM&DA DE PREÇOS N° 00112018 

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO 

No dia dois do mês de março do ano de dois mil e dezoito, às 09:30 horas, reuniram-

se na saia de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, a Comissão de Licitação nomeada pelo Decreto 

r° 230/2017 para procederem às atividades pertinentes à Tomada de Preços n° 001/2018 por 

TOMADA DE PREÇOS, VALOR GLOBAL, para implantação de Infraestrutura no Parque de 

ventos Municipal - MTUR/2012 - Etapa 3, Avencal, Piên/PR, compreendendo: 

implantação de Infraestrutura, Playground e Equipamentos na área do Parque; 

Construção de Pista de Caminhada pavimentada com 846 m e construção de Área de 

Convivência com pavimentação, Guarda-Corpo e Equipamentos Urbanos. O processo 

Ucitatório teve seu extrato devidamente publicado na data de 09 de fevereiro de 2018 no Diário Oficial 

do Estado, no ]orna! do Estado, no Jornal O Regional e no Diário Oficial dos Municípios do Paraná. 

Registra-se que solicitaram o edital referente à Tomada de Preços n° 001/2018 as empresas: 

BRUVETEC ENGENHARIA; JDI CONSTRUTORA LTDA; CH ENGENHARIA CIVIL; PRIMEE SERVICE 

LTDA; CASTRO CONSTRUÇÕES  LTDA - ME; LN CONSTRUÇÕES LTDA; BOUARD & BOUARD 

CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME À 09:15 horas encerrou-se o prazo para protocolização dos 

envelopes de habilitação e da proposta de preços pelas empresas interessadas em 

rticipar do certame, conforme previsto no item 1.3 do Edital. Às 09:30 foi aberta a sessão 

Pública, iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes e de recebimento dos 

envelopes tendo comparecido e sido credenciadas as empresas: CASTRO CONSTRUÇÕES  LTDA, 

inscrita no CNPJ r° 04.775.220/0001-48, estabelecida a Rua Coronel Veríssimo de Souza Freitas, n° 

365, Bairro das Cascatas em Campo Alegre/SC, CEP: 89.294-000, fone (047) 3633-3136, sem 

representante oreserte na sessão; LN CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n° 10.834.999/0001-

28, estabelecida a Rua Iracema, n° 349, Bairro Cruzeiro, em São Bento do Sul/SC, CEP 89286-320, 

fone (47) 3635-1250, representado iesta sessão pelo Sr. Tonny Christian Negreli portador do RG n° 

4316152 e inscrito no CPF sob n° 049.603.709-98 e BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL 

LTDA - ME, inscrita no CNPJ no 09.519.064/0001-78, estabelecida a Rua Mal. Floriano Peixoto, n° 

122, Bairro Centro em Cerro Azul/PR, CEP 83.570-000, fone (41) 3662-1174, representada nesta 

sessão pela Sre. Luana Meneguei Depetris, portadora do RG n° 9.829747-2/PR e inscrita no CPF sob 

r,° 065.543.059-80. Estando 02 (dolE) representantes credenciados presentes na sessão, a Presidente 

nformou os procedimentos do processo licitatório, que seguirão o seguinte cronograma: 

1 - Abertura dos envelopes de habilitação; 

2— Registro das considerações- 

3 — Lavratura da ata e assinatura;  

4— Havendo condições, abertura das propostas de preços. 	\) j 

Na continuidade dos trabalhos a Presidente procedeu a abertura dos envelopes referente à 

documentação, onde foi constatado que a empresa CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA aprtu 

atestado de capacidade técnica de urna quadra poliesportiva, estando portanto em desconfo4rØje 

j 
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com o item 7.1, alínea "o" (Comprovação da capacidade técnico-operacional, que poderá ser da 

empresa ou de profissional técnico vinculado à mesma, para desempenho de atividade, pertinente e 

compatível em características com o objeto desta licitação  (experiência em execução de projetos em 

áreas públicas, tais com: praças, parques e afins), através da apresentação de atestados fornecidos 

por pessoas de direito público ou privado, em que figure o nome da empresa ou de profissional 

técnico vinculado a mesma na condição de contratada/contratado, comprovados através de 

Certificado de Acervo Técnico - ATO (-mitido(s) pelo "Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 

CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo- CAU). Além disso, a empresa CASTRO também 

apresentou a Certidão de falência e concordata (item 7.1. Alínea "m") em desconformidade uma vez 

que não apresentou a certidão do poder judiciário de seu Estado e sim do Distrito Federal e seus 

Territórios, sendo portanto desclassificada. As demais empresas apresentaram os documentos em 

conformidade com o edital, sendo, portanto, declaradas habilitadas. A presidente da Comissão de 

Licitações fez constar nesta ata que a empresa LN CONSTRUÇÕES LiDA colocou em sua Declaração 

de Responsabilidade Técnica dois responsáveis, no entanto não apresentou o registro no CREAJCAU 

do Sr. Louriva! Negreli, portanto, ressalta este Município que será aceito como responsável técnico 

apenas o Sr. Tonny Christian Negrei. Os representantes na sessão analisaram e vistaram os 

documentos e fizeram constar nesta ata que abrem mão do prazo recursal referente à fase de 

habilitação. As empresas que não estavam presentes na sessão enviaram termo de renúncia referente 

ao prazo recursal quanto a fase de habiitaçâo, os quais serão anexados aos autos. Na continuidade 

dos trabalhos a Presidente procedeu à abertura dos envelopes referente à proposta de preços, as 

quais atenderam as condições estipu:adas em edital, tendo sido cotado os seguintes preços: 

EMPRESAS VALOR 

LN CONSTRUÇÕES LTDA R$ 288.154,61 

ÕUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LiDA - ME R$ 216.865,78 

Após análise das propostas apresentadas, a empresa BOUARD & BOUARD 

CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA ME foi declarada detentora da melhor proposta conforme valor 

apresentado na tabela acima identificada. Os representantes das proponentes presentes analisaram e 

vistaram as propostas apresentadas e fizeram constar nesta ata que abrem mão do prazo recursal 

referente à fase de classificação da proposta. As demais empresas sem representante presente na 

sessão enviaram termo de renúncia referente ao prazo recursal quanto a fase das propostas, os quais 

serão anexados aos autos. Nada mais havendo a tratar, a Senhora presidente deu por encerrada à 

sessão, cujos trabalhos eu, Márcia Zigovski, secretária, lavrei a presente ata que, lida e achada 

conforme, vai assinada por mim e pelos membros da comissão de licitação. 

Piên/PR, 02 de março de 2018. 

Presidente: Patricia Aparecida Trojancvski 

Secretária: Márcia Zigovski 

Membro: Doroti de Fátima Pieckocz 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 25112018 (Tomada de Preços no 00112018) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Homologação de Licitação 

Encaminha-nos a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o processo 

licitatório Tomada de Preços n° 001/2018, cujo objeto é a implantação de Infraestrutura no 

Parque de Eventos Municipal - MTUR/2012 - Etapa 3, Avencal, Piên/PR, compreendendo: 

implantação de Infraestrutura, Playground e Equipamentos na área do Parque; 

Construção de Pista de Caminhada pavimentada com 846 m e construção de Área de 

Convivência com pavimentação, Guarda-Corpo e Equipamentos Urbanos, em atendimento à 

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo, para análise quanto à possibilidade de homologação 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a requisição formulada pela Secretaria 

interessada, onde foi descrita e justificada a necessidade de adquirir o referido objeto, informando que 

se trata de ação a ser custeada com recursos oriundos do Contrato de Repasse n° 

78063012012 - Operação 1002526-42 - Programa Turismo, junto a Caixa Econômica 

Federal, além de contrapartida pelo Município. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Tomada de Preços, uma vez que se trata de serviços de engenharia, que 

impede a utilização do Pregão, bem como por conferir maior publicidade ao certame. 

Foi designada a Comissão Permanente de Licitação para a condução dos trabalhos, a 

qual elaborou as minutas do instrumento convocatório e do contrato correspondente, que foram 

submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estes estarem em conformidade com os 

termos da Lei Federal n° 8.666/93, foram aprovadas, consoante parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência ao art. 21 da Lei de Licitações quanto à forma, e o interstício de 15 (quinze) dias entre a 

publicação e a realização do certame, estabelecido no artigo 21, § 2 0, III, do mesmo diploma legal, foi 

respeitado. 	
L ) 

1. 
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O aviso de licitação foi publicado nos seguintes diários: 

- Diário Oficial da União - DOU - Em 09 de fevereiro de 2018; 

- Jornal do Estado "Bem Paraná" (de grande circulação no Estada) - Em 09 de 

fevereiro de 2018; 

- Diário Oficial dos Municípios do Paraná (veículo oficial de imprensa do Município) - 

Em 09 de fevereiro de 2018; 

- Jornal "O Regional" (de circulação local e regional) - Em 09 de fevereiro de 2018; 

- Sitio oficial da Prefeitura ( 	pjen.pçgQybr) - Em 09 de fevereiro de 2018 

- Quadro de avisos da Prefeitura Municipal - Em 09 de fevereiro de 2018. 

A disponibilidade efetiva do edital se deu a partir de 09 de fevereiro de 2018. 

Não houve registro de nenhum pedido de esclarecimento, providência ou impugnação 

contra o Edital. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos à habilitação 

jurídica, fiscal, qualificação econômico-financeira e técnica e declarações firmadas, após exame de sua 

compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, conclui-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos na Lei Federal n° 8.666/93. 

Não houve interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela 

Presidente da Comissão de Licitação à vencedora do certame, ficando esta ciente de que deverá 

apresentar, no prazo de 03 (três) dias, a partir da assinatura do contrato, a documentação constante 

do item 22 do Edital de Tomada de Preços n° 00112018. 

2. Da conclusão: 

o
Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e considerando ainda que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe e adjudicação de seu objeto, 

cabendo, no entanto, à autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 02 de março de 2018. 

Veiviane Alvestomingos 

OAB/PR 75.274 

2 
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TOMADA DE PREÇOS N° 00112018 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

ADJUDICO o objeto desta licitação: Execução de obra para implantação de 

Infraestrutura no Parque de Eventos Municipal - MI, UR/2012 - Etapa 3, Avencal, Piên/PR, 

compreendendo: implantação de Infraestrutura, Playground e Equipamentos na área do 

Parque; Construção de Pista de Caminhada pavimentada com 846 m e construção de Área 

de Convivência com pavimentação, Guarda-Corpo e Equipamentos Urbanos, em atendimento 

à Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo, em favor da empresa: BOUARD & 

BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME, inscrita no CNPJ no 09519M6410001 

78. no valor de R$ 216.865,78 (duzentos e dezesseis mil, oitocentos e sessenta e cinco reais 

e setenta e oito centavos). 

HOMOLOGO a Tomada de Preços n° 00112018, processo n° 25112018, 

referente a contratação de empresa cujo objeto é a Implantação de Infraestrutura no 

Parque de Eventos Municipal - MTUR/2012 - Etapa 3, Avenca!, Piên/PR 9  

compreendendo: implantação de Infraestrutura, Playground e Equipamentos na 

área do Parque; Construção de Pista de Caminhada pavimentada com 846 m e 

construção de Área de Convivência com pavimentação, Guarda-Corpo e 

Equipamentos Urbanos, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a 

legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 02 de março de 2018. 

LPJiSK 

Prefeito Municipal 



Paraná, 07 de Março de 2018 • Diário Oficial dos Municinios do Paraná • ANO VII 1 N° 1457 

Publicado por: 
Elisangela Bach Dailazane 

Código Identiflcador:6982CAB0 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES 

TOMADA DEPREÇO 001.2018 

N DA LICITAÇÃO MODALIDADE 
DATA 	 DEI 

INSTAURAÇÃO 

DATA DE ABERTIJRA/ 
JULGAMENTO 

VALOR 	
PRAZO 	 DEI 

OBJETO 	 VENCEDOR 	 VtCtNC7A/ 
RS 	

EXECUÇÃO 

02/103/2018 !mplanOaçlo de 	 (DIAS) jYIGÉNC!A1IO 
Infrae,teutn n Ito Paeqtae 
de Eveolos Muoicipat -1 
MTUR/20 12—Et2pa 34 
Avenca!, 	Piãn/PR4 
compreendendo: 	1 
implantação 	

dcl ROUARD & 
Infeaent.utura, 	

'BOUARD 	CONSTRUÇÃOI 
001/2018 TOMADA DE PREÇO 07/0212010 

Plavground 	
CIVIL LEDA - ME, it,seriIa 216.86570 

02/0312018 Eqaipamenrosna área d1 no CNPJ ia' 09.8I9.064/O0&n 	 1 EXEC.CÇs.cS 
Parque; 	Constnaçio 	de . 	 110 lOJAS) 
Pista 	de 	(:antinlaada 
pavimentada r,m8461.iej 
contlnação 	de 	Área 	dcl 
C sttsivéncia 	canal 

Gnarda-C,qas 	e1 	 • 
Urbanos. 
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DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 09-2018 

2018 

Relatório de alteração orçamentária por funcional programática 

P to ri' 305 	Decretos' 9'2016 de 06/03/30I0 Escopo N Ano 

titorinção: 	1361 1 lvi ordinária Lei Orçamentária A'ival 	LOA 1079 2017 

Crédito adiciona] Recurso do crédito adicional Previsto Realizado 

Supismeslar Anulação é, Oblações f3o.oun.tso 20.000,00 

Despesa  

05 DEPAITAMENTO DE EDUCAÇÃO E CUI TUBA Aimiaçoo 25.000,00 

05.001 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA Abertura 

1006 Construção e Ampliação de Unidades Educacionais S61.0006. 
/0.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇGES  

tio notoa 3% saiste Trensferéneja.s Ccsnstime iosais FINDES 

Crédito adicional: Suplementar 	 Recurso do crédito adicienai: Aitulação de Dotaç/ies  

05 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇAO E CULTURA Anulação 125.000.00 

(17.11111 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA At)ci7Oía 

1361.0006.006 Construção e Ampliação de tinidaices Educacionais 

4.4.90.61.00.00 AQUISIÇÃO 00 IMÓVEIS 

540 	 100103 5% sobre Treraferineiaa Cstnosiuocsetnais FUNDES 

Crédito adicional: Suplentenr 	 1 Recurso do crédito adicional: Anulação dc Dstaçi'en 

05 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA Ate/,,tiro 52.0011,10t 

05.001 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇAO E CULTURA Abertura 

2.361.0007.2007 Manutenção do Ensino Fundamental 

13.90.32.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO ORA]'UITA 

650 	 100103 5% sobre TranaferOtelas Connnittaciona'n FUNDEO 

Crédito odicionsl: Suplementar 	 Rccuoo do crédito adicional: Anulação de Dotações 

Resumo acu notado Recurso do crédito adicional Tipo de aiteração Ptevistcs Realicado 

5ap 'ementa Anulação de Dntaçfleo Erráscotio 1 30.000,00 50.000,00 

Ssp lanteniar Anulação de Datações Anulação 50.000,00 50.000,00 

Publicado por: 
Néli Aparecida Hildebrano Kreitlow 
Código ldentiflcadorBDBE84E6 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 362 
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Em Anexo, encaminhamos a nova apólice digital da JMauceIIi Seguradora 3/A, um documento com a 

mesma veracidade de uma apólice impressa, sendo que a única diferença 4 que a apólice agora faz 

parte de um processo de certificação digital, utilizando técnicas e processos que garantem segurança e 

valor jurídico às transações eletrônicas. Esta apólice substitui, de forma definitiva, o modelo anterior, e 

acompanha as inovações tecnológicas já presentes no mercado, como nota fiscal digital, recibos de 

pagamentos via internet, emissão de boletos, etc. JMalucelii Seguradora 

LI 	
TÍTULO: APÓLICE Seguro Garantia N°01-0775-0257395 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

IcP 
Brasil 	dígJtãlm.nl, por 

Gustavo Henrich 

lcp 
Brasil 	

iwteiLtita pôr 
Rocspe Jr de H. Meio 

Documento eletrônico assinado digitalmenre conforme MP n° 2,200-212001 que instituiu a Infra-estrutura de chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil por: Signatário (as): 

Gustavo ilenrjch N° do Série do Certificado: 099FC08915F5591A 

Roque de Holanda Meio NC  de Série do Certificado: 52AE2099725C9CD2 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe oferece o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Ad l - Fica instituida a infra-estrutura ce Chaves Públicas Brasileira - 1CP Brasil, para garantir a autenticidade e 
integridade e a validade junidica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações 

. 

	

habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras, 

N° Apólice: 01-0775-0257395 

Controle lnterno(Código Controle): 239168149 

Data de Emissão: 0810312018 

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em tensa eletrônica, podem ser verificados no 
website wwwjmalucelliseguradora.00mbr. 

Após sete dias úteis da emissão deste documento, o mesmo poderá ser verificado sob o 
05436.2018.0001.0776.0257395.000000 no alta da susep: www.susepgov.br . Messe: Serviço ao Cidadão -> 
Consulta de apólice de seguro garantia. 

Associada STRAVELERSt 

3..IMalucelli 
ce  
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• Seguradora 
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i Seguro Garantia 
Apólice: 01-07754257395 

Proposta: 2038928 

Frontispício de Apólice 

Controle lnterno(Código Con1mIa):23215t43 

autenticidade do presente documento, bom como o arjivc cri torna eiatrdn ca,r 
Jem ser verificados no websile wwwjmalucelliseguradora.com.br  Após sele das] 
ia da emissão deste documento, o mesmo poderá ser verificado sdb 	a 

536.2018,0001.0775.0257395.000000 no sito da SUSEP vew.susep.gov  b 

idições 	contratuais/regulamento 	deste 	produto 	protocclizadss 	00:5 

dedade/entidede junto à Susep poderão ser consultadas no endereço eletrãricoJ 
w.ausep.gov.br, de acordo com o número de processo constante da 
tlicalproposte. Atendimento StJSEP: 0800 021 8484 
ntral de Atendimento .JM - 0800 704 030110Lrvidoria JM -0800 643 0301 

A J. MALUCELLI SEGURADORA 5/A, CNPJ 84.948.15710001-33, Cidigo de Registro na SUSEP 05436, com sede na S?ua 
Visconde de Nácar, 1440- Centro - Curitiba - PR, por meio desta AFOLICE de Seguro Garantia, garante ao SEGURADO. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉNIPR, CNPJ 76.002.66610001-40, RUA AMAZONAS, 373 PIÉN PR, as obrigações dc 
TOMADOR BOUARD & BOUARD CONSTRUCAO CML UrDA ME, CNPJ 09.519.06410001-78, R MAL FLORiANO PEIXCTC 
122 CERRO AZUL CERRO AZUL PR, até e valor de R$ 10.843,29 (dez mil e oitocentos e quarenta e três reais e vrte a 
nove centavos), na modalidade abaixo descrita. 

Modalidade 	 Limite Máximo de Garantia (LM.Gj' 	 Ramo 

Executante Construtor 	 R$ 10,84329 	 0775- GARANTIA SEGURADO- SETOR PE,. 13 

Descrição da Garantia 
(Coberturas, Valores e prazos previstos no contrato) 

Modalidade e Cobertura Adicional 	Importância Segurada 	
Início 

Vigência 
 Término' 

Executante Construtor 	 R$ 10.84329 	 0710312018 	 07/0912018 
Não se apitca franquia a nenhuma das coberturas contratadas por esta apólice. 

Objeto da Garantia 

Esta apólice, de riscos declarados, garante indenização, até o valor fixado na apólice, dos prejuízos causados 08:0 
Tomador ao Segurado, em razão de nadimplemento na execução dos serviços descritos no objeto o OorD'ato 
011/2018. 

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n. °  477113. 

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE APÓLICE ANTERIORMENTE 

FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO. 

**..* ... 

*********************************************************************************** 

corretor. 	000010.2.015a34-3 - TOTUS CORRETORA DE SEGUROS LTDA - ME 
	

Continua na próxima página 

IcP 
B ras 1 

Ais 	digiflalmente por.  

H. Meio 
contrete de segurança 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme 2.200-272001 de 24108)2001, ore ha-ir - 
tnfra-estnjtuia de Chaves Públicas Brasileira - ICP.Brasit por: Signatários sal' 
Gustavo Henrich N° de Série do Certificado: 0991`C06915F5891A 
Roque de holanda Meio N° de Série do Certificado: 52AE2099725C9CD2 
M 1 - Era rnattuida e Infra-Estnjtura de Chaves Públicas Brasileira -ICP-Brasit, para garantir a  
ntsgidaoe e a validade juridica de documentos em forma etetrõnica, das aplicações de suporia e das atira 'for 
habilitadas Que utilizem certificados digitais, bem como a reatizaçio de transações etetrãqscas seguras. 

Curitiba - PR. 0810312018 

'susEp - Superintendência de seguros pnvados Autarquia Feceral responsável pela fiscatizaçeo, rcrmstizsção e controle dos mercados de seguro, previdência complementar 
capitalização resseguro a corretagem de seguro "Esta produtc está protocolado na SUSEP através do N * de Processo SUSEP 15414.900195/2014.17. 
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Seguro Garantia 
Apólice: 01-0775-0257395 

Proposta: 2038928 

Frontispício de Apólice 

autenticidade do presente documento. bani como o arquivo ar,, forma eetr - 

dom ser verificados no website www.jmalucelliseguradora.com.br . Após acta 

es da emissão deste documento, o mesmo poderá ser verificado sob o n 4 1 

438.2018.0001.0775.0257395.000000 no site de SUSEP 	v.sLsep.go, :r. ts, 

ndições 	contratuais/regulamento 	deste 	produto 	protoco izadas 	zela 

:iedadaienlidede junto á Susep poderão ser consultadas no endereço eiet:ër

,w.susep.gov.br, de acordo com o número de processo constante ia! 

ólice/proposta. Atendimento SIJSEP: 0000 021 8464. 

'ntsal de Atendimento JM - 0800 704 0301/OLnidoda JM -0800643 0301 

Demonstrativo de Prêmio 

Importância 	Segurada ........................ 	..  .......... . .......... . .................... ............ 	R$ 10.84329 

Prêmio Liquido Executante Construtor 19030 

4 Adicional de Fracionamento .... ............ 	................... .................. .................. 	.. 0,3C 

l .O.F .................... ................................. ....................................... .............. ..... 03 

PrêmioTotal ........ ------- ..... ......... ...... ... ...... ......... ......... ........................ 	.. 19Q33 

... ---- 
Condições de Pagamento 

i 	Parcela 	 Vencimento 	 N° Carnê Valor(R$) 

1 	 15/3312018 	 5624424 19000 

Em atendimento A Lei 12.741/12 informamos que incidem as allquotes de 085% de PtS/Paeep e de 4% de OOFINS sobre os prêmios de seg..rcs 

deó.vzidos do estabelecido em legislação especifica. 

O(s) 	valor(es) 	acima 	descrito(s). 	é(são) 	devido(s) 	no 	cenário 	desta 	contratação 	de 	cobertura(s). 	Pcde(m) 	sofrer 	alteraçã 	 ta o(ôes) quando cortraoas 
isoladamente ou em outra composição 

São Paulo- SP - 0810312018 

corretor. 	000010.2.015834-3 - TOTUS CORRETORA DE SEGUROS LTDA - ME 

k 

s 
SUSEP . Superintendência de seguros privados. Autarquia Federal responsável pelafiscalização, noniatização e controle dos mercadas de seguro, previdência complen,er.iar ateia, 

capitalização, resseguro e corretagem de seguro. Este produto está protocolado na SUSEP através do N.° de Processo SUSEP 15414.90019512014.17. 
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CONDIÇÕES GERAIS 

CIRCULAR SUSEP 477113- PLANO PADRONIZADO 
CAPÍTULO 1 - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775 

SEGURO GARANTIA - SEGURADO: SETOR PÚBLICO 

1. Objeto: 
1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador perante o segLado, 
conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de acordo com a(s) modalidades e/CL 
cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s), em razão de participação em licitação, em contrato orcipa: 
pertinente a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, concessões e permissões no âmbito dos Poderes da 
União, Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em função de: 
- processos administrativos; 

II - processos judiciais, inclusive execuções fiscais; 
III - parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em divida ativa; 

IV - regulamentos administrativos. 
1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado, tais como multas e indenizações, 
oriundos do inadimplemento das obrigações assumidas pelo romador, previstos em legislação especifica para caca 
caso. 

2. Definições: 
Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: 
2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalmente o contrato de Seguro Garantia. 
2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e/ou coberturas de um plano da scq.n 
que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes. 
2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições especificas r&ativas a cada modalidade e/ou cobertura de im 
de seguro que alteram as disposições estabelecidas nas Condições Gerais 
2.4. Condições Particulares: conjunto de cáusulas que alteram, de alguma forma, as Condições Gerais e/ou Corcições 
Especiais, de acordo com cada segurado. 

2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública (seguraac,) e 
particulares (tomadores), em que haja um acordo de vontades para a formação de vinculo e a estipulação de obrigações 
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz modificações na apólice de Seguro Garsr.tia 
mediante solicitação e anuência expressa das partes. 

2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das obrigações cobertas pex, 1 
seguro. 

2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o segurado era  
pagamento de indenização. 

2.9. Prémio: importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobertura do seguro, e que deverá oorsa: cc 
apólice ou endosso. 

2.10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora constatará ou não a procedência es 
reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela apólice. 

2.11. Proposta de Seguro: instrumento hrmal de pedido de emissão de apólice de seguro, firmado nos terrrc' cc 
legislação em vigor. 

2.12. Relatório Final de Regulação: docurnanto emitido pela seguradora no qual se transmite o posicionarneito aoercz cc 
caracterização ou não do sinistro reclamado, bem como os possíveis valores a serem indenizados. 
2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente. 

2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumprimento das cb.igsçães 
assumidas pelo tomador. 

2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador perante o 
segurado, conforme os termos da apólice. 

2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro. 
2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado. 

3. Aceitação: 

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proocceite, 
seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais cc 
exame e aceitação do risco.  

32 A seguradora fornecerá obngatonamente ao proponente protocolo que identifioue a proposta oor ela receocoaca 
K Aid 	com nd'r'r3r da dt 	rI hr... da se 	cebim to 5*. 

3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da proposta contados da 
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data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem como para alterações que impliquem mcd'9cação 
do risco. 
3.3.1, Caso o proponente do seguro seja pessoa fisica, a solicitação de documentos complementares, para anê:Es.e e 
aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3.. 
3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez 
durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora indique os fundamentos do pedido de novos eernen:cs. 
para avaliação da proposta ou taxação do risco. 
3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do risco, ou da al:eraçãc 
proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se 
a entrega da documentação. 
3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato, por escuto, ao proponente, especiticaneo os 
motivos da recusa. 
3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a aceitação tácue dc 
seguro. 
3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o prazo aludido no item 

3.3. será suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente, comunicando a seguradora, pôr escritc.., ao 
proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão. 
3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de aceitação da proposta. 

4. Valor da Garantia: 

4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido. 
4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou no documento que serviu de 3a5e 
para a aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia deverá acompanhar tais modificações, devas-- a 
seguradora emitir o respectivo endosso. 

4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de base para a ace'aç;.nc 

risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação do valor contratual, o valor da ç,anan:e 
poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela seguradora, por .n&u \:a 
emissão de endosso. 

5. Prêmio do Seguro: 

5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prémio á seguradora por todo o prazo de vigência da apólice. 
5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não houver pagado c orrrc 
nas datas convencionadas. 

5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, poderá a seguradora recorrer à execução 
do contrato de contragarantia. 

5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor adicional, a titulo de csto 
administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao toniador, quando houver parcelamento com juros, a 
possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer uma das parcelas, com a consequente redução proporocna dos 
juros pactuados. 

5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas parcelas coincidir com dia en: 
não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário. 

5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao tomador ou seu represer.tante 
observada a antecedência minima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data do respectivo vencimento. 

6. Vigência: 

6.1. Para as modalidades do Seguro Gararil a nas quais haja a vinculação da apólice a um contrato principal, a 'iigérda na 
apólice será igual ao prazo estabelecido no contrato principal, respeitadas as particularidades previstas nas Condições 
Especiais de cada modalidade contratada. 

6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao prazo informado na mesma, estabelecido de ncorc 
com as disposições previstas nas Condições Especiais da respectiva modalidade. 

6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou no documento que serviu 
de base para a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da apólice acompanhará tais modificações, devendo a 
seguradora emitir o respectivo endosso. 

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de base para a aceitaçr. dc 

risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação da vigência da apólice, esta nnoert 
acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da efnissãn na 
endosso. 

7. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 

	

4 	7.1. A Expectativa Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para cada modalidade nas Condições 

	

4 4 	Especiais quando couberem 

7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser apresentados para a efetivação 
da,Reclamaçãode Sinistro. . 	 .. . . -. 	 ... ... .. 	 .. 
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7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar documentação e/ou informação 

complementar. 

7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o prazo prescilcionS i:s 
termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais 
7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização dc sinistro, comunicará formalmente ao seguraco. p:: 

sua negativa de indenização, apresentando, conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, de 
detalhada. 

8. Indenização: 

8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite máximo de garar.ua ua 

mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre as partes: 

	

4 	1 - realizando por meio de terceiros o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar continuidade, sob a sua integral  

responsabilidade; e/ou 

	

ea 	II - indenizando mediante pagamento er» dinheiro os prejuízos e/ou multas causados pela 'nadimplência de lrarr 

cobertos pela apólice 

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação: 

8.2.1. O pagamento da indenização ou o inicio da realização do objeto do contrato principal deverá ocorrer dentro do ora -_'o 

r máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do último documento solicitado durante o orooassc cc 
regulação do sinistro. 

8.2.2. Na hipotese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.11.,o prazo de 30 (trinta) dias será susoerso 

reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências 

4. 

	

	
82.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que suspenda os efeitos de reclamação da apólice, o prazo ao  33 
(trinta) dias será suspenso reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão 

8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato pnncipal todos os saldos de créditos 	tu p 

contrato principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da multa objeto da reclamação do sinistro, SC:i r..'ojLhC 

do pagamento da indenização no prazo devido. 

8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos saldos ce crédi:c :0 

tomador no contrato principal, o segurado obriga-se a devolver à seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago. 

9. Atualização de Valores: 

9.1. O não pagamento das obrigações pecuniãrias da seguradora, inclusive da indenização nos termos da Cláusu,a 3 
destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva obrigação, acarretará em: 
a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de indenização, a clat 	'e 
caracterização do sinistro; e 
b) incidência de juros moratórios calculados pro rata tempori?, contados a partir do primeiro dia posterior ao térn: ao 
prazo fixado. 

9.2. O índice utilizado para atualização monetária será o PCA/IBGE - índice de Preços ao Consumidor Amplo da Fundação 

>
t: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou índice que vier a substitui-lo, sendo calculado com base na ',sTaoãc 

positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele ouocaco 
imediatamente anterior à data de sua efetiva liquidação. 

9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para oagamentc 'a 
obrigação, serão equivalentes á taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à azenoa 
Nacional. 

9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito independente de a..acue 
interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os demais valores devidos no contrato. 

10. Sub-Rogação: 

10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimpiidas pelo tomador, a seguradora 
sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos ert,am 
dado causa ao sinistro. 

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuizo do segurador, os direitos a que se refere 

	

3 	este item. 

	

7' 	11. Perda de Direitos: 

O segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 
- Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 

M ii - Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do segurado; 

lii - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido acordadas entre segurzdc e 
tomador, sem prévia anuência da seguradora; 

IV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados peio segurado, pelo beneficiário ou pec 
representante, de um ou de outro; 
V -  O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de seguro; 

VI - Se osegurado ou seu representante legal fizer declarações Inexatas ou omitir de..má-fé circur,stãncias de seu. 
Cãd..23916$140 	 Página 05 de 10 
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conhecimento que configurem agravação de risco de Inadimploncla do tomador ou que possam influenciar na 

aceitação da proposta; 
VIII - Se o Segurado agravar Intencionalmente o risco; 

12. Concorrência de Garantias: 
No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o objeto deste seQu:c Et 

beneficio do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora responderá, de forma proporcional ao risco assuniic 
os demais participantes, relativamente ao prejuízo comum. 

13. Concorrência de Apólices: 
É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o objeto deste contrato, saivo t.o 

• ,. 	caso de apólices complementares. 

14. Extinção da Garantia: 
14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes eventos, o que ocorrer 
primeiro, sem prejuízo do prazo para redamação do sinistro conforme item 7.3. destas Condições Gerais: 
1 - quando o objeto do contrato principai garantido pela apólice for definitivamente realizado mediante termo ou decLaracãc 

	

. 	

assinada pelo segurado ou devolução da apólice; 
II - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem; 
III - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da apólice; 
IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da apólice a um contrato 

principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para os demais casos; ou 
jV - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrário nas Condições Especiais. 

14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia somente será liberada CL 

restituída após a execução do contrato, em consonância com o disposto no parágrafo 4 °  do artigo 56 da Lei N°  8.668r g3 

e sua extinção se comprovará, além das hipóteses previstas no item 14.1., pelo recebimento do objeto de cort:ac 23S 

-' 	termos do art. 73 da Lei n° 8.666/93. 

15. Rescisão Contratual: 
15.1. No caso de rescisão total ou parda; do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do segurado ou da segurad&a e 
com a concordância recíproca, deverão ser observadas as seguintes disposições: 

15,1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do prêmio recebido, alér -1 os 
emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido: 
15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora reterá, no máximo, alér dos 

	

:. 	emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo curto: 

Relação a ser aplicada sobre a vigência — I —%-do—I Relação a ser aplicada sobre a vigência —1 

	

• 	 original para obtenção de prazo em dias—l--Prêmio—I original para obtenção de prazo em dias-- --Prêmio--- 

151365.................1 ...13%---; ................ 195/365 ...................73%, .. 
30/365 ........ ......... .... 20% ... J 2101365 ...................75%... 
45/365 ........ ......... .... 27% ... I ................225/365 ............... ....78%-
60/365 ....... .......... .... 30% ... ( ................240/365 ............ .... ... 60%-
75/365 ........ . ........ .... 3fl ... j ................265/366 ......... ...... .... 83%... 
90/365 ................. .... 40%... 1 2701365 ............. ......85%... 
1051365 ......... ....... .... 46% ... 1 ................2861365 ...................88%'' 
1201365 ....... ......... ....0%  ... l 300/365 ......... .......... 90% ... 
135(365 ....................56%'j ................315/365 ...................93%... 
1501365 ....... ......... ....60% ... 1 ................330/365 ...................95%. 
1651365 ...... ........ ....66%... 1 ... .............3451365 ..... .......... .... 98% ... 
180/366 ...... ............. 70%'-j ................3651365 ..................100%'' 

15.1.2.1. Para prazos não previstos na taoela constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado percentual corresconcterte 
ao prazo imediatamente inferior. 

16. Controvérsias: 

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser resolvidas: 
- por arbitragem; ou 

li - por medida de caráter judicial. 

16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a rjáusula compromissória de arbitragem, que deva' s&' 

facultativamente.aderlda,pelo segurado por meio de anuência expressa..................................................... 
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16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se comprometendo a resolver todos os SOLt 

litígios com a sociedade seguradora por meio de Juízo Arbitrei, cujas sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças 4 

proferidas pelo Poder Judiciário. 
16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n°9307, de 23 de setembro de 1996. 

17. Prescrição: 

•, 	Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. 

18. Foro: 
As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no foro do domicilio deste. 

19. Disposições Finais 
19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. 
19.2. As apólices e endossos terão seu início e término de vigência às 24hs das datas para tal fim neles indicadas. 
19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação à 
comercialização. 
19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente 
registrado no site da Susep - 	.susep.gov.br. 
19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site www.susep.gov.br , por meio do número de 
seu registro na Susep, nome completo, CNPJ ou CPF. 
19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 

19.7. Considera-se como âmbito geográflc das modalidades contratadas todo o território nacional, salvo dsoosç.ão em 
contrário nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice. 
19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior ficarão totalrner.te a 
cargo da Sociedade Seguradora. 

CONDIÇÕES ESPECIAIS 

CAPITULO II CONDiÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES RAMO 0775 

SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, CONCESSÃO, FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

NOTA TÉCNICA - PROCESSO SUSEP n.° 15414.900195/2014-17. 

•; 

 

1. Objeto: 
1.1. 	Este 	contrato de 	seguro 	garante 	a 	indenização, 	até 	o valor da 	garantia fixado na apólice, 	pelos 	prejuízos 	decorrentes 
do 	inadimplemento 	das 	obrigações 	assumidas 	pelo 	tomador 	no 	contrato principal, para 	construção, 	fomeoiner.to 	3L 

de serviços. 
1.2. 	Encontram-se 	também 	garantidos 	por 	este 	contrato 	de 	seguro 	os 	valores 	das multas 	e 	indenizaçõas 	devidas 	á 

áli
prestação 

Administração Pública, tendo em vista o disposto na Lei n ° 8.666/93. 

1.3. 	Poderá 	ainda 	ser 	contratada, 	com 	verba 	específica 	independente, 	a Cobertura Adicional 	de 	Ações 	TrabaNiists 	e 
Previdenciánas conforme descrito no Capitulo li! deste Anexo 

2. Definições: 
Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do art. 6 °  da Lei n°  8.666193 e do art. 2° cia LCl .1°  

8.987195: 

1- Riscos Declarados: Itens expressamente deschtos na apólice, aos quais se restringe a cobertura securitária. Ou s&a, a 
responsabilidade da Seguradora está restrita aos riscos expressamente descritos neste documento.; 
II- Prejuízo: Perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para a execução do objetc do 
contrato principal, causada pelo inadimplemento do tomador, excuir,do-se qualquer prejuízo decorrente de outro :amo de 
seguro, tais como responsabilidade civil, lucros cessantes. 

3. Vigência: 

iP i) 

 
3. 1 A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes regras 

1— coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente á execução de obras serviços e/ou compras 
II - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público. 

32 As renovações a que se refere o poiso 1' do item 3.l., não se presumem serão precedidas de notificação esc "a cc 

seguradora ao segurado e ao tomador, com antecedência de até noventa dias da data do término de vigência da apólice 
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em vigor, dedarando seu explícito interesse na manutenção da garantia. 

3.2.1. Fica também estabelecido que a não renovação da cobertura deste seguro, independentemente de a 

querer ou não renová-la, não caracterizará sinistro passível de recuperação junto a seguradora. 

4. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 
4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar possível lnadimplêcia cc 
tomador, este deverá ser imediatamente notificado pelo segurado, indicando claramente os Itens não cumpricos e 

concedendo-lhe prazo para regularização da inadimplêncla apontada, remetendo cópia da notificação para a 

seguradora, como fito de comunicar e registrara Expectativa de Sinistro. 

4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante comunicação pelo segurado à 

seguradora, da finalização dos procedimentos administrativos que comprovem o inadimpiemento do tomador, data em 

que restará oficializada a Reclamação do Sinistro. 
4.2.1. Para a Reclamação do Sinistre será necessária a apresentação dos seguintes documentos, sem prejuíxo ro 

disposto no Item 7.2.1. das Condições Gerais: 

a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações assumidas pelo tomader, seus anexos 
e aditivos se houver, devidamente assinados pelo segurado e pelo tomador; 

b) Cópia do processo administrativo que documentou a lnadlmpiência do tomader e culminou na rescisão do cenuato 

assegurado; 

c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências, inclusive e-maus, trocados entre 

o segurado e o tomador, relacionados á Inadimpiancia do tomador; 

d) Planilha, relatório e/ou correspondências Informando da existência de valores retidos; 

e) Planilha, relatório e/ou correspondências Informando os valores dos prejuízos sofridos; 

f) Diário de Obras, quando aplicável; 

g) Comprovantes dos pagamentos realizados pelo segurado ao tomador; 
h) Cópia da publicação da rescisão unilateral do contrato assegurado em Diário Oficial; 

1) Cópia do novo contrato firmado polo segurado com a empresa sucessora do tomador no escopo contratual 
inadimplido, quando aplicável. 

4.2.2. Sem prejuizo do disposto no art. 771 do Código Civil, fica acordado que a não formalização da Reclamação do 
Sinistro dentro do prazo prescricional tomará sem efeito a prévia notificação de Expectativa do Sinistro; 

4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 4.2.1. e, após análise, ficar 

comprovada a inadimpléncia do tomador em relação às obrigações cobertas pela apólice, o sinistro ficará caracelzac•) 
devendo a seguradora emitir o relatório final da regulação;  

5 Disposições Gerais:  

5.1. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obrigações diretas do tomador perante o 
segurado, especificamente descritas no objeto desta apólice, de acordo com a modalidade de seguro-garantia 

indicada na mesma, não assegurando riscos referentes a indenizações  a terceiros, danos ambientais e lucros 
cessantes, despesas de contenção de sinistro ou despesas de salvamento, desenvolvimento e programação de 
qualquer tipo de software ou sistema, riscos referentes ás obrigações que competem ao fabricante doe 

equipamentos, bem como não assegura riscos referentes a outros ramos ou modalidades de segure nt 'scot 

trabalhistas e previdenciários, salve quando contratada a cobertura adicional prevista no item i.a das Corçôet 
Especiais, em conformidade com a legislação nacional referente ao seguro-garantia. 

5.2. A inadimplêncla do tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da apólice. Em caso de não observação 
deste requisito a seguradora ficará isenta de qualquer responsabilidade. 

53. Fica entendido e concordado que, para efeito indenitárlo, não estarão cobertos danos e perdas causados direta ou 

indiretamente por ato terrorista, comprovado com documentação hábil acompanhada de laudo circunstanciado que 

caracterize a natureza do atentado, Independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente reconhecido 
como atentatório á ordem pública pela autoridade pública competente. 

5.4. Uma vez cumpridas todas as obrigações assumidas pelo tomador para a obtenção das licenças necessárias t 

execução e conclusão do objeto desta garantia e se, por quaisquer motivos, alheios à vontade do tomsec' ia 

órgão(s) competente(s) para conceder a(s) licença(s) requerida(s), não o fizer(em) alou negá-la(s), tais atas 'f o ae!âc. 

motivo(s) para execução desta apólice, ficando a seguradora isenta de qualquer responsabilidade da indenização 
securitária. 

S.S. A validade/cobertura deste documento está condicionada à aceitação/não oposição do segurado em relação a 

todos os seus termos. Ao aceitar esta documento o segurado concorda que a seguradora não terá responsabi'idade 

de indenizar reclamação quanto á cobertura desta garantia se for constatado que o sinistro ou inadimpiemento 
contratual se enquadra nos termos do inciso VÇ do item 11 - Perda de Direito, das Condições Gerais. 
6. Ratificação: 

6. Ratificação: 

6.1. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido alteradas pela presente 
Condição Especial. 
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CONDIÇÕES PARTICULARES 

que, especificamente para fins indenitários, não estarão cobertos 
r prejuízos alou demais penalidades decorrentes de rescisão de 

o, causados por ou de qualquer forma relacionados a atos alou 
rpetrados pelo segurado, tomador ou controladas, controladoras 
epresentantes, titulares ou funcionários, 

pela presente apólice de seguro 
contrato garantido pela presente 
fatos violadores do normas de 
e coligadas, seus respecvos 
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-DEVOLUÇÃO DO DOCUMENTO 
o caso de devolução deste documento antes do final de vigência nele expresso, preencher os campos abaixo e enviar para a Seguradora. 

Em conformidade com a dáusula 14- inciso 1, das Condições Gerais, estamos procedendo a devolução 
do documento n°01-0775-0257395 

Local e Data 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN/PR 

Nome: 
RG: 
Cargo: 
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CONTRATO N° 01112018 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS N° 001/2018 

CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, 

neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, 

portador da CI n° 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado 

nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro BOUARD & BOUARD 

CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 

09.519.064/0001-78, Inscrição Estadual n° 904.40967-70, Inscrição Municipal n° 1064, CREA/PR - 

CAU n° 47892, com endereço na Rua Mal. Floriano Peixoto, n° 122, Bairro Centro em Cerro Azul/PR, 

CEP: 83.570-000, fone (41) 3662-1174, neste ato representado pelo Sr. Josiel Bouard, inscrito no CPF 

sob n° 581.305.279-87, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e 

contratado a empreitada, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo 

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art 55,1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: O objeto do presente instrumento consiste na contratação de empresa 

especializada para implantação de Infraestrutura no Parque de Eventos Municipal - MTUR/2012 - 

Etapa 3, Avencal, Piên/PR, compreendendo: implantação de Infraestrutura, Playground e 

Equipamentos na área do Parque; Construção de Pista de Caminhada pavimentada com 846m e 

construção de Área de Convivência com pavimentação, Guarda-Corpo e Equipamentos Urbanos. 

Parágrafo Único: Todos os serviços devem ser executados conforme especificações técnicas dos 

orçamentos, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ABNT. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: A obra deverá ser executada por EMPREITADA GLOBAL de acordo com as 

especificações que seguem no Projeto Básico (ANEXO XI do Edital) e em conformidade com as 

Normas Técnicas da ABNT pertinentes, de acordo com as planilhas orçamentárias, vinculadas ao 

1136 Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632- 	
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procedimento licitatório Tomada de Preços n° 001/2018, com supervisão do engenheiro civil da 

Administração. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 216.865,78 (duzentos e 

dezesseis mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e setenta e oito centavos) a serem pagos 

conforme medições mensais devidamente vistoriada e aprovadas pela fiscalização da Contratante, em 

até 30 (trinta) dias após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura respectiva, onde deverão vir 

discriminados os valores da mão de obra e dos materiais, e comprovantes de regularidade perante a 

Receita Federal, FGTS e a CNDT, bem como a Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo 

SEFIP. 

Parágrafo Primeiro: A tesouraria depositará o pagamento em conta-corrente bancária do contratado, 

por ele fornecida. 

Parágrafo Segundo: No preço ajustado estão embutidas todas e quaisquer despesas diretas ou 

indiretas, bem como, despesas com material, mão de obra, deslocamento, estadia e alimentação dos 

funcionários que executarão os serviços, tributos, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e 

outros que incidam sobre o objeto contratado. 

Parágrafo Terceiro: O pagamento ao contratado fica condicionado a efetivação do repasse federal, 

possibilitando assim a revogação do processo caso o repasse não ocorra na integralidade. 

Cláusula Quarta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

• reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

Cláusula Quinta: Os pagamentos obedecerão às seguintes exigências: 

a) A ia parcela do pagamento só será efetuada após a apresentação da matrícula da obra no INSS, e 

a base de cálculo por parte do INSS do valor da obra. 

b) As parcelas subsequentes somente serão efetuadas após medições e apresentação de GPS e GFIP 

quitadas. 

c) A última parcela somente será efetuada após a baixa da obra no INSS e apresentação da CND da 

obra, acompanhada do Termo de Conclusão. 

DO PRAZO DE INÍCIO, DE CONCLUSÃO E DE RECEBIMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 	1' 
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Cláusula Sexta: O prazo para execução do projeto será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da 

publicação do presente contrato devidamente assinado pelas partes. 

Cláusula Sétima: O prazo para recebimento provisório dos serviços será de até 10 (dez) dias, a 

contar da comunicação escrita do Contratado da conclusão dos serviços. 

Cláusula Oitava: O prazo para recebimento definitivo dos serviços será de até 15 (quinze) dias, 

a contar do recebimento provisório. 

Cláusula Nona: O prazo de vigência do contrato 180 (cento e oitenta) dias, a contar da 

publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo Único: Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em 

dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

Cláusula Décima: Os prazos de início, de etapa de execução, de conclusão e de entrega das obras, 

bem como o prazo de vigência dos contratos poderão ser prorrogados, desde que devidamente 

justificado o motivo e aceito pela Administração nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666193. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Décima Primeira: As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta do 

crédito indicado pelo código n°: 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 

Dotações: 04.001.15.451.0006.2008-4490510000 

Parágrafo Único: Os recursos para custeio são oriundos do Ministério da Saúde, referente a Proposta 

n° 10430.4810001/16-003 Ação: Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS) 

componente ampliação. 

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: Para assinatura do presente contrato, a adjudicatária deverá prestar 

garantia de execução da obra, cujo valor será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor contratual, no mesmo prazo para a assinatura do contrato. 

Parágrafo Primeiro: O recolhimento da garantia de execução poderá ser efetuado nas modalidades 

indicadas no art. 56 da Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Segundo: A contratada perderá a garantia de execução quando: 	
/ 	Á 

a) Da inadimplência das obrigações e/ou rescisão do termo de contrato de empreitada;  
i 

3! 
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b) Do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pela Prefeitura da obra. 

Parágrafo Terceiro: A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á 

mediante: 

a) Aceitação pela Prefeitura do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo; 

b) Apresentação de comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia 

elétrica. As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto do lote, 

são de inteira responsabilidade da Contratada. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES ( Art. 55, VII, Lei 8.666193) 

Cláusula Décima Terceira: São obrigações da CONTRATADA: 

a) Assumir total responsabilidade por seus empregados e/ou prepostos que venham a executar os 

serviços decorrentes do presente Contrato, sendo que o CONTRATANTE não terá nenhuma relação ou 

vínculo contratual de natureza trabalhista, cuja responsabilidade será tão somente da CONTRATADA, 

sendo esta titular e responsável pelos direitos, obrigações e ações decorrentes, pagamento de salários 

e demais ônus, recolhimento de todos os encargos sociais e tributos pertinentes, indenização por 

quaisquer acidentes que seus empregados possam ser vítimas ou derem causa, quando da execução 

do serviço; 

b) Assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 

executados, bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 

c) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 

Contrato; 

d) Manter-se durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura do 

mesmo; 

e) Apresentar sempre que solicitado, durante toda a execução do Contrato, documentos que 

comprovem cumprir as legislações em vigor quanto às obrigações assumidas, em especial, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

Q Dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir 

a conclusão do objeto deste Contrato no todo ou em parte; 

g) Manter no(s) local(is) do objeto deste Contrato, devidamente atualizado(s), Livro(s) Diário(s) de 

Ocorrências; 

h) Não manter em seu quadro de pessoal trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos em horário 

noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, começando esta a partir dos 14 

(quatorze) anos; 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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i) Atender à solicitação para prestação de serviço requerida pelo CONTRATANTE, no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas; 

j) Desvincular, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da ciência pelo CONTRATANTE, 

qualquer funcionário ou preposto, cuja permanência nos serviços venha a ser inconveniente, quando 

for anotado pela fiscalização do Município; 

k) Prestar o serviço na forma ajustada, de acordo com os memoriais descritivos e Planilhas de 

Serviço; 

1) Estar à disposição do CONTRATANTE sempre que solicitado. 

Cláusula Décima Quarta: São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento na forma ajustada; 

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do Contrato; 

c) Fiscalizar os serviços ora contratados e tomar as devidas providências quando for o caso. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados no presente 

Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, exceto para a penalidade de multa de 

mora, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

1. ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não 

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

o 
2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado da execução do serviço, o contratado ficará sujeito à penalidade de multa 

de mora, a ser aplicada a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo de execução, a ser 

calculada pela seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da Administração 

Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela / 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 
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b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução por prazo superior ao dobro de prazo 

originalmente concedido para aquela etapa da execução ou que impossibilite o atendimento de prazos 

máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

b.4) interrupção da execução sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o Contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do Contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pela rescisão não amigável do contrato por iniciativa 

do Contratado. 

3. SUSPENSÃO 

a) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar a suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município 

de Piên, por prazo não superior a 2 (dois) anos, na forma do art. 87, III da Lei Federal n° 8.666, de 

1993. 

4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

a) No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, configurando ilícito penal e, no caso de 

inexecução dolosa do contrato, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e 

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 10 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado do crédito devido ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

§ 20 As multas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

	

§ 30 Independentemente da aplicação das penalidades indicadas nesta cláusula, a proponente ficará 	/ 
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

/ 
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§ 40  A inadimplência total ou parcial do contrato poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas nesta cláusula, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666193. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

§ 50  Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

o Cláusula Décima Sexta: O Contrato Administrativo decorrente desta licitação poderá ser rescindido: 

a) Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal 

n° 8.666/93. 

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração. 

c) Judicialmente, nos termos da legislação processual. 

Parágrafo Primeiro: No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do processo, 

terá o Contratante no prazo de 05 (cinco dias) úteis contados da notificação, assegurado o direito ao 

contraditório e ampla defesa. 

Parágrafo Segundo; A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as devidas 

consequências contratuais. 

DA VINCLJLAÇAO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima: O presente contrato está vinculado à Tomada de Preços n° 001/2018. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Oitava: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.883/94 

e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do 

Município de Piên/PR. 

Cláusula Décima Nona Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 	 j4 
7 	-v 
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Cláusula Vigésima: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula Vigésima Primeira: A fiscalização do serviço, desde o início dos trabalhos até seu recebimento 

definitivo, atuará no interesse exclusivo do CONTRATANTE, não excluindo nem reduzindo a 

responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. 

• 	Parágrafo Primeiro: A fiscalização deste contrato ficará a cargo do servidor Simon Schneider, 

engenheiro civil do Município. 

DA SEGURANÇA E MEDICINA NO TRABALHO 

Cláusula Vigésima Segunda: O CONTRATADO deverá fornecer a todos os trabalhadores os 

equipamentos de proteção individuais, adequados ao tipo de serviço a ser executado, devendo ainda: 

a) Treinar e tornar obrigatório o uso dos EPI5; 

b) Certificar-se de que o equipamento de proteção individual fornecido ao empregado 

obrigatoriamente contém a identificação do fabricante; 

c) Observar todas as condições de higiene e segurança necessárias à preservação da integridade física 

de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e aos materiais envolvidos na obra, 

de acordo com as Normas Regulamentadoras - NR5 aprovadas pela portaria 3.214 de 08/06/1978, lei 

federal no 6.514 de 22112/1977; 

d) Solicitar ao contratante a presença imediata do responsável pela fiscalização em caso de acidente 

na obra e/ou nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja providenciada a necessária 

perícia. 

Parágrafo Primeiro: O contratado, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade 

quanto à negligência ou descumprimento da Lei federal no 6.514 de 22/12/1977, portaria 3.214 de 

08/06/197, Normas Regulamentares - nos. 01 a 28 e em especial as nos. 04,05,06 e 18. 

Parágrafo Segundo: O Contratado não será eximido de qualquer responsabilidade quanto à segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores. 

Ii  
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Parágrafo Terceiro: Somente está autorizada a executar a obra para o Contratante, o Contratado que 

possuir profissionais qualificados e que estejam instruídos quanto às precauções relativas ao seu 

trabalho e apresentarem estado de saúde compatível com as atividades desenvolvidas; portanto, os 

trabalhos nunca deverão ser executados sem que sejam analisados os riscos previstos, os sistemas de 

proteção individual e coletivo e estado geral das ferramentas e equipamentos utilizados. 

Parágrafo Quarto: O Contratante atuará, objetivando o total cumprimento das normas, conforme 

contido no edital de Tomada de Preços n° 00112018, estando autorizado a interditar serviços ou 

partes destes em caso de não cumprimento das exigências de lei. Se houver paralisações por essa 

razão, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na obra. 

Ø 	DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Vigésima Terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 07 de março de 2018. 

LIVINO TURECK 
	

OQRD & BOUARD CONSTRUÇAO CIVIL 

PREFEITO DE PIÊN 
	

LTDA - ME 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: HELOANA S. TURECK 	 Assinatura: 

Nome: SIMON SCHNEIDER 	 Assinatura: 	 744fVL/12tL\ 
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DECRETA 
Art.l°- Fica EXONERADA, a pedido, a partir desta data a Senhora 
CAROLINE MARIA PACHECO PIVA, ocupante do Cargo de Menor 
Aprendiz. 
Art. 2° - O presente Decreto entra em vigor nesta data, ficando 
revogado parcialmente o decreto de n° 119/2017. 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 12 de Março de 2018. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
larcisio Hettwer 

Código Identilicador:F4IBADEB 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

RESOLUÇÃO N'003 DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA de Piên, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a 
Lei Municipal n° 118712013, com respaldo na deliberação da plenária 
ia Reunião Ordinária de 27.02.2018, e considerando o disposto no art. 
2l,XlldaLeiMunicipaln° 1187de2016; 

RESOLVE: 

Art. 1' Aprovar a abertura de Sindicância Administrativa, nos termo 
do art. 21, XII da Lei Municipal n° 1187/2013, para apuração de 
irregularidades praticadas pelo Conselho Tutelar, as quais foram 
denunciadas ao CMDCA. 

Art. 20  Constituir a Comissão Especial para apuração dos fatos, que 
será composta pelos seguintes Conselheiros Municipais de Direito da 
Criança e do Adolescente: 

- Daniclli dos Santos; 
II - Elianc Maria L. Kaminski; 
III — Araci Ribas; 
IV - Valfrido 1-lonorato Bueno. 

Art. 3 0  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 

Piên, 28 de fevereiro de 2018. 

•DANJELLI DOS SANTOS 
Presidente do Conselho da Criança e do Adolescente 

Publicado por: 
Pamela Ritzmann de Lima 

Código Identiflcador:5 1AC9995 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONCURSO PÚBLICO 00212017 - EDITAL 0112017 

CONCURSO PÚBLICO 002/2017—EDITAL 0112017 

EDITAL 007/2018 - CONVOCA CANDIDATOS 
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica 
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n° 
007/2017, homologado pelo Edital 007/2017, de 08 de dezembro de 
2017, considerando ainda que a segunda colocada não comprovou 
residência nos termos de Edital 001/2017, 

RESOLVE:  

II. Convocar o candidato a seguir relacionado para comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 
PiênlEstado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro — 
Piên!PR, a partir do dia 14 de março de 2018, no horário das 08:00 as 
12:00 e das 13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para 
realização da avaliação médica pré-admissional: 

Emprego: Agente de Comunitário de Saúde - ESF - Campo Novo 

CIa,nlftcoção 	 Nome do Condidíto 

3 	 Dayane Cristina Furquim das Santos Oulchinski 

PUBLIQUE-SE. 

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 13 de março de 
2018. 

LWJNO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identilicador:035A7FED 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°01112018 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS N°001/2018 
CONTRATADO: BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO 
CIVIL LTDA - ME. 
CNPJ sob n°09.519.064/0001-78 
OBJETO: O objeto do presente instrumento consiste na contratação 
de empresa especializada para implantação de lnfraestrutura no 
Parque de Eventos Municipal — MTIJR/2012 - Etapa 3, Avencal, 
Piên/PR, compreendendo: implantação de Infraestrutura, Playground e 
Equipamentos na área do Parque; Construção de Pista de Caminhada 
pavimentada com 846m e construção de Arca de Convivência com 
pavimentação, Guarda-Corpo e Equipamentos Urbanos. 
Valor: R$ 216.865,78 (duzentos e dezesseis mil, oitocentos e 
sessenta e cinco reais e setenta e oito centavos) a serem pagos 
conforme medições mensais devidamente vistoriada e aprovadas pela 
fiscalização da Contratante. 
Dotação: 04.001.15.451.0006.2008.4490510000 
• prazo para execução do projeto será de 120 (cento e vinte) dias. 
• prazo de vigência do contrato 180 (cento e oitenta) dias, a contar 
da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município. 
Data de assinatura: 07 de março de 2018. 

LIVINO TUREC'K 
Prefeito Municipal 

('PJSTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckoez 

Código Identllicador:58921 6F9 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N'01212018 

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 14512017 
CONTRATADO: ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA. 
CNPJ 05.063.65310001-33 
OBJETO: Aquisição de 01 (uma) Pá carregadeira sobre rodas 
acoplada com retroescavadeira para a Secretaria de Viação e 
Serviços Rodoviários. 
Valor: R$ 295.000,00 (duzentos e noventa e cinco mil reais) 
Dotação: 05.001.26.782.0005.10044490524000 
O prazo de fornecimento é de 60(sessenta) dias, contados da 
assinatura deste contrato. 
O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dis, contados a partir de sua assinatura. 
Data de assinatura: 08 de março de 2018. 
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REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS N°001/2018 CONTRATADO: BOUARD & BOUARD 
CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME. CNPJ sob n° 09.519.06410001-78 OBJETO: O objeto do 
presente instrumento consiste na contratação de empresa especializada para implantação de 
lnfraestrutu 
07 de Março de 2018 
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tt•PÚ BLICO CAflA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Gerência Executiva e Negocia[ de Governo Curitiba/PR 
Rua Conselheiro Laurindo, 280— 6° andar. 

80060-100 Curitiba - PR 

Oficio n°0821/2018/ GIGOV/CT 

CURITIBA, 29 de Março de 2018 

A Sua Excelência o Senhor 
Livino Tureck 
Prefeito Municipal 
Município de Piên 
Praça do Expedicionário, 14( 
CEP: 83 860-000 - Piên - PR 

Assunto: Comunica resultado do Processo Licitatúrio 
Ref.: 	Contrato de Repasse OGU n° 780630/2012 - Operação 1002526-42 - Programa Turismo 

- Implantação de Infraestrutura no Parque de Eventos Municipal 

Senhor Prefeito Municipal, 

1. 	Comunicamos a conclusão da verificação do resultado do processo licitatório 
conforme documentação apresentada através do oficio 088/201 8/Gabinete do Prefeito de 
19/03/2018, sendo que nos quesitos inerentes aos contratos de repasse OGU, a licitação foi 
considerada apta no valor de R$ 216.865,78. 

1.1 	Informamos os valores e itens licitados, verificados e aceitos pela CAIXA, na forma 
a seguir discriminada, conforme QCI apresentado: 

Valor de Investimento = R$ 716.326,53 

Valor de Repasse = R$ 604.396,89 

Valor de Contrapartida = R$ 14.326,53 
Saldo de repasse a reprogramar = R$ 97.603,11 

Para o próximo desbloqueio, o Município deverá apresentar: 

2.1 	Manifestação do órgão ambiental, pois a DLAE - Declaração de Dispensa de 
Licenciamento Ambiental Estadual - emitida pelo IAP encontra-se vencida desde 09/06/2016. 

Oficio n°0821 / 2018 / G!GOV/CT 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474— Ouvidoria de Governo 0800 200 2222 
ouvidoriadegovernocaixa.gov.br  

caixa.gov.br  
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2.2 	Cópia da Ordem de Serviço para a empresa vencedora da nova licitação. 

2.3 	Cópia da ART de execução do responsável técnico da empresa vencedora da nova 
licitação. 

2.4 	Comprovação de recolhimento da tarifa correspondente à análise de resultado de 
processo licitatório extra. 

2.5 	Encaminhar à CAIXA os seguintes documentos: 

a) Oficio de Solicitação de Desbloqueio de Recursos, modelo CAIXA (MO27056), 
assinado pelo Senhor Prefeito Municipal para o encaminhamento da documentação; 

b) Boletim de Medição, modelo CAIXA (MO 37587); 

e) Relatório Resumo de Empreendimento, modelo CAIXA (MO 37588); 

d) Relação dos fornecedores / prestadores de serviços vencedores do certame 
licitatório, contendo nome, CNPJ ou CPF e valor de cada fornecedor. 

e) Relatório de Acompanhamento do Trabalho Técnico Social, se houver. 

O Nota Fiscal a ser apresentada somente no caso de equipamentos, devendo constar 
o número do chassi do bem adquirido, o número do Contrato de Repasse e o 
programa; 

Importante : Não emitir / enviar Nota Fiscal no caso de obras. A mesma só deverá ser emitida após o 
envio do Oficio da CAIXA com o valor definitivo da autorização de desbloqueio. Será enviada na 
Prestação de Contas Parcial como comprovante de cada desbloqueio realizado. 

2.6 	Instalar placa de obra no prazo de até 15 dias após o recebimento deste oficio, em 
cumprimento a cláusula específica do Contrato de Repasse, indicando a origem e destinação dos 
recursos, no caso de execução de obras/serviços, conforme modelo fornecido pela CAIXA. 

2.7 	Incluir os dados da licitação no SICONV, conforme abaixo: 

2.7.1 	Na Aba Processo de Execução: registrar dados da licitação, proposta de preço, 
planilha, cronograma, justificativa, termo de homologação e adjudicação, extrato do edital de 
licitação, atas, Declaração de atendimento à Lei de Licitações, Declaração CNAE e Declaração de 
Composição de Quadro Societário; 

3. 	Os documentos fiscais emitidos contra esse contratado, representados por faturas, 
notas fiscais ou quaisquer outros comprobatórios da realização das despesas, devem estar 
devidamente identificados na primeira via, com o nome do programa e o número do Contrato de 

Oficio n°0821 / 2018 / GIGOV/CT 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474— Ouvidoria de Governo 0800 200 2222 
ouvidoriadegovernocaixa.gov.br  

caixa.gov.br  
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Repasse. (nessa etapa de solicitação de desbloqueio, emitir nota fiscal somente no caso de máquinas 
ou equipamentos), 

4. Sobre a vistoria de ateste de medição, informamos: 

4.1 	A atividade de fiscalização realizada pelo Tomador de recursos e não deve ser 
confundida com a atividade de acompanhamento de obra exercida pelo engenheiro/arquiteto da 
CAIXA, pois este profissional é responsável, exclusivamente, pela conferência, por ocasião da 
vistoria, da realização das etapas de obras indicadas na medição fornecida pelo proponente. O 
objetivo da visita técnica é verificar a situação da obra e observar sua evolução física, para o 
cumprimento do Contrato de Repasse. 

4.2 	A visita técnica não tem o objetivo de conferir à CAIXA, ou aos profissionais de 
engenharia e arquitetura que dela participam, a responsabilidade pela qualidade de execução dos 
serviços, pois a vistoria objetiva assegurar a correta aplicação dos recursos financeiros. 

5. Até o último desbloqueio, o Município deverá comprovar: 

5.1 	Execução das instalações elétricas que alimentam os postes de iluminação a serem 
instalados na área de conveniência, bem como o plantio da árvore ali prevista, a serem realizadas 
pela prefeitura às suas expensas, conforme informado em projeto e no memorial descritivo. 

6. Segue em anexo guia de analise de resultado do processo Licitatório extra, 
solicitamos nos devolver um avia autenticada. 

7. Estamos à disposição para mais esclarecimentos. 

o Respeitosamente, 

Fábio Dantas Cassali 
Coordenador de Filial 

Gerência Executiva e Negocial de Governo Curitiba 

Célio Américo Alves Izidoro 
Gerente de Filial 

Gerência Executiva e Ncgocial de Governo Curitiba 

Oficio n°0821 / 2018 /GIGOV/CT 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474— Ouvidoria de Governo 0800 200 2222 

ouvidoriadegoverno.caixa.gov.br  
caixa.gov.br  
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a 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
CNPJ: 76002666000140 IE

Endereço: RUAAWIONAS. 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên 
Fone: 4136321136 Fax: (41)3632-1148 

 NOTA DE EMPENHO 

Núowo 	 Tipa 	 Eoilida em 	 Reqiisiçic N ° 	 Req. Cwa N- 

307312018 	 Ordinário 	 2810312018 	 1793 	 36389 

Licitação 
Tipa 	 Minoro 

Torrada de preços 	 112018 de 0710212018 

Contrato/Aditivo 
Séria 	Cotala 	 Acílivo 	Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execiçâo Fim da execi.çk Fim da ore atualizada 

1860 	11/2018-SIM-AM 112018 	 1410312018 0910912018 	 1410312018 	1110712018 

Credor 
Fo'nedar 	 Matricula 	 CPF/CNPJ 

BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME 	 15515-2 	09.519.06410001-78 

Eotreço 	 Bairro 

RUA MAL. FLORIANO PEXOTO, 122 	 CERRO AZUL 

Cidada,UF 	 CEP 	 Fone 	 Tipa da conta bancária Barro Agência 	Coata 

Cerro Azul/PR 	 86570-000 	 Conta Corrente 001 4740-6 	6975-2 

Classificação da despesa 

09 SECRETARIA DE ESR)RTE, CULTURA E LAZER 

09.001 DEPARTAMENTO [E CULTURA 	
R$ 219.205,88 

•1  3 392 0010 2022 MANUTENÇÃO DA CULTURA ETIJRISFVKJ 

4.4,90.51.02.01 PRAÇAS, PARQUES E BOSQUES  
2511 	00750 Convênio Federal - Parque de Eventos 	 R$ 10.000,00 

De Exercícios Anteriores 

Outras Informações 

Histórico 
PRODUTO 	 MARCA 	 UM 	QUANTIDADE 	 VALOR VALOR TOTAL 

IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA NO PARQU 	 SERV 	 1,0000 209.205,8800 	209.205,88 

E DE EVENTOS MUNICIPAL - 

MTUR/2U12 - ETAPA 3, AVENCAL, PIÉN/PR, COMPREENDENDO: IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA, PLAYGROUND E 

EQUIPAMENTOS NA ÁREA DO PARQUE; CONSTRUÇÃO DE PISTA DE CAMINHADA PAVIMENTADA COM 846 M E CONSTRUÇÃO 

DE ÁREA DE CONVIVÊNCIA COM PAVIMENTAÇÃO, GUARDA-CORPO E EQUIPAMENTOS URBANOS. 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS: 136470625/2017 	 VALIDADE: 09/04/2018 
CERTIDÃO FGTS: 2018030805422985529603 	 VALIDADE: 06/04/2018 
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN: 3622.0F65.C18A.5E66 	 VALIDADE: 12/09/2018 

UVINO TURECK 	 , CRISTIANO QUADROS 	 SIDENEY DO NASCIMENTO MIORINE 
PREFUTO MUNICIPAL 	 SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 	 CONTADOR 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
CNPJ: 76002666000140 	E: 	 - 

Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên 
1 	 Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 

NOTA DE EMPENHO 

Núnero 	 Tioo 	 Erdti do em 	 RgisiçA, N 	 R€q. Coava N° 

3074/2018 	 Ordinário 	 28/0312018 	 1792 	 36389 

Licitação 
Tipo 	 Nãrmro 

Tomada de preços 	 112018 de 0710212018 

Contrato/Aditivo 

Seq,cia 	Cto 	 Aritivo 	lníc,o da vigência Fim da vigência Fim da vi•g. atualizada Inicio da euacLção Pim da ex&zçáo Fim da exeaivah,zoa 

1860 	11/2018- SIM-ANt 112018 	 14103/2018 09/0912018 	 1410312018 	1110712018 

Credor 
Fn'nece 	 Matricula 	 CPFICNPJ 

BOUARD & BOLJARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME 	 15515-2 	09519.06410001-78 

Eiteço 	 Balrro 

RUA MAL. FLORIANO PEIXOTO, 122 	 CERRO AZUL 

Cidae'IJF 	 CEP 	 Fone 	 Tipo de conta bancada Barco Agência 	Conta 

Cerro Azul/PR 	 86570-000 	 Conta Corrente 001 4740-6 	6975-2 

Classificação da despesa 

09 SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 	 trn 

09,001 DEPARTAMENTO DE CULTURA 	
R$ 10.000,00 

13.392.0010.2022 MANIJrNÇAO DA CULTURA ETIJRJSMO 	 IAM 

4.4.90.51.02.01 PRAÇAS, PARQUES E BOSQUES 

2511 	00750 Convênio Federal - Parque de Eventos 	 R$ 2.340,10 

i)a Exercício 

Outras informações 

Histórico 

PRODUTO 	 MARCA 	 UM 	QUANTIDADE 	 VALOR VALOR TOTAL 
IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA NO PARQU 	 SERV 	1,0003 	7.659,9000 	7.659,90 
E DE EVENTOS MUNICIPAL - 
MTUR/2012 - ETAPA 3, AVENCAL, PIÊN/PR, COMPREENDENDO: IMPLANTAÇÃO DE INFRARSTRUTURA, PLAYGROUND E 
EQUIPAMENTOS NA ÁREA DO PARQUE; CONSTRUÇÃO DE PISTA DE CAMINHADA PAVIMENTADA COM 846 M E CONSTRUÇÃO 
DE ÁREA DE CONVIVÊNCIA COM PAVIMENTAÇÃO, GUARDA-CORPO E EQUIPAMENTOS URBANOS. 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS: 138470625/2017 	 VALIDADE: 09/04/2018 
CERTIDÃO POIS: 2018030805422985529603 	 VALIDADE: 06/04/2018 
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN: 3622.0F65.C18A.5E5€5 	 VALIDADE: 12/09/2018 

eL» Vl: 

UVINO TURECK 	 CRISTIANO QUA0S 	 SIDENEY IX) NASCIMENTO MIORINE 
PREFEITO MUNICIPAL 	 SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FIPtANÇAS 	 CONTADOR 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 258 

órgão requisitante: fsecretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo 
N° requerimento: 1612018 
Data: 11010712018 

N° Processo Licitatório: TOMADA DE PREÇOS N° 001/2018 
N° Contrato/Ata Reg. Preços: CONTRATO N° 011/2018 
Fornecedor: BOUARD & BOUARD CONTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME 
Vencimento do Contrato 1 Ata Reg. Preços: i VIGÊNCIA 10/0912018 

Aditivo solicitado: 
( )Valor/ 

(X) Prazos de Execução (90 dias) e Vigência (até 31 de Dezembro de 2018) 

( ) Quantidade(s) / 

OBS: Aditivos de prazo em atas de registros de preços não podem ser superiores há 12 meses, incluindo as 
prorroqações (Art. 12, Dec. 7.892/13)  

Descrição do(s) objetos a ser(em) 

IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA NO PARQUE DE EVENTOS MUNICIPAL - MTURf2012 - ETAPA 3, AVENCAL, 
PIÊN-PR, COMPREENDENDO: IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA, PLAYGROUND E EQUIPAMENTOS NA ÁREA DO 
PARQUE; CONSTRUÇÃO DE PISTA DE CAMINHADA PAVIMENTADA COM 846M; CONSTRUÇÃO DE ÁREA DE 
CONVIVENCIA COM PAVIMENTAÇÃO, GUARDA-CORPO E EQUIPAMENTOS URBANOS. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam o 
aditivo pretendido, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a licitação): 

A obra está em execução, porém, em comum acordo com a empresa, o Município optou em iniciar a obra pela 
pavimentação da pista de caminhada, a empresa teve dificuldades em encontrar fornecedores disponíveis no 
período para a execução do serviço, o que atrasou o início da execução. 
Os equipamentos urbanos estão sendo fabricados pela empresa (foi comprovado com envio de fotos), porém serão 
aplicados e medidos somente no final da obra, com o intuito de evitar um eventual vandalismo durante a obra. 
Dessa forma, solicitamos um aditivo de prazo de execução de 90 dias e prorrogação do prazo de vigência até o dia 
31 de Dezembro de 2018 (mesma data do contrato com a Caixa Econômica Federal). 

Realização do aditivo é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 	 - 

04.001. 1S.451.0006.2008.44S0.51.00.00 

Recursos ( X) Próprios 	(X) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
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Local de entrega /prestação ou 
execução do serviço/obra: 

RUA SÃO PAULO, ESQUINA COM 
RUA DOURADOS, S/N°, QUADRA 49, 
AVENCAL, PIÊN-PR 

Prazo para entrega /prestação ou 
execução do serviço/obra em vigor: 

10/10/2018 (Prazo de execução após o 
aditivo) 
31/12/2018 (Prazo de Vigência após a 
prorrogação) 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Engenheiro Civil - Simon Schneider 

Junto ao aditivo contratual, o Departamento de Licitações e Compras deverá anexar essa requisição, o parecer 
jurídico acerca do mesmo, as comprovações de que o contratado mantém em dia suas condições de habilitação e 
de regularidade fiscal, bem como a consulta no site do Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR) para verificação 
quanto a não existência de impedimentos para licitar e contratar com a Administração Pública. 

r 

HeloanaS. Turec 
Secretária de Planejamento, 

Obras e Urbanismo 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3632-1136 	2 

o 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: 10  Aditivo ao Contrato n° 01112018. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo 

Departamento de Licitações e Compras, sobre a possibilidade de realizar aditivo ao Contrato no 

011/2018, decorrente da Tomada de Preços n° 001/2018, cujo objeto é a Implantação de 

Infraestrutura no Parque de Eventos Municipal - Mtur/2012 - Etapa 3, Avencal - Piên/Pr, 

compreendendo: Implantação de Infraestrutura, Playground e Equipamentos na área do 

Parque; Construção de Pista de Caminhada pavimentada com 846 M e construção de Área 

de Convivência com pavimentação, Guarda-Corpo e Equipamentos Urbanos, em 

atendimento à Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo. 

1. Da análise do processo: 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o pedido com o requerimento da 

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo, a qual solicita a prorrogação do prazo contratual de 

execução por mais 90 (noventa) dias, a partir de 12/07/2018 e o prazo de vigência fica prorrogado 

até 31/12/2018, justificando adequadamente sua pretensão. 

O pedido de prorrogação de prazo está amparado na Lei n° 8.666/93, a qual dispõe 

em seu artigo 57, II, que: 

• 	 Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

(.. .) 

ii - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 

É importante observar que a prorrogação depende de previsão no ato convocatório. 

Conforme leciona o mestre Marçal Justen Filho': 

A renovação do contrato, na hipótese do inc. II, depende de explícita autorização no ato 
convocatório. Omisso esse, não poderá promover-se a renovação. Essa asserção deriva do 
princípio da segurança. Não é possível que se instaure a licitação sem explícita previsão acerca 
do tema. Os eventuais interessados deverão ter plena ciência da possibilidade de prorrogação. 

'JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética, 
2012, p. 836. 
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Ressalta-se que o pedido quanto à prorrogação do prazo encontra previsão no ato 

convocatório da Tomada de Preços n° 001/2018, no item 9.2, conforme abaixo: 

9.2. O prazo de início, de etapa de execução, de conclusão e de entrega do objeto poderá ser 
prorrogado desde que seja solicitado com as devidas justificativas ao Departamento de Obras e 
Edificações e que estas sejam julgadas aceitáveis pelo Departamento, nos termos do artigo 57 

da Lei n° 8.666193. 

Da análise contratual, constatamos que o pedido quanto à prorrogação do prazo 

encontra guarida na cláusula décima, do respectivo instrumento, onde estabelece que: 

Cláusula Décima: Os prazos de início, de etapa de execução, de conclusão e de entrega das 
obras, bem como o prazo de vigência dos contratos poderão ser prorrogados, desde que 
devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração nos termos do artigo 57 da Lei n° 

8.666/93. 

Finda a vigência contratual é importante que o Gestor Público observe alguns critérios 

necessários à prorrogação. O primeiro desses pressupostos é que a prorrogação seja devidamente 

justificada, conforme disciplina o §2 0  do art. 57 da Lei de Licitações: 

§ 20 Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada 
pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

Pela verificação dos autos nota-se que a Secretaria solicitante devidamente justificou 

o pedido de prorrogação, conforme consta de seu requerimento. 

Destarte, entende-se que não há óbices quanto à possibilidade de deferimento do 

pedido de aditivo de prazo. 

Recomenda-se, no entanto, ao Departamento de Licitações e Compras que realize 

consulta junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, com vistas a verificar o cadastro 

de impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública e que solicite a contratada que esta 

apresente novamente a documentação concernente à sua regularidade perante o FGTS, INSS e 

Justiça do Trabalho, em consonância com o inciso XIII do art. 55 da Lei n° 8.666/1993, o qual 

estabelece que a contratada tem obrigação de se manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

2. Da conclusão: 

Diante do exposto, opina esta Procuradoria Jurídica pelo deferimento do pedido de 

prorrogação do prazo contratual de execução por mais 90 (noventa) dias, a partir de 12/07/2018 e o 

prazo de vigência fica prorrogado até 31112/2018 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 1 deste parecer, ii, fina 

2 
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Por fim, frisa-se que, que os critérios e a análise do mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.J. é o parecer. 

Piên/PR, 10 de Julho de 2018. 

Fernandatibas Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

o 

o 

3 
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lO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 01112018 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS N° 00112018 

1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E BOUARD & BOUARD 
CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 
um lado o MUNICIPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.002.666/0001-40, com sede na Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado 
pelo seu Prefeito Municipal Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da cx no 
3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL 

LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 09.519.064/0001-78, Inscrição 
•  Estadual n° 904.409.677-0, Inscrição Municipal n° 1064, CRENPR - CAU no 47892, com endereço na 

Rua Marechal Floriano Peixoto, n° 122, Bairro Centro em Cerro Azul/PR, CEP: 83.570-000, fone (41) 
3662-1174, neste ato representado pelo Sr. JOSIEL BOUARD, inscrito no CPF sob n° 581.305.279-
87, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao 
Contrato n° 011/2018, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo 
discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: O prazo de execução deste contrato fica prorrogado por mais 90 (noventa) dias a 

partir de 12/07/2018. 

Cláusula Segundu O prazo de vigência deste contrato fica prorrogado até 31112/2018. 

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 10 de julho de 2018. 

6 
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L.IVINO TURECK 
	

/ 	
JOSIEL BOUARD 

	

Município de Piên 
	

BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL 

	

CONTRATANTE 
	

LTDA - ME 

CONTRATADO 

Testemunhas: 
( 

Nome: HELOANA S. TURECK 	 Assinatura:  

Nome: SIMON SCHNEIDER 	 Assinatura: iA 11A.5-  

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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ES1'ADO DO FARANA 
PREREITURA MUNICIPAl. DE PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

MUNICÍPIO DE PIÊN - CNPJ: 76.002.66610001-40 

1 DATA 	nol 
1 ADITIVO 

N' 	 ool 
1 CONTRATO 

N' 	 DAI 1 LICITAÇÃO 
MoDALIDADE 1 CONTRATADO 

1 
1 ADITIVO 

1 
1 1. O PRAZO DE CCUÇAO DESTE CONTRATO FICA PRORROGADO POR MAIS 90] 

1007/2018 
011/2018 

XII /2(1 18 
ROUARD & BOUARD cONSTRUÇÃ4 PARTIR OE 12/07(20I& 1 (NOVENTA)DIkSA 

I- ADITIVO 
TOMADA 	

Di 
PREÇOS CIVIL LTDA - ME 11.0 PRAZO DE VIGÊNCIA DESTE CONTRATO FICA PRORROGADO ATE 31/12/2018.1 

074'2017 1 TOMADA 	DE 11.0 PRAZO DE EXECIJÇAO DESTE CONTRATO FICA PRORROGADO POR MAIS 1801 
230720l8 

2' ADITIVO 
11/2017 1 PREÇOS 

LN CONSTRUÇÕES LTDA (CENTO E OITENTA)  DIAS A PARTIR DE 27/07/2018, 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário De Administração E Finanças 

I ESTADO DO PARANÁ 
PRFFEITIIRA MITNIrJPAL DE PRADO FtRREIRA 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:00CF5D90 

DIVISÃO DE MATERIAIS E COMPRAS 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N°5212018 

TERMO DE AD,JUDJCACÃO E HOMOLOGACÃO 

SILVIO ANTONIO DAMACENO, Prefeito do Município de PRADO FERREIRA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas em Lei, 

RESOLVE: 

ADJUDICAR E HOMOLOGAR a Licitação n°90/2018, referente ao Pregão Presencial n°52/2018, que foi devidamente apreciada pela Assessoria 
Jurídica e pela Comissão de Licitação, designado pelo Senhor Prefeito Municipal, através da Portaria n° 2012018, conforme consta do Parecer 
Jurídico e termo de ata, devidamente lavrada em que fica classificada a empresa abaixo mencionada, nos termos dos Artigos 3 0, 23 da Lei n° 
8.666193 e demais alterações, visando a AQUISIÇÃO DE GRAMA ESMERALDA DESTINADAS A DIVERSOS LOCAIS DE ACESSO 
PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA, sendo: 

JEFER5ON BATI5TA DOS SANTOS EIREII ME 

Inre 11cm Produlo'Serviço Mura Onidudc Qualliulzdc Preço Preço urnl 

1 GRAMA E5NIERAI.nA SA0nENTO 1 MTS 1 1.000,00 14,95 14.950,00 

TOTAL 4.950,00 

execução dos serviços será realizada, em conformidade com as especificações acima mencionadas, por um período de 12 (doze) meses, da 
assinatura do contrato. 

O pagamento será efetuado mensalmente, após entrega dos produtos, mediante solicitação de pagamento protocolada pela empresa, através de 
crédito em conta corrente à vista da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo responsável pelo Departamento requisitante, 
acompanhadas obrigatoriamente da CND do INSS e CRF do FGTS. 

Em face do despacho acima, autorizamos o Setor competente desta Municipalidade efetuar a contratação conforme a proposta vencedora, obedecidas 
às normas de formalização legal, prevista na Legislação. 

PRADO FI3RREIRA, 30/0712018. 

SIL flO ANTONIO DAMA CENO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Cristina Neto 

Código Ideatificador:BFAB97D0 

ESTADO DO PARANA 
PRPFEITITRA MITNIrIPAI 1W »flT Âwrns 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
CONTRATO 16412018 

vrww.diariomunicipal.com,br/anio 	 373 
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Contratos - Prefeitura de Pién 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 01112018 
REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS N°001/2018 1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE Si 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - 
ME 
10 de Julho de 2018 

o 

https:llw.pien.pr.gov.br/contratos 	
111 
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órgão requisitante: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo 
No requerimento: 2412018 
Data:  

N° Processo Licitatório: TOMADA DE PREÇOS N° 00112018 
N° Contrato/Ata Reg. Preços: CONTRATO N° 011/2018 
Fornecedor: BOUARD & BOUARD CONTRUÇAO  CIVIL LTDA - ME 
Vencimento do Contrato / Ata Reg.fços: VIGÊNCIA 31/12/2018 

Aditivo solicitado: 
(x) Valor / 

(X) Prazos de Execução (45 dias) 

( ) Quantidade(s) / 

OBS: Aditivos de prazo em atas de registros de preços não podem ser superiores há 12 meses, incluindo as 
prorrogaçõeJAttj2, Dec. 7.892/13)  

Descrição do(s) objetos a ser(em) aditivado(s): 

IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA NO PARQUE DE EVENTOS MUNICIPAL - MTUR/2012 - ETAPA 3, AVENCAL, 
PIÊN-PR, COMPREENDENDO: IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA, PLAYGROUND E EQUIPAMENTOS NA ÁREA DO 
PARQUE; CONSTRUÇÃO DE PISTA DE CAMINHADA PAVIMENTADA COM 846M; CONSTRUÇÃO DE ÁREA DE 
CONVIVENCIA COM PAVIMENTAÇÃO, GUARDA-CORPO E EQUIPAMENTOS URBANOS. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam o 
aditivo pretendido, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a licitação): 

São necessários 45 dias de aditivo no prazo de execução para a realização de serviços extras adicionais não 
previstos em contrato. 

Realização do aditivo é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim 	(x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Dotação Orçamentária: 

04. 001. 15.45 1.0006. 2008.44.90.5 1. 00. 00 

Recursos ( X) Próprios 	(X) Federais 	( 	)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra em vigor: 

RUA SÃO PAULO, ESQUINA COM - 24/11/2018 (Prazo de execução após o 
RUA DOURADOS, S/N°, QUADRA 49, aditivo) 
AVENCAL, PIEN-PR 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-OCO. Fone; (41) 3632-1136 
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Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Engenheiro Civil - Simon Schneider 

Junto ao aditivo contratual, o Departamento de Licitações e Compras deverá anexar essa requisição, o parecer 
jurídico acerca do mesmo, as comprovações de que o contratado mantém em dia suas condições de habilitação e 
de regularidade fiscal, bem como a consulta no site do Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR) para verificação 
quanto a não existência de impedimentos para licitar e contratar com a Administração Pública. 

Heloan .Tur 
Secretária de Planejamento, 

Obras e Urbanismo 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	2 
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https/fwww.sifge.caixa.gov.bdEnipresa/Crf/Crf/FgeCFSlrnprimftPapel.asp  

iA 	4 	X!1ij 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	 09519064/000178 

Razão Social: 	OCUARO E 5004W CONSTRUCAO C!VTL LIDA EPP 

Nome Fantasia: 38 CONSTRUC4O CIVIL 

Endereço: 	 R MARECHAL FLORIANO PEXOTO 1 22 / CENTRO / CERRO AZUL/ PR / 83570-000 

A Caixa Econêmica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 
de maio de 1990, Certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em 
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes 
a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: :5/0912018 a 1411012018 

Certificação Número: 2018091504495696392156 

Informação obtida em 21/09/2018, às 14:18:54. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à verificação de 
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  

o 

mói 

bttps:I/wwvv.sifge.caixa.gov .bdEmpresa Crf/Crf/FgeCFS!rnprl:/Papeiasp 
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CERTIDÃO NSGAT:VA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: BOJARO & BOUARD CONSTRIJCAO CIVIL LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 09.519.064/0001-78 

Certidão IY: 156150917/2018 
Expedição: 1.5/38/2018, às 08:08:21 
Validade: 10/02/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica- se que BOUARD & SOUnD CONSTRUCAO CIVIL LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n 
09.519.064/3301-78, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Traballil st.ss - 
Certidão =tida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resoção Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão cão de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa urídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos :  agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

• 	Internet i http://wwwtst.j  tis . br) . 

Certidão emitida gratuitaciente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas nacurais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho cuanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatOria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação PrévIa. 

1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

- 	 Coordenação da Receita do Estado 
PARANA 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 018218341-77 

Certidão fornecida pára o CNPJ/MF: 69.519.06410001-78 
Nome: BOUARD & BOUARD CONSTRUCÃO CML LTDA EPP 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Vátida até 14I1.i/2018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 

www.tflacgQypí 

Pãginn 1 'li,' 7 

E'n'i,do via h;Icmel PúbI'ca ófOI2r, IF 	:M <2) 



Paraná 
PREFEITURA MUNICIPAL CERRO AZUL 	 Data. 11/09/2018 10h42min 

Ç 	SECRETARIA DE FINANÇAS 	 Número 	Validade 

276 	1/10/201J 

271 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - EPP CNPJ. 09519064000178 

âncn 

Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto à 
	

Finalidade 

'¼ 4 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição 
abaixo caracterizada. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

C/,,linn ra Cnntrnlo 
¼ 	 r —••-"-- 

CWKJGYKHSPOIVUA1 

A validade do documento pode ser ccnstJtEda no &te da prefeitura por meio do código de controie informado. 
http:f/www.Derroazul.pr.gov .bri  

Cerro Azul (PR), 11 de Setembro de 2018 

RL,a Sardo do Corro AZLI[. 63 Centro 
Ard (P5) - CF- 535700 orO. Ecos 4136621022 

Páj.de 1 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: 20  Aditivo ao Contrato no 01112018. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo 

Departamento de Licitações e Compras, sobre a possibilidade de realizar aditivo ao Contrato n° 

011/2018, decorrente da Tomada de Preços n° 001/2018, cujo objeto é a Implantação de 

Infraestrutura no Parque de Eventos Municipal - Mturf 2012 - Etapa 3, Avencal - Piên/Pr, 

compreendendo: Implantação de Infraestrutura, Playground e Equipamentos na área do 

Parque; Construção de Pista de Caminhada pavimentada com 846 M e construção de Área 

de Convivência com pavimentação, Guarda-Corpo e Equipamentos Urbanos, em 

atendimento à Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo. 

1. Da análise do processo: 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o pedido com o requerimento da 

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo, a qual solicita a prorrogação do prazo contratual de 

execução por mais 45 (quarenta e cinco) dias, a partir de 10/10/2018, justificando adequadamente 

sua pretensão. 

O pedido de prorrogação de prazo está amparado na Lei n° 8.666/93, a qual dispõe 

em seu artigo 57, II, que: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

(...) 
ii - à prestação de serviços a serem executados de forma continua, que poderão ter a sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 

(...) 

É importante observar que a prorrogação depende de previsão no ato convocatório. 

Conforme leciona o mestre Marçal Justen Filho': 

A renovação do contrato, na hipótese do inc. II, depende de explícita autorização no ato 
convocatório. Omisso esse, não poderá promover-se a renovação. Essa asserção deriva do 
princípio da segurança. Não é possível que se instaure a licitação sem explícita previsão acerca 
do tema. Os eventuais interessados deverão ter plena ciência da possibilidade de prorrogação. 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários á lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética, 
2012, p. 836. 
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Ressalta-se que o pedido quanto à prorrogação do prazo encontra previsão no ato 

convocatório da Tomada de Preços n° 001/2018, no item 9.2, conforme abaixo: 

9.2. O prazo de inicio, de etapa de execução, de conclusão e de entrega do objeto poderá ser 
prorrogado desde que seja solicitado com as devidas justificativas ao Departamento de Obras e 
Edificações e que estas sejam julgadas aceitáveis pelo Departamento, nos termos do artigo 57 
da Lei no 8.666/93. 

Da análise contratual, constatamos que o pedido quanto à prorrogação do prazo 

encontra guarida na cláusula décima, do respectivo instrumento, onde estabelece que: 

Cláusula Décima: Os prazos de início, de etapa de execução, de conclusão e de entrega das 
obras, bem como o prazo de vigência dos contratos poderão ser prorrogados, desde que 
devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração nos termos do artigo 57 da Lei n° 
8.666/93. 

Finda a vigência contratual é importante que o Gestor Público observe alguns critérios 

necessários à prorrogação. O primeiro desses pressupostos é que a prorrogação seja devidamente 

justificada, conforme disciplina o §2 0  do art. 57 da Lei de Licitações: 

§ 2 0  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada 
pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

Pela verificação dos autos nota-se que a Secretaria solicitante devidamente justificou 

o pedido de prorrogação, conforme consta de seu requerimento. 

Destarte, entende-se que não há óbices quanto à possibilidade de deferimento do 

pedido de aditivo de prazo. 

Recomenda-se, no entanto, ao Departamento de Licitações e Compras que realize 

consulta junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, com vistas a verificar o cadastro 

de impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública e que solicite a contratada que esta 

apresente novamente a documentação concernente à sua regularidade perante o FGTS, INSS e 

Justiça do Trabalho, em consonância com o inciso XIII do art. 55 da Lei n° 8.666/1993, o qual 

estabelece que a contratada tem obrigação de se manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

2. Da conclusão: 

Diante do exposto, opina esta Procuradoria Jurídica pelo deferimento do pedido de 

prorrogação do prazo contratual de execução por mais 45 (quarenta e cinco) dias, a partir de 

10/10/2018. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 1 deste parecer, in tine. 

o 

2 
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Por fim, frisa-se que, que os critérios e a análise do mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.I. é o parecer. 

Piên/PR, 10 de Outubro de 2018. 

Fernanda Ribas Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

U 

o 

3 
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20  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 01112018 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS N° 00112018 

20  TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE PINfPR E BOUARD & BOUARD 
CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME 

- 	 Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 
um lado o MUNICIPIO DE PIEN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.002.666/0001-40, com sede na Rua Amazonas no 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado 
pelo seu Prefeito Municipal Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da CI n° 
3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL 

LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 09.519.064/0001-78, Inscrição 
Estadual no 904.409.677-0, Inscrição Municipal n° 1064, CREA/PR - CAU n° 47892, com endereço na 
Rua Marechal Floriano Peixoto, n° 122, Bairro Centro em Cerro Azul/PR, CEP: 83.570-000, fone (41) 
3662-1174, neste ato representado pelo Sr. JOSIEL BOUARD, inscrito no CPF sob n° 581.305.279-
87, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao 
Contrato n° 011/2018, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo 
discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: O prazo de execução deste contrato fica prorrogado por mais 45 (quarenta e cinco) 

dias a partir de 10/10/2018. 

Cláusula Segunda: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 10 de outubro de 2018. 

	

LIVINOTURECK 	 JOSIEL BOUARD 

	

Município de Piên 	 BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL 

	

CONTRATANTE 	 LTDA - ME 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: HELOANA S. TURECK 	 Assinatura:  

Nome: SIMON SCHNEIDER 	 Assinatura: 

Rua Amazonas, Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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O MUNICÍPIO DE PÉROLA DOESTE, Estado do Paraná, inscrito 
no CNPi no 75.924290/0001-69, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, o Sr. 
NILSON ENGELS, residente e domiciliado na Rija Paraná, n° 52, 
nesta cidade, portador da Cédula de Identidade sob a° 42238821 -SSP-
PR, CPF o" 717.534.789-87, torna público a Dispensa de Licitação a 
seguir: 
Objeto: contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de lazer para os grupos de terceira idade de PEROLA 
D'OES'I'E/PR, contendo o almoço e os banhos nas piscinas para 
atender a demanda da secretaria municipal de assistência social 
de município de PÉROLA D'OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
conforme ordem de serviço em anexo. 
Valor total estimado: RS 15.750,00 (quinze mil setecentos e 
cinquenta reais) 
Data da abertura: 23/10/2018 
Prazo de entrega: 120 dias. 
Forma de Pagamento: todo dia IS de cada mês. 
Dotação Orçamentária: 
08.00— SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.01 — DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO SOCIAL 
08.244.0009.2.016 — Bloco de Financiamento da Proteção Social 
Básica 
3.3.90.39.00.00.Ot).00.l 003 - Outros Serviços de Terceiros-Jurídica 
Conforme Parecer Jurídico. 
Fundamento Legal: artigo 24, inciso IL da Lei 8,666 de 21 de Junho 

o 993 e suas alterações posteriores. 

Pérola D'Oeste, 23 dias do mês de outubro de 2018 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 	

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código Identificador:3EC27371 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGACÀO E ADRJDIACÃQ. 
O MUNICÍPIO DE PÉROLA D'OESTE, Estado do Paraná, inscrito 
no CNP.] n° 75.924.290/0001-69, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, o Sr. 
NILSON ENOELS, residente e domiciliado na Rua Paraná, n° 52, 
nesta cidade, portador da Cédula de Identidade sob n°4223882 l-SSP-
PR, d'E n°717.534.789-87. 
HOMOLOGO: 
A DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 1512018, referente á 

.

tratação de empresa especializada para prestação de serviços 
lazer para os grupos de terceira idade de PEROLA 

D'OESTEJPR. contendo o almoço e os banhos nas piscinas para 
atender a demanda da secretaria municipal de assistência social 
de município de PEROLA D'OEST E, ESTADO DO PARANÁ, 
conforme ordem de serviço em anexo, conforme Parecer da 
Assessoria Jurídica e, Comissão de Licitações, com base no art. 24, 
inciso II da Lei n° 8.666 de 21.06.93 e alterações posteriores, para a 
Execução na forma legal pela empresa: GRIMM E FISS LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, com sua sede social na Colônia das 
Missões. S/N, Zona Rural, do município de Pérola D'Oesle, estado do 
Paraná, CEP: 85740-000, inscrita no CNPJ sob a° 11.031.488/0001- 
30, neste ato representado pelo Sr. ANI MARGARIDA GRIMM 
FISS, portadora do RO sob n° 7.106.907-0 SSPPR e CPF n° 
777.924.089-49, brasileira, empresária, residente e domiciliado, na 
cidade de Pérola D'oeste estado do Paraná ,_pelo valor de RS 
15.750,00 (quinze mil setecentos e cinquenta reais) 

Pérola D'Ocste/PR, 23 dias do mês de outubro de 2018. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código Identificador:4A164079 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
RESOLUÇÃO N° 13, DE 22 DE OUTUBRO DE 2018. 

APROVA A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PPAS 
1, REFERENTE AO ["SEMESTRE DE 20 IS. 

O Conselho Municipal de Assistência Social-CMAS de Piên, no uso 
de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n° n° 1.337, 
06 de abril de 2018, e de acordo como art. 19, do Regimento Interno 
do Conselho e; 

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 22 de 
outubro de 2018; 

RESOLVE: 

Art. 1" Aprovar a Prestação de Contas do PPAS 1, referente ao 1° 
semestre de 2018. 

Art. 2 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PiêníPR, 22 de outumbro de 2018. 

LUZ MARINA V. C. NA DER 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identiflcador:627C3629 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS MUNICÍPIO DE 

PIÊN - CNPJ: 76.002.66610001-40 

DATA 
100 
ADITIVO 

N' 	D( 
CONTRATO 

N 	DA 
LICITA AO 

MODALIDADE CONTRATADO ADITIVO 

1. 	O 	PRAZO 	DE 
axecuçÃo nEsTE 

BOUARD 	& CONTRATO 	F:c, 
R0IJARD PRORROGADO POR 

111/2015 
'' 

TOMADA 	DE 
CONSTRUÇÃO MAIS 	 45 

2° ADITIVO PREÇOS 
CIVIL LTDA - (QUARENTA 
ME CINCO) 	niAs 	A 

PARTIR 	DI, 
'0/101201 t. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário De Administração c Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador:6B13855BF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 119120 IS PROCESSO N°2095/2018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147. de 7 de 
agosto de 2014). 

OBJETO: 	Aquisição 	de 	equipamentos, 	eletroeletrõnicos, 
eletrodomésticos e de informática e tapetes antiderrapantes pala 
piscina cm atendimento as secretarias municipais, conforme 
quantidades e especificações constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÀO INTERESSADA: Secretaria Municipais 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.52012002, Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 	14712014), 	Lei Complementar Municipal n° 	112015 
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Contratos - Prefeitura de Piên 

20  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 01112018 	277 
REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS N° 001/2018 2 0  TERMO ADITIVO QUE ENTRE Si 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - 
ME 
10 de Outubro de 2018 

o 

111 
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Órgão requisitante: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo 
N° requerimento: 2612018 
Data: 12511012018 

N° Processo Licitatório: TOMADA DE PREÇOS N° 001/2018 
N° Contrato/Ata Reg. Preços: CONTRATO N° 011/2018 
Fornecedor: BOUARD & BOUARD CONTRUÇAO  CIVIL LTDA - ME 
Vencimento do Contrato / Ata Reg. Preços:  VIGÊNCIA 31/1212018 

Aditivo solicitado: 
(X) Valor / ADITIVO R$ 18.008,36 - SUPRESSÃO R$ 1.899,17 

( ) Prazos de Execução 

) Quantidade(s) / 

OBS: Aditivos de prazo em atas de registros de preços não podem ser superiores há 12 meses, incluindo as 

Descrição do(s) objetos a ser(em) aditivado(s): 

IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA NO PARQUE DE EVENTOS MUNICIPAL - MTUR/2012 - ETAPA 3, AVNCAL, 
PIÊN-PR, COMPREENDENDO: IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA, PLAYGROUND E EQUIPAMENTOS NA ÁREA DO 
PARQUE1 CONSTRUÇÃO DE PISTA DE CAMINHADA PAVIMENTADA COM 846M; CONSTRUÇÃO DE ÁREA DE 
CONVIVENCIA COM PAVIMENTAÇÃO, GUARDA-CORPO E EQUIPAMENTOS URBANOS. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam o 
aditivo pretendido, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a licitação): 
Durante a obra ocorreram alterações de quantidades de serviços do contrato para a incrementar a qualidade e 
funcionalidade da mesma; A planilha em anexo (PLANILHA DE ORÇAMENTO DE ADITIVO DE VALOR) detalhada de 
serviços em anexo (orçamento do aditivo), o contrato teve a inclusão de serviços que geram um ACRESCIMO De R$ 
18.008,36 e uma SUPRESSÃO de R$ 1.899,17. O valor do acréscimos está em 8,30% em relação ao contrato 
original e a supressão em 0,88% em relação ao contrato original. 

Realização do aditivo é para atendimento de ordem judicial? 
	

( ) Sim (x)Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Dotação 

04.001. 15.451.0006.2008.44.90.51.00.00 

Recursos ( X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra- 

RUA SÃO PAULO, ESQUINA COM 
RUA DOURADOS, S/N°, QUADRA 49, 
AVENCAL, PIÊN-PR 

Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra em vigor: 

24/11/2018 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	1 
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do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Engenheiro Civil - Simon Schneider 

Junto ao aditivo contratual, o Departamento de Licitações e Compras deverá anexar essa requisição, o parecer 
jurídico acerca do mesmo, as comprovações de que o contratado mantém em dia suas condições de habilitação e 
de regularidade fiscal, bem como a consulta no site do Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR) para verificação 
quanto a não existência de impedimentos para licitar e contratar com a Administração Pública. 

A Á A ) 

Heloaria,22ur 
Secretária de Planejamento, 

Obras e Urbanismo 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-COO. Fone: (41) 3632-1136 



TOTAL ACRÉSCIMO - ADITIVO 

83476i 	
SINAPILUMINARIA FECHADA PARA ILUMINACAO PUBLICA - 

JTALACAO (EXCLUINDO LNsIPADAS 
73831/5] 	SINAPIiLAMPADA MISTA DE 250W - FORNECIMENTO E INST 

TOTAL SUPRESSÃO 

1 2[ 
~FABWCAÇADDE FÕRrvt PARA VIGAS, EM CHAPA D 
JMM.AF 1212015 

1 

 

CONTRATO 
ICONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (CIMENTO. 

--- - 1 IMECÂMCO- COM  

14 

 
LANÇAIVIENTOCOM USO DE BALDES, ADENSAMEN1 
ESTRUTURAS, AF 1212015 

. 171 CONTRATD(LASTRO PE ARDA GROSSA ESPALHAMENTO MANU 

Piên, 25 de Outubro de 2018. 

DE MADEIRA COMPENSADA, NÃO 
M2 9.50 

PEDRA -ÂëÃXO -ÉXÕiIJE LJ 38,18 

ES 	-- -- 	-- H L_10!0 
1  H LJ 

m 240.00 
_______________ 

.S DE 250/500W- FORNECIMENTO E 
m 

UN 

440,00 

9.00 

UN 	12,00 

]M2l 9.52 

LÃ MËDINBRFFAI) - PREPÃRO M3 0,70 
2 	---------------- 

E ACABAMENTO DE CONCRETO EM 	
M3 1 0,70 

-- M3 13.61 

o 
Prefeitura Municipal de i'iên 

Rua Amazonas 373 -  Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

ORÇAMENTO DE ADITIVOISUPRESSAO 
Obra : PARQUE MUNICIPAL DE EVENTOS PATAMARES - CONVENtO TURISMO 01, ETAPA 3, AVENCAL. PIÉN-PR 
CONTRATO: 011/2018 
BOI: 24,00% - á incontiporado aos preços unitários 

BASE SINAPI 03/2018 - NÃO DESONERADO 
DESCONTO NA LICITAÇÃO - 2750% (0,7249) 
Elaboração: Sinion Schneider, Engenheiro Civil, CREA PR VISTO 70380 

. 

JOTLL±LI__ 	OBSERVAÇÃO ,  

18.008,36 8,30% do valor do contrato original  
416.841 	3.958.08 Necessidade de depósito para materiais 

51,21 , 	 1,955,20 Serviços de reforço de subleito necessários para a pista de caminhada 

— -- 17.06) 	2,559.00 Serviços de instalação  Elêtrica para func4onamer,lo do sistema de Hurnina9ão da pista _...: 
21.19I3i78.50[S insjãoeiéihcapara!undonarnentodosistema de iIunrn'açãoda 

L_.._iq.  Maters de histalação etétilcapara funcionamento do sislemade luminaçãodaplata 

---- t------ 	 papoq 49 

220.10 	1.980.90 Materiais de instalação elétrica para funcionamento do sistema de iluminação da pista 

265,08 MaleriaisdeinstaIaçãoelétricaparaftmndonamentodosistemadeiIuminçgdapista —  

1.899,17 0,88% do valor do contrato original 

52,06 	4953ServiosuPtiirfldo por execução em quantidade menor que adap lanilha 

262,03 	182,53 [Serviço suprimido por execução em quantidade menor que a da planilha 
---_-- 	--- 	.- ------ 

169,46 ] 	118,04 [Serviço suprimido por execução em quantidade menor que a da planilha 

Rwa' ,64r,4c&r. 
/ 	SIMON*HNEIOBR 
/ 	ENG' EIROC1VlL 

/ 	PR ISTO 70380 
SECRETARIA DE PLANEJAMENIO, 

OBRAS E URBANISMO 

Oo = 



2611012018 	 https://wsifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprímirPapeI.asp  

o 

«,sL 

CAIXA  
CAIXA ECONÕPMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	09519064/0001-78 

Razão Social: BOUARD E BOUARD CONSTRUCAO CIVIL —TIDA EPP 

Nome Fantasia:JB CONSTRUCAO CIVIL 

Endereço: 	R MARECHAL FLORIANO PEIXOTO 122 / CENTRO / CERRO AZUL / PR / 
83570-000 

A Caixa [Canônica Federal, no USO da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 25/10/2018 a 23/11/2018 

Certificação Número: 2018102510455526591865 

Informação obtida em 26/10/2018, às 13:15:36. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

281 

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgecFsImprimfrPapeIasp 	 1)1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: BOUARD & BOUARD CONSTRUCAO CIVIL LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 09.519.064/0001-78 
Certidão n°: 161098595/2018 
Expedição: 26/10/2018, ás 13:17:50 
Validade: 23/04/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que BOUARD & BOUARD CONSTRIJCAO CIVIL LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n °  
09.519.064/0001-78, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores á data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Duvidas e .sua,srões: uid:t@tst jus Es 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

fl Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: BOUARD & BOUARD CONSTRUCAO CIVIL LTDA 
CNPJ: 09.519,06410001-78 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfngov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 211012014. 
Emitida às 01:55:37 do dia 2611012018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 24104/2019. 
Código de controle da certidão: 93B6.409E3357.EA66 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta 	 Preparar página 
para impresúo 

1/1 



Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 09.519.06410001-78 
Nome: BOUARD & BOUARD CONSTRUCAO CIVIL LTDA EPP 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 2310212019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.aov.br  

E 

Página 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (26/10/2018 13.16.12) 
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SECRETARIA DE FINANÇAS 

DIVISÃO DE ARRECADAÇÃO 

[.4tlIlfle11laYIkYFi1 

NUMERO 

VÁLIDO ATÉ 

/2018 

285 
rMU UIML 

BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. EPP CNPJ 0951906410001-78 

- t,vI*u - 

SEM DÉBITOS PENDENTES ATÉ A PRESENTE DATA: 0911012018 

Requerente: 

Finalidade: C.N.D 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO 
TRIBUTÁRIO RELATIVO A(S) INSCRICÃO(ÕES) ABAIXO CARACTERIZADA(S). 

1 - A presente Certidão tem validade de 30 dias, e quando anexada ao talão de recolhimento do Imposto 
Predial e Territorial e outros, como também a taxa de Negativa em referência Certidão. 

2 - Deverá ser anexada a Certidão o talão de quitação de Imposto Predial, Territorial, taxa de Negativa e 
Outros. 

APTO 

1 	1254 01.03.050.0144.001.001 RUA PREFJULIOPRZYSIADANETO 426 

5233 [RUA MARECHAL FLORIANOPEIXOTO 122 

3021608 Construção de eWtícios RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO 122 

. 

7-,  

0911012018 	 Útefe )ktÇ)T tfttSo 

LEA SILVADOS SANTOS 

Setor de Tributação 
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Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: 	 REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 14/11/2018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 15 de Outubro de 2018 

NEGATIVA N° 	
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

A 	. 1917/2018 	 9ZTMJ42QET244425B95 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: BOUARD & BOUARD CONSTRUCAO CIVIL LTDA - ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA 	CNPJ/CPF 	INSCRIÇÃO ESTADUAL 	ALVARÁ 
DE FORA 

58696 	 09.519.064/0001-78 	1 
ENDEREÇO 

RUA MAL. FLORIANO PEIXOTO, 122 - CERRO AZUL CEP: 86570000 Cerro Anil - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Não definidas 

Emitido por: «Equiplano Público Web» 

http://1 92.168.1 .7:7474/esportal/stnicertidao.view.Iogic?idCertidao=1 1245 	 111 
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Tipo documento CNPJ v 	Número documento 09519064000178 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Inicio Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

Ij 

•NFIUM ITEM ENCONTRADO PARA O CNN: 09519064000178! 

o 

https:/Iservioos.toe.pr.gov.br/toepr/rnunioipal/ail/Consultarlmpedidosweb.aspx 	 1/1 



2611012018 	 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 09519064000178 

Data da consulta: 2611012018 14:29:12 

Data da última atualização: 26110/2018 04:45:10 

DETALHAR 	 CNPJICPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 	ÔRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

1/1 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: 30  e 40  Aditivo ao Contrato n° 01112018 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo 

Departamento de Licitações e Compras, sobre a possibilidade de realizar aditivo ao Contrato n° 

011/2018, decorrente da Tomada de Preços n° 001/2018, cujo objeto é a Implantação de 

Infraestrutura no Parque de Eventos Municipal - Mtur/2012 - Etapa 3, Avencal - Piên/Pr, 

• compreendendo: Implantação de Infraestrutura, Playground e Equipamentos na área do 

Parque; Construção de Pista de Caminhada pavimentada com 846 M e construção de Área 

de Convivência com pavimentação, Guarda-Corpo e Equipamentos Urbanos, em 

atendimento à Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo. 

1. Da análise do processo: 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o pedido com o requerimento da 

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo, a qual se utiliza da prestação de serviços ora 

contratada, solicitando a supressão de R$ 1.899,17 (mil, oitocentos e noventa e nove reais e 

dezessete centavos), e acréscimo de R$ 18.008,36 (dezoito mil, oito reais e trinta e seis centavos), 

do Contrato n° 011/2018. 

A Secretaria solicitante justifica a supressão e o acréscimo em razão da alteração 

o na quantidade dos serviços, conforme planilha em anexo. 

O pedido de supressão/acréscimo do contrato encontra guarida na Lei de Licitações, a 

qual prevê as alterações contratuais no artigo 65: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
nos seguintes casos: 

(...) 
§ V- O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco Dor 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de 
equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

O pedido de supressão/acréscimo também encontra amparo no item 18.1 do 

instrumento convocatório da Tomada de Preços n 0  001/2018: 

18.1. O objeto contratado poderá ser aumentado ou reduzido em até 25% (vinte e cinco 

por cento) sobre o valor inicial atualizado do Contrato, mediante o interesse público, a 

A 
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necessidade de serviços e a conveniência administrativa, nos termos do art. 65, § 10 da Lei n° 

8666/93. 

O acréscimo e a supressão pretendida, não extrapolam o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato, portanto, entende-se que não há óbices quanto à 

possibilidade de deferimento do pedido de acréscimo e supressão. 

Recomenda-se, no entanto, ao Departamento de Licitações e Compras que realize 

consulta junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, com vistas a verificar o cadastro de 

impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública e que solicite a contratada que esta 

apresente novamente a documentação concernente à sua regularidade perante o FGTS, INSS e 

Justiça do Trabalho, em consonância com o inciso XIII do art. 55 da Lei no 8.666/1993, o qual 

estabelece que a contratada tem obrigação de se manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

2. Da conclusão: 

Diante do exposto, opina esta Procuradoria Jurídica pelo deferimento do pedido de 

supressão e acréscimo ao Contrato n° 011/2018. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 1 deste parecer, ii, tine. 

Por fim, frisa-se que, que os critérios e a análise do mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.J. é o parecer. 

// •\ (41 .  

Fernand¼5Ríbas Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

Piên/PR, 29 de Outubro de 2018. 

2 
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30  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 01112018 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS N° 00112018 

3° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E BOUARD & BOUARD 
CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 
um lado o MUNICÍPIO DE PIEN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.002.666/0001-40, com sede na Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado 
pelo seu Prefeito Municipal em Exercício, Sr. EDUARDO PIRES FERREIRA, brasileiro, casado, 
agricultor, portador da CI n° 1553721-3/PR e inscrito no CPF sob n° 394.037.349-49, residente e 
domiciliado nesta cidade, denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro BOUARD & 
BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
no 09.519.064/0001-78, Inscrição Estadual n° 904.409.677-0, Inscrição Municipal n° 1064, CREA/PR - 
CAU n° 47892, com endereço na Rua Marechal Floriano Peixoto, n° 122, Bairro Centro em Cerro 
Azul/PR, CEP: 83.570-000, fone (41) 3662-1174, neste ato representado pelo Sr. )OSIEL BOUARD, 
inscrito no CPF sob n° 581.305.279-87, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, 
resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 011/2018, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das 
cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 
outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Acréscimo de R$ 18.008,36 (Dezoito mil e oito reais e trinta e seis centavos), 

devido à execução de serviços não previstos no projeto básico. 

Cláusula Segunda: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 29 de outubro de 2018. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 

Município de Piên 

CONTRA TANTE 

t BOUARDCONSTRUÇÃO CIVIL 

LTDA - ME 

4* 

[J 

Testemunhas: 

Nome: HELOANA S. TURECK 

Nome: SIMON SCHNEIDER 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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Pérola D'Oeste/PR, 01 de novembro de 2018. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

DELESIO DEFANTE 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Delesio Defantc 

Código Identifieador:F775926 1 

PREFEITURAMUNICIPALDEPIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°47412018, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018 

PORTARIA N°47412018, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018 

Concede licença em razão de doença em pessoa da 
família. 

O senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Pião/Estado do Paraná, no uso de suas 

•tribuiçães legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 — Estatuto 
dos Servidores Públicos e o atestado médico expedido, 

RESOLVE: 
Art. 1° Conceder licença em razão de doença em pessoa da família, 
no período de 28 de setembro a 12 de outubro de 2018, à servidora 
pública Mirtes de Oliveira, portadora da cédula de identidade civil 
com RO n°  2.010.332/SC, ocupante do cargo público de Agente de 
Serviços Gerais. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a data do atestado médico apresentado. 

Art. 3°  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PiênIPR, em 02 de outubro de 2018. 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador: 1E668286 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°475/2018, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018 

PORTARIA N°475/2018, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018 

Concede licença em razão de doença em pessoa da 
,/àmília. 

O senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Piãn/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Ast. 108 da Lei Municipal 960/2007 - Estatuto 
dos Servidores Públicos e o atestado médico expedido, 

RESOLVE: 

Art. 1' Conceder licença em razão de doença em pessoa da família, 
no período de 02 de outubro a 05 de outubro de 2018, à servidora 
pública Cristiane Stoeberl, portadora da cédula de identidade civil 
com EU n° 8.383.491-9/PR, ocupante do cargo público de Ateudente 
de Creche. 

Art. 2' Esta Portaria entra em vigor nesta data. 	292 
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, em 02 de outubro de 2018. 

Registre-se e 
Publique-se. 

cRISTiANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:7 1 SA4FC9 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

MUNICÍPIO DE PIÊN - CNPJ: 76.002.66610001-40 

DATA 00 
ADITIVO CONTRATO 

R'I"A 
LICITAÇÃO  MODALIDADE CONTRATADO Aurrivo 

II. 	AcRÉsciMo 
DE ES 18.308.26 
(DEZOITO 	MIL 
E OITO REAIS E 

000ARD 	& TRINTA E SEIS 
0] 1/2018 TOMADA 	DE BOUARO CENTAVOS), 

29110/20 18  
3' ADITIVO 001/2018 PREÇOS coNsTRuçÃo DEVIDO 	À 

CIVIL LToA'E EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS NÃO 
PREVISTOS NO 
PROJETO 
BÁSICO. 

SUPRESSÃO 
DE 	RS 	I,54'2,l 

(UM 	MIL, 
OITOCENTOS E 
NOVENTA 	E 1 BOUARD 	& NOVE REAIS E 

011/2018 ?TOMADA 	0 BOUARD DEZESSETE 
29/10/2018 

4° ADITIVO 001/2018 PREÇOS 1 CONSTRUÇÃO CENTAVOS), 
CIVIL LTDA - ME DEVIDO À NÃO 

ExEcuçÃo DE 
1 SERVIÇOS 

PREVISTOS NO 
1 PROJETO 

BÁSICO. 

cRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:686DF0F8 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 
20  AUDIÊNCIA PÚBLICA DA REVISÃO DO PLANO 

DIRETOR MUNICIPAL DE 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E URBANISMO 

Realizas 2° audiência Pública da Revisão do Plano Diretor Municipal 
de Pién 
Dia: 13/1112018 
Horário: 18h30 
Local: Câmara Municipal de Piên 
Assunto: FASE 02 - Diagnóstico do Município 

Publicado por: 
Pamcla Ritzmann de Lima 

Código Identificador:B548EEBB 

ESTADO DOPARA$Á 1 

PREFEITURA M VNICD'°AJ.1 nt PUIAQUARA 

CAMAR4 MUNICIPAL DE PIRAQUARA 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°013/2018 SISTEMA 

DE REGISTRO DE PREÇOS PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 023/2018 

Modalidade: Pregão Presencial - Sistema de Registro de Preços. 
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item. 

www.diariornunicipatcom.br/amp 	 114 
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30 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 01112018 	293 
REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS N°001/20183° TERMO ADITIVO QUE ENTRE Si 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - 
ME 
29 de Outubro de 2018 
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fl 
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40  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 01112018 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS N° 00112018 

4° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E BOUARD & BOUARD 
CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 
um lado o MUNICIPIO DE PIEN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNP] sob n° 
76.002.666/0001-40, com sede na Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado 
pelo seu Prefeito Municipal em Exercício, Sr. EDUARDO PIRES FERREIRA, brasileiro, casado, 
agricultor, portador da CI n° 1553721-3/PR e inscrito no CPF sob n 0  394.037.349-49, residente e 
domiciliado nesta cidade, denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro BOUARD & 
BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
n° 09.519.064/0001-78, Inscrição Estadual n° 904.409.677-0, Inscrição Municipal n° 1064, CREA/PR - 
CAU n° 47892, com endereço na Rua Marechal Floriano Peixoto, n° 122, Bairro Centro em Cerro 
Azul/PR, CEP: 83.570-000, fone (41) 3662-1174, neste ato representado pelo Sr. JOSIEL BOUARD, 
inscrito no CPF sob n° 581.305.279-87, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, 
resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 011/2018, nos termos da Lei n° 8.666193 e das 
cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 
outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Supressão de R$ 1.899,17 (Um mil, oitocentos e noventa e nove reais e dezessete 

centavos), devido à não execução de serviços previstos no projeto básico. 

Cláusula Segunda: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

o 	
Piên/PR, 2ide outubro de 2018. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 

	

Município de Piên 
	

CIVIL 

	

CONTRA TANTE 
	

LTDA - ME 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: HELOANA S. TURECK 

Nome: SIMON SCHNEIDER 

Assinatura: 

Assinatura 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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Art, 2 °  Esta Portaria entra em vigor nesta data.  
29.5  

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PiênIPR, em 02 de outubro de 2018. 

Pérola D'Oeste/PR, 01 de novembro de 2018, 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

DELESIO DEFANTE 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código Identificador:F775926 1 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

L'sn»o iR.) PARANÁ 
PREFEITURA MI NICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°474/2018, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018 

PORTARIA N° 47412018, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018 

Concede licença em razão de doença em pessoa do 
família. 

O senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Pi&n!Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 - Estatuto 
dos Servidores Públicos e o atestado médico expedido, 

RESOLVE: 
Art. 1° Conceder licença em razão de doença em pessoa da família, 
no período de 28 de setembro a 12 de outubro de 2018, à servidora 
pública Mirtes de Oliveira, portadora da cédula de identidade civil 
com RG o' 2.010.332/SC, ocupante do cargo público de Agente de 
Serviços Gerais. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a data do atestado médico apresentado. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, em 02 de outubro de 2018. 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 	

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador: 1 E66B286 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°475/2018, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018 

PORTARIA N'47512018, DE 02 DE OUTUBRO DE 2018 

Concede licença em razão de doença em pessoa da 
família. 

O senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas peio Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no An, 108 da Lei Municipal 960/2007 -- Estatuto 
dos Servidores Públicos e  atestado médico expedido, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder licença em razão de doença em pessoa da família, 
no período de 02 de outubro a 05 de outubro de 2018, à servidora 
pública Cristiane Stoeberl, portadora da cédula de identidade civil 
com RG o' 8.383.491-9/PR, ocupante do cargo público de Atendente 
de Creche. 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:? 1 5A4FC9 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

MUNICÍPIO DE PIÊN - CNPJ: 76.002.66610001-40 

DATA 00 
ADITIVO 

E' 	nol 
CONTRATO 

N 	DA 
LICITAÇÃO 

MODALIDADE CONTRATADO 
ADITIVO 

II. ACRtSCIMO 
OE R$ 18M8,3 

(DEZOITO 	MIL 
E OITO REAIS E 

BOIJARO 	& TRINTA E SEIS 

011/2018 TOMADA 	DE ROuÃRtJ CENTAVOS), 
19/1012018 

3' ADITIVO 
00708 

PREÇOS CONSTRUÇÃO DEVIDO 	A 

CIVILLTOA- ME EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS NÃO 
PREVISTOS NO 
PROJETO 
BÁSICO. 

E. 	SUPRESSÃO 
DE 	R$ 	1.899.17 
(UM 	MIL, 
OITOCENTOS 
NOVENTA 	E 

BOUARO 	& NOVE REAIS E 

28/100018 001/2018 
TOMADA 	DE BOUARD DEZESSETE 

IVO PREÇOS CONSTRUÇÃO CENTAVOS), 
CIVIL LTDA - ME nEvino A NÃO 

EXECUÇÃO OE 
SERVIÇOS 
PREVISTOS Na 
PROJETO 
BÁSICO. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:686DF0F8 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 
2 0  AUDIÊNCIA PÚBLICA DA REVISÃO DO PLANO 

DIRETOR MUNICIPAL DE 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E URBANISMO 

Realiza a 2' audiência Pública da Revisão do Plano Diretor Municipal 
de Piên 
Dia: 3/11/2018 
Horário: 18h30 
Local: Câmara Municipal de Piên 
Assunto: FASE 02 - Diagnóstico do Município 

Publicado por: 
Pamela Ritzmann de Lima 

Código Identiflcador:BS48EEBB 

ISTÂDO DO PARANÁ 
PREFEI fl RA MUICTPA1. DE PAQUARA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 01312018 SISTEMA 

DE REGISTRO DE PREÇOS PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N"02312018 

Modalidade: Pregão Presencial — Sistema de Registro de Preços. 
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item, 

www diario rrionic in ai. cora br/arni 
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40  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 01112018 	296 
REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS N°001/20184° TERMO ADITIVO QUE ENTRE Si 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - 
ME 
29 de Outubro de 2018 

o 

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN. PR  
CNPJ: 76002666000140 IE: 

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 -  PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên 
Fone 4136321136 Fax: (41)3t332-1148 	 297  

NOTA DE ESTORNO DE EMPENHO 

o' cio 	 Tipo do empenho 	 Emitido em 	Requisição t'f 	Empenho N- 

606 	Ordinário 	 14/11/2018 	1793 	 307312018 

Tipo 	 Número 

Tomada de preços 	 112018 

Contrato/Aditivo 	 -- 
Sequência 	Contrato 	 Aditivo 	Início da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Início da execução Fim da execução Fim da axe atualizad 

1860 	11/2018-SIM-AM: 112018 	 1410312018 0910912018 3111212018 	1410312018 	1110712018 2411112018 
Credor —   
Fornecedor 
	

CPF/CNPJ 

BOUARD & BOUARD CONSTRUCAO CIVIL LTDA - ME 
	

09.519.06410001-78 

Endereço 
	

Bairro 
RUA MAL, FLORIANO PEIXOTO, 122 

	
CERRO AZUL 

CidadelUF 	 CEP 
	

Matricula 	 Fone 	 FAX 

Cerro Azul/PR 	 86570-000 
	

15515-2 

Classificação da despesa  
09 SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

	
-o- 

09.001 DEPARTAMENTO DE CULTURA 
	 R$ 2.340,10 

13.3920O1 0.2022 MANUTENÇÃO DA CULTURA E TURISMO 	
R$ 1.899,17 

4A 90.51 02.01 PRAÇAS, PARQUES E BOSQUES 

2511 	00750 Convênio Federal - Parque de Eventos 
	

R$ 4,239,27 

Outras informações  

Motivo 	–. 
Outros 

SUPRESSÃO DE CONTRATO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
CNPJ: 76002666000140 IE: 

*0. 	
E 	 Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên 

Fone: 4136321136 Fax: (41)3632-1145 

NOTA DE EMPENHO 

Número 	 Tipo 	 Emitido em 	 Requisição N' 	 Re, Compra N' 

1182812018 	 Ordinário 	 0411212018 	 6905 	 40677 

Licitação -- - 
Tipo 	 Número 

Tomada de preços 	 112018 de 0710212018 

Contrato/Aditivo 	 - 
Sequência 	Contrato 	 Aditivo 	Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vip. atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da cxc. atualizad 

1860 	11/2018-SIM-AM: 112018 	3 	1410312018 	0910912018 3111212018 	1410312018 	1110712018 2411112018 
Credor  
Fornecedor 	 Matrícula 	 CPFICNPJ 

BOUARD & BOUARD CONSTRIJCAO CIVIL LTDA - ME 	 15515-2 	 09.519.06410001-78 

Endereço 	 Bairro 

RUA MAL. FLORIANO PEIXOTO, 122 	 CERRO AZUL 

CidadelUp 	 CEP 	 Fone 	 Tipo de conta bancária Banco Agência 	Conta 

Cerro Azul/PR 	 86570-000 	 Conta Corrente 001 4740-6 	6975-2 

Classificação da despesa 	 -. - 
04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E URBANISMO 

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 	
R$ 83.525,00 

5,451.0006.2008 INFRA ESTRUTURA URBANA E RURAL 	 Moar 

r 
R$ 18.008,36 

4.4.90.51.02.01 PRAÇAS, PARQUES E BOSQUES 	 i•a--w- 
950 	00501 Receitas de Alienações de Ativos 	 R$ 65.516,64 

Do Exercido 

Outras informações 

Histórico  
PRODUTO 	 MARCA 	 UM 	QUANTIDADE 	VALOR VALOR TOTAL 
IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA NO PARQU 	 SERV 	1,0000 	18.008,3600 	18.008,36 
E DE EVENTOS MUNICIPAL - 
MTUR/2012 - ETAPA 3, AVENCAL, PIÊN/PR, COMPREENDENDO: IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA, PLAYGROUND E 
EQUIPAMENTOS NA ÁREA DO PARQUE; CONSTRUÇÃO DE PISTA DE CAMINHADA PAVIMENTADA COM 846 M E CONSTRUÇÃO 
DE ÁREA DE CONVIVÊNCIA COM PAVIMENTAÇÃO, GUARDA—CORPO E EQUIPAMENTOS URBANOS. 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS: 153997680/2018 	 VALIDADE: 12/01/2019 
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN: 4245.09E6.B7AO.81E9 	 VALIDADE: 16/04/2019 

...... 

EDUARDO PIRES FERREIRA 	 CRISUANO QUADROS 	 JOSE LUIZ DE BARROS 
SECRETÁRIO DE ADMINISTÇÁO E FINANÇAS 	 CONTADOR 
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